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trabalho em funções públicas, por tempo indeterminado, para o Departamento de Engenharia 
Informática, da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra, com a 
categoria de Especialista de Informática  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5397

Aviso n.º 2368/2015:
Contratação da Doutora Anabela Pinto Rolo e celebrado contrato de trabalho em funções pú-
blicas, por tempo indeterminado, como Professora Auxiliar em tempo integral, com dedicação 
exclusiva para desempenhar funções no Departamento de Ciências da Vida da Faculdade de 
Ciências e Tecnologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5397

Aviso n.º 2369/2015:
Contratação do Licenciado Álvaro Rui Borges Trindade em regime de contrato de trabalho 
em funções públicas, por tempo indeterminado, para desempenhar funções na Biblioteca 
Geral da Universidade de Coimbra, com a categoria de Técnico Superior . . . . . . . . . . . . . . .  5397

Aviso n.º 2370/2015:
Contratação da Doutora Claudete Carla Oliveira Moreira e celebrado contrato de trabalho 
em funções públicas, por tempo indeterminado, em período experimental, como Professora 
Auxiliar, em regime de dedicação exclusiva, para desempenhar funções na Faculdade de 
Letras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5397

Aviso n.º 2371/2015:
Cessação do contrato de trabalho em funções públicas, por tempo indeterminado, em período 
experimental, do Doutor Armando Duarte da Silva Gonçalves, como Professor Auxiliar . . .  5397

 Universidade de Lisboa
Despacho n.º 2249/2015:
Alteração do Doutoramento em Segurança de Informação do Instituto Superior Técnico . . .  5397

Despacho n.º 2250/2015:
Despacho Reitoral relativo à contratação de pessoal — Faculdade de Medicina Veterinária . . .  5400

Despacho n.º 2251/2015:
Despacho Reitoral relativo à contratação de pessoal — Instituto de Ciências Sociais . . . . . .  5400

Despacho n.º 2252/2015:
Despacho Reitoral relativo à contratação de pessoal — Instituto de Educação . . . . . . . . . . .  5400

Despacho n.º 2253/2015:
Despacho Reitoral relativo à contratação de pessoal — Instituto de Geografia e Ordenamento 
do Território . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5400
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Despacho n.º 2254/2015:

Despacho Reitoral relativo à contratação de pessoal — Faculdade de Ciências  . . . . . . . . . .  5400

Despacho n.º 2255/2015:

Despacho Reitoral relativo à contratação de pessoal — Faculdade de Medicina . . . . . . . . . .  5400

Louvor n.º 95/2015:

Publicação do louvor à Doutora Sandra Luzia de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5401

Louvor n.º 96/2015:

Publicação do Louvor à trabalhadora Catarina de Jesus Amaro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5401

Louvor n.º 97/2015:

Publicação do Louvor à trabalhadora Alda Maria Pereira Costa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5401

Louvor n.º 98/2015:

Publicação do Louvor à Professora Rita Assoreira Almendra  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5401

Louvor n.º 99/2015:

Publicação do Louvor do professor Luís Cotrim Mateus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5401

Louvor n.º 100/2015:

Publicação do louvor ao professor José Nuno Beirão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5401

Despacho n.º 2256/2015:

Nomeação por 3 anos para Coordenador da Área de Serviços Administrativos do CTN . . . .  5401

Edital n.º 162/2015:

Concurso documental internacional para recrutamento, na modalidade de contrato de trabalho 
em funções públicas, de um Investigador Auxiliar na área científica de Tecnologias Nucleares 
e Proteção Radiológica, do Departamento de Engenharia e Ciências Nucleares  . . . . . . . . . .  5402

Edital n.º 163/2015:

Contrato de trabalho em funções públicas, de um Investigador Coordenador, na área científica 
de Tecnologias Nucleares e Proteção Radiológica, do Departamento de Engenharia e Ciências 
Nucleares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5404

 Serviços de Ação Social da Universidade do Algarve
Aviso n.º 2372/2015:

Subsídio concedido pelos Serviços Ação Social da Universidade do Algarve à Associação 
Académica da Universidade do Algarve . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5405

 Instituto Politécnico de Castelo Branco
Despacho (extrato) n.º 2257/2015:

Delegação da Presidência de Júri de Provas para Atribuição do Título de Especialista . . . . .  5406

 Instituto Politécnico de Lisboa
Aviso (extrato) n.º 2373/2015:

Foi homologada a lista definitiva de classificação final do concurso documental para a cate-
goria de Professor Adjunto para a área disciplinar de Música/Formação Musical, Psicologia 
da Música, Pedagogia e Didática  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5406

 Instituto Politécnico de Santarém
Despacho (extrato) n.º 2258/2015:

Autorizada a celebração de CTFPTRC a Maria Teresa da Fonseca Horta Bordalo Pacheco 
como Professora Adjunta Convidada para exercer funções na ESES, deste Instituto. . . . . . .  5406

 Instituto Politécnico de Tomar
Despacho (extrato) n.º 2259/2015:

Delegação de competências, como presidente do júri das provas para atribuição do título de 
especialista  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5406
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PARTE F Região Autónoma dos Açores
Secretaria Regional da Saúde:

Aviso n.º 14/2015/A:
Procedimento concursal comum de ingresso, para ocupação de um posto de trabalho, na 
modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, na cate-
goria de assistente da carreira especial médica, área de medicina geral e familiar, do Quadro 
Regional da Ilha das Flores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5406

Aviso n.º 15/2015/A:
Cessação de procedimento concursal  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5408

 Hospital do Divino Espírito Santo de Ponta Delgada, E. P. E.
Aviso n.º 16/2015/A:
Decisão processo disciplinar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5408

Aviso n.º 17/2015/A:
Decisão processo disciplinar  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5408

PARTE G EP — Estradas de Portugal, S. A.
Despacho n.º 2260/2015:
Deliberação do Conselho de Administração da EP — Estradas de Portugal, S. A. relativa a 
«Aquisição de Serviços de Comunicações e de Manutenção da Plataforma XTran Para UMIAs 
e Brigadas de Intervenção da EP — Ano 2015»; — compromisso plurianual — Despacho 
n.º 16370/2013, de 27 de novembro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 245, de 
18 de dezembro — Delegação de Competências  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5408

 Hospital Garcia de Orta, E. P. E.
Deliberação (extrato) n.º 249/2015:
Lista de classificação final dos candidatos ao procedimento concursal comum para provimento 
de um lugar de assistente graduado sénior de Cirurgia Geral  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5409

 Unidade Local de Saúde do Alto Minho, E. P. E.
Despacho (extrato) n.º 2261/2015:
Autorizada a redução de uma hora do seu horário semanal (de 41 horas para 40 horas se-
manais), nos termos do disposto do n.º 10 do artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 73/90 de 06 de 
março, com a nova redação dada pelo n.º 13 do artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 44/07 de 23 de 
fevereiro, e Circular Informativa n.º 6/2010 da ACSS de 06 de junho, ao Dr. Fernando López 
Arranz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5409

Despacho (extrato) n.º 2262/2015:
Autorizada a redução de uma hora do seu horário semanal (de 42 horas para 41 horas semanais), 
nos termos do disposto do n.º 10 do artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 73/90, de 06 de março, com 
a nova redação dada pelo n.º 13 do artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 44/07, de 23 de fevereiro, 
e Circular Informativa n.º 6/2010 da ACSS de 06 de junho, à Dr.ª Estefânia Losada Beltran, 
Assistente de Medicina Geral e Familiar  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5409

Despacho (extrato) n.º 2263/2015:
Autorizada a redução de uma hora do seu horário semanal (de 42 horas para 41 horas semanais), 
nos termos do disposto do n.º 10 do artigo 31.º do Decreto-Lei n.º 73/90 de 06 de março, com 
a nova redação dada pelo n.º 15 do artigo 31.º do Decreto-Lei n.º 44/07 de 23 de fevereiro, 
e Circular Informativa n.º 6/2010 da ACSS de 06 de junho, à Dr.ª Maria de Lourdes Lopes 
Vilarinho Rodrigues, Assistente Graduada de Medicina Interna. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5409

 Unidade Local de Saúde do Norte Alentejano, E. P. E.
Aviso (extrato) n.º 2374/2015:
Procedimento concursal comum para preenchimento de um posto de trabalho na categoria 
de assistente de medicina interna da carreira médica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5409

Deliberação (extrato) n.º 250/2015:
Redução de horário de trabalho ao Dr. José Rodriguez Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5410

PARTE H Município de Aguiar da Beira
Aviso n.º 2375/2015:
Discussão Pública de Alteração a Loteamento (Zona Industrial) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5410
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 Município de Alcoutim
Aviso (extrato) n.º 2376/2015:

Exoneração do cargo de Adjunto do Gabinete de Apoio à Presidência  . . . . . . . . . . . . . . . . .  5410

Aviso (extrato) n.º 2377/2015:

Nomeação de Adjunto do Gabinete de Apoio à Presidência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5411

Aviso (extrato) n.º 2378/2015:

Nomeação de Comandante Operacional Municipal  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5411

 Município de Arganil
Aviso (extrato) n.º 2379/2015:

Publicitação da cessação do vínculo de emprego público de vários trabalhadores . . . . . . . . .  5411

 Município de Barcelos
Aviso n.º 2380/2015:

Alteração às especificações e divisão do lote n.º 1A, sito na rua Estrada Nacional 205, da 
freguesia de Gilmonde, do concelho de Barcelos, titulado pelo alvará de loteamento e obras 
de urbanização n.º 07/91, emitido em 20-03-1991, a que se refere o processo n.º 7/91-A, 
requerida por André Luís Vilas Boas Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5411

 Município de Caminha
Aviso n.º 2381/2015:

Delimitação da Área de Reabilitação Urbana da Sandia — Vila Praia de Âncora . . . . . . . . .  5411

 Município de Castelo de Vide
Aviso n.º 2382/2015:

Abertura do período de discussão pública do plano de pormenor da expansão do bairro da 
Muralha — alteração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5412

 Município de Coruche
Edital n.º 164/2015:

I alteração ao Regulamento dos Campos de Férias de Coruche — Discussão Pública  . . . . .  5412

 Município de Figueiró dos Vinhos
Despacho (extrato) n.º 2264/2015:

Despacho de afetação e reafetação dos trabalhadores do mapa de pessoal do Município de 
Figueiró dos Vinhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5412

 Município de Lisboa
Aviso n.º 2383/2015:

Contratos de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado referente aos Técnicos 
Superiores (Química) Paulo Alexandre Lourenço Santos Agostinho e Alessandra Christiane 
Mendes Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5412

 Município da Lousã
Edital n.º 165/2015:

Projetos de decisão de classificação das aldeias do Candal, Casal Novo, Cerdeira, Chiqueiro 
e Talasnal, sitas na Freguesia de Lousã e Vilarinho, Concelho da Lousã, como conjuntos de 
interesse municipal  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5412

 Município da Maia
Aviso n.º 2384/2015:

Homologação da lista unitária de ordenação final do procedimento concursal com a referência 
TS-02 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5413
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 Município de Penalva do Castelo
Declaração de retificação n.º 159/2015:

Retificação do Regulamento n.º 41/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 21, 
de 30 de janeiro de 2015 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5413

Declaração de retificação n.º 160/2015:

Retificação do Regulamento n.º 40/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 21, 
de 30 de janeiro de 2015 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5413

 Município de Portel
Aviso n.º 2385/2015:

Celebração de contratos de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado . . . . . . .  5413

 Município de São Vicente
Aviso n.º 2386/2015:

Projeto de Regulamento Municipal de Atribuição de Bolsas de Estudo — Discussão 
Pública . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5413

Aviso n.º 2387/2015:

Projeto de alteração do Regulamento Municipal de Atribuição de Bolsas de Estudo por 
Mérito — Discussão Pública . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5415

 Município do Seixal
Aviso n.º 2388/2015:

Revisão do Plano Diretor Municipal do Seixal — Aprovação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5416

 Município de Vouzela
Aviso n.º 2389/2015:

Plano de Pormenor da Zona Industrial de Queirã — Alteração  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5449

Aviso n.º 2390/2015:

Plano de Pormenor de Campia — Zona Envolvente ao Cabeço da Pereira — Alteração. . . .  5449

 Freguesia de Mértola
Aviso n.º 2391/2015:

Procedimento Concursal Comum para Constituição de Relação Jurídica de Emprego Público, 
na Modalidade de Contrato de Trabalho em Funções Públicas por Tempo Indeterminado — 
Provimento de 1 Posto de Trabalho de Assistente Técnico, da Carreira Geral de Assistente 
Técnico (Área Administrativa)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5449

 Freguesia de São Martinho do Porto
Aviso n.º 2392/2015:

Procedimento concursal comum para constituição de relação jurídica de emprego público, 
na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo determinado, tendo 
em vista a ocupação de 8 postos de trabalho da carreira/categoria de Assistente Operacional  5449

PARTE J1 Ministério da Agricultura e do Mar
Direção-Geral de Recursos Naturais, Segurança e Serviços Marítimos:

Aviso (extrato) n.º 2393/2015:

Procedimento concursal para os cargos de Direção intermédia de 1.º grau — Diretor de 
Serviços de Administração Geral (DSAG) e Diretor de Serviços de Administração Marítima 
(DSAM), da Direção-Geral de Recursos Naturais, Segurança e Serviços Marítimos  . . . . . .  5451

 Universidade de Lisboa
Instituto Superior Técnico:

Aviso n.º 2394/2015:

Abertura de procedimento concursal para cargo de Direção Intermédia de 3.º grau para 
Coordenador do Núcleo de Estudos e Projetos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5451
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 Instituto Politécnico de Setúbal
Aviso (extrato) n.º 2395/2015:
Procedimento concursal para provimento do cargo de direção intermédia de 2.º grau, chefe 
de Divisão Académica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5451

PARTE J3 Ministério das Finanças
Direção-Geral da Administração e do Emprego Público:

Aviso n.º 2396/2015:
Comissão de Trabalhadores da Câmara Municipal de Almada — Alteração dos estatutos . . .  5452
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PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Ministro da Presidência e dos Assuntos 
Parlamentares

Despacho n.º 2214/2015

Declaração de Utilidade Pública
A Sociedade Harmonia Eborense, pessoa coletiva n.º 504032992, 

com sede na Praça do Giraldo, em Évora, constituída em 23 de abril 
de 1849, é uma instituição de referência da cidade de Évora pela ati-
vidade desenvolvida ao longo de mais de 165 anos em prol da cultura 
e da preservação do património cultural eborense. Possui uma vasta 
biblioteca e uma coleção de fotografia que abrange um período que vai 
desde o final do século XIX até à década de 90 no século XX. Atualmente, 
as suas secções dedicam -se à promoção das mais diversas atividades, 
sobretudo no âmbito cultural, proporcionando também aos jovens um 
espaço de experimentação musical e de apresentação de várias formas 
de expressão artística.

Colabora com a Câmara Municipal de Évora, com a Universidade 
de Évora e com a sua Associação de Estudantes e com várias outras 
instituições locais.

Por estes fundamentos, conforme exposto na informação 
n.º DAJD/104/2015 do processo administrativo n.º 119/UP/2009 ins-
truído na Secretaria -Geral da Presidência do Conselho de Ministros, 
e no uso dos poderes que me foram delegados pelo Primeiro -Ministro 
através do Despacho n.º 6990/2013, de 21 de maio de 2013, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 104, de 30 de maio de 2013, declaro 
a utilidade pública da Sociedade Harmonia Eborense, nos termos do 
Decreto -Lei n.º 460/77, de 7 de novembro, com a redação dada pelo 
Decreto -Lei n.º 391/2007, de 13 de dezembro.

4 de fevereiro de 2015. — O Ministro da Presidência e dos Assuntos 
Parlamentares, Luís Maria de Barros Serra Marques Guedes.

208438616 

 Despacho n.º 2215/2015

Declaração de utilidade pública
A Associação de Educação Física e Desporto de Tondela, pessoa 

coletiva de direito privado n.º 504931903, com sede em Tondela, cons-
tituída em 30 de março de 2000, tem vindo a desenvolver uma relevante 
atividade desportiva, recreativa e cultural na circunscrição onde se situa. 
A nível desportivo possui uma Escola de Natação com uma equipa fe-
derada de 35 elementos e encontra-se filiada na Associação de Natação 
de Aveiro. Possui também Escolas de Ténis e de Voleibol feminino.

Coopera com a Administração Local, nomeadamente com a Câmara 
Municipal de Tondela, que atesta o dinamismo que a associação de-
monstra na execução das suas atividades, envolvendo grande número de 
crianças e jovens com resultados muito positivos. O Instituto Português 
do Desporto e Juventude emitiu também parecer favorável à pretensão.

Por estes fundamentos, conforme exposto na informa-
ção DAJD/86/2015, do processo administrativo n.º 125/UP/2013 instruí do 
na Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de Ministros, declaro 
a utilidade pública da Associação de Educação Física e Desporto de 
Tondela, nos termos do Decreto-Lei n.º 460/77, de 7 de novembro, 
com a redação dada pelo Decreto-Lei n.º 391/2007, de 13 de dezembro.

4 de fevereiro de 2015. — O Ministro da Presidência e dos Assuntos 
Parlamentares, Luís Maria de Barros Serra Marques Guedes.

208438649 

 Despacho n.º 2216/2015

Declaração de Utilidade Pública
A Associação Recreativa e Cultural de Loureiro, pessoa coletiva 

de direito privado n.º 500980560, com sede em Loureiro, concelho 
de Oliveira de Azeméis, constituída em 4 de fevereiro de 1980, tem 
vindo a desenvolver uma atividade de animação desportiva e cultural 
da população através de um leque bastante variado de iniciativas. Nos 
últimos quatro anos promoveu, designadamente, encontros de bandas 

filarmónicas, de ranchos folclóricos, de artesãos e a realização de Ceias 
Medievais, estas últimas em parceria com o TEAL — Teatro Amador de 
Loureiro. Em 2012 e 2013 celebrou protocolos com as coletividades da 
freguesia para a dinamização cultural e desportiva, ao abrigo dos quais 
tiveram lugar torneios de futebol de formação, de ténis e de basebol, 
encontros de jogos tradicionais para a 3.ª idade, de Bandas Filarmónicas 
e de Teatro Amador. Coopera com a Câmara Municipal de Oliveira de 
Azeméis, com a qual celebrou, em 2014, um protocolo para cedência 
do uso das suas instalações desportivas à população em geral e às outras 
coletividades da zona.

Por estes fundamentos, conforme exposto na informação 
n.º DAJD/90/2015 do processo administrativo n.º 77/UP/2014 instruí do 
na Secretaria -Geral da Presidência do Conselho de Ministros, com a reco-
mendação ali formulada, e no uso dos poderes que me foram delegados 
pelo Primeiro -Ministro através do Despacho n.º 6990/2013, de 21 de 
maio de 2013, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 104, de 
30 de maio de 2013, declaro a utilidade pública da Associação Recrea-
tiva e Cultural de Loureiro, nos termos do Decreto -Lei n.º 460/77, 
de 7 de novembro, com a redação dada pelo Decreto -Lei n.º 391/2007, 
de 13 de dezembro.

4 de fevereiro de 2015. — O Ministro da Presidência e dos Assuntos 
Parlamentares, Luís Maria de Barros Serra Marques Guedes.

208438592 

 Comissão de Coordenação e Desenvolvimento
Regional do Centro

Despacho n.º 2217/2015
Por meu despacho de 19 de janeiro de 2015, e ao abrigo do disposto no 

artigo 21.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, foi autorizada 
a acumulação de funções docentes, a exercer no Instituto Superior de 
Engenharia do Instituto Politécnico de Coimbra, no ano letivo 2014 -2015 
ao Sr. Eng.º Pedro Miguel Lima Andrade de Matos Geirinhas, Técnico 
Superior do mapa de pessoal da CCDRC, a exercer funções de diretor 
de serviços da comunicação e gestão administrativa e financeira.

28 de janeiro de 2015. — A Presidente, Prof.ª Doutora Ana Maria 
Pereira Abrunhosa.

208438446 

 Direção-Geral do Património Cultural

Anúncio n.º 35/2015

Abertura do procedimento de classificação da Ponte 25 de Abril, 
entre Lisboa e Almada, freguesia de Alcântara e União das Fre-
guesias de Almada, Cova da Piedade, Pragal e Cacilhas, concelhos 
de Lisboa e Almada, distritos de Lisboa e Setúbal.
1 — Nos termos do n.º 2 do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 

23 de outubro, faço público que, por meu despacho de 27 de janeiro de 
2015, exarado sobre proposta do Departamento dos Bens Culturais desta 
direção -geral, foi determinada a abertura do procedimento de classifica-
ção da Ponte 25 de Abril, entre Lisboa e Almada, freguesia de Alcântara 
e União das Freguesias de Almada, Cova da Piedade, Pragal e Cacilhas, 
concelhos de Lisboa e Almada, distritos de Lisboa e Setúbal.

2 — O referido imóvel está em vias de classificação, de acordo com 
o n.º 5 do artigo 25.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro.

3 — O imóvel em vias de classificação e os localizados na zona 
geral de proteção (50 metros contados a partir dos seus limites exter-
nos), conforme planta de delimitação anexa, a qual faz parte integrante 
do presente Anúncio, ficam abrangidos pelas disposições legais em 
vigor, designadamente, os artigos 32.º, 34.º, 36.º, 37.º, 42.º, 43.º e 45.º 
da referida lei, e o n.º 2 do artigo 14.º e o artigo 51.º do Decreto -Lei 
n.º 309/2009, de 23 de outubro.

4 — Nos termos do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 
de outubro, os elementos relevantes do processo estão disponíveis nas 
páginas eletrónicas dos seguintes organismos:

a) Direção -Geral do Património Cultural, www.patrimoniocultural.pt;
b) Câmara Municipal de Lisboa, www.cm -lisboa.pt;
c) Câmara Municipal de Almada, www.cm -almada.pt.
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5 — O interessado poderá reclamar ou interpor recurso hierárquico 
do ato que decide a abertura do procedimento de classificação ou o 
arquivamento do pedido, nos termos e condições estabelecidas no Có-
digo do Procedimento Administrativo, sem prejuízo da possibilidade de 
impugnação contenciosa.

10 de fevereiro de 2015. — O Diretor -Geral do Património Cultural, 
Nuno Vassallo e Silva. 

  
 208436623 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinetes dos Secretários de Estado Adjunto
e do Orçamento e Adjunto

da Ministra da Administração Interna

Portaria n.º 156/2015
O Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, tem por objetivos fundamen-

tais controlar a circulação de pessoas nas fronteiras, a permanência e 
atividade de estrangeiros em território nacional, bem como estudar, 
promover, coordenar e executar as medidas e ações relacionadas com 
aquelas atividades e com os movimentos migratórios.

No plano interno, são atribuições do Serviço de Estrangeiros e Fron-
teiras, vigiar e fiscalizar nos postos de fronteira, incluindo a zona in-
ternacional dos portos e aeroportos, a circulação de pessoas, podendo 
impedir o desembarque de passageiros e tripulantes de embarcações e 
aeronaves indocumentados ou em situação irregular, bem como proceder 
ao controlo da circulação de pessoas nos postos de fronteira, impedindo 
a entrada ou saída do território nacional de pessoas que não satisfaçam 
os requisitos legais exigíveis para o efeito.

Compete ao Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, assegurar os meios 
de subsistência, designadamente o fornecimento das refeições aos cida-
dãos estrangeiros, em situação irregular em Portugal, que se encontrem 
instalados nos centros de instalação temporária do aeroporto de Lisboa 
e do aeroporto de Faro e na Unidade Habitacional de Santo António, 

no Porto. Para tal, o SEF pretende lançar um concurso público para 
celebração de um contrato de fornecimento de refeições confecionadas 
e de serviços conexos, com um prazo de execução de um ano, renovável 
até um máximo de três anos de duração.

Nestes termos, manda o Governo, pelo Secretário de Estado Adjunto 
e do Orçamento, no âmbito da competência que lhe foi delegada pela 
Ministra de Estado e das Finanças, constante da alínea k) do n.º 2 do 
Despacho n.º 9459/2013, de 19 de julho, e pelo Secretário de Estado 
Adjunto da Ministra da Administração Interna, ao abrigo da competência 
que lhe foi delegada pela Ministra da Administração Interna, constante 
do número 7 do Despacho n.º 14147 -D/2014, de 21 de novembro, em 
cumprimento do disposto no artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, 
de 8 de junho, mantido em vigor pela alínea f) do n.º 1 do artigo 14.º 
do Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na alínea a) do n.º 1 do 
artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro e do n.º 1 do artigo 11.º 
do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, o seguinte:

Artigo 1.º
Fica autorizado o Serviço de Estrangeiros e Fronteiras a assumir 

os encargos orçamentais decorrentes da celebração de um contrato 
de fornecimento de refeições confecionadas e prestação de serviços 
associados, os quais não poderão exceder o valor de 844 537,00 EUR, 
valor ao qual acresce IVA nos termos legais.

Artigo 2.º
O encargo orçamental resultante da execução da presente portaria não 

poderá, em cada ano económico, exceder as seguintes importâncias:
a) 2015 — 230 862,50 EUR, a que acresce IVA nos termos legais;
b) 2016 — 307 257,00 EUR, a que acresce IVA nos termos legais;
c) 2017 — 306 417,50 EUR, a que acresce IVA nos termos legais;

Artigo 3.º
As importâncias fixadas para cada ano económico poderão ser acres-

cidas do saldo apurado no ano anterior.

Artigo 4.º
Os encargos financeiros resultantes da execução da presente portaria 

serão satisfeitos por conta das verbas inscritas e a inscrever no orçamento 
do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras.

Artigo 5.º
A presente Portaria produz efeitos a partir da data da sua assinatura.
26 de fevereiro de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto e do 

Orçamento, Hélder Manuel Gomes dos Reis. — O Secretário de Estado 
Adjunto da Ministra da Administração Interna, Fernando Manuel de 
Almeida Alexandre.

208471583 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA SAÚDE

Gabinetes dos Secretários de Estado Adjunto
e do Orçamento e da Saúde

Portaria n.º 157/2015
O Instituto Português de Oncologia do Porto Francisco Gentil, E. P. E., 

necessita proceder à aquisição de serviços de gestão de resíduos hospita-
lares perigosos, celebrando para o efeito um contrato de aquisição destes 
serviços pelo período de três anos, pelo que é necessário a autorização 
para a assunção de compromissos plurianuais

Assim:
Manda o Governo, pelos Secretários de Estado Adjunto e do Orça-

mento e da Saúde ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 45.º da Lei 
n.º 91/2001, de 20 de agosto, na sua atual redação e no n.º 1 do artigo 22.º 
do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, na alínea a) do n.º 1 do ar-
tigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro e no n.º 1 do artigo 11.º do 
Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, o seguinte:

1 — Fica o Instituto Português de Oncologia do Porto Francisco 
Gentil, E. P. E., autorizado a assumir um encargo até ao montante de 
1.174.880,73 (um milhão cento e setenta e quatro mil oitocentos e 
oitenta euros e setenta e três cêntimos), a que acresce o IVA à taxa 
legal em vigor, referente à aquisição de serviços de gestão de resíduos 
hospitalares perigosos.
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2 — Os encargos resultantes do contrato não excederão, em cada ano 
económico, as seguintes importâncias:

2015 — € 391.626,91, a que acresce o IVA à taxa legal em vigor;
2016 — € 391.626,91, a que acresce o IVA à taxa legal em vigor;
2017 — € 391.626,91, a que acresce o IVA à taxa legal em vigor.

3 — A importância fixada para cada ano económico poderá ser acres-
cida do saldo apurado no ano anterior.

4 — Os encargos objeto da presente portaria serão satisfeitos por 
verbas adequadas do Instituto Português de Oncologia do Porto Fran-
cisco Gentil, E. P. E.

11 de fevereiro de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto e do 
Orçamento, Hélder Manuel Gomes dos Reis. — O Secretário de Estado 
da Saúde, Manuel Ferreira Teixeira.

208438632 

 Portaria n.º 158/2015
O Centro Hospitalar do Porto, E. P. E., necessita proceder à aquisição 

de serviços de higiene e limpeza celebrando para o efeito um contrato de 
aquisição destes serviços pelo período de três anos, pelo que é necessário 
a autorização para a assunção de compromissos plurianuais

Assim:
Manda o Governo, pelos Secretários de Estado Adjunto e do Orça-

mento e da Saúde ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 45.º da Lei 
n.º 91/2001, de 20 de agosto, na sua atual redação e no n.º 1 do artigo 22.º 
do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, na alínea a) do n.º 1 do ar-
tigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro e no n.º 1 do artigo 11.º do 
Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, o seguinte:

1 — Fica o Centro Hospitalar do Porto, E. P. E., autorizado a assumir 
um encargo até ao montante de 4.782.240,00 (quatro milhões setecentos 
e oitenta e dois mil e duzentos e quarenta euros), com IVA incluído, 
referente à aquisição de serviços de higiene e limpeza.

2 — Os encargos resultantes do contrato não excederão, em cada ano 
económico, as seguintes importâncias:

2015 — € 1.594.080,00;
2016 — € 1.594.080,00;
2017 — € 1.594.080,00.

3 — A importância fixada para cada ano económico poderá ser acres-
cida do saldo apurado no ano anterior.

4 — Os encargos objeto da presente portaria serão satisfeitos por 
verbas adequadas do Centro Hospitalar do Porto, E. P. E.

11 de fevereiro de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto e do 
Orçamento, Hélder Manuel Gomes dos Reis. — O Secretário de Estado 
da Saúde, Manuel Ferreira Teixeira.

208438421 

 Portaria n.º 159/2015
O Centro Hospitalar de Trás -os -Montes e Alto Douro, E. P. E., ne-

cessita proceder à aquisição de serviços de fornecimento de refeições a 
utentes e colaboradores, celebrando para o efeito um contrato de aqui-
sição destes serviços pelo período de três anos, pelo que é necessário a 
autorização para a assunção de compromissos plurianuais

Assim:
Manda o Governo, pelos Secretários de Estado Adjunto e do Orça-

mento e da Saúde ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 45.º da Lei 
n.º 91/2001, de 20 de agosto, na sua atual redação e no n.º 1 do artigo 22.º 
do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, na alínea a) do n.º 1 do ar-
tigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro e no n.º 1 do artigo 11.º do 
Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, o seguinte:

1 — Fica o Centro Hospitalar de Trás -os -Montes e Alto Douro, E. P. E., 
autorizado a assumir um encargo até ao montante de 6.000.000,00 (seis 
milhões de euros), a que acresce o IVA à taxa legal em vigor, referente 
à aquisição de serviços de fornecimento de refeições a utentes e cola-
boradores.

2 — Os encargos resultantes do contrato não excederão, em cada ano 
económico, as seguintes importâncias:

2015 — € 1.833.333,33, a que acresce o IVA à taxa legal em vigor;
2016 — € 2.000.000,00, a que acresce o IVA à taxa legal em vigor;
2017 — € 2.000.000,00, a que acresce o IVA à taxa legal em vigor;
2018 — € 166.666,67, a que acresce o IVA à taxa legal em vigor.

3 — A importância fixada para cada ano económico poderá ser acres-
cida do saldo apurado no ano anterior.

4 — Os encargos objeto da presente portaria serão satisfeitos por verbas 
adequadas do Centro Hospitalar de Trás -os -Montes e Alto Douro, E. P. E.

11 de fevereiro de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto e do 
Orçamento, Hélder Manuel Gomes dos Reis. — O Secretário de Estado 
da Saúde, Manuel Ferreira Teixeira.

208438746 

 Portaria n.º 160/2015
O Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia/Espinho, E. P. E. neces-

sita de proceder à aquisição de serviços de alimentação para doentes e 
funcionários do Centro com remodelação das instalações de cozinha e 
refeitório da Unidade I celebrando para o efeito um contrato de aquisi-
ção destes serviços pelo período de cinco anos, pelo que é necessária a 
autorização para a assunção de compromissos plurianuais.

Assim:
Manda o Governo, pelos Secretários de Estado Adjunto e do Orça-

mento e da Saúde, ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 45.º da 
Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto, na sua atual redação, e no n.º 1 do 
arti go 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, na alínea a) do n.º 1 
do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, e no n.º 1 do artigo 11.º 
do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, o seguinte:

1 — Fica o Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia/Espinho, E. P. E. 
autorizado a assumir um encargo até ao montante de € 12 678 917,38 
(doze milhões seiscentos e setenta e oito mil novecentos e dezassete 
euros e trinta e oito cêntimos), com IVA incluído, referente ao contrato 
de aquisição de serviços de alimentação para doentes e funcionários 
do Centro com remodelação das instalações de cozinha e refeitório da 
Unidade I.

2 — Os encargos resultantes do contrato não excederão, em cada ano 
económico, as seguintes importâncias:

2015 — € 1 267 891,73;
2016 — € 2 535 783,48;
2017 — € 2 535 783,48;
2018 — € 2 535 783,48;
2019 — € 2 535 783,48;
2020 — € 1 267 891,73.

3 — A importância fixada para cada ano económico poderá ser acres-
cida do saldo apurado no ano anterior.

4 — Os encargos objeto da presente portaria serão satisfeitos 
por verbas adequadas do Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia/
Espinho, E. P. E.

12 de fevereiro de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto e do 
Orçamento, Hélder Manuel Gomes dos Reis. — O Secretário de Estado 
da Saúde, Manuel Ferreira Teixeira.

208438576 

 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Autoridade Marítima Nacional

Comando-Geral da Polícia Marítima

Aviso n.º 2340/2015
Por despacho do Vice -almirante Comandante -Geral da Polícia Marí-

tima, de 27 de janeiro de 2015, publica -se a lista de classificação final, 
no âmbito do concurso de Acesso à Categoria de Agente de 2.ª Classe da 
Polícia Marítima, aberto pelo aviso n.º 12571/2014, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 218, de 11 de novembro de 2014. 

NII Nome

31001008 MARCO PEDRO ANDRADE SANTOS
31002408 HUGO MIGUEL ALMEIDA PEREIRA
31004008 SÉRGIO PAULO DUARTE DOS SANTOS
31003308 RODOLFO MANUEL PINTO CALDEIRA
31003808 MARTA ISABEL SIMÃO GOMES JOSÉ
31004708 SIMÃO PEDRO DIAS CRISTA FERRÃO
31004108 HENRIQUE MIGUEL NETO MARQUES
31005308 MIGUEL JOÃO RIBEIRO MOTA VILELA DE OLIVEIRA
31007008 NUNO MIGUEL CARDOSO GONÇALVES
31009708 RUI ALBANO DA SILVA MALHEIRO
31007808 RICARDO JORGE SOARES PEREIRA
31009808 ANACLETO PINTO MENDES
31008308 JOÃO FILIPE COELHO GOMES DA SILVA
31004508 JOSÉ RICARDO DA SILVA ROSADO
31006908 JÚLIO MANUEL BASTOS BELCHIOR PIRES
31006008 ADÉRITO GONÇALO FIRMINO METELO
31006408 LUDGERO ALEXANDRE NOGUEIRA RIBEIRO
31007308 DAVIDE MIGUEL BRANCO BAÇÃO
31003708 HUGO MIGUEL FERNANDES MARTINS
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NII Nome

31008408 PEDRO TIAGO BOTO MALÓ
31008908 GUSTAVO FILINTO LOBATO DE SEIA
31003508 DANIEL VASCONCELOS CAMACHO
31007908 CÉSAR RENATO MONTEIRO DA SILVA BATISTA
31006208 LUÍS MIGUEL DOS SANTOS GOUVEIA
31005508 JÚLIO MANUEL MARQUES SARABANDA
31005108 JOÃO CARLOS LUZ CABRAL
31000109 CARLA SOFIA MARQUES CAEIRO SEQUEIRA
31008008 PAULO JORGE FIALHO DOS SANTOS
31006108 BRUNO FILIPE DUARTE DE MOURA
31006508 JOSÉ CARLOS AUGUSTO BARREIROS
31006708 HUGO JOÃO CARVÃO FERREIRA
31007508 FÁBIO JOSÉ OLIVEIRA VASCONCELOS
31008208 LUÍS MIGUEL VAZ DE CARVALHO
31003908 GISELA MAFALDA SARAIVA DA COSTA RIBEIRO
31004908 RUI PEDRO COMPADRINHO VILELA
31009408 PAULO SÉRGIO CARVALHO GONÇALVES
31007108 NUNO LUÍS GONÇALVES PEREIRA CHAVEIRO
31009208 GONÇALO DIAS PEREIRA
31008508 DUARTE COUTINHO BARRETO
31004608 RICARDO NUNO OLIVEIRA MARTINHO
31008608 CARLOS MAGNO FERREIRA DA COSTA AZEVEDO
31003408 PEDRO MIGUEL RIBEIRO E SOUSA
31006808 DÁRIO DOS SANTOS MATOS
31007608 INÊS SIMÕES DE MATOS MELO NEVES
31009008 HELDER MANUEL PIRES BRÁS
31003608 CARLOS ALBERTO DA SILVA MARUJO
31004308 ANDRÉ ARAÚJO FERREIRA
31004208 NUNO MIGUEL MARQUES TOMÁS
31007208 RICARDO MANUEL FERNANDES MARTINS
31009608 RUBEN EMANUEL FERREIRA
31005908 PEDRO MIGUEL RODRIGUES PINTO
31010208 BRUNO DANIEL LOPES CONDE
31009308 SUSANA DUARTE DIAS
31005808 PAULO JORGE MADALENO DIAS
31005608 FÁBIO AUGUSTO DE OLIVEIRA CARDOSO
31007408 JORGE DOS SANTOS GOUVEIA
31004808 JORGE SAMUEL MOREIRA FARIA
31006608 PEDRO MIGUEL LUÍS GOMES
31008108 TIAGO AFONSO DA COSTA GUERREIRO
31009508 DAVID ALEXANDRE CORREIA DE MELO
31010008 CARLOS MANUEL PEDREIRO BRANQUINHO
31005708 ANTÓNIO PEDRO CLARO LOBATO GIRÃO
31005408 RAFAEL DE MOURA
31005208 RUBEN ARMINDO NEVES DOS SANTOS TRINDADE
31004408 JOÃO ANDRÉ PAIVA MARANHÃO
31005008 HUGO FILIPE REBORDÃO PIRES MONTEIRO DOS 

REIS
31000309 RICARDO MIGUEL CORREIA DE MELO
31010108 PEDRO FILIPE GUERREIRO CORDEIRO
31010308 RENATO ALEXANDRE SANTOS
31008808 PEDRO MIGUEL MENDES CAETANO

 Da presente lista cabe recurso hierárquico, a interpor no prazo de 
oito dias a contar da data da publicação no Diário da República, nos 
termos do n.º 1, do artigo 23.º, do Decreto Regulamentar n.º 53/97, de 
9 de dezembro.

3 de fevereiro de 2015. — O Coordenador do Comando -Geral da Po-
lícia Marítima, José Paulo Duarte Cantiga, Capitão -de -mar -e -guerra.

208439589 

 Direção-Geral de Armamento
e Infraestruturas de Defesa

Louvor n.º 93/2015
Louvo o Sargento -chefe ABST, 041847 -B, António Manuel Saraiva, 

pela elevada competência técnica, grande dedicação ao serviço e perma-
nente disponibilidade demonstradas, ao longo dos últimos dois anos, no 
desempenho de funções na Divisão de Catalogação de Material (DCM) 
da Direção -Geral de Armamento e Infraestruturas de Defesa.

O SCH António Saraiva é o coordenador de uma equipa que presta 
serviço no Centro de Dados de Defesa — Olivais, local fisicamente 
afastado da Divisão de Catalogação de Material, e cuja função é a atri-

buição de Números de Abastecimento Provisórios (NAP), ao mesmo 
tempo que corporizam a área Logística da Gestão dos Dados Mestre de 
Material (DMM) do Sistema Integrado de Gestão (SIG). Dado o afas-
tamento físico, essa função de coordenação e liderança é fundamental e 
tem sido desempenhada de forma subtil, mas extremamente inteligente 
e amplamente eficaz.

O SCH António Saraiva é possuidor de vastos conhecimentos ao 
nível técnico -profissional, tanto em geral da sua especialidade, como 
especificamente na área da catalogação, onde a sua enorme experiência 
e saber têm sido ativos de extrema importância ao serviço da DCM. 
Merece particular destaque o elevado brio profissional e extraordinário 
sentido de dever revelados num vasto leque de tarefas diárias que vão 
desde a atribuição de Números de Abastecimento Provisórios, ao carre-
gamento e alterações de dados em SIG, à assistência na atribuição dos 
Códigos de Organização a empresas e outras entidades, mas também 
em tarefas pontuais, como as migrações maciças de dados solicitadas 
pelos Ramos, a atualização dos manuais e apresentações do Curso de 
Operadores do Sistema Nacional de Catalogação e a coordenação da 
equipa no apoio à realização do curso. Em todas as tarefas realizadas, 
quer se trate de execução, quer de supervisão, o SCH António Saraiva 
tem demonstrado uma notável atitude construtiva e um desempenho e 
liderança excecionais.

Militar extremamente educado, disciplinado, dotado de alto sentido 
dever, camaradagem e bom senso, o SCH António Saraiva, tem revelado 
excecionais qualidades e virtudes militares, alicerçadas na constante 
afirmação de elevados dotes de carácter, lealdade, abnegação, espí-
rito de sacrifício, liderança e competência profissional, contribuindo 
significativamente para a eficácia, prestígio e cumprimento da missão 
da Direção -Geral de Armamento e Infraestruturas de Defesa, sendo de 
inteira justiça dar público reconhecimento.

30 de dezembro de 2014. — O Diretor -Geral, Manuel de Matos Gra-
vilha Chambel, MGEN.

208436794 

 EXÉRCITO

Gabinete do Chefe do Estado-Maior do Exército

Despacho n.º 2218/2015

Subdelegação de competências no Comandante da Unidade
de Apoio do Comando da Zona Militar da Madeira

1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.º 2 do Des-
pacho n.º 11616/2014, de 19 de agosto de 2014, do Comandante das 
Forças Terrestres, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 179, 
de 17 de setembro de 2014, subdelego no Comandante da Unidade de 
Apoio do Comando da Zona Militar da Madeira, Tenente -Coronel de 
Infantaria NIM 08184588 Joaquim António Sousa Lima Marques da 
Silva, a competência que me é conferida pelo n.º 2 do mesmo Despa-
cho, para autorizar despesas com aquisição de bens e serviços e, com 
empreitadas de obras públicas até 5.000 euros. Está também autorizado 
a arrecadar receitas provenientes da prestação de serviços, ou cedência, 
ou alienação de bens.

2 — Este despacho produz efeitos desde 23 de setembro de 2014, 
ficando por este meio ratificados todos os atos entretanto praticados que 
se incluam no âmbito desta subdelegação de competências.

04 de novembro de 2014. — O Comandante da Zona Militar da Ma-
deira, Marco António Mendes Paulino Serronha, Major -General.

208409748 

 Despacho n.º 2219/2015

Subdelegação de competências no Comandante
do Regimento de Guarnição n.º 3

1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.º 2 do Des-
pacho n.º 11616/2014, de 19 de agosto de 2014, do Comandante das 
Forças Terrestres, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 179, 
de 17 de setembro de 2014, subdelego no Comandante do Regimento 
de Guarnição N.º 3 Coronel de Infantaria NIM 02500382 José Manuel 
Pereira Nunes, a competência que me é conferida pelo n.º 2 do mesmo 
Despacho, para autorizar despesas com aquisição de bens e serviços 
e, com empreitadas de obras públicas até 5.000 euros. Está também 
autorizado a arrecadar receitas provenientes da prestação de serviços, 
ou cedência, ou alienação de bens.
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2 — Este despacho produz efeitos desde 01 de agosto de 2014, fi-
cando por este meio ratificados todos os atos entretanto praticados que 
se incluam no âmbito desta subdelegação de competências.

04 de novembro de 2014. — O Comandante da Zona Militar da 
Madeira, Marco António Mendes Paulino Serronha, Major -General.

208409715 

 Despacho n.º 2220/2015

Subdelegação de competências no subdiretor
da Direção de Serviços de Pessoal

1 — Ao abrigo do disposto no n.º 3 do Despacho n.º 738/2015, de 
3 de dezembro de 2014, do Ajudante -General do Exército, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 16, de 23 de janeiro de 2015, 
subdelego no Tenente -Coronel de Infantaria NIM 09946386, António 
José Pires Mendes, Subdiretor da Direção de Serviços de Pessoal, a 
competência que em mim foi subdelegada, resultante do n.º 2 do Des-
pacho n.º 14620/2014, de 4 de novembro de 2014, do General Chefe 
do Estado -Maior do Exército para, nos termos e para os efeitos do dis-
posto no artigo 109.º do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, autorizar e realizar despesas 
com a locação e aquisição de bens e serviços e empreitadas de obras 
públicas até 49.879,80 Euros.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 4 de novembro de 
2014, ficando, por este meio, ratificados todos os atos entretanto prati-
cados que se incluam no âmbito desta subdelegação de competências.

23 de janeiro de 2015. — O Diretor, Nelson Martins Viegas Pires, 
major -general.

208439101 

 Despacho n.º 2221/2015

Subdelegação de competências no subdiretor de finanças
1 — Nos termos e para os efeitos do artigo 109.º do Código dos 

Contratos Públicos, ao abrigo da subdelegação de competências que me 
é conferida pelo Despacho n.º 1047/2015, de 04 de dezembro de 2014 
do Tenente -General Comandante da Logística, publicado no Diário da 
República 2.ª série, n.º 22, de 2 de fevereiro, e das disposições conjuga-
das do n.º 2 do artigo 36.º do Código do Procedimento Administrativo, 
subdelego no Subdiretor da Direção de Finanças, Coronel de Adminis-
tração Militar José Manuel Lopes Afonso, competência para autorizar 
despesas com locação e aquisição de bens e serviços até € 25.000,00 
(vinte e cinco mil euros).

2 — São ratificados todos os atos praticados pelo Subdiretor da Di-
reção de Finanças que se incluam no âmbito desta subdelegação, desde 
20 de outubro de 2014 até à entrada em vigor do presente despacho.

02 de fevereiro de 2015. — O Diretor da Direção de Finanças, José 
de Jesus da Silva, major -general.

208439053 

 Comando do Pessoal

Direção de Administração de Recursos Humanos

Repartição de Pessoal Militar

Despacho n.º 2222/2015
1 — Ao abrigo dos poderes que me foram subdelegados pelo Exmo. 

Major -General DARH, após subdelegação do Tenente -General Ajudante-
-General do Exército, neste delegados por S. Exa. o General Chefe do 
Estado -Maior do Exército, são graduados no posto de Segundo -Furriel, 
em Regime de Contrato, nos termos do n.º 3 do artigo 305.º do Esta-
tuto Militar das Forças Armadas (EMFAR), aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 236/99, de 25 de junho com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de agosto, conjugado com o n.º 1 
do artigo 40.º da Lei 82 -B/2014, de 31 de dezembro, os militares abaixo 
indicados:

SOLD INST NIM 16426713, António Miguel Ribeiro Moreira
SOLD INST NIM 11346009, Paulo Alexandre Castro Fernandes

2 — Completaram o período de três meses após o início da Instrução 
Complementar, referente ao 1.º CFS 2013, cumprindo -se o requerido 

na alínea c) do n.º 1 do artigo 67.º da Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de de-
zembro.

3 — Considerando que frequentaram o 1.º Curso de Formação de 
Sargentos — 2013, tendo nesse âmbito sido graduados no posto de 
Segundo -Furriel e posteriormente lhes ter sido cessada a graduação por 
terem sido eliminados, os referidos militares foram readmitidos para a 
frequência da especialidade “031 Atirador” no âmbito do 1.º Curso de 
Formação de Sargentos — 2014.

4 — São graduados no posto de Segundo -Furriel, desde 9 de fevereiro 
de 2015, data a partir da qual têm direito ao vencimento do novo posto, 
ficando integrados na primeira posição da estrutura remuneratória, 
conforme previsto no n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, 
de 14 de outubro.

11 de fevereiro de 2015. — O Chefe da Repartição, Pedro Miguel 
Alves Gonçalves Soares, COR INF.

208463564 

 Despacho n.º 2223/2015
1 — Ao abrigo dos poderes que me foram subdelegados pelo 

Exmo. Major -General DARH, após subdelegação do Tenente -General 
ajudante General do Exército, neste delegados por S. Exa. o General 
Chefe do Estado -Maior do Exército, são graduados no posto de Segundo-
-furriel, em Regime de Contrato, nos termos do n.º 3 do artigo 305.º do 
Estatuto Militar das Forças Armadas (EMFAR), aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 236/99, de 25 de junho com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de agosto, conjugado com o n.º 1 
do artigo 40.º da Lei 82 -B/2014, de 31 de dezembro, os militares abaixo 
indicados: 

Posto NIM Nome

Sold Inst 08198609 João Pedro Ferreira e Silva.
Sold Inst 11249911 Octávio Carlos Portugal Mota Ribeiro.
Sold Inst 13917414 Márcio Filipe Moreira Gonçalves.
Sold Inst 03571513 Pedro Daniel Cunha Barbosa.
Sold Inst 12435212 Gonçalo Nuno Areias Bessa Martins.
Sold Inst 03033009 Francisco Noel Moura Pinto da Silva Pinto.
Sold Inst 15721110 Rafael Jonas dos Santos Ferreira Trindade 

Lopes.
Sold Inst 15744905 Nuno Miguel Jesus Pinto.
Sold Inst 04105614 Pedro Avelino Rodrigues Pereira.
Sold Inst 05574009 Guilherme Louro Oliveira.
Sold Inst 16314211 Danilo Alexandre Santos Batista.
Sold Inst 07354609 Tiago Nunes Pereira.
Sold Inst 11369613 Fábio Ferreira Miguel.
Sold Inst 01575711 Nuno Rafael Dias Rodrigues Garcia Ferreira.
Sold Inst 12129710 Elvander Quaresma Loureiro.
Sold Inst 17412906 Ruben Tiago Santos Ferreira.
Sold Inst 00160913 Eusébio Filipe Miranda Oliveira.
Sold Inst 09717811 Carlos Alberto Pimentel Medeiros.
Sold Inst 15705010 Luís Carlos Gomes Ferreira.
Sold Inst 16680906 Gisele de Souza Ferreira.
Sold Inst 03023606 Patrícia Alexandra Ferreira Branco.
Sold Inst 13934105 João Diogo Jardim Caldeira Jesus.
Sold Inst 16844210 David José Carriço de Paiva.
Sold Inst 07636811 Tiago Henrique Rodrigues Coelho.
Sold Inst 09663814 Wilson Adelino Cabral da Veiga.
Sold Inst 12565511 José Ricardo Mendes Farias.
Sold Inst 14816314 João Luís Filipe Mendes.
Sold Inst 17865115 Sara Marlene Rocha Almeida.
Sold Inst 11526009 Frederico Salvado Pessoa e Costa.
Sold Inst 03951212 Ricardo Rodrigues Santos.
Sold Inst 04802711 Joana Maria Marinho de Sousa.
Sold Inst 13834612 Filipe Salvador Silva.
Sold Inst 16979510 Paulo Ricardo Tavares Nunes.
Sold Inst 01443604 Maria Alice dos Santos Silva.
Sold Inst 18034910 Simão Pedro Rios Vieira Herdeiro.
Sold Inst 07388812 José Francisco Pereira dos Santos Ferreira.
Sold Inst 11711212 Daniel José Pereira Reis.
Sold Inst 14001514 José Filipe Cunha Rodrigues.
Sold Inst 18559312 Mário Luís Falcão Murta Mariani Fialho.
Sold Inst 16149511 Joel Gaspar de Oliveira.
Sold Inst 14285811 Elisabete Sofia da Silva Magalhães.
Sold Inst 14240711 Nuno Miguel Rodrigues.
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Posto NIM Nome

Sold Inst 02743811 Pedro Gustavo Estaca Oliveira Madeira Casi-
miro.

Sold Inst 07570010 Vânia Carreira Fonseca.
Sold Inst 09187312 Bibiano José Abreu Serrão.
Sold Inst 17819915 Nuno Correia de Araújo.
Sold Inst 18227709 André Filipe Saldanha Ferreira.
Sold Inst 19610609 Catarina Maria Lopes Garcia.
Sold Inst 12369711 João André Fortes Correia.
Sold Inst 10017310 Paulo Jorge André dos Santos.
Sold Inst 04053105 Leandro Cacungo Afonso Luvunga.
Sold Inst 17262609 Tiago Martins Carvalho.
Sold Inst 00584509 Rui Emanuel Noé Candeias.
Sold Inst 06296412 Maria do Carmo Machado Fernandes.
Sold Inst 08158812 Carlos Francisco Marcelo Leonardo.
Sold Inst 11888509 Tânia Isabel da Cruz Ferreira.
Sold Inst 07328306 Iuri Axel dos Santos Bretes.
Sold Inst 15396010 Bruno Alexandre Gigante da Silva.
Sold Inst 01704810 Magda Helena Ruano E Sousa.
Sold Inst 19082410 João Filipe Máximo Leite.
Sold Inst 13570212 Nuno Miguel Brito de Lima.
Sold Inst 15974411 Alexandra Daniela Santos G. Rocha.

 2 — Completaram o período de três meses após o início da Instrução 
Complementar, referente ao 1.º CFS 2014, aprovado por Despacho de 
S. Exa. a Secretária de Estado Adjunta da Defesa Nacional, de 27 de 
novembro de 2013, que autoriza o Plano de Incorporações para 2014, 
conjugado com o Despacho n.º 166/14/MEF, de 08 de agosto de 2014, 
de S. Exa. a Ministra de Estado e das Finanças, cumprindo -se assim, o 
requerido na alínea c) do n.º 1 do artigo 67.º da Lei n.º 83 -C/2013, de 
31 de dezembro.

3 — São graduados no posto de Segundo -furriel, desde 10 de fevereiro 
de 2015, data a partir da qual têm direito ao vencimento do novo posto, 
ficando integrados na primeira posição da estrutura remuneratória, 
conforme previsto no n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, 
de 14 de outubro.

25 de fevereiro de 2015. — O Chefe da Repartição, Pedro Miguel 
Alves Gonçalves Soares, COR INF.

208464877 

 Despacho n.º 2224/2015
1 — Por despacho de 25 de fevereiro de 2015 do Chefe da RPM/

DARH, ao abrigo dos poderes que lhe foram subdelegados pelo Major-
-General DARH, através do Despacho n.º 1966/2015, de 6 de fevereiro, 
é promovido ao posto de Segundo -Cabo, nos termos do n.º 7 do ar-
tigo 305.º do Estatuto Militar das Forças Armadas (EMFAR), aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 236/99 de 25 de junho, conjugado com as alterações 
aprovadas pelo Decreto -Lei n.º 197 -A/2003 de 30 de agosto, desde 
03 de novembro de 2014, início da frequência do Curso de Promoção 
a Cabo, o Segundo -Cabo Graduado em regime de contrato a seguir 
mencionado: 

Posto NIM Nome

2.º Cabo Grad 18876810 André Martins Fernandes.

 2 — O militar promovido ao posto de Segundo -Cabo, conta a antigui-
dade no novo posto desde 03 de novembro de 2014, ficando integrado na 
primeira posição da estrutura remuneratória do posto de Segundo -Cabo, 
conforme previsto no n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009 
de 14 de outubro.

3 — A presente promoção é efetuada ao abrigo do disposto no n.º 11 
do artigo 39.º da Lei n.º 83 -C/2013 de 31 de dezembro, e no seguimento 

 Repartição de Reserva, Reforma e Disponibilidade

Portaria n.º 161/2015

Artigo Único
Manda o Chefe do Estado -Maior do Exército que o Tcor SGE 

NIM 13415070 Heitor Patrício Jorge transite para a situação de reforma, 
nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 159.º do EMFAR, conjugado 
com o Decreto -Lei n.º 166/05 de 23 de setembro, devendo ser conside-
rado nesta situação, desde 19 de setembro de 2014.

10 de fevereiro de 2015. — Por subdelegação do Diretor de Admi-
nistração dos Recursos Humanos, após subdelegação do Comandante 
do Pessoal do Exército, após delegação do Chefe do Estado -Maior do 
Exército, o Chefe da Repartição de Reserva Reforma e Disponibilidade, 
Jorge Ferreira de Brito, Cor Inf.

208440138 

 Portaria n.º 162/2015

Artigo Único

Manda o Chefe do Estado -Maior do Exército que o Cor INF 50140211 
António José Guerra Gaspar Borges transite para a situação de reforma, 
nos termos da alínea b) do n.º 1 do Art.º160.º do EMFAR, devendo ser 
considerado nesta situação desde 20 de dezembro de 2000.

10 de fevereiro de 2015. — Por subdelegação do Diretor de Admi-
nistração dos Recursos Humanos, após subdelegação do Comandante 
do Pessoal do Exército, após delegação do Chefe do Estado -Maior do 
Exército, o Chefe da Repartição de Reserva Reforma e Disponibilidade, 
Jorge Ferreira de Brito, Cor Inf.

208440121 

 Portaria n.º 163/2015

Artigo Único
Manda o Chefe do Estado -Maior do Exército que o Cor CAV NIM 

04025070 José João Abudarham Azevedo transite para a situação de 
reforma, nos termos da alínea a) do n.º 1 do Artigo 159.º do EMFAR, 
conjugado com o Decreto -Lei n.º 166/05 de 23 de setembro, devendo 
ser considerado nesta situação, desde 31 de outubro de 2014.

10 de fevereiro de 2015. — Por subdelegação do Diretor de Admi-
nistração dos Recursos Humanos, após subdelegação do Comandante 
do Pessoal do Exército, após delegação do Chefe do Estado -Maior do 
Exército, o Chefe da Repartição de Reserva Reforma e Disponibilidade, 
Jorge Ferreira de Brito, Cor Inf.

208440179 

 Portaria n.º 164/2015

Artigo Único

Manda o Chefe do Estado-Maior do Exército que os oficiais abaixo 
mencionados, transitem para a situação de reforma, nos termos da alí-
nea b) do n.º 1 do Artigo 159.º do EMFAR, conjugado com o Decreto-Lei 
n.º 166/05 de 23 de setembro, devendo ser considerados nesta situação 
desde as datas aí consignadas. 

da autorização concedida pelo despacho conjunto de Suas Excelências 
a Ministra de Estado e das Finanças e o Ministro da Defesa Nacional 
n.º 5453 -A/2014, de 16 de abril, publicado no Diário da República 
n.º 76, de 17 de abril (2.ª série).

25 de fevereiro de 2015. — O Chefe de Repartição, Pedro Miguel 
Alves Gonçalves Soares, COR INF.

208469089 

Posto Arma/Serviço NIM Nome Data Reforma

Cor ART 74442173 Sérgio Alexandre Brandão Freire Falcão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11-12-2014
TCor SGE 04182278 Luís Manuel Gaião da Silva. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21-12-2014
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Posto Arma/Serviço NIM Nome Data Reforma

TCor SGE 03373079 Domingos Alberto Preto Neto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21-12-2014
Maj SGE 18649479 António José Fernandes Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26-12-2014
Maj SGE 12998378 José Manuel de Castro Santos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26-12-2014
Cor TM 19572674 Henrique Tavares Pereira Garcia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28-12-2014
Cor INF 19168376 Jorge Manuel Álvaro Conde Rendeiro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30-12-2014

TCor SGE 12299476 António José Dias Pereira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30-12-2014
TCor INF 05541886 António Augusto Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30-12-2014
Cor ART 17438079 Henrique Manuel Ferreira Botelho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31-12-2014
Cor INF 02619773 José Guilherme de Melo e Gama. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31-12-2014
Cor MED 14251280 António José Reis Cruz  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31-12-2014
Cor INF 00056384 Ludovico Jara Franco. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31-12-2014
Maj SGE 00167979 Rogério Jerónimo da Costa Malaquias  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31-12-2014

 10 de fevereiro de 2015. — Por subdelegação do Diretor de Administração dos Recursos Humanos, após subdelegação do Comandante do 
Pessoal do Exército, após delegação do Chefe do Estado-Maior do Exército, o Chefe da Repartição de Reserva Reforma e Disponibilidade, Jorge 
Ferreira de Brito, Cor Inf.

208440195 

 Portaria n.º 165/2015
Artigo Único

Manda o Chefe do Estado -Maior do Exército que os oficiais abaixo mencionados, transitem para a situação de reforma, nos termos da alínea b) 
do n.º 1 do Artigo 159.º do EMFAR, conjugado com o Decreto -Lei n.º 166/05 de 23 de setembro, devendo ser considerados nesta situação desde 
as datas aí consignadas. 

Posto Arma/ Serviço NIM Nome Data Reforma

Cor ART 04563479 Augusto José do Carmo Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -11 -2014
TCor INF 03023383 Pedro Manuel Cardoso Tinoco de Faria. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -11 -2014
Cor INF 06216582 José Luís Grossinho Diogo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 -11 -2014
Cor INF 04630882 Paulo Jorge Marques de Carvalho e Melo Grade  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 -11 -2014

TCor INF 00204185 Sílvio Pires Dias. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 -11 -2014

 10 de fevereiro de 2015. — Por subdelegação do Diretor de Administração dos Recursos Humanos, após subdelegação do Comandante do 
Pessoal do Exército, após delegação do Chefe do Estado -Maior do Exército, o Chefe da Repartição de Reserva Reforma e Disponibilidade, Jorge 
Ferreira de Brito, Cor Inf.

208440187 

 FORÇA AÉREA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Força Aérea

Despacho n.º 2225/2015
Nos termos do disposto no artigo 75.º e seguintes do Decreto -Lei 

n.º 74/2006, de 24 de março, na redação que lhe foi dada pelo Decreto -Lei 
n.º 115/2013, de 7 de agosto, foram efetuadas alterações aos ciclos de 
estudos de mestrado integrado dos cursos ministrados na Academia da 
Força Aérea, anteriormente publicados no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 234, de 3 de dezembro de 2010, através do Despacho n.º 18029/2010, 
do Chefe do Estado -Maior da Força Aérea.

Estas alterações aos ciclos de estudos foram registadas pela Direção-
-Geral do Ensino Superior, em 2 de dezembro de 2014, com as referências 
indicadas nos anexos ao presente Despacho.

Nesta sequência, e nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º do 
Decreto -Lei n.º 37/2008, de 5 de março, conjugado com a alínea a) do 
n.º 1 do artigo 76.º -B do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, na 
redação que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto, 
determino o seguinte:

1 — Proceda -se à publicação das alterações às estruturas curriculares 
e aos planos de estudos dos cursos do ensino universitário da Academia 
da Força Aérea a seguir indicados, que constam dos anexos A a E ao 
presente despacho e que dele fazem parte integrante:

a) Mestrado Integrado em Aeronáutica Militar, na especialidade de 
Administração Aeronáutica;

b) Mestrado Integrado em Aeronáutica Militar, na especialidade de 
Engenharia de Aeródromos;

c) Mestrado Integrado em Aeronáutica Militar, na especialidade de 
Engenharia Aeronáutica;

d) Mestrado Integrado em Aeronáutica Militar, na especialidade de 
Engenharia Eletrotécnica;

e) Mestrado Integrado em Aeronáutica Militar, na especialidade de 
Piloto Aviador.

2 — Os planos de estudo referidos no número anterior encontram -se 
estruturados de forma a assegurar a educação integral do aluno nos do-
mínios da formação académica, científica, técnica, social e humanística, 
em simultâneo com a formação militar, comportamental e física, o treino 
e a atividade militar adequados ao objetivo de cada curso.

3 — Nos ciclos de estudos referidos anteriormente, a Academia da 
Força Aérea confere o grau de licenciado aos alunos do ensino público 
universitário militar que tenham realizado os 180 ECTS correspondentes 
aos primeiros seis semestres curriculares, com as seguintes denomi-
nações:

a) Ciências Militares Aeronáuticas — Administração Aeronáutica;
b) Ciências Militares Aeronáuticas — Engenharia de Aeródromos;
c) Ciências Militares Aeronáuticas — Engenharia de Aeronáutica;
d) Ciências Militares Aeronáuticas — Engenharia Eletrotécnica;
e) Ciências Militares Aeronáuticas — Piloto Aviador.

4 — O disposto no presente Despacho aplica -se aos cursos concluídos 
a partir do ano letivo de 2014 -2015, inclusive, revogando o Despacho 
n.º 18029/2010, de 17 de novembro, do Chefe do Estado -Maior da 
Força Aérea, publicado no Diário da República 2.ª serie, n.º 234, de 
3 de dezembro de 2010.

29 de janeiro de 2015. — O Chefe do Estado -Maior da Força Aérea, 
José António de Magalhães Araújo Pinheiro, general. 



Diário da República, 2.ª série — N.º 44 — 4 de março de 2015  5357

  

ANEXO A

Curso de Aeronáutica Militar

Especialidade de Administração Aeronáutica

Estrutura Curricular e Plano de Estudos
(registado com o número R/A -Ef 1/2011/AL01 em 02/12/2014)

PARTE I
1 — Estabelecimento de ensino: Academia da Força Aérea.
2 — Unidade orgânica (faculdade, escola, instituto, etc.): Academia 

da Força Aérea.
3 — Curso: Mestrado Integrado em Aeronáutica Militar, na especia-

lidade de Administração Aeronáutica.
4 — Grau ou diploma: Mestrado.
5 — Área científica predominante do curso: Gestão.
6 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência 

de créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma: 360.
7 — Duração normal do curso: 12 Semestres.
8 — Opções, ramos, ou outras formas de organização de percursos 

alternativos em que o curso se estruture (se aplicável): Não aplicável.
9 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a 

obtenção do grau ou diploma:

QUADRO N.º 1

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Ciências Militares Aeronáuticas  . . . CMIL 51
Ciências Sociais e Humanas . . . . . . CSH 21

Ciências Sociais (*)  . . . . . . . . . . . CS 6

Matemáticas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MAT 30
Matemática (*) . . . . . . . . . . . . . . . M 6

Economia e Gestão  . . . . . . . . . . . . . ECGES 84 24
Economia (*)  . . . . . . . . . . . . . . . . E 6
Gestão (*). . . . . . . . . . . . . . . . . . . G 90
Dissertação (**) . . . . . . . . . . . . . . DISS 42

Total . . . . . . . . . . 336 24

(*) Área Cientifica do Instituto Superior de Economia e Gestão (ISEG).
(**) A Dissertação poderá ser efetuada tanto na AFA como no ISEG.

10 — Observações:
A área científica predominante não se altera, não obstante a área 

científica agregadora ser a de Economia e Gestão.
11 — Plano de estudos:

Academia da Força Aérea

Aeronáutica Militar, especialidade de Administração Aeronáutica

Mestrado

Área Cientifica predominante: Gestão

1.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º 2

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
obrigatórios Observações

Total

Contacto

T TP PL TC S E OT

Álgebra Linear . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MAT Semestral 168 48 32 0 0 0 0 0 6,0
Cálculo Diferencial e Integral I  . . . . . . . . MAT Semestral 168 48 32 0 0 0 0 0 6,0
Tecnologias da Informação  . . . . . . . . . . . ECGES Semestral 168 32 32 0 0 0 0 0 6,0
História Militar e da Aviação Militar . . . . CMIL Semestral 168 64 0 0 0 0 0 0 6,0
Legislação Militar  . . . . . . . . . . . . . . . . . . CMIL Semestral 42 16 0 0 0 0 0 0 1,5
Língua Inglesa (STANAG 6001; CEF). . . CSH Semestral 48 0 0 48 0 0 0 0 1,5
Psicologia Militar. . . . . . . . . . . . . . . . . . . CMIL Semestral 84 48 0 0 0 0 0 0 3,0

1.º ano/2.º semestre

QUADRO N.º 3

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
obrigatórios Observações

Total 

Contacto

T TP PL TC S E OT

Cálculo Diferencial e Integral II  . . . . . . . MAT Semestral 168 64 32 0 0 0 0 0 6,0
História Económica Empresarial . . . . . . . ECGES Semestral 168 64 0 0 0 0 0 0 6,0  
Introdução à Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . ECGES Semestral 168 32 32 0 0 0 0 0 6,0  
Ética e Deontologia Militar  . . . . . . . . . . . CMIL Semestral 84 32 0 0 0 0 0 0 3,0  
Língua Inglesa (STANAG 6001, 2 -2 -2 -1; 

CEF, B1 -B1 -B1 -A2).
CSH Semestral 48 0 0 48 0 0 0 0 1,5  

Metodologia da Comunicação . . . . . . . . . CMIL Semestral 168 64 0 0 0 0 0 0 6,0  
Orientação Topografia e Cartas Militares CMIL Semestral 42 16 0 0 0 0 0 0 1,5  
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2.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º 4

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
obrigatórios Observações

Total 

Contacto

T TP PL TC S E OT

Introdução ao Direito . . . . . . . . . . . . . . . . CSH Semestral 168 64 0 0 0 0 0 0 6,0
Cálculo e Instrumentos Financeiros. . . . . ECGES Semestral 168 0 64 0 0 0 0 0 6,0
Economia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ECGES Semestral 168 32 32 0 0 0 0 0 6,0
Marketing Operacional  . . . . . . . . . . . . . . ECGES Semestral 168 0 64 0 0 0 0 0 6,0
Direito Militar  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CMIL Semestral 128 64 0 0 0 0 0 0 4,5
Língua Inglesa (STANAG 6001; CEF). . . CSH Semestral 48 0 0 48 0 0 0 0 1,5

2.º ano/2.º semestre

QUADRO N.º 5

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
obrigatórios Observações

Total 

Contacto

T TP PL TC S E OT

Estatística I. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MAT Semestral 168 48 32 0 0 0 0 0 6,0
Contabilidade Geral I . . . . . . . . . . . . . . . . ECGES Semestral 168 0 64 0 0 0 0 0 6,0
Economia II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ECGES Semestral 168 32 32 0 0 0 0 0 6,0
Língua Inglesa (STANAG 6001, 3 -2 -2 -2; 

CEF, B2 -B1 -B1 -B1).
CSH Semestral 48 0 0 48 0 0 0 0 1,5

Operações Aéreas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . CMIL Semestral 168 48 0 0 0 0 0 0 6,0
Sociologia Militar  . . . . . . . . . . . . . . . . . . CMIL Semestral 84 32 0 0 0 0 0 0 3,0
Segurança e Prevenção de Acidentes. . . . CMIL Semestral 42 32 0 0 0 0 0 0 1,5

3.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º 6

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
obrigatórios Observações

Total 

Contacto

T TP PL TC S E OT

Gestão Financeira I  . . . . . . . . . . . . . . . . . ECGES Semestral 168 0 64 0 0 0 0 0 6,0
Sistemas de Informação para a Gestão . . . ECGES Semestral 168 0 64 0 0 0 0 0 6,0
Contabilidade Geral II  . . . . . . . . . . . . . . . ECGES Semestral 168 0 64 0 0 0 0 0 6,0
Marketing Estratégico  . . . . . . . . . . . . . . . ECGES Semestral 168 0 64 0 0 0 0 0 6,0
Introdução às Relações Internacionais. . . CMIL Semestral 42 32 0 0 0 0 0 0 1,5
Língua Inglesa (STANAG 6001; CEF). . . CSH Semestral 48 0 0 48 0 0 0 0 1,5
Organização das Forças Armadas . . . . . . CMIL Semestral 42 32 0 0 0 0 0 0 1,5
Operações Conjuntas e Combinadas  . . . . CMIL Semestral 42 16 0 0 0 0 0 0 1,5

3.º ano/2.º semestre

QUADRO N.º 7

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
obrigatórios Observações

Total 

Contacto

T TP PL TC S E OT

Estatística II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MAT Semestral 168 48 16 0 0 0 0 0 6,0
Contabilidade do Setor Público . . . . . . . . ECGES Semestral 168 0 64 0 0 0 0 0 6,0
Direito Empresarial  . . . . . . . . . . . . . . . . . CSH Semestral 168 32 32 0 0 0 0 0 6,0
Comando e Liderança  . . . . . . . . . . . . . . . CMIL Semestral 168 32 0 0 32 0 0 0 6,0
Língua Inglesa (STANAG 6001, 3 -2 -3 -2; 

CEF, B2 -B1 -B2 -B1).
CSH Semestral 48 0 0 48 0 0 0 0 1,5

Logística Militar. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CMIL Semestral 80 32 16 0 0 0 0 0 3,0
Defesa Nuclear, Radiológica, Biológica e 

Química.
CMIL Semestral 42 16 0 0 0 0 0 0 1,5
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4.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º 8

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
obrigatórios Observações

Total

Contacto

T TP PL TC S E OT

Gestão Financeira II. . . . . . . . . . . . . G Semestral 160 0 52 0 0 0 0 0 6,0
Investigação Operacional. . . . . . . . . G Semestral 160 0 52 0 0 0 0 0 6,0
Sociologia do Trabalho e da Empresa CS Semestral 160 0 52 0 0 0 0 0 6,0
Contabilidade Analítica  . . . . . . . . . . G Semestral 160 0 52 0 0 0 0 0 6,0
Opção I (Entre as UC disponíveis pelo 

ISEG nesse semestre).
M/E/G/CS Semestral 160 0 52 0 0 0 0 0 6,0 Opcional ISEG.

4.º ano/2.º semestre

QUADRO N.º 9

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
obrigatórios Observações

Total

Contacto

T TP PL TC S E OT

Estratégia Empresarial . . . . . . . . . . . . . . . . . G Semestral 160 0 52 0 0 0 0 0 6,0
Gestão da Produção e Operações. . . . . . . . . G Semestral 160 0 52 0 0 0 0 0 6,0
Gestão de Recursos Humanos  . . . . . . . . . . . G Semestral 160 0 52 0 0 0 0 0 6,0
Politica Económica e Atividade Empresarial E Semestral 160 0 52 0 0 0 0 0 6,0
Opção II (Entre as UC disponíveis pelo ISEG 

nesse semestre).
M/E/G/CS Semestral 160 0 52 0 0 0 0 0 6,0 Opcional ISEG.

5.º ano, 1.º semestre

QUADRO N.º 10

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
obrigatórios Observações

Total

Contacto

T TP PL TC S E OT

Análise de Investimentos . . . . . . . . . . G Semestral 160 0 39 0 0 0 0 0 6,0
Auditoria Financeira  . . . . . . . . . . . . . G Semestral 160 0 39 0 0 0 0 0 6,0
Fiscalidade I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G Semestral 160 0 39 0 0 0 0 0 6,0
Contabilidade Financeira Avançada. . . G Semestral 160 0 39 0 0 0 0 0 6,0
Opção III (Entre as UC disponíveis 

pelo ISEG nesse semestre).
M/E/G/CS Semestral 160 0 39 0 0 0 0 0 6,0 Opcional ISEG.

5.º ano, 2.º semestre

QUADRO N.º 11

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
obrigatórios Observações

Total 

Contacto

T TP PL TC S E OT

Gestão de Recursos de Intendência ECGES Semestral 168 0 0 0 36 0 0 6,0 Lecionada na AFA.
Fiscalidade II  . . . . . . . . . . . . . . . . G Semestral 160 0 0 0 0 0 0 6,0
Sistemas de Controlo de Gestão. . . G Semestral 160 0 0 0 0 0 0 6,0
Finanças Empresariais . . . . . . . . . G Semestral 160 0 0 0 0 0 0 6,0
Opção IV (Entre as UC disponíveis 

pelo ISEG nesse semestre).
M/E/G/CS Semestral 160 0 0 0 0 0 0 6,0 Opcional ISEG.
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6.º ano, 1.º semestre

QUADRO N.º 12

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
obrigatórios Observações

Total

Contacto

T TP PL TC S E OT

Ética . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G Semestral 160 0 26 0 0 0 0 0 6,0
Análise de Dados em Finanças  . . . . . . . . . . . . . M Semestral 160 0 39 0 0 0 0 0 6,0
Dissertação de Mestrado ou Trabalho de Projeto ECGES/G Anual 320 0 0 0 0 0 0 26 12,0
Gestão Fiscal  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G Semestral 160 0 39 0 0 0 0 0 6,0

6.º ano, 2.º semestre

QUADRO N.º 13

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
obrigatórios Observações

Total

Contacto

T TP PL TC S E OT

Dissertação de Mestrado ou Trabalho de Projeto ECGES/G Anual 800 0 0 0 0 0 0 26 30,0

PARTE II

Instrução e Treino
Em simultâneo com a formação científica de base e índole técnica e tecnológica, é ainda ministrada ao longo do curso uma carga horária mínima, 

nas áreas da formação comportamental, formação militar e educação física, de acordo como seguinte quadro:

QUADRO N.º 14

Área científica Horas

Formação Militar Aeronáutica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 256
Educação Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 576

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 768

ANEXO B

Curso de Aeronáutica Militar

Especialidade de Engenharia de Aeródromos

Estrutura Curricular e Plano de Estudos
(registado com o número R/A -Ef 3/2011/AL01 em 02/12/2014)

PARTE I
1 — Estabelecimento de ensino: Academia da Força Aérea.
2 — Unidade orgânica (faculdade, escola, instituto, etc.): Academia da Força Aérea.
3 — Curso: Mestrado Integrado em Aeronáutica Militar, na especialidade de Engenharia de Aeródromos.
4 — Grau ou diploma: Mestrado.
5 — Área científica predominante do curso: Área Científica de Engenharia Civil.
6 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência de créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma: 360.
7 — Duração normal do curso: 12 Semestres.
8 — Opções, ramos, ou outras formas de organização de percursos alternativos em que o curso se estruture (se aplicável):
Área de Especialização em Estruturas;
Área de Especialização em Construção;
Área de Especialização em Geotecnia.
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9 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a obtenção do grau ou diploma:

Área de Especialização em Estruturas

QUADRO N.º 1

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Ciências Militares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CMIL 51  
Ciências Sociais e Humanas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CSH 9  
Matemática. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MAT 39  
Física e Química  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . F&Q 18  
Economia e Gestão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ECGES 9  
Engenharia Eletrotécnica e Computadores  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ENGEL 6  
Engenharia Civil  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ECIV 52,5 4,5

Construção (*)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Constr 24  
Geotecnia (*)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Geotec 16,5  
Hidráulica, Ambiente e Recursos Hídricos (*)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HARH 19,5  
Mecânica Estrutural e Estruturas (*)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MEE 55,5  
Minas e Georrecursos (*). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MG 1,5  
Sistemas Urbanos e Regionais (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SUR 22,5  
Transversais (*)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CT 1,5  
Dissertações ECIV (**) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DISS ECIV 30  

Total. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 355,5 4,5

(*) Área Científica do Instituto Superior Técnico (IST).
(**) A Dissertação poderá ser efetuada na AFA ou no IST.

Área de Especialização em Construção

QUADRO N.º 2

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Ciências Militares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CMIL 51
Ciências Sociais e Humanas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CSH 9
Matemática. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MAT 39
Física e Química  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . F&Q 18
Economia e Gestão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ECGES 9
Engenharia Eletrotécnica e Computadores  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ENGEL 6
Engenharia Civil  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ECIV 52,5 4,5

Construção (*)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Constr 51
Geotecnia (*)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Geotec 16,5
Hidráulica, Ambiente e Recursos Hídricos (*)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HARH 19,5
Mecânica Estrutural e Estruturas (*)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MEE 28,5
Minas e Georrecursos (*). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MG 1,5
Sistemas Urbanos e Regionais (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SUR 22,5
Transversais (*)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CT 1,5
Dissertações (**)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DISS ECIV 30

Total. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 355,5 4,5

(*) Área Cientifica do Instituto Superior Técnico (IST).
(**) A Dissertação poderá ser efetuada na AFA ou no IST.

Área de Especialização em Geotecnia

QUADRO N.º 3

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Ciências Militares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CMIL 51  
Ciências Sociais e Humanas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CSH 9  
Matemática. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MAT 39  
Física e Química  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . F&Q 18  
Economia e Gestão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ECGES 9  
Engenharia Eletrotécnica e Computadores  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ENGEL 6  
Engenharia Civil  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ECIV 52,5 4,5

Construção (*)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Constr 24  
Geotecnia (*)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Geotec 37,5  
Hidráulica, Ambiente e Recursos Hídricos (*)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HARH 19,5  
Mecânica Estrutural e Estruturas (*)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MEE 34,5  
Minas e Georrecursos (*). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MG 1,5  
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Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Sistemas Urbanos e Regionais (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SUR 22,5  
Transversais (*)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CT 1,5  
Dissertações (**)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DISS ECIV 30  

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 355,5 4,5

(*) Área Cientifica do Instituto Superior Técnico (IST).
(**) A Dissertação poderá ser efetuada na AFA ou no IST.

10 — Observações:
11 — Plano de estudos:

Academia da Força Aérea

Aeronáutica Militar, especialidade de Engenharia de Aeródromos

Mestrado

Área Científica predominante: Engenharia Civil

Área de Especialização: Estruturas/Construção/Geotecnia

1.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º 5

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
obrigatórios Observações

Total 

Contacto

T TP PL TC S E OT

Álgebra Linear . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MAT Semestral 168 48 32 0 0 0 0 0 6,0
Cálculo Diferencial e Integral I  . . . . . . . . MAT Semestral 168 48 32 0 0 0 0 0 6,0
História Militar e da Aviação Militar . . . . CMIL Semestral 168 64 0 0 0 0 0 0 6,0
Legislação Militar  . . . . . . . . . . . . . . . . . . CMIL Semestral 42 16 0 0 0 0 0 0 1,5
Língua Inglesa I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CSH Semestral 48 0 0 48 0 0 0 0 1,5
Programação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ENGEL Semestral 168 48 16 0 0 0 0 0 6,0
Psicologia Militar. . . . . . . . . . . . . . . . . . . CMIL Semestral 84 48 0 0 0 0 0 0 3,0

1.º ano/2.º semestre

QUADRO N.º 6

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
obrigatórios Observações

Total

Contacto

T TP PL TC S E OT

Cálculo Diferencial e Integral II  . . . . . . . MAT Semestral 210 64 32 0 0 0 0 0 7,5
Desenho Técnico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ECIV Semestral 126 0 0 80 0 0 0 0 4,5
Ética e Deontologia Militar  . . . . . . . . . . . CMIL Semestral 84 32 0 0 0 0 0 0 3,0
Língua Inglesa II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CSH Semestral 48 0 0 48 0 0 0 0 1,5
Metodologia da Comunicação . . . . . . . . . CMIL Semestral 168 64 0 0 0 0 0 0 6,0
Orientação Topografia e Cartas Militares  CMIL Semestral 42 16 0 0 0 0 0 0 1,5
Química . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . F&Q Semestral 168 48 16 0 0 0 0 0 6,0

2.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º 7

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
obrigatórios Observações

Total

Contacto

T TP PL TC S E OT

Análise Complexa e Equações Diferenciais MAT Semestral 210 64 32 0 0 0 0 0 7,5
Direito Militar  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CMIL Semestral 128 64 0 0 0 0 0 0 4,5
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Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
obrigatórios Observações

Total

Contacto

T TP PL TC S E OT

Gestão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ECGES Semestral 126 32 16 0 0 0 0 0 4,5
Língua Inglesa III. . . . . . . . . . . . . . . . . . . CSH Semestral 48 0 0 48 0 0 0 0 1,5
Matemática Computacional . . . . . . . . . . . MAT Semestral 168 0 48 0 0 0 0 0 6,0
Termodinâmica e Estrutura da Matéria . . . F&Q Semestral 168 48 16 0 0 0 0 0 6,0

2.º ano/2.º semestre

QUADRO N.º 8

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
obrigatórios Observações

Total

Contacto

T TP PL TC S E OT

Eletromagnetismo e Ótica  . . . . . . . . . . . . F&Q Semestral 168 32 16 16 0 0 0 0 6,0
Língua Inglesa IV. . . . . . . . . . . . . . . . . . . CSH Semestral 48 0 0 48 0 0 0 0 1,5
Mecânica I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ECIV Semestral 168 48 32 0 0 0 0 0 6,0
Operações Aéreas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . CMIL Semestral 168 48 0 0 0 0 0 0 6,0
Segurança e Prevenção de Acidentes. . . . CMIL Semestral 42 32 0 0 0 0 0 0 1,5
Probabilidades e Estatística  . . . . . . . . . . . MAT Semestral 168 48 32 0 0 0 0 0 6,0
Sociologia Militar  . . . . . . . . . . . . . . . . . . CMIL Semestral 84 32 0 0 0 0 0 0 3,0

3.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º 9

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
obrigatórios Observações

Total

Contacto

T TP PL TC S E OT

Desenho Assistido por Computador. . . . . ECIV Semestral 84 0 0 48 0 0 0 0 3,0
Introdução às Relações Internacionais. . . CMIL Semestral 42 32 0 0 0 0 0 0 1,5
Investigação Operacional. . . . . . . . . . . . . ECGES Semestral 126 32 32 0 0 0 0 0 4,5
Língua Inglesa V  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CSH Semestral 48 0 0 48 0 0 0 0 1,5
Mecânica II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ECIV Semestral 168 48 32 0 0 0 0 0 6,0
Mineralogia e Geologia  . . . . . . . . . . . . . . ECIV Semestral 168 48 32 0 0 0 0 0 6,0
Organização das Forças Armadas  . . . . . . CMIL Semestral 42 32 0 0 0 0 0 0 1,5
Operações Conjuntas e Combinadas  . . . . CMIL Semestral 42 16 0 0 0 0 0 0 1,5
Topografia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ECIV Semestral 126 32 0 32 0 0 0 0 4,5

3.º ano/2.º semestre

QUADRO N.º 10

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
obrigatórios Observações

Total 

Contacto

T TP PL TC S E OT

Arquitetura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ECIV Semestral 126 0 48 0 0 32 0 0 4,5
Comando e Liderança  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CMIL Semestral 168 32 0 0 32 0 0 0 6,0
Engenharia Civil e Ambiente . . . . . . . . . . . . . . . ECIV Semestral 42 0 0 0 0 32 0 0 1,5
Hidráulica I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ECIV Semestral 168 48 30 2 0 0 0 0 6,0
Língua Inglesa VI. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CSH Semestral 48 0 0 48 0 0 0 0 1,5
Logística Militar. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CMIL Semestral 80 32 16 0 0 0 0 0 3,0
Defesa Nuclear, Radiológica, Biológica e Química CMIL Semestral 42 16 0 0 0 0 0 0 1,5
Resistência de Materiais I  . . . . . . . . . . . . . . . . . ECIV Semestral 168 48 30 2 0 0 0 0 6,0
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4.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º 11

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
obrigatórios Observações

Total

Contacto

T TP PL TC S E OT

Física das Construções. . . . . . . . . . . . . . . Constr Semestral 168 28 42 0 0 0 0 0 6,0
Gestão e Teoria da Decisão  . . . . . . . . . . . SUR Semestral 168 42 21 0 0 0 0 0 6,0
Hidráulica II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HARH Semestral 168 42 21 1 0 0 0 0 6,0
Planeamento Regional e Urbano  . . . . . . . SUR Semestral 168 28 42 0 0 0 0 0 6,0
Resistência de Materiais II. . . . . . . . . . . . MEE Semestral 168 42 21 2 0 0 0 0 6,0

4.º ano/2.º semestre

QUADRO N.º 12

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
obrigatórios Observações

Total

Contacto

T TP PL TC S E OT

Análise de Estruturas I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MEE Semestral 168 42 21 0 0 0 0 0 6,0  
Hidrologia e Recursos Hídricos . . . . . . . . . . . . . . HARH Semestral 168 42 0 21 0 0 0 0 6,0  
Materiais de Construção I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . Constr Semestral 168 42 0 21 0 0 0 0 6,0  
Mecânica dos Solos e das Rochas  . . . . . . . . . . . . Geotec Semestral 168 42 21 2 0 0 0 0 6,0  
Introdução aos Sistemas de Informação Geográfica MG Semestral 42 14 0 0 0 0 0 0 1,5  
Transportes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SUR Semestral 126 28 14 7 0 0 0 0 4,5  

5.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º 13

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
obrigatórios Observações

Total

Contacto

T TP PL TC S E OT

Análise de Estruturas Geotécnicas. . . . . . Geotec Semestral 168 42 21 0 0 0 0 0 6,0  
Desafios Ambientais e da Sustentabilidade 

em Engenharia.
HARH Semestral 42 14 0 0 0 0 0 0 1,5  

Estruturas Metálicas. . . . . . . . . . . . . . . . . MEE Semestral 126 28 21 0 0 0 0 0 4,5  
Estruturas de Betão I  . . . . . . . . . . . . . . . . MEE Semestral 168 42 21 0 0 0 0 0 6,0  
Tecnologia da Construção de Edifícios . . . Constr Semestral 168 42 21 0 0 0 0 0 6,0  
Vias de Comunicação. . . . . . . . . . . . . . . . SUR Semestral 168 42 21 0 0 0 0 0 6,0

Área de Especialização: Estruturas

5.º ano/2.º semestre

QUADRO N.º 14

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
obrigatórios Observações

Total

Contacto

T TP PL TC S E OT

Dimensionamento de Estruturas  . . . . . . . MEE Semestral 168 42 21 0 0 0 0 0 6,0
Obras Geotécnicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . Geotec Semestral 126 28 21 1 0 0 0 0 4,5
Organização e Gestão de Obras . . . . . . . . Constr Semestral 168 42 21 0 0 0 0 0 6,0
Saneamento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HARH Semestral 168 42 21 0 0 0 0 0 6,0
Competência Transversal II . . . . . . . . . . . CT Semestral 42 0 0 0 0 28 0 0 1,5
Estruturas de Betão II. . . . . . . . . . . . . . . . MEE Semestral 168 42 21 0 0 0 0 0 6,0
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Área de Especialização: Construção

5.º ano/2.º semestre

QUADRO N.º 15

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
obrigatórios Observações

Total

Contacto

T TP PL TC S E OT

Dimensionamento de Estruturas  . . . . . . . MEE Semestral 168 42 21 0 0 0 0 0 6,0
Obras Geotécnicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . Geotec Semestral 126 28 21 1 0 0 0 0 4,5
Organização e Gestão de Obras . . . . . . . . Constr Semestral 168 42 21 0 0 0 0 0 6,0
Saneamento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HARH Semestral 168 42 21 0 0 0 0 0 6,0
Competência Transversal II . . . . . . . . . . . CT Semestral 42 0 0 0 0 28 0 0 1,5
Patologia e Reabilitação da Construção. . . Constr Semestral 168 42 21 0 0 0 0 0 6,0

Área de Especialização: Geotecnia

5.º ano/2.º semestre

QUADRO N.º 16

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
obrigatórios Observações

Total

Contacto

T TP PL TC S E OT

Dimensionamento de Estruturas  . . . . . . . MEE Semestral 168 42 21 0 0 0 0 0 6,0
Obras Geotécnicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . Geotec Semestral 126 28 21 1 0 0 0 0 4,5
Organização e Gestão de Obras . . . . . . . . Constr Semestral 168 42 21 0 0 0 0 0 6,0
Saneamento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HARH Semestral 168 42 21 0 0 0 0 0 6,0
Competência Transversal II . . . . . . . . . . . CT Semestral 42 0 0 0 0 28 0 0 1,5
Estruturas de Betão II. . . . . . . . . . . . . . . . MEE Semestral 168 42 21 0 0 0 0 0 6,0

Área de Especialização: Estruturas

6.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º 17

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
obrigatórios Observações

Total

Contacto

T TP PL TC S E OT

Análise de Estruturas II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MEE Semestral 126 42 0 0 0 0 0 0 4,5
Dinâmica Estrutural e Engenharia Sísmica MEE Semestral 126 14 28 14 0 0 0 0 4,5
Estruturas Metálicas e Mistas  . . . . . . . . . . . . . . MEE Semestral 168 42 21 0 0 0 0 0 6,0
Pontes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MEE Semestral 168 42 21 0 0 0 0 0 6,0
Dissertação de Mestrado ou Trabalho de Projeto DISS ECIV Anual 252 0 0 0 0 0 0 7 9,0

Área de Especialização: Construção

6.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º 18

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
obrigatórios Observações

Total

Contacto

T TP PL TC S E OT

Economia e Planeamento na Construção. . . . . . Constr Semestral 126 28 21 0 0 0 0 0 4,5
Instalações Prediais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Constr Semestral 168 28 42 0 0 0 0 0 6,0
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Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
obrigatórios Observações

Total

Contacto

T TP PL TC S E OT

Materiais de Construção II. . . . . . . . . . . . . . . . . Constr Semestral 168 28 21 21 0 0 0 0 6,0
Qualidade, Segurança e Ambiente na Construção Constr Semestral 126 42 0 0 0 0 0 0 4,5
Dissertação de Mestrado ou Trabalho de Projeto DISS ECIV Anual 252 0 0 0 0 0 0 7 9,0

Área de Especialização: Geotecnia

6.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º 19

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
obrigatórios Observações

Total

Contacto

T TP PL TC S E OT

Modelação Avançada em Geotecnia  . . . . . . . . . Geotec Semestral 168 42 21 0 0 0 0 0 6,0
Engenharia Sísmica Geotécnica. . . . . . . . . . . . . Geotec Semestral 168 42 21 0 0 0 0 0 6,0
Obras de Aterro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Geotec Semestral 126 28 21 0 0 0 0 0 4,5
Taludes e Estruturas de Suporte . . . . . . . . . . . . . Geotec Semestral 126 28 21 0 0 0 0 0 4,5
Dissertação de Mestrado ou Trabalho de Projeto DISS ECIV Anual 252 0 0 0 0 0 0 7 9,0

Área de Especialização: Estruturas

6.º ano/2.º semestre

QUADRO N.º 20

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
obrigatórios Observações

Total

Contacto

T TP PL TC S E OT

Aeródromos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ECIV Semestral 126 32 16 0 0 0 0 0 4,5
Opção I — Especialização Estruturas 

(Entre as UC disponíveis pelo IST 
nesse semestre).

ECIV Semestral 4,5 Opcional — Escolher 
4,5 ECTS (a vali-
dar pelo Diretor de 
Curso).

Dissertação de Mestrado ou Trabalho de 
Projeto.

DISS ECIV Anual 588 0 0 0 0 0 0 21 21,0

Área de Especialização: Construção

6.º ano/2.º semestre

QUADRO N.º 21

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
obrigatórios Observações

Total

Contacto

T TP PL TC S E OT

Aeródromos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ECIV Semestral 126 32 16 0 0 0 0 0 4,5
Opção II — Especialização Construção 

(Entre as UC disponíveis pelo IST 
nesse semestre).

ECIV Semestral 4,5 Opcional — Escolher 
4,5 ECTS (a vali-
dar pelo Diretor de 
Curso).

Dissertação de Mestrado ou Trabalho de 
Projeto.

DISS ECIV Anual 588 0 0 0 0 0 0 21 21,0



Diário da República, 2.ª série — N.º 44 — 4 de março de 2015  5367

  

Área de Especialização: Geotecnia

6.º ano/2.º semestre

QUADRO N.º 22

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
obrigatórios Observações

Total 

Contacto

T TP PL TC S E OT

Aeródromos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ECIV Semestral 126 32 16 0 0 0 0 0 4,5
Opção III — Especialização Geotecnia 

(Entre as UC disponíveis pelo IST 
nesse semestre).

ECIV Semestral 4,5 Opcional — Escolher 
4,5 ECTS (a vali-
dar pelo Diretor de 
Curso).

Dissertação de Mestrado ou Trabalho de 
Projeto.

DISS ECIV Anual 588 0 0 0 0 0 0 21 21,0

PARTE II
Instrução e Treino

Em simultâneo com a formação científica de base e índole técnica e tecnológica, é ainda ministrada ao longo do curso uma carga horária mínima, 
nas áreas da formação comportamental, formação militar e educação física, de acordo como seguinte quadro:

QUADRO N.º 14

Área científica Horas

Formação Militar Aeronáutica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 256
Educação Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 576

Total  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 768

ANEXO C

Curso de Aeronáutica Militar

Especialidade de Engenharia Aeronáutica

Estrutura Curricular e Plano de Estudos
(registado com o número R/A -Ef 2/2011/AL01 em 02/12/2014)

PARTE I
1 — Estabelecimento de ensino: Academia da Força Aérea.
2 — Unidade orgânica (faculdade, escola, instituto, etc.): Academia da Força Aérea.
3 — Curso: Mestrado Integrado em Aeronáutica Militar, na especialidade de Engenharia Aeronáutica.
4 — Grau ou diploma: Mestrado.
5 — Área científica predominante do curso: Área científica de Ciências Militares Aeronáuticas e área científica de Engenharia Aeroespacial.
6 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência de créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma: 360.
7 — Duração normal do curso: 12 Semestres.
8 — Opções, ramos, ou outras formas de organização de percursos alternativos em que o curso se estruture (se aplicável): Não aplicável.
9 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a obtenção do grau ou diploma:

QUADRO N.º 1

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Ciências Militares Aeronáuticas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CMIL 51  
Ciências Sociais e Humanas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CSH 9  
Matemática. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MAT 39  
Física e Química  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . F&Q 18  
Economia e Gestão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ECGES 4,5  
Engenharia Civil  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ECIV 4,5  
Engenharia Eletrotécnica e Computadores  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ENGEL 12  

Eletrónica (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ELECTR 6  
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Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Engenharia Aeroespacial  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ENGAER 42 18
Ambiente e Energia (*)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AE 6  
Mecânica Aplicada e Aeroespacial (*). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MAA 36  
Mecânica Estrutural e Computacional (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MEC 24  
Termofluídos e Técnicas de Conversão de Energia (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . TTCE 18  
Projeto Mecânico e Materiais Estruturais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PMME 18  
Controlo, Automação e Informática Industrial (*). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CAII 6  
Energia (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ENERG 6  
Sistemas, Decisão e Controlo (*). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SDC 6  
Decisão e Informação (*). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DECINF 6  
Dissertações ENGAER (**)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DISS 30  

Total. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 342 18

(*) Área Cientifica do Instituto Superior Técnico (IST).
(**) A Dissertação pode ser efetuada tanto na AFA como no IST.

10 — Observações:
11 — Plano de estudos:

Academia da Força Aérea

Aeronáutica Militar, especialidade de Engenharia Aeronáutica

Mestrado

Área Cientifica predominante: Engenharia Aeroespacial

1.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º 2

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
obrigatórios Observações

Total

Contacto

T TP PL TC S E OT

Álgebra Linear . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MAT Semestral 168 48 32 0 0 0 0 0 6,0
Cálculo Diferencial e Integral I  . . . . . . . . MAT Semestral 168 48 32 0 0 0 0 0 6,0
História Militar e da Aviação Militar . . . . CMIL Semestral 168 64 0 0 0 0 0 0 6,0
Legislação Militar  . . . . . . . . . . . . . . . . . . CMIL Semestral 42 16 0 0 0 0 0 0 1,5
Língua Inglesa (STANAG 6001; CEF)  . . CHS Semestral 48 0 0 48 0 0 0 0 1,5
Programação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ENGEL Semestral 168 48 16 0 0 0 0 0 6,0
Psicologia Militar. . . . . . . . . . . . . . . . . . . CMIL Semestral 84 48 0 0 0 0 0 0 3,0

1.º ano/2.º semestre

QUADRO N.º 2

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
obrigatórios Observações

Total

Contacto

T TP PL TC S E OT

Cálculo Diferencial e Integral II — Ramo 
de Engenharia.

MAT Semestral 210 64 32 0 0 0 0 0 7,5

Desenho e Modelação Geométrica  . . . . . ECIV Semestral 126 0 0 64 0 0 0 0 4,5
Ética e Deontologia Militar  . . . . . . . . . . . CMIL Semestral 84 32 0 0 0 0 0 0 3,0
Língua Inglesa (STANAG 6001, 2 -2 -2 -1; 

CEF).
CSH Semestral 48 0 0 48 0 0 0 0 1,5

Metodologia da Comunicação . . . . . . . . . CMIL Semestral 168 64 0 0 0 0 0 0 6,0
Orientação Topografia e Cartas Militares  CMIL Semestral 42 16 0 0 0 0 0 0 1,5
Química  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . F&Q Semestral 168 48 16 0 0 0 0 0 6,0
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2.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º 4

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
obrigatórios Observações

Total

Contacto

T TP PL TC S E OT

Análise Complexa e Equações Diferenciais MAT Semestral 210 64 32 0 0 0 0 0 7,5
Direito Militar  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CMIL Semestral 128 64 0 0 0 0 0 0 4,5
Gestão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ECGES Semestral 126 32 16 0 0 0 0 0 4,5
Língua Inglesa (STANAG 6001; CEF)  . . CSH Semestral 48 0 0 48 0 0 0 0 1,5
Matemática Computacional . . . . . . . . . . . MAT Semestral 168 0 48 0 0 0 0 0 6,0
Mecânica e Ondas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . F&Q Semestral 168 48 16 16 0 0 0 0 6,0

2.º ano/2.º semestre

QUADRO N.º 5

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
obrigatórios Observações

Total

Contacto

T TP PL TC S E OT

Eletromagnetismo e Ótica  . . . . . . . . . . . . F&Q Semestral 168 32 16 16 0 0 0 0 6,0
Língua Inglesa (STANAG 6001, 3 -2 -2 -2; 

CEF, B2 -B1 -B1 -B1).
CSH Semestral 48 0 0 48 0 0 0 0 1,5

Operações Aéreas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . CMIL Semestral 168 48 0 0 0 0 0 0 6,0
Segurança e Prevenção de Acidentes. . . . CMIL Semestral 42 32 0 0 0 0 0 0 1,5
Probabilidades e Estatística  . . . . . . . . . . . MAT Semestral 168 48 32 0 0 0 0 0 6,0
Sistemas Digitais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ENGEL Semestral 168 48 8 8 0 0 0 0 6,0
Sociologia Militar  . . . . . . . . . . . . . . . . . . CMIL Semestral 84 32 0 0 0 0 0 0 3,0

3.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º 6

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
obrigatórios Observações

Total

Contacto

T TP PL TC S E OT

Mecânica de Fluidos  . . . . . . . . . . . . . . . . ENGAER Semestral 168 48 16 0 0 0 0 0 6,0
Ciência dos Materiais. . . . . . . . . . . . . . . . ENGAER Semestral 168 48 16 0 0 0 0 0 6,0
Introdução às Relações Internacionais. . . CMIL Semestral 42 32 0 0 0 0 0 0 1,5
Língua Inglesa (STANAG 6001; CEF). . . CSH Semestral 48 0 0 48 0 0 0 0 1,5
Mecânica Aplicada I  . . . . . . . . . . . . . . . . ENGAER Semestral 168 32 40 8 0 0 0 0 6,0
Organização das Forças Armadas . . . . . . CMIL Semestral 42 32 0 0 0 0 0 0 1,5
Operações Conjuntas e Combinadas  . . . . CMIL Semestral 42 16 0 0 0 0 0 0 1,5
Termodinâmica I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ENGAER Semestral 168 48 16 16 0 0 0 0 6,0

3.º ano/2.º semestre

QUADRO N.º 7

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
obrigatórios Observações

Total

Contacto

T TP PL TC S E OT

Comando e Liderança  . . . . . . . . . . . . . . . CMIL Semestral 168 32 0 0 32 0 0 0 6,0
Desempenho de Aeronaves  . . . . . . . . . . . ENGAER Semestral 168 20 40 4 0 0 0 0 6,0
Língua Inglesa (STANAG 6001, 3 -2 -3 -2; 

CEF).
CSH Semestral 48 0 0 48 0 0 0 0 1,5

Logística Militar. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CMIL Semestral 80 32 16 0 0 0 0 0 3,0
Mecânica Aplicada II . . . . . . . . . . . . . . . . ENGAER Semestral 168 32 40 8 0 0 0 0 6,0
Aerodinâmica I. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ENGAER Semestral 168 48 16 0 0 0 0 0 6,0
Defesa Nuclear, Radiológica, Biológica e 

Química.
CMIL Semestral 42 16 0 0 0 0 0 0 1,5
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4.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º 8

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
obrigatórios Observações

Total

Contacto

T TP PL TC S E OT

Helicópteros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MAA Semestral 168 42 21 0 0 0 0 0 6,0
Estabilidade de Voo  . . . . . . . . . . . . . . . MAA Semestral 168 42 21 0 0 0 0 0 6,0
Introdução ao Controlo  . . . . . . . . . . . . SDC Semestral 168 42 21 0 0 0 0 0 6,0
Sensores e Sistemas . . . . . . . . . . . . . . . MAA Semestral 168 42 0 21 0 0 0 0 6,0
Opção I (Entre as UC disponíveis no 

IST nesse semestre).
ENGAER Semestral 168 6,0 Opcional — escolher 

6 ECTS (a validar 
pelo Diretor de 
Curso).

4.º ano/2.º semestre

QUADRO N.º 9

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
obrigatórios Observações

Total

Contacto

T TP PL TC S E OT

Teoria dos Circuitos e Fundamentos de Eletrónica ELECTR Semestral 168 42 14 7 0 0 0 0 6,0
Controlo de Voo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CAII Semestral 168 42 14 7 0 0 0 0 6,0
Ensaios em Voo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MAA Semestral 168 42 14 7 0 0 0 0 6,0
Mecânica dos Materiais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MEC Semestral 168 42 14 7 0 0 0 0 6,0
Sistemas Elétricos e Eletromecânicos  . . . . . . . . ENERG Semestral 168 42 7 14 0 0 0 0 6,0

5.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º 10

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
obrigatórios Observações

Total 

Contacto

T TP PL TC S E OT

Mecânica Computacional. . . . . . . . . . . . . MEC Semestral 168 42 14 7 0 0 0 0 6,0
Mecânica dos Sólidos  . . . . . . . . . . . . . . . MEC Semestral 168 42 14 7 0 0 0 0 6,0
Termodinâmica II. . . . . . . . . . . . . . . . . . . AE Semestral 168 42 14 7 0 0 0 0 6,0
Vibrações e Ruído  . . . . . . . . . . . . . . . . . . PMME Semestral 168 42 14 7 0 0 0 0 6,0
Transmissão de Calor. . . . . . . . . . . . . . . . TTCE Semestral 168 42 14 7 0 0 0 0 6,0

5.º ano/2.º semestre

QUADRO N.º 11

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
obrigatórios Observações

Total

Contacto

T TP PL TC S E OT

Gestão de Projetos  . . . . . . . . . . . . . . . . DECINF Semestral 168 42 21 0 0 0 0 0 6,0
Mecânica Estrutural . . . . . . . . . . . . . . . MEC Semestral 168 42 14 7 0 0 0 0 6,0
Aerodinâmica II . . . . . . . . . . . . . . . . . . TTCE Semestral 168 42 14 7 0 0 0 0 6,0
Propulsão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TTCE Semestral 168 42 21 0 0 0 0 0 6,0
Opção II (Entre as UC disponíveis pelo 

IST nesse semestre).
ENGAER Semestral 6,0 Opcional — escolher 

6 ECTS (a validar 
pelo Diretor de 
Curso).
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6.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º 12

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
obrigatórios Observações

Total

Contacto

T TP PL TC S E OT

Comportamento Mecânico dos Materiais PMME Semestral 168 42 14 7 0 0 0 0 6,0
Estruturas Aeroespaciais  . . . . . . . . . . . MAA Semestral 168 42 21 0 0 0 0 0 6,0
Projeto Aeroespacial  . . . . . . . . . . . . . . MAA Semestral 168 14 0 63 0 0 0 0 6,0
Materiais Compósitos Laminados  . . . . PMME Semestral 168 42 14 7 0 0 0 0 6,0
Opção III (Entre as UC disponíveis pelo 

IST nesse semestre).
ENGAER Semestral 6,0 Opcional — escolher 

6 ECTS (a validar 
pelo Diretor de 
Curso).

6.º ano/2.º semestre

QUADRO N.º 13

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
obrigatórios Observações

Total

Contacto

T TP PL TC S E OT

Dissertação de Mestrado ou Trabalho de Projeto DISS Semestral 840 0 0 0 0 0 0 28 30,0  

PARTE II
Instrução e Treino

Em simultâneo com a formação científica de base e índole técnica e tecnológica, é ainda ministrada ao longo do curso uma carga horária mínima, 
nas áreas da formação comportamental, formação militar e educação física, de acordo como seguinte quadro:

QUADRO N.º 14

Área científica Horas

Formação Militar Aeronáutica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 256
Educação Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 576

Total  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 768

ANEXO D

Curso de Aeronáutica Militar

Especialidade de Engenharia Eletrotécnica

Estrutura Curricular e Plano de Estudos
(registado com o número R/A -Ef 5/2011/AL01 em 02/12/2014)

PARTE I
1 — Estabelecimento de ensino: Academia da Força Aérea.
2 — Unidade orgânica (faculdade, escola, instituto, etc.): Academia da Força Aérea.
3 — Curso: Mestrado Integrado em Aeronáutica Militar, na especialidade de Engenharia Eletrotécnica.
4 — Grau ou diploma: Mestrado.
5 — Área científica predominante do curso: Área científica de Ciências Militares Aeronáuticas e área científica de Engenharia Eletrotécnica

e Computadores.
6 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência de créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma: 360.
7 — Duração normal do curso: 12 Semestres.
8 — Opções, ramos, ou outras formas de organização de percursos alternativos em que o curso se estruture (se aplicável):
Aviónica;
Telecomunicações e Eletrónica;
Sistemas Eletrónicos e Computadores;
Energia e Sistemas.
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9 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a obtenção do grau ou diploma:

Aviónica

QUADRO N.º 1

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Ciências Militares Aeronáuticas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CMIL 51  
Ciências Sociais e Humanas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CSH 9  
Matemática. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MAT 39  
Física e Química  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . F&Q 18  
Economia e Gestão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ECGES 4,5  
Engenharia Civil  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ECIV 4,5  
Engenharia Aeroespacial  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ENGAER 42  

Mecânica Aplicada e Aeroespacial (*). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MAA 30  
Mecânica Estrutural e Computacional (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MECEC 6  
Controlo, Automação e Informática Industrial (*). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CAII 6  

Engenharia Eletrotécnica e Computadores  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ENGEL 12 30
Eletrónica (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ELECTR 18  
Energia (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ENERG 6  
Sistemas, Decisão e Controlo (*). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SDC 24  
Decisão e Informação (*). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DECINF 6  
Telecomunicações (*)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TEL 18  
Computadores (*). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . COMP 6  
Dissertações ENGEL (**)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DISS ENGEL 30  

Total. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 330 30

(*) Área Cientifica do Instituto Superior Técnico (IST).
(**) A Dissertação poderá ser efetuada tanto na AFA como no IST.

Sistemas Eletrónicos e Computadores

QUADRO N.º 2

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Ciências Militares Aeronáuticas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CMIL 51  
Ciências Sociais e Humanas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CSH 9  
Matemática. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MAT 39  
Física e Química  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . F&Q 24  
Economia e Gestão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ECGES 4,5  
Engenharia Civil  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ECIV 4,5  
Engenharia Eletrotécnica e Computadores  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ENGEL 48 31,5

Energia (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ENERG 7,5  
Eletrónica (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ELECTR 22,5  
Sistemas, Decisão e Controlo (*). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SDC 31,5  
Computadores (*). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . COMP 30  
Decisão e Informação (*). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DECINF 6  
Telecomunicações (*)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TEL 15  
Sistemas de Informação (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SI 6  
Dissertações ENGEL (**)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DISS ENGEL 30  

Total. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 328,5 31,5

(*) Área Cientifica do Instituto Superior Técnico (IST).
(**) A Dissertação poderá ser efetuada tanto na AFA como no IST.

Telecomunicações e Eletrónica

QUADRO N.º 3

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Ciências Militares Aeronáuticas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CMIL 51  
Ciências Sociais e Humanas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CSH 9  
Matemática. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MAT 39  
Física e Química  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . F&Q 24  
Economia e Gestão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ECGES 4,5  
Engenharia Civil  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ECIV 4,5  
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Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Engenharia Eletrotécnica e Computadores  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ENGEL 48 25,5
Energia (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ENERG 7,5  
Eletrónica (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ELECTR 22,5  
Sistemas, Decisão e Controlo (*). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SDC 13,5  
Computadores (*). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . COMP 6  
Decisão e Informação (*). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DECINF 6  
Telecomunicações (*)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TEL 69  
Dissertações ENGEL (**)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DISS ENGEL 30  

Total. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 334,5 25,5

(*) Área Cientifica do Instituto Superior Técnico (IST).
(**) A Dissertação poderá ser efetuada tanto na AFA como no IST.

Energia e Sistemas

QUADRO N.º 4

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Ciências Militares Aeronáuticas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CMIL 51  
Ciências Sociais e Humanas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CSH 9  
Matemática. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MAT 39  
Física e Química  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . F&Q 24  
Economia e Gestão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ECGES 4,5  
Engenharia Civil  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ECIV 4,5  
Engenharia Eletrotécnica e Computadores  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ENGEL 48 30

Energia (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ENERG 57  
Eletrónica (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ELECTR 28,5  
Sistemas, Decisão e Controlo (*). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SDC 7,5  
Computadores (*). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . COMP 6  
Decisão e Informação (*). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DECINF 6  
Telecomunicações (*)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TEL 15  
Dissertações ENGEL (**)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DISS ENGEL 30  

Total. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 330 30

(*) Área Cientifica do Instituto Superior Técnico (IST).
(**) A Dissertação poderá ser efetuada tanto na AFA como no IST.

10 — Observações:
11 — Plano de estudos:

Academia da Força Aérea

Aeronáutica Militar, especialidade de Engenharia Eletrotécnica

Mestrado

Áreas Cientificas predominantes: Ciências Militares Aeronáuticas e Engenharia Eletrotécnica e Computadores

Ramos: Aviónica/Sistemas Eletrónicos e Computadores/Telecomunicações e Eletrónica/Energia e Sistemas

1.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º 5

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
obrigatórios Observações

Total

Contacto

T TP PL TC S E OT

Álgebra Linear . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MAT Semestral 168 48 32 0 0 0 0 0 6,0
Cálculo Diferencial e Integral I  . . . . . . . . MAT Semestral 168 48 32 0 0 0 0 0 6,0
História Militar e da Aviação Militar . . . . CMIL Semestral 168 64 0 0 0 0 0 0 6,0
Legislação Militar  . . . . . . . . . . . . . . . . . . CMIL Semestral 42 16 0 0 0 0 0 0 1,5
Língua Inglesa I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CSH Semestral 48 0 0 48 0 0 0 0 1,5
Programação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ENGEL Semestral 168 48 16 0 0 0 0 0 6,0
Psicologia Militar. . . . . . . . . . . . . . . . . . . CMIL Semestral 84 48 0 0 0 0 0 0 3,0
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Ramos: Aviónica/Sistemas Eletrónicos e Computadores/Telecomunicações e Eletrónica/Energia e Sistemas

1.º ano/2.º semestre

QUADRO N.º 6

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
obrigatórios Observações

Total

Contacto

T TP PL TC S E OT

Cálculo Diferencial e Integral II . . . . . . . MAT Semestral 210 64 32 0 0 0 0 0 7,5
Desenho e Modelação Geométrica  . . . . . ECIV Semestral 126 0 0 64 0 0 0 0 4,5
Ética e Deontologia Militar  . . . . . . . . . . . CMIL Semestral 84 32 0 0 0 0 0 0 3,0
Língua Inglesa II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CSH Semestral 48 0 0 48 0 0 0 0 1,5
Metodologia da Comunicação . . . . . . . . . CMIL Semestral 168 64 0 0 0 0 0 0 6,0
Orientação Topografia e Cartas Militares CMIL Semestral 42 16 0 0 0 0 0 0 1,5
Química  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . F&Q Semestral 168 48 16 0 0 0 0 0 6,0

Ramos: Aviónica/Sistemas Eletrónicos e Computadores/Telecomunicações e Eletrónica/Energia e Sistemas

2.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º 7

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
obrigatórios Observações

Total 

Contacto

T TP PL TC S E OT

Análise Complexa e Equações Diferenciais MAT Semestral 210 64 32 0 0 0 0 0 7,5
Direito Militar  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CMIL Semestral 126 64 0 0 0 0 0 0 4,5
Gestão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ECGES Semestral 126 32 16 0 0 0 0 0 4,5
Língua Inglesa III. . . . . . . . . . . . . . . . . . . CSH Semestral 48 0 0 48 0 0 0 0 1,5
Matemática Computacional . . . . . . . . . . . MAT Semestral 168 0 48 0 0 0 0 0 6,0
Mecânica e Ondas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . F&Q Semestral 168 48 16 16 0 0 0 0 6,0

Ramos: Aviónica/Sistemas Eletrónicos e Computadores/Telecomunicações e Eletrónica/Energia e Sistemas

2.º ano/2.º semestre

QUADRO N.º 8

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
obrigatórios Observações

Total

Contacto

T TP PL TC S E OT

Eletromagnetismo e Ótica  . . . . . . . . . . . . F&Q Semestral 168 32 16 16 0 0 0 0 6,0
Língua Inglesa IV. . . . . . . . . . . . . . . . . . . CSH Semestral 48 0 0 48 0 0 0 0 1,5
Operações Aéreas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . CMIL Semestral 168 48 0 0 0 0 0 0 6,0
Segurança e Prevenção de Acidentes. . . . CMIL Semestral 42 32 0 0 0 0 0 0 1,5
Probabilidades e Estatística  . . . . . . . . . . . MAT Semestral 168 48 32 0 0 0 0 0 6,0
Sistemas Digitais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ENGEL Semestral 168 48 8 8 0 0 0 0 6,0
Sociologia Militar  . . . . . . . . . . . . . . . . . . CMIL Semestral 84 32 0 0 0 0 0 0 3,0

Ramo: Aviónica

3.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º 9

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
obrigatórios Observações

Total

Contacto

T TP PL TC S E OT

Mecânica de Fluidos  . . . . . . . . . . . . . . . . ENGAER Semestral 168 48 16 0 0 0 0 0 6,0
Ciência dos Materiais. . . . . . . . . . . . . . . . ENGAER Semestral 168 48 16 0 0 0 0 0 6,0
Introdução às Relações Internacionais. . . CMIL Semestral 42 32 0 0 0 0 0 0 1,5
Língua Inglesa V  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CSH Semestral 48 0 0 48 0 0 0 0 1,5
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Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
obrigatórios Observações

Total

Contacto

T TP PL TC S E OT

Mecânica Aplicada I  . . . . . . . . . . . . . . . . ENGAER Semestral 168 32 40 8 0 0 0 0 6,0
Organização das Forças Armadas . . . . . . CMIL Semestral 42 32 0 0 0 0 0 0 1,5
Operações Conjuntas e Combinadas  . . . . CMIL Semestral 42 16 0 0 0 0 0 0 1,5
Termodinâmica I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ENGAER Semestral 168 48 16 16 0 0 0 0 6,0

Ramo: Sistemas Eletrónicos e Computadores/Telecomunicações e Eletrónica/Energia e Sistemas

3.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º 10

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
obrigatórios Observações

Total

Contacto

T TP PL TC S E OT

Algoritmos e Estrutura de Dados. . . . . . . ENGEL Semestral 168 32 32 0 0 0 0 0 6,0
Análise de Circuitos. . . . . . . . . . . . . . . . . ENGEL Semestral 168 32 32 0 0 0 0 0 6,0
Arquitetura de Computadores  . . . . . . . . . ENGEL Semestral 168 42 0 22 0 0 0 0 6,0
Introdução às Relações Internacionais. . . CMIL Semestral 42 32 0 0 0 0 0 0 1,5
Língua Inglesa V  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CSH Semestral 48 0 0 48 0 0 0 0 1,5
Organização das Forças Armadas . . . . . . CMIL Semestral 42 32 0 0 0 0 0 0 1,5
Operações Conjuntas e Combinadas  . . . . CMIL Semestral 42 16 0 0 0 0 0 0 1,5
Termodinâmica e Estrutura da Matéria . . . F&Q Semestral 168 48 16 0 0 0 0 0 6,0

Ramo: Aviónica

3.º ano/2.º semestre

QUADRO N.º 11

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
obrigatórios Observações

Total

Contacto

T TP PL TC S E OT

Comando e Liderança  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CMIL Semestral 168 32 0 0 32 0 0 0 6,0
Desempenho de Aeronaves  . . . . . . . . . . . . . . . . ENGAER Semestral 168 20 40 4 0 0 0 0 6,0
Língua Inglesa VI. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CSH Semestral 48 0 0 48 0 0 0 0 1,5
Logística Militar. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CMIL Semestral 80 32 16 0 0 0 0 0 3,0
Mecânica Aplicada II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ENGAER Semestral 168 32 40 8 0 0 0 0 6,0
Aerodinâmica I. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ENGAER Semestral 168 48 16 0 0 0 0 0 6,0
Defesa Nuclear, Radiológica, Biológica e Química CMIL Semestral 42 16 0 0 0 0 0 0 1,5

Ramo: Sistemas Eletrónicos e Computadores/Telecomunicações e Eletrónica/Energia e Sistemas

3.º ano/2.º semestre

QUADRO N.º 12

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
obrigatórios Observações

Total

Contacto

T TP PL TC S E OT

Comando e Liderança  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CMIL Semestral 168 32 0 0 32 0 0 0 6,0  
Eletrotecnia Teórica   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ENGEL Semestral 168 48 0 16 0 0 0 0 6,0  
Fundamentos de Eletrónica  . . . . . . . . . . . . . . . . ENGEL Semestral 168 48 8 8 0 0 0 0 6,0  
Língua Inglesa VI. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CSH Semestral 48 0 0 48 0 0 0 0 1,5  
Logística Militar. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CMIL Semestral 80 32 16 0 0 0 0 0 3,0  
Defesa Nuclear, Radiológica, Biológica e Química CMIL Semestral 42 16 0 0 0 0 0 0 1,5  
Sinais e Sistemas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ENGEL Semestral 168 32 32 0 0 0 0 0 6,0  
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Ramo: Aviónica

4.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º 13

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
obrigatórios Observações

Total

Contacto

T TP PL TC S E OT

Helicópteros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MAA Semestral 168 42 21 0 0 0 0 0 6,0
Estabilidade de Voo  . . . . . . . . . . . . . . . MAA Semestral 168 42 21 0 0 0 0 0 6,0
Introdução ao Controlo  . . . . . . . . . . . . SDC Semestral 168 42 0 21 0 0 0 0 6,0
Sensores e Sistemas . . . . . . . . . . . . . . . MAA Semestral 168 42 0 21 0 0 0 0 6,0
Opção I (Entre as UC disponíveis pelo 

IST nesse semestre).
ENGEL Semestral 168 6,0 Opcional — escolher 

6 ECTS (a validar 
pelo Diretor de 
Curso).

Ramo: Sistemas Eletrónicos e Computadores/Telecomunicações e Eletrónica/Energia e Sistemas

4.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º 14

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
obrigatórios Observações

Total

Contacto

T TP PL TC S E OT

Controlo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SDC Semestral 210 42 14 14 0 0 0 0 7,5
Eletrónica I. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ELECTR Semestral 210 42 14 14 0 0 0 0 7,5
Fundamentos de Energia Elétrica  . . . . . . ENERG Semestral 210 42 14 14 0 0 0 0 7,5
Fundamentos de Telecomunicações. . . . . TEL Semestral 210 42 21 7 0 0 0 0 7,5

Ramo: Aviónica

4.º ano/2.º semestre

QUADRO N.º 15

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
obrigatórios Observações

Total

Contacto

T TP PL TC S E OT

Teoria dos Circuitos e Fundamentos de Eletrónica ELECTR Semestral 168 42 7 14 0 0 0 0 6,0
Controlo de Voo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CAII Semestral 168 42 14 7 0 0 0 0 6,0
Ensaios em Voo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MAA Semestral 168 28 0 42 0 0 0 0 6,0
Mecânica dos Materiais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MECEC Semestral 168 42 14 7 0 0 0 0 6,0
Sistemas Elétricos e Eletromecânicos  . . . . . . . . ENERG Semestral 168 42 10,5 10,5 0 0 0 0 6,0

Ramo: Sistemas Eletrónicos e Computadores/Telecomunicações e Eletrónica

4.º ano/2.º semestre

QUADRO N.º 16

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
obrigatórios Observações

Total

Contacto

T TP PL TC S E OT

Eletrónica II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ELECTR Semestral 210 42 0 28 0 0 0 0 7,5
Instrumentação e Medidas . . . . . . . . . . ELECTR Semestral 210 42 0 28 0 0 0 0 7,5
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Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
obrigatórios Observações

Total

Contacto

T TP PL TC S E OT

Propagação e Radiação de Ondas Ele-
tromagnéticas.

TEL Semestral 210 42 21 7 0 0 0 0 7,5

Opção I (Entre as UC disponíveis pelo 
IST nesse semestre).

ENGEL Semestral 7,5 Opcional — escolher 
7,5 ECTS (a vali-
dar pelo Diretor de 
Curso).

Ramo: Energia e Sistemas

4.º ano/2.º semestre

QUADRO N.º 17

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
obrigatórios Observações

Total

Contacto

T TP PL TC S E OT

Eletrónica II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ELECTR Semestral 210 42 0 28 0 0 0 0 7,5
Instrumentação e Medidas . . . . . . . . . . . . . . . . . ELECTR Semestral 210 42 0 28 0 0 0 0 7,5
Propagação e Radiação de Ondas Eletromagnéticas TEL Semestral 210 42 21 7 0 0 0 0 7,5
Redes e Instalações Elétricas . . . . . . . . . . . . . . . ENERG Semestral 210 42 28 0 0 0 0 0 7,5

Ramo: Aviónica

5.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º 18

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
obrigatórios Observações

Total

Contacto

T TP PL TC S E OT

Controlo Ótimo e Adaptativo. . . . . . . . SDC Semestral 168 42 0 21 0 0 0 0 6,0
Eletrónica Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . ELECTR Semestral 168 42 14 7 0 0 0 0 6,0
Processamento de Sinais  . . . . . . . . . . . SDC Semestral 168 42 21 0 0 0 0 0 6,0
Telecomunicações  . . . . . . . . . . . . . . . . TEL Semestral 168 42 21 0 0 0 0 0 6,0
Opção II (Entre as UC disponíveis pelo 

IST nesse semestre).
ENGEL Semestral 168 6,0 Opcional — escolher 

6 ECTS (a validar 
pelo Diretor de 
Curso).

Ramo: Sistemas Eletrónicos e Computadores

5.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º 19

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
obrigatórios Observações

Total

Contacto

T TP PL TC S E OT

Inteligência Artificial e Sistemas de Decisão SDC Semestral 168 42 21 0 0 0 0 0 6,0
Projeto de Sistemas Digitais  . . . . . . . . . . COMP Semestral 168 42 0 21 0 0 0 0 6,0
Sistemas Autónomos  . . . . . . . . . . . . . . . . SDC Semestral 168 42 0 21 0 0 0 0 6,0
Sistemas de Informação e Bases de Dados SI Semestral 168 42 0 21 0 0 0 0 6,0
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Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
obrigatórios Observações

Total

Contacto

T TP PL TC S E OT

Opção II (Entre as UC disponíveis pelo IST 
nesse semestre).

ENGEL Semestral 168 6,0 Opcional — escolher 
6 ECTS (a validar 
pelo Diretor de 
Curso).

Ramo: Telecomunicações e Eletrónica

5.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º 20

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
obrigatórios Observações

Total

Contacto

T TP PL TC S E OT

Compressão e Codificação de Dados TEL Semestral 168 42 21 0 0 0 0 0 6,0
Comunicação de Áudio e Vídeo  . . . TEL Semestral 168 42 0 21 0 0 0 0 6,0
Otimização e Algoritmos . . . . . . . . . SDC Semestral 168 42 21 0 0 0 0 0 6,0
Micro -ondas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TEL Semestral 168 42 10,5 10,5 0 0 0 0 6,0
Opção II (Entre as UC disponíveis 

pelo IST nesse semestre).
ENGEL Semestral 168 6,0 Opcional — escolher 

6 ECTS (a validar 
pelo Diretor de 
Curso).

Ramo: Energia e Sistemas

5.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º 21

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
obrigatórios Observações

Total

Contacto

T TP PL TC S E OT

Análise de Redes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . ENERG Semestral 168 42 7 14 0 0 0 0 6,0
Eletrónica de Energia . . . . . . . . . . . . . . . ENERG Semestral 168 42 0 21 0 0 0 0 6,0
Eletrónica de Potência  . . . . . . . . . . . . . . ELECTR Semestral 168 42 7 14 0 0 0 0 6,0
Máquinas Elétricas. . . . . . . . . . . . . . . . . ENERG Semestral 168 42 0 21 0 0 0 0 6,0
Opção I (Entre as UC disponíveis pelo 

IST nesse semestre).
ENGEL Semestral 168 6,0 Opcional — escolher 

6 ECTS (a validar 
pelo Diretor de 
Curso).

Ramo: Aviónica

5.º ano/2.º semestre

QUADRO N.º 22

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
obrigatórios Observações

Total

Contacto

T TP PL TC S E OT

Antenas e Propagação  . . . . . . . . . . . . . . TEL Semestral 168 42 21 0 0 0 0 0 6,0
Gestão de Projetos  . . . . . . . . . . . . . . . . . DECINF Semestral 168 42 21 0 0 0 0 0 6,0
Gestão de Tráfego Aéreo  . . . . . . . . . . . . ELECTR Semestral 168 42 21 0 0 0 0 0 6,0
Opção III (Entre as UC disponíveis pelo 

IST nesse semestre).
ENGEL Semestral 168 6,0 Opcional — escolher 

6 ECTS (a validar 
pelo Diretor de 
Curso).
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Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
obrigatórios Observações

Total

Contacto

T TP PL TC S E OT

Opção IV (Entre as UC disponíveis pelo 
IST nesse semestre).

ENGEL Semestral 168 6,0 Opcional — escolher 
6 ECTS (a validar 
pelo Diretor de 
Curso).

Ramo: Sistemas Eletrónicos e Computadores

5.º ano/2.º semestre

QUADRO N.º 23

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
obrigatórios Observações

Total

Contacto

T TP PL TC S E OT

Co -Projeto Hw/Sw. . . . . . . . . . . . . . . . . SDC Semestral 168 42 0 21 0 0 0 0 6,0
Arquiteturas Avançadas de Computadores COMP Semestral 168 42 0 21 0 0 0 0 6,0
Gestão de Projetos de Engenharia  . . . . . DECINF Semestral 168 42 21 0 0 0 0 0 6,0
Sistemas Embebidos em Rede . . . . . . . . COMP Semestral 168 42 0 21 0 0 0 0 6,0
Opção III (Entre as UC disponíveis pelo 

IST nesse semestre).
ENGEL Semestral 168 6,0 Opcional — escolher 

6 ECTS (a validar 
pelo Diretor de 
Curso).

Ramo: Telecomunicações e Eletrónica

5.º ano/2.º semestre

QUADRO N.º 24

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
obrigatórios Observações

Total

Contacto

T TP PL TC S E OT

Antenas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TEL Semestral 168 42 21 0 0 0 0 0 6,0
Gestão de Projetos de Engenharia  . . . . . DECINF Semestral 168 42 21 0 0 0 0 0 6,0
Sistemas de Comunicações Móveis . . . . TEL Semestral 168 42 21 0 0 0 0 0 6,0
Transmissão Digital . . . . . . . . . . . . . . . . TEL Semestral 168 42 21 0 0 0 0 0 6,0
Opção III (Entre as UC disponíveis pelo 

IST nesse semestre).
ENGEL Semestral 168 6,0 Opcional — escolher 

6 ECTS (a validar 
pelo Diretor de 
Curso).

Ramo: Energia e Sistemas

5.º ano/2.º semestre

QUADRO N.º 25

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
obrigatórios Observações

Total

Contacto

T TP PL TC S E OT

Regimes Transitórios de Redes  . . . . . . . ENERG Semestral 168 42 0 21 0 0 0 0 6,0
Conversores Comutados para Energias 

Renováveis.
ENERG Semestral 168 42 0 21 0 0 0 0 6,0

Gestão de Projetos de Engenharia  . . . . . DECINF Semestral 168 42 21 0 0 0 0 0 6,0
Opção II (Entre as UC disponíveis pelo 

IST nesse semestre).
ENGEL Semestral 168 6,0 Opcional — escolher 

6 ECTS (a validar 
pelo Diretor de 
Curso).
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Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
obrigatórios Observações

Total

Contacto

T TP PL TC S E OT

Opção III (Entre as UC disponíveis pelo 
IST nesse semestre).

ENGEL Semestral 168 6,0 Opcional — escolher 
6 ECTS(a validar 
pelo Diretor de 
Curso)

Ramo: Aviónica

6.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º 26

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
obrigatórios Observações

Total

Contacto

T TP PL TC S E OT

Inteligência Artificial e Sistemas de Decisão SDC Semestral 168 42 21 0 0 0 0 0 6,0
Projeto Aeroespacial  . . . . . . . . . . . . . . . MAA Semestral 168 14 0 63 0 0 0 0 6,0
Sistemas Aviónicos Integrados. . . . . . . . COMP Semestral 168 42 0 21 0 0 0 0 6,0
Sistemas de Radar  . . . . . . . . . . . . . . . . . TEL Semestral 168 42 21 0 0 0 0 0 6,0
Opção V (Entre as UC disponíveis pelo 

IST nesse semestre).
ENGEL Semestral 168 6,0 Opcional — escolher 

6 ECTS (a validar 
pelo Diretor de 
Curso).

Ramo: Sistemas Eletrónicos e Computadores

6.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º 27

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
obrigatórios Observações

Total

Contacto

T TP PL TC S E OT

Sistemas Aviónicos Integrados. . . . . . . . COMP Semestral 168 42 0 21 0 0 0 0 6,0
Otimização e Algoritmos . . . . . . . . . . . . SDC Semestral 168 42 21 0 0 0 0 0 6,0
Redes e Serviços Internet. . . . . . . . . . . . COMP Semestral 168 42 0 21 0 0 0 0 6,0
Opção IV (Entre as UC disponíveis pelo 

IST nesse semestre).
ENGEL Semestral 168 6,0 Opcional — escolher 

6 ECTS (a validar 
pelo Diretor de 
Curso).

Opção V (Entre as UC disponíveis pelo 
IST nesse semestre).

ENGEL Semestral 168 6,0 Opcional — escolher 
6 ECTS (a validar 
pelo Diretor de 
Curso).

Ramo: Telecomunicações e Eletrónica

6.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º 28

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
obrigatórios Observações

Total

Contacto

T TP PL TC S E OT

Radiopropagação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . TEL Semestral 168 42 21 0 0 0 0 0 6,0
Sistemas Aviónicos Integrados. . . . . . . . COMP Semestral 168 42 0 21 0 0 0 0 6,0
Sistemas de Radar  . . . . . . . . . . . . . . . . . TEL Semestral 168 42 21 0 0 0 0 0 6,0
Sistemas de Telecomunicações Via Rádio TEL Semestral 168 42 14 7 0 0 0 0 6,0
Opção IV (Entre as UC disponíveis pelo 

IST nesse semestre).
ENGEL Semestral 168 6,0 Opcional — escolher 

6 ECTS (a validar 
pelo Diretor de 
Curso).
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Ramo: Energia e Sistemas

6.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º 29

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
obrigatórios Observações

Total

Contacto

T TP PL TC S E OT

Sistemas Aviónicos Integrados. . . . . . . . COMP Semestral 168 42 0 21 0 0 0 0 6,0
Sistemas de Alimentação Autónomos . . . ENERG Semestral 168 42 0 21 0 0 0 0 6,0
Alta Tensão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ENERG Semestral 168 42 0 21 0 0 0 0 6,0
Opção IV (Entre as UC disponíveis pelo 

IST nesse semestre).
ENGEL Semestral 168 6,0 Opcional — escolher 

6 ECTS (a validar 
pelo Diretor de 
Curso).

Opção V (Entre as UC disponíveis pelo 
IST nesse semestre).

ENGEL Semestral 168 6,0 Opcional — escolher 
6 ECTS (a validar 
pelo Diretor de 
Curso).

Ramo: Aviónica/Sistemas Eletrónicos e Computadores/Telecomunicações e Eletrónica/Energia e Sistemas

6.º ano/2.º semestre

QUADRO N.º 30

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
obrigatórios Observações

Total

Contacto

T TP PL TC S E OT

Dissertação de Mestrado ou Trabalho de Projeto DISS ENGEL Semestral 840 0 0 0 0 0 0 28 30,0  

PARTE II
Instrução e Treino

Em simultâneo com a formação científica de base e índole técnica 
e tecnológica, é ainda ministrada ao longo do curso uma carga horária 
mínima, nas áreas da formação comportamental, formação militar e 
educação física, de acordo como seguinte quadro:

QUADRO N.º 14

Área científica Horas

Formação Militar Aeronáutica . . . . . . . . . . . . . . . . . 256
Educação Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 576

Total. . . . . . . . . . . . . . . . 768

ANEXO E

Curso de Aeronáutica Militar

Especialidade de Piloto Aviador

Estrutura Curricular e Plano de Estudos
(registado com o número R/A -Ef 4/2011/AL01 em 02/12/2014)

PARTE I
1 — Estabelecimento de ensino: Academia da Força Aérea.
2 — Unidade orgânica (faculdade, escola, instituto, etc.): Academia 

da Força Aérea.

3 — Curso: Mestrado Integrado em Aeronáutica Militar, na espe-
cialidade de Piloto Aviador.

4 — Grau ou diploma: Mestrado.
5 — Área científica predominante do curso: Área Cientifica de 

Ciências Militares Aeronáuticas e Área Científica de Pilotagem 
 Aeronáutica.

6 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência 
de créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma: 330.

7 — Duração normal do curso: 11 Semestres.
8 — Opções, ramos, ou outras formas de organização de percursos 

alternativos em que o curso se estruture (se aplicável): Não aplicável.
9 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a 

obtenção do grau ou diploma:

QUADRO N.º 1

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Ciências Militares Aeronáuticas CMIL 51  
Pilotagem Aeronáutica . . . . . . . PILAER 40,5 63
Dissertação de Mestrado  . . . . . DISS PILAER 30
Matemática. . . . . . . . . . . . . . . . MAT 24  
Física e Química  . . . . . . . . . . . F&Q 12  
Ciências Sociais e Humanas  . . CSH 21
Economia e Gestão  . . . . . . . . . ECGES 28,5
Engenharia Aeroespacial  . . . . . ENGAER 42
Engenharia Eletrotécnica . . . . . ENGEL 12  
Estágio PILAER. . . . . . . . . . . . EST PILAER 60

Total. . . . . . . . 321 (*) 63

(*) Deve optar por 9 créditos dos 63 optativos, de modo a obter um total de 330 no 
final do curso.
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10 — Observações:
11 — Plano de estudos:

Academia da Força Aérea

Aeronáutica Militar, especialidade de Piloto Aviador

Mestrado

Área Cientifica predominante: Pilotagem Aeronáutica e Ciências Militares Aeronáuticas

1.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º 1

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
obrigatórios Observações

Total

Contacto

T TP PL TC S E OT

Álgebra Linear . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MAT Semestral 168 48 32 0 0 0 0 0 6,0
Cálculo Diferencial e Integral I  . . . . . . . . MAT Semestral 168 48 32 0 0 0 0 0 6,0
História Militar e da Aviação Militar . . . . CMIL Semestral 168 64 0 0 0 0 0 0 6,0
Legislação Militar  . . . . . . . . . . . . . . . . . . CMIL Semestral 42 16 0 0 0 0 0 0 1,5
Língua Inglesa I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CSH Semestral 48 0 0 48 0 0 0 0 1,5
Psicologia Militar. . . . . . . . . . . . . . . . . . . CMIL Semestral 84 48 0 0 0 0 0 0 3,0
Tecnologias da Informação  . . . . . . . . . . . ECGES Semestral 168 32 32 0 0 0 0 0 6,0

1.º ano/2.º semestre

QUADRO N.º 2

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
obrigatórios Observações

Total

Contacto

T TP PL TC S E OT

Cálculo Diferencial e Integral II  . . . . . . . MAT Semestral 168 64 32 0 0 0 0 0 6,0
Ética e Deontologia Militar  . . . . . . . . . . . CMIL Semestral 84 32 0 0 0 0 0 0 3,0
Introdução à Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . ECGES Semestral 168 32 32 0 0 0 0 0 6,0
Língua Inglesa II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CSH Semestral 48 0 0 48 0 0 0 0 1,5
Metodologia da Comunicação . . . . . . . . . CMIL Semestral 168 64 0 0 0 0 0 0 6,0
Orientação Topografia e Cartas Militares  CMIL Semestral 42 16 0 0 0 0 0 0 1,5
Operações Aéreas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . CMIL Semestral 168 48 0 0 0 0 0 0 6,0

2.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º 3

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
obrigatórios Observações

Total

Contacto

T TP PL TC S E OT

Meteorologia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PILAER Semestral 126 48 16 0 0 0 0 0 4,5
Direito Militar  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CMIL Semestral 128 64 0 0 0 0 0 0 4,5
Gestão de Recursos Humanos  . . . . . . . . . ECGES Semestral 168 0 64 0 0 0 0 0 6,0
Introdução ao Direito . . . . . . . . . . . . . . . . CSH Semestral 168 64 0 0 0 0 0 0 6,0
Língua Inglesa III. . . . . . . . . . . . . . . . . . . CSH Semestral 48 0 0 48 0 0 0 0 1,5
Mecânica de Ondas  . . . . . . . . . . . . . . . . . F&Q Semestral 168 48 16 16 0 0 0 0 6,0
Organização das Forças Armadas  . . . . . . CMIL Semestral 42 32 0 0 0 0 0 0 1,5
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2.º ano/2.º semestre

QUADRO N.º 4

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
obrigatórios Observações

Total

Contacto

T TP PL TC S E OT

Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ECGES Semestral 168 32 32 0 0 0 0 0 6,0
Eletromagnetismo e Ótica  . . . . . . . . . . . . F&Q Semestral 168 32 16 16 0 0 0 0 6,0
Língua Inglesa IV. . . . . . . . . . . . . . . . . . . CSH Semestral 48 0 0 48 0 0 0 0 1,5
Probabilidades e Estatística  . . . . . . . . . . . MAT Semestral 168 48 32 0 0 0 0 0 6,0
Sociologia Militar  . . . . . . . . . . . . . . . . . . CMIL Semestral 84 32 0 0 0 0 0 0 3,0
Segurança e Prevenção de Acidentes. . . . CMIL Semestral 42 32 0 0 0 0 0 0 1,5
Navegação I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PILAER Semestral 168 48 16 0 0 0 0 0 6,0

3.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º 5

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
obrigatórios Observações

Total

Contacto

T TP PL TC S E OT

Ciência dos Materiais. . . . . . . . . . . . . . . . ENGAER Semestral 168 48 16 0 0 0 0 0 6,0
Introdução às Relações Internacionais. . . CMIL Semestral 42 32 0 0 0 0 0 0 1,5
Língua Inglesa V  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CSH Semestral 48 0 0 48 0 0 0 0 1,5
Mecânica de Fluidos  . . . . . . . . . . . . . . . . ENGAER Semestral 168 48 16 0 0 0 0 0 6,0
Métodos e Técnicas de Investigação  . . . . PILAER Semestral 42 16 0 0 0 0 0 0 1,5
Termodinâmica I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ENGAER Semestral 168 48 16 16 0 0 0 0 6,0
Navegação II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PILAER Semestral 168 48 16 0 0 0 0 0 6,0
Operações Conjuntas e Combinadas  . . . . CMIL Semestral 42 16 0 0 0 0 0 0 1,5

3.º ano/2.º semestre

QUADRO N.º 6

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
obrigatórios Observações

Total

Contacto

T TP PL TC S E OT

Aerodinâmica. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ENGAER Semestral 168 48 8 8 0 0 0 0 6,0
Propulsão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ENGAER Semestral 168 48 8 8 0 0 0 0 6,0
Comando e Liderança  . . . . . . . . . . . . . . . CMIL Semestral 168 32 0 0 32 0 0 0 6,0
Língua Inglesa VI. . . . . . . . . . . . . . . . . . . CSH Semestral 48 0 0 48 0 0 0 0 1,5
Logística Militar. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CMIL Semestral 80 32 16 0 0 0 0 0 3,0
Defesa Nuclear, Radiológica, Biológica e 

Química.
CMIL Semestral 42 16 0 0 0 0 0 0 1,5

Telecomunicações  . . . . . . . . . . . . . . . . . . ENGEL Semestral 168 48 32 0 0 0 0 0 6,0

4.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º 7

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
obrigatórios Observações

Total

Contacto

T TP PL TC S E OT

Armamento e Equipamento de Aeronaves. . . PILAER Semestral 168 32 16 0 0 0 0 0 6,0
Estabilidade e Controlo de Aeronaves . . . . . . ENGAER Semestral 168 48 0 16 0 0 0 0 6,0
Inglês Aeronáutico I. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CSH Semestral 64 0 0 64 0 0 0 0 3,0
Investigação Operacional. . . . . . . . . . . . . . . . ECGES Semestral 126 32 32 0 0 0 0 0 4,5
Sistemas Aviónicos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ENGEL Semestral 168 64 0 0 0 0 0 0 6,0
Comportamento Organizacional I (Opcional) PILAER Semestral 126 48 0 0 0 0 0 0 4,5
Gestão Logística I (Opcional)  . . . . . . . . . . . . PILAER Semestral 126 48 0 0 0 0 0 0 4,5
Planeamento Operacional I (Opcional)  . . . . . PILAER Semestral 126 48 0 0 0 0 0 0 4,5
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Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
obrigatórios Observações

Total

Contacto

T TP PL TC S E OT

Relações Internacionais I (Opcional). . . . . . . PILAER Semestral 126 48 0 0 0 0 0 0 4,5
Tecnologias Aeronáuticas I (Opcional)  . . . . . PILAER Semestral 126 48 0 0 0 0 0 0 4,5
Engenharia Organizacional I (Opcional) . . . . PILAER Semestral 126 48 0 0 0 0 0 0 4,5
Guerra da Informação I (Opcional)  . . . . . . . . PILAER Semestral 126 48 0 0 0 0 0 0 4,5

4.º ano/2.º semestre

QUADRO N.º 8

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
obrigatórios Observações

Total

Contacto

T TP PL TC S E OT

Desempenho de Aeronaves  . . . . . . . . . . . . . . ENGAER Semestral 168 20 40 4 0 0 0 0 6,0
Inglês Aeronáutico II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CSH Semestral 64 0 0 64 0 0 0 0 3,0
Legislação Aérea  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PILAER Semestral 168 64 0 0 0 0 0 0 6,0
Planeamento e Performance. . . . . . . . . . . . . . PILAER Semestral 126 64 0 0 0 0 0 0 4,5
Guerra Eletrónica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PILAER Semestral 168 32 32 0 0 0 0 0 6,0
Comportamento Organizacional II (Opcional) PILAER Semestral 126 48 0 0 0 0 0 0 4,5
Gestão Logística II (Opcional). . . . . . . . . . . . PILAER Semestral 126 48 0 0 0 0 0 0 4,5
Planeamento Operacional II (Opcional)  . . . . PILAER Semestral 126 48 0 0 0 0 0 0 4,5
Relações Internacionais II (Opcional) . . . . . . PILAER Semestral 126 48 0 0 0 0 0 0 4,5
Tecnologias Aeronáuticas II (Opcional)  . . . . PILAER Semestral 126 48 0 0 0 0 0 0 4,5
Engenharia Organizacional II (Opcional)  . . . PILAER Semestral 126 48 0 0 0 0 0 0 4,5
Guerra da Informação II (Opcional)  . . . . . . . PILAER Semestral 126 48 0 0 0 0 0 0 4,5

5.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º 9

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
obrigatórios Observações

Total

Contacto

T TP PL TC S E OT

Projeto/Dissertação de Mestrado em PILAER DISS PILAER Semestral 840 0 0 0 0 0 0 32 30

5.º ano/2.º semestre

QUADRO N.º 10

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
obrigatórios Observações

Total

Contacto

T TP PL TC S E OT

Estágio Profissional: Fase Elementar e Básica EST PILAER Semestral 840 110 0 0 0 0 0 0 30

6.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º 11

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
obrigatórios Observações

Total 

Contacto

T TP PL TC S E OT

Estágio Profissional: Fase Complementar . . . EST PILAER Semestral 840 110 0 0 0 0 0 0 30
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PARTE II
Instrução e Treino

Em simultâneo com a formação científica de base e índole técnica
e tecnológica, é ainda ministrada ao longo do curso uma carga horária
mínima, nas áreas da formação comportamental, formação militar e
educação física, de acordo como seguinte quadro:

QUADRO N.º 14

Área científica Horas

Formação Militar Aeronáutica . . . . . . . . . . . . . . . . . 256
Educação Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 576

Total. . . . . . . . . . . . . . . . 768

 208433618 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete da Ministra

Despacho n.º 2226/2015
Nos termos conjugados do disposto no artigo 4.º da Lei n.º 58/2012, 

de 14 de março, alterada pelo Decreto -Lei n.º 146/2012, de 12 de julho, 
e nos artigos 2.º, n.º 3, e 19.º, n.º 8, da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 
alterada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de agosto, pela Lei n.º 64 -A/2008, 
de 31 de dezembro, pela Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de abril, pela Lei 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto 
(Estatuto do Pessoal Dirigente), e tendo sido obtida autorização prévia do 
Conselho Superior da Magistratura, é renovada a comissão de serviço da 
licenciada Maria Margarida Blasco Martins Augusto, juíza desembarga-
dora do quadro do Tribunal da Relação de Lisboa, como inspetora -geral 
da Administração Interna, cuja nota curricular publicada em anexo ao 
presente despacho evidencia a idoneidade, experiência e competência 
profissionais da nomeada.

Nos termos do disposto no artigo 31.º, n.º 3, do Estatuto do Pessoal 
Dirigente, é autorizada a opção pelo vencimento de origem.

O presente despacho produz efeitos a partir de 18 de fevereiro de 
2015.

11 de fevereiro de 2015. — A Ministra da Administração Interna, 
Anabela Maria Pinto de Miranda Rodrigues.

ANEXO

Nota curricular
Identificação — Maria Margarida Blasco Martins Augusto
Habilitações Literárias — Licenciada em Direito, pela Faculdade de 

Direito da Universidade Clássica de Lisboa — outubro de 1978.
Pós Universitário:
Frequência do III Curso de Pós -Graduação em Justiça Europeia 

dos Direitos do Homem, organizado pelo CEDIPRE — Centro de 
Estudos de Direito Público e Regulação — e IGC — IusGentium 
Conimbrigae da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra 
(FDUC) — 2009/2010.

Frequência do curso de Mestrado em Direito na Área de Jurídico-
-Civilísticas, na Universidade Lusíada de Lisboa — 1997/1998.

Frequência do 2.º ano do Curso de 3.º Ciclo em Ciência Política 
(grau — Doutor), na Universidade Lusófona de Humanidades e Tec-
nologias — 2007/2008.

Atividade Profissional:
Juíza de Direito, nas Comarcas de Almada e de Lisboa — Tribunais 

de Instrução Criminal de Almada e de Lisboa (4.º Juízo), Tribunal de 
Polícia de Lisboa (2.º Juízo), Varas Cíveis de Lisboa (9.ª e 10.ª), Tribunal 
Tributário de Lisboa (1.º Juízo).

Destacada como Juíza auxiliar para o Tribunal da Relação de Lisboa, 
em setembro 1998, integrando o seu quadro desde 2000.

Chefe de Gabinete do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da 
Justiça  -1987 a 1991, (com louvor).

Coordenadora -Geral da Cooperação com os Países de Língua Oficial 
Portuguesa do Ministério da Justiça — 1991 a 1993 (Despacho n.º 29/91 
de 19/11/1991 do Ministro da Justiça, DR, 2.ª série de 4/12/1991).

Vice -Presidente do Instituto da Cooperação Portuguesa — 1994 a 
1996 (com os pelouros de Programação, Projeto e Avaliação, Área 
Sócio -Cultural e Organizações Não Governamentais).

Diretora -Geral do Serviço de Informações de Segurança — 2004 e 
2005 (Despacho Conjunto PCM/MAI n.º 110/2004, de 28/04/2004, DR 
n.º 51 — 2.ª série de 1/3/2004).

Inspetora -Geral da Administração Interna (Despacho n.º 2462 -A/2012, 
DR n.º 35  -2.ª série de 17 de fevereiro de 2012).

Em simultâneo com o exercício das funções de magistrada:
Presidente do Grupo de Trabalho para a Informatização dos Tribu-

nais — 1987.
Designada pelo Conselho Superior da Magistratura representante 

no Grupo de Trabalho para a “Codificação das Infrações do Código 
Penal” — 1987.

Presidente da Assembleia de Apuramento Intermédio de Oeiras — Re-
ferendo Nacional — 8 de novembro de 1998.

Vogal do Conselho Superior da Magistratura — 1998 e 1999.
Membro do Conselho de Fiscalização dos Serviços de Informações 

da República — 1999 a 2004 (Resolução da Assembleia da República 
n.º 78/99, de 25/11/1999, DR n.º 290 -1.ª série -A, 15/12/1999).

Designada pelo Presidente do Tribunal da Relação de Lisboa para 
integrar a Comissão no âmbito do Programa de reabilitação urbana 
“Lisboa a Cores”.

Perita designada pelo Conselho Superior da Magistratura para inte-
grar os seguintes projetos: TWINNING LIGHT (RO -2007 -IB -JH -13-
-TL) — Support for Improving the draft law proposal oncompensatory 
remedies for the long duration of the trial’ procedures — março a junho 
de 2010 — Bucareste — Roménia;

(Diário Oficial da União Europeia de 20 de julho de 2010), (Lei 
n.º 202/2010, aprovada pelo Parlamento Romeno que entrou em vigor 
a 26 de novembro de 2010);

TWINNING LIGHT (FT RO 2007/IB/JH - 24 TL) — Fostering the 
efficiency of the Romanian Judicial Inspection — 10 -11 de maio — Bu-
careste — Roménia;

Elaboração do Programa de Reforma do Setor da Justiça de São Tomé 
e Príncipe – PNUD — setembro/dezembro 2011.

Outras Atividades:
Coordenadora da Equipa de Projeto de Desburocratização do Minis-

tério da Justiça — 1988 (Resolução do Conselho de Ministros n.º 11/88, 
DR n.º 72 — 1.ª série de 26/03/1988). Membro Observador da Co-
missão Empresas — Administração — 1988. Coordenadora do Grupo 
de Trabalho para o Levantamento dos Circuitos de Constituição de 
Sociedades Comerciais (Notário -Eletrónico) (Despacho n.º 12/91 do 
Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Justiça) — 1991. Membro 
da Comissão Coordenadora Permanente para a criação e instalação 
do Centro de Formação Jurídica e Judiciária, em S. Tomé e Príncipe 
(Decreto do Ministério dos Negócios Estrangeiros n.º 12/93, de 7 de 
abril — 1993). Juíza indigitada pelo Conselho Superior da Magistratura, 
para integrar o Tribunal Eleitoral de Moçambique — 1994 (Plenário 
do Conselho Superior da Magistratura de 25 de janeiro de 2004). Juíza 
designada pela União Europeia para integrar o Tribunal Internacional 
do Contencioso Eleitoral do Congo — Brazzaville — 1993,1994. Eleita 
Secretária -Geral da Conferência dos Ministros da Justiça dos Países 
de Língua Oficial Portuguesa — 1993 a 1997 (III Conferência dos 
Ministros da Justiça dos Países de Língua Oficial Portuguesa, Brasília, 
29 de outubro de 1993).

Atividade Letiva:
Monitora de Direito Processual Civil I, na Faculdade de Direito de 

Lisboa — 1978/1979 e 1979/1980.
Juíza formadora de Auditores de Justiça e de Juízes em Regime de 

Estágio — 1985 a 1987.
Lecionou a unidade curricular de “Política de Cooperação com 

os PALOP”, na Pós -Graduação em Relações Internacionais, na 
vertente do Mundo de Expressão Portuguesa na Universidade 
Lusía da — 1995/1996.

Lecionou Direito Tributário, no Centro de Estudos Judiciários (Curso 
Especial para Magistrados Angolanos) — 1997.

Conferencista:
Participou em diversos seminários e conferências:
I Seminário sobre Direito Comunitário, organizado pelo Centro de 

Estudos Judiciários  -Guarda — 1985; III Congresso da Magistratura 
Portuguesa — Fundação Calouste Gulbenkian. Alocução sobre o tema 
Direito e Informática -Lisboa — 1987.

Seminário sobre Direito do Ambiente. Intervenção: A Jurisprudência 
na Europa — Centro de Estudos Judiciários — Lisboa — 1987; IV Con-
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gresso de Informática Jurídica na Europa. Intervenção: A Informática 
Jurídica em Portugal — Roma — 1988; III Congresso Internacional de 
Magistrados da U.I.M. — Union Internationale de Magistrats — Inter-
venção: O Magistrado Hoje  -algumas notas sobre a aplicação do Direi-
to — Macau — 1989; I Jornadas sobre a modernização Administrativa, 
organizadas pela Presidência do Conselho de Ministros. Intervenção: 
A Modernização do Ministério da Justiça — Lisboa — 1990; II Ci-
meira dos Ministros da Justiça dos Países de Língua Oficial portugue-
sa — Intervenção: Justiça, Democracia e Desenvolvimento — S. Tomé 
e Príncipe — 1992; Seminário sobre Justiça e Desenvolvimento, orga-
nizado pelas Nações Unidas. Intervenção: O Papel da Justiça no De-
senvolvimento de um País — S. Tomé e Príncipe — S. Tomé — 1993; 
IV Cimeira dos Ministros da Justiça dos Países de Língua Oficial por-
tuguesa Intervenção: Justiça e Desenvolvimento: Organização Judiciá-
ria — Cabo Verde — 1994; População e Desenvolvimento — Instituto 
de Estudos e Desenvolvimento (IDE) — Lisboa — 1994; A Gestão 
dos Recursos Humanos na Função Pública — Organização Internacio-
nal para o trabalho das Nações Unidas — Lisboa — 1994; 2.º Curso 
de Guerra Aérea, Academia da Força Aérea. A cooperação na área da 
Defesa — 1995; I Seminário Nacional promovido pela UNAVEM. Os 
Direitos Humanos — Luanda — 1996; Encontro entre os Conselhos 
Superior da Magistratura de Portugal e El Consejo General del Poder 
Judicial de Espanha — Extradição — Cooperação Judiciária em Matéria 
Penal — Vigo — Espanha — 1998; A corrupção e os atuais métodos de 
investigação, promovido pelo Alto Comissariado Contra a Corrupção e 
A Ilegalidade Administrativa — Macau — 1998; O Direito do Mar e as 
novas perspetivas em S. Tomé e Príncipe, organizado pela Associação 
dos Juristas de Língua Portuguesa AD JUS — S. Tomé (Centro Cultural 
português) — Agosto de 2003; As Informações de Segurança — Instituto 
de Defesa Nacional no âmbito do Curso de Auditores de Defesa — Lis-
boa e Porto  -2004 e 2005; Os Serviços de Segurança — Universidade 
Nova, no âmbito do mestrado sobre Ciência Política — Lisboa — 2004; 
Designada pelo Conselho Superior da Magistratura para proferir uma 
intervenção sobre “A organização e funcionamento do serviço de inspe-
ções. A experiência portuguesa” — conferência integrada no Twinning 
n.º 24.RO — Judicial Inspection as Guarantor of the Independence of 
the Judiciary -10/11 de maio — Bucareste, Roménia -2010; Imigração 
Ilegal e Tráfico de Seres Humanos — Centro de Estudos Judiciários, 
2 e 3 de fevereiro de 2012; O Saber Criminológico: Da Noção à In-
tervenção — O Papel do Criminólogo — 1.º Congresso Português de 
Criminologia, 18 e 19 de outubro de 2012, — Auditório do Centro Social 
e Cultural de Olival, organizado pela APC — Associação Portuguesa de 
Criminologia; Audição na 1.ª Comissão de Assuntos Constitucionais, 
Direitos, Liberdades e Garantias, na Assembleia da República, 11 de 
dezembro de 2012 e 22 de abril de 2014; Reuniões e Manifestações e 
Controlo Externo: o papel da IGAI. Formação no Instituto Superior 
de Ciências Policiais e Segurança Interna, 21 de fevereiro de 2013; 
Cidadania, Um conceito, Uma realidade — O papel da Inspeção -Geral 
da Administração Interna, intervenção no âmbito da Cooperação en-
tre a Inspeção -Geral da Administração Interna e a Inspeção -Geral do 
Ministério do Interior de Angola. Luanda, 08 de fevereiro de 2013; 
O Direito, a Segurança e a Defesa — O Papel da IGAI e o poder disci-
plinar, intervenção na Academia Militar no Primeiro Seminário sobre 
Direito Militar, 17 de abril de 2013; Reflexões — O Papel da IGAI, 
Academia Militar, Curso de Oficiais da Guarda Nacional Republicana, 
5 de junho de 2013; A Intervenção Policial e os seus limites. Instituto 
de Estudos Superiores e Militares, Mestrado em Direito e Segurança a 
convite da Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa — 04 
de novembro de 2013; Intervenção subordinada ao tema Controlo externo 
da ação policial: o papel da IGAI no âmbito do acordo estabelecido entre 
a IGAI e o ISCPSI, para a formação dos alunos deste Instituto na área 
das boas práticas policiais (2012, 2013 e 2014); Conferência da Funda-
ção Nelson Mandela. Diálogo para a Justiça: Perpetuando o Legado de 
Nelson Mandela com a Diáspora Africana em Portugal. Participa com 
uma intervenção no painel IV subordinado ao tema Seguindo em frente 
com Mandela — 18 de julho de 2014.

Outras Atividades:
Em 1988, integra a delegação portuguesa à XVI Conferência dos 

Ministros da Justiça da União Europeia — Bruxelas — Bélgica e ao VII 
Colóquio de Informática Jurídica do Conselho da Europa — Estrasburgo, 
França; Em 1989, integra as delegações portuguesas à Reunião Informal 
do Grupo Pompidou — Londres — Reino Unido, e à Conferência Infor-
mal dos Ministros da Justiça do Conselho da Europa — Haia, Holanda; 
Em 1990, integra as delegações portuguesas à Conferência dos Ministros 
da Justiça dos Países Hispânico — Luso — Americanos — Buenos 
Aires, Argentina, e à 8.ª Conferência sobre Criminalidade promovida 
pelas Nações Unidas — Havana, Cuba; Em 1991, integra as delega-
ções portuguesas à 1.ª Conferência sobre violência física e psíquica 
sobre as mulheres, organizada pelo Ministério da Defesa Social da 

Bélgica — Bruxelas, e à Conferência Informal dos Ministros da Justiça 
do Conselho da Europa — Ottawa, Canadá.

Intervenção enquanto Inspetora -Geral da Administração Interna:
Em 2012, preside à Delegação Portuguesa à XII Conferência Anual 

das Organizações de Controlo e Inspeções das Policias e das Agências 
Anticorrupção da União Europeia (EPAC/EACN) — Barcelona, 21 a 
23 de novembro.

Por ocasião da XIII Conferência Anual, foi eleita Vice -Presidente 
desta rede (EPAC/EACN) em Cracóvia, Polónia, 17 a 19 de novembro 
de 2013.

Em 2013, recebe o Comité Europeu de Prevenção da Tortura e Penas 
ou Tratamentos Desumanos ou Degradantes (CPT) do Conselho da 
Europa, para consulta do processo de investigação referente à situação 
de alegados maus tratos identificados no parágrafo 10, da página 11 do 
Relatório da Visita do CPT a Portugal em fevereiro de 2012.

Em 2013, participa na Conferência Estratégia Nacional realizada no 
Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas (ISCSP), em Lisboa 
20 de junho de 2013.

Acompanha S. Exa. o Ministro da Administração Interna a convite do 
Ministro do Interior de Angola para as Cerimónias do 35.º Aniversário 
do Ministério de Interior de Angola que decorreram de 19 a 23 de 
junho de 2014.

No âmbito desta deslocação procedeu -se à assinatura de um memo-
rando de entendimento entre o executivo da República de Angola e o 
Governo da República Portuguesa em matéria de Cooperação em Segu-
rança Interna e Proteção Civil. No mesmo ato procedeu -se à assinatura 
do Protocolo de Cooperação entre as Inspeções Gerais do Ministério do 
Interior de Angola e da Inspeção — Geral da Administração Interna. 

A convite da Embaixadora da República da África do Sul Keitumetse 
Matthews participa na Cerimónia de Deposição de Coroa de Flores 
em memória de todos os que sacrificaram a vida pela liberdade (13 de 
maio de 2014).

Bolsas e Estágios:
Inscrição na Ordem dos Advogados — iniciou o estágio em 1980, 

suspenso em setembro de 1982.
Auditora de Justiça de 23 de setembro de 1980 a 27 de setembro 

de 1982.
Juíza de Direito em regime de estágio na comarca de Lisboa — 28 de 

setembro de 1982 a 5 de maio de 1983. Bolseira do Conselho da Europa 
(secção de Criminologia) no Centro de Orientação Penitenciária, Prisão 
de Saint -Gilles, Bruxelas, Bélgica, onde efetuou o estágio subordinado 
ao tema “O delinquente, seu tratamento nos diversos domínios da: psi-
cologia, sociologia e antropologia” — setembro/outubro de 1982.

Estágio no Centro de Orientação Penitenciária em Bruxelas, Bélgica, 
a convite do seu Diretor e Reitor da Universidade Livre de Bruxelas, 
subordinado ao tema: “Formação do Orientador Penitenciário” — se-
tembro e outubro de 1986.

Trabalhos Publicados:
Le Centre d’Orientation Penitenciaire — Separata do Boletim do 

Ministério da Justiça n.º 17 de 1984.
Diretora da Revista Justiça e Cooperação — 1993 a 1995.
É colaboradora da Revista Justiça, Direito e Cidadania.
Colaboradora do Dicionário Temático da Lusofonia — Texto Editores, 

2005 — 1.ª e 2.ª Edições. TWINNING LIGHT (RO -2007 -IB -JH -13-
-TL) — Support for Improving the draft law proposal on compensatory 
remedies for the long duration of the trial’ procedures – 2010 — Buca-
reste — Roménia.

Elaboração do Programa de Reforma do Setor da Justiça de São Tomé 
e Príncipe –PNUD — setembro/dezembro 2011.

Títulos Honoríficos:
Agraciada com a Ordem de Cavaleiro da Ordem Nacional de Mérito 

da República Francesa pelo Presidente da República Francesa, François 
Mitterrand — 1995.

Condecorada, enquanto Diretora -Geral dos Serviços de Informações 
de Segurança, com a Medalha de Ouro de Serviços Distintos de Segu-
rança Pública — 7 de julho de 2004.

Voluntariado:
Membro do Conselho Diretivo da Secção portuguesa da Comissão 

nacional de Direito e Justiça.
Vice -Presidente da Organização Não Governamental dos Juristas de 

Língua Portuguesa — AD -Jus, da qual foi sócia fundadora.
Sócia fundadora da Associação Portuguesa de Apoio à Vítima 

(APAV).
Sócia fundadora da Associação Portuguesa de Fiscalistas.

208439289 
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 Guarda Nacional Republicana

Comando-Geral

Despacho n.º 2227/2015
1 — Ao abrigo das disposições conjugadas dos artigos 35.º e 36.º do 

Código do Procedimento Administrativo e do n.º 1 alínea d) do Despacho 
n.º 323/2015 do Exmo. Tenente -general Comandante -geral da Guarda 
Nacional Republicana, publicado no Diário da República (2.ª série), 
n.º 117, de 17 de dezembro de 2014, subdelego no Diretor da Direção de 
Infra Estruturas, do Comando da Administração dos Recursos Internos, 
Tenente -Coronel Engenheiro, António José Soares Pereira, as minhas 
competências para a prática dos seguintes atos:

a) Apreciar e decidir, relativamente a todas as tarefas cometidas à 
Direção de Infraestruturas no âmbito do artigo 14.º do Decreto Regu-
lamentar n.º 19/2008, de 27 de novembro;

b) Autorizar as devoluções, no âmbito do Decreto -Lei n.º 280/2007, 
de 07 de agosto, à Direção Geral do Tesouro e Finanças de imóveis do 
Estado, assim como, a devolução de imóveis arrendados e anexação 
de instalações.

2 — A subdelegação de competências constante no presente des-
pacho entende -se efetuada sem prejuízo dos poderes de avocação e 
superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 19 de novembro de 2014.
4 — Nos termos do n.º 3 do artigo 137.º, do Código do Procedi-

mento Administrativo, ficam ratificados todos os atos praticados, no 
âmbito das matérias ora subdelegadas, até à sua publicação no Diário 
da República.

2 de fevereiro de 2015. — O Comandante do CARI, Carlos Alberto 
Baía Afonso, Major -General.

208437952 

 Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Despacho n.º 2228/2015
1 — Ao abrigo do disposto nos artigos 35.º e 36.º do Código do Pro-

cedimento Administrativo, delego e subdelego nos Diretores Regionais 
do Algarve, Centro, Norte, Lisboa Vale do Tejo e Alentejo, Madeira e 
Açores, respetivamente, inspetora superior Maria de Fátima Pereira 
Teixeira, inspetor superior César José Jesus Inácio, inspetora superior 
Cristina Isabel Gatões Batista, inspetora superior Ana Isabel Burke Lara 
Alegre, inspetor licenciado Paulo Jorge Coelho Torres e inspetora licen-
ciada Maria Gabriela Leandro Nunes Tiago Parreirão, com faculdade 
de subdelegação, os poderes necessários à prática dos seguintes atos:

a) Em matéria de gestão e administração:
i) Autorizar deslocações em serviço em território nacional, nos ter-

mos previstos na lei, relativamente ao pessoal afeto à respetiva Direção 
Regional;

ii) Autorizar o pedido de gozo de férias até à aprovação do mapa 
de férias;

iii) Autorizar a alteração dos períodos de férias constantes dos mapas 
de férias aprovados;

iv) Proferir decisão sobre realização de despesas públicas e autorizar 
as inerentes despesas, fixando em 2500 € o montante a que se refere a 
alínea p) do n.º 1 do artigo 47.º do Decreto -Lei n.º 252/2000, de 16 de 
outubro, republicado em anexo ao Decreto -Lei n.º 240/2012, de 6 de 
novembro;

v) Mandar proceder à verificação domiciliária da doença.

b) Em matéria de entrada, permanência e saída de estrangeiros de 
território nacional:

i) Autorizar a realização de controlo documental nos aeródromos 
e postos de tráfego internacional eventual situados em área sob sua 
jurisdição, nos termos do artigo 56.º do Decreto -Lei n.º 252/2000, de 
16 de outubro, republicado em anexo ao Decreto -Lei n.º 240/2012, de 
6 de novembro;

ii) Emitir desembaraços de saída dos navios nos postos de fronteira 
marítima situados em área sob sua jurisdição, nos termos do artigo 6.º da 
Lei n.º 23/2007, de 4 de julho, republicada em anexo à Lei n.º 29/2012, 
de 9 de agosto;

iii) Conceder licenças para vir a terra a tripulantes de embarcações e 
a passageiros de navios, nos postos de fronteira marítima situados em 

área sob sua jurisdição, nos termos do artigo 8.º da Lei n.º 23/2007, de 4 
de julho, republicada em anexo à Lei n.º 29/2012, de 9 de agosto;

iv) Emitir autorizações de acesso à zona internacional e de entrada a 
bordo de embarcações para visita ou prestação de serviços, nos postos 
de fronteira marítima situados em área sob sua jurisdição, nos termos 
do n.º 4 do artigo 8.º da Lei n.º 23/2007, de 4 de julho, republicada em 
anexo à Lei n.º 29/2012, de 9 de agosto;

v) Emitir salvo -condutos, nos termos do artigo 26.º da Lei n.º 23/2007, 
de 4 de julho, republicada em anexo à Lei n.º 29/2012, de 9 de agosto;

vi) Autenticar listas de estudantes residentes no país para saída de 
território nacional em viagem escolar, nos postos de fronteira situados 
em área sob sua jurisdição, os termos do artigo 30.º da Lei n.º 23/207, 
de 4 de julho, republicada em anexo à Lei n.º 29/2012, de 9 de agosto;

vii) Decidir sobre a prorrogação de permanência nos termos dos 
artigos 71.º, 72.º e 217.º da Lei n.º 23/2007, de 4 de julho, republicada 
em anexo à Lei n.º 29/2012, de 9 de agosto;

viii) Autorizar o exercício de atividade profissional subordinada pelos 
titulares de autorização de residência para estudo ou para estágio pro-
fissional não remunerado, nos termos do artigo 97.º da Lei n.º 23/2007, 
de 4 de julho, republicada em anexo à Lei n.º 29/2012, de 9 de agosto;

ix) Conceder autorização de residência a titulares do estatuto de resi-
dente de longa duração concedido por outro Estado membro da União 
Europeia, nos termos do artigo 116.º da Lei n.º 23/2007, de 4 de julho, 
republicada em anexo à Lei n.º 29/2012, de 9 de agosto;

x) Proferir decisão sobre os pedidos de concessão de autorização de 
residência para titulares de «cartão azul UE» noutro Estado membro, 
previstos no artigo 121.º -K da Lei n.º 23/2007, de 4 de julho, republicada 
em anexo à Lei n.º 29/2012, de 9 de agosto;

xi) Decidir sobre a notificação para abandono voluntário de território 
nacional, nos termos do artigo 138.º da Lei n.º 23/2007, de 4 de julho, 
republicada em anexo à Lei n.º 29/2012, de 9 de agosto;

xii) Decidir sobre a instauração de processos de afastamento coercivo 
ou de expulsão, nos termos, respetivamente, do artigo 141.º e 153.º da 
Lei n.º 23/2007, de 4 de julho, republicada em anexo à Lei n.º 29/2012, 
de 9 de agosto;

xiii) Aceitar os pedidos de readmissão passiva e apresentar os pedi-
dos de readmissão ativa por via terrestre e marítima, nos termos do 
artigo 164.º da Lei n.º 23/2007, de 4 de julho, republicada em anexo à 
Lei n.º 29/2012, de 9 de agosto;

xiv) Aplicar coimas e sanções acessórias, nos termos do artigo 207.º da 
Lei n.º 23/2007, de 4 de julho, republicada em anexo à Lei n.º 29/2012, 
de 9 de agosto;

c) Em matéria de direito de residência dos cidadãos nacionais de 
um Estado membro da União Europeia e dos membros da sua família:

i) Decidir sobre a emissão de Cartão de residência de familiar do 
cidadão da União Europeia, nacional de Estado terceiro, nos termos do 
artigo 15.º da Lei n.º 37/2006, de 9 de agosto;

ii) Decidir sobre a emissão de Certificado de residência permanente 
dos cidadãos da União Europeia nos termos do artigo 16.º da Lei 
n.º 37/2006, de 9 de agosto;

iii) Decidir sobre a emissão de Cartão de residência permanente para 
familiares do cidadão da União, nacionais de Estado terceiro, nos termos 
do artigo 17.º da Lei n.º 37/2006, de 9 de agosto;

iv) Decidir sobre o cancelamento do cartão de residência permanente 
dos nacionais de um Estado membro da União, dos cartões de residência 
ou de residência permanente de familiar de cidadão da União, nos termos 
do artigo 22.º da Lei n.º 37/2006, de 9 de agosto;

v) Aplicar coimas a que se refere o artigo 30.º da Lei n.º 37/2006, 
de 9 de agosto.

2 — Ratifico todos os atos que até à data da publicação do presente 
despacho tenham sido praticados pelos Diretores Regionais, desde o 
dia 18 de dezembro de 2014, que se enquadrem nos poderes agora 
conferidos.

11 de fevereiro de 2015. — O Diretor Nacional do Serviço de Estran-
geiros e Fronteiras, António Carlos Falcão de Beça Pereira.

208441645 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete da Ministra

Despacho n.º 2229/2015

Considerada a remessa ao Conselho Superior da Magistratura, nos ter-
mos do disposto no artigo 36.º do Decreto-Lei n.º 156/78, de 30 de junho, 
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da lista de candidaturas a juízes sociais para a Comarca de Coimbra – Fi-
gueira da Foz, aprovada em reunião da Câmara Municipal da Figueira da 
Foz, são nomeados, nos termos do n.º 1 do artigo 21.º, do artigo 22.º — ex 
vi do artigo 38.º — e do artigo 37.º do referido Decreto -Lei, os juízes 
sociais para as causas previstas no n.º 2 do artigo 30.º da Lei n.º 166/99, 
de 14 de setembro (Lei Tutelar Educativa), e no artigo 115.º da Lei 
n.º 147/99, de 1 de setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 
n.º 31/2003, de 22 de agosto (Lei de Proteção de Crianças e Jovens em 
Perigo) segundo a enumeração constante da lista anexa.

10 de fevereiro de 2015. — A Ministra da Justiça, Paula Maria von 
Hafe Teixeira da Cruz.

Lista dos cidadãos nomeados juízes sociais para as causas 
da competência dos tribunais de comarca, previsto no n.º 2 
do artigo 30.º da Lei Tutelar Educativa e no artigo 115.º da 
Lei de Proteção de Crianças e Jovens em Perigo.

Comarca de Coimbra – Figueira da Foz

EFETIVOS
Anabela Pinto Curado
Carla Sofia Dias Alves Gomes
Fernanda Antunes Vitória
Francisco António Correia Mendes
Helena Maria Simões de Oliveira
José Luís Gomes dos Santos Ribeiro
Madalena Maria Gonçalves Leitão
Maria de Lurdes Palaio
Maria Fernanda Vieira Gonçalves Pacheco Duarte
Marina Fernanda Simões Pereira da Costa
Marina Resende Gomes da Silva
Patrícia Susana Baía da Costa Colaço Machado Jorge
Silvana Correia Oliveira
Silvina da Silva Fonseca Anadio de Queiroz
Teresa Maria de Jesus Gaspar Ferreira

SUPLENTES
Ana Margarida Alexandre Lopes Jordão
António Carlos Querido Neto
António de Jesus Castanheira de Almeida
Maria Helena Francisco da Silva
Maria João Ferreira de Almeida
Rui Celso Cação Torres Correia

208438032 

 Despacho n.º 2230/2015
1 — Nos termos da Lei Orgânica do XIX Governo Constitucional 

aprovada pelo Decreto -Lei n.º 86 -A/2011, de 12 de julho, na redação 
atual, e ao abrigo do disposto nos artigos 35.º a 37.º do Código do Pro-
cedimento Administrativo, no n.º 2 do artigo 6.º e no n.º 1 do artigo 9.º 
da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação atual, no artigo 109.º do 
Código dos Contratos Públicos delego no Conselho Diretivo do Instituto 
Nacional de Medicina Legal e Ciências Forenses, I. P. com possibilidade 
de subdelegação, as seguintes competências no âmbito deste Instituto:

a) Emitir instruções referentes a matérias relativas às competências 
genéricas do respetivo serviço;

b) Autorizar a prestação de trabalho nos termos do artigo 120.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho;

c) Autorizar a rescisão ou a denúncia de contratos de avença e tarefa;
d) Autorizar a celebração de protocolos com organismos públicos da 

administração central e da administração autónoma, autarquias locais 
e outras pessoas coletivas públicas e privadas, quando não importem 
encargos para o serviço;

e) Autorizar deslocações ao estrangeiro que não envolvam encargos 
para o Instituto Nacional de Medicina Legal e Ciências Forenses, I. P. ou, 
envolvendo encargos, que sejam de duração até cinco dias, bem como as 
que se realizem no âmbito de projetos já superiormente aprovados;

f) Autorizar o pagamento das indemnizações devidas para compensa-
ção de danos causados a terceiros ocasionados em acidentes de viação 
em que sejam intervenientes veículos do Instituto;

g) Autorizar a equiparação a bolseiro no país nos termos do previsto 
no n.º 1 do artigo 3.° do Decreto -Lei n.º 272/88, de 3 de agosto, e no n.º 1 
do artigo 8.° do Despacho Normativo n.º 18/2001, de 19 de abril.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 1 de março de 2014, 
ficando por este meio ratificados, nos termos do n.º 2 do artigo 137.º do 
Código do Procedimento Administrativo, todos os atos praticados pelo 
Conselho Diretivo do Instituto Nacional de Medicina Legal e Ciências 
Forenses, I. P. no âmbito das competências abrangidas por esta delegação, 
até à data da sua publicação.

12 de fevereiro de 2015. — A Ministra da Justiça, Paula Maria von 
Hafe Teixeira da Cruz.

208438762 

 Gabinete do Secretário de Estado da Justiça

Despacho n.º 2231/2015
1 — Nos termos da Lei Orgânica do XIX Governo Constitucional, 

aprovada pelo Decreto -Lei n.º 86 -A/2011, de 12 de julho, com a última 
redação dada pelo Decreto -Lei n.º 178/2014, de 17 de dezembro, e ao 
abrigo do disposto nos artigos 35.º a 37.º do Código do Procedimento 
Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de no-
vembro, com a última redação dada pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 
29 de janeiro, no n.º 2 do artigo 6.º e no artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, de 
15 de janeiro, com a última redação dada pela Lei n.º 68/2013, de 29 de 
agosto, nos n.os 1 e 3 do artigo 109.º do Código dos Contratos Públicos, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, com a última 
redação dada pelo Decreto -Lei n.º 149/2012, de 12 de julho, delego, 
com faculdade de subdelegação, no secretário -geral do Ministério da 
Justiça, licenciado Carlos José de Sousa Mendes, a competência para a 
prática dos seguintes atos no âmbito do meu Gabinete:

a) Autorizar a realização de despesas com locação e aquisição de bens 
e serviços até ao limite estabelecido aos titulares de cargos de direção 
superior de 1.º grau, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 17.º do 
Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho;

b) Autorizar alterações orçamentais, nos termos do n.º 4 do artigo 3.º 
do Decreto -Lei n.º 71/95, de 15 de abril, e nos termos estabelecidos 
anualmente no decreto -lei de execução orçamental.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 15 de dezembro 
de 2014, ficando por este meio ratificados, nos termos do disposto no 
artigo 137.º do Código do Procedimento Administrativo, todos os atos 
praticados pelo licenciado Carlos José de Sousa Mendes no âmbito das 
competências ora delegadas.

11 de fevereiro de 2015. — O Secretário de Estado da Justiça, António 
Manuel Coelho da Costa Moura.

208437052 

 Despacho n.º 2232/2015
1 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 11.º e na alínea a) do 

artigo 16.º, ambos do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro, exonero 
das funções de adjunta do meu Gabinete, a seu pedido, a licenciada Vanda 
Isabel de Jesus Soares Simões, com efeitos a 16 de fevereiro de 2015.

2 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação na página eletrónica do Governo.

11 de fevereiro de 2015. — O Secretário de Estado da Justiça, António 
Manuel Coelho da Costa Moura.

208437085 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Secretário de Estado do Turismo

Despacho n.º 2233/2015
No seguimento do parecer do Turismo de Portugal, I. P. (consubs-

tanciado na Informação de Serviço n.º INT/2014/6218/EMUT/JC, de 
08 de julho de 2014), que conclui pela confirmação da utilidade turística 
atribuída a título prévio ao Conjunto Turístico Campo Real, atualmente 
denominado Campo Real Golfe Resort & Spa, sito em Torres Vedras, 
de que é requerente a sociedade Summer Camp I, S. A., decido, tendo 
presente o quadro legal e regulamentar aplicável (nomeadamente, o 
Decreto -Lei n.º 423/83, de 5 de dezembro) e com os fundamentos in-
vocados na referida Informação de Serviço:

1 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 2.º e no n.º 3 do ar-
tigo 7.º do Decreto -Lei n.º 423/83, de 5 de dezembro, confirmar a utili-
dade turística atribuída a título prévio ao Conjunto Turístico Campo Real, 
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atualmente denominado Campo Real Golfe Resort & Spa, sito em Torres 
Vedras, de que é requerente a sociedade Summer Camp I, S. A.;

2 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 11.º do Decreto -Lei 
n.º 423/83, de 5 de dezembro, fixar a validade da utilidade turística em 
7 (sete) anos, contados da data fixada para o termo do prazo de validade 
da utilidade turística prévia concedida para a 1.ª (primeira) fase do em-
preendimento, com as referências temporais constantes do quadro anexo 
ao Despacho SET n.º 2967/2007, de 3 de outubro, publicado no Diário 
da República, n.º 248, 2.ª série, de 26 de dezembro, isto é, a contar de 
23 de setembro de 2008;

3 — Nos termos do artigo 21.º, n.º 1 e n.º 2 do Decreto -Lei n.º 423/83, 
de 5 de dezembro, os benefícios fiscais emergentes da utilidade turística 
não abrangem as unidades de alojamento desafetadas ou a desafetar 
da exploração turística, incidindo sobre a entidade proprietária e ex-
ploradora do empreendimento a obrigação de participar ao Turismo 
de Portugal, I. P., e ao Serviço de Finanças competente, a desafetação 
das unidades de alojamento da exploração turística sempre que esta se 
verifique;

4 — Nos termos do disposto no artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 423/83, 
de 5 de dezembro, que a utilidade turística fica sujeita ao cumprimento 
dos seguintes condicionamentos:

i) O empreendimento deverá manter -se como conjunto turístico e 
as suas componentes sujeitas a classificação não poderão ser desclas-
sificadas;

ii) A requerente deverá promover, até ao termo do segundo ano após a 
publicação do presente despacho, a realização de uma auditoria de qualidade 
de serviço por uma entidade independente, cujo relatório deve remeter ao 
Turismo de Portugal, I. P. Caso o empreendimento disponha de um sistema 
de gestão de qualidade, o relatório de auditoria pode ser substituído pela 
descrição detalhada do referido sistema, evidenciando, nomeadamente, a 
política de qualidade prosseguida, a monitorização e medição de satisfação 
do cliente e o tratamento das reclamações, a frequência e metodologia das 
auditorias internas e o envolvimento da gestão de topo.

5 de setembro de 2014. — O Secretário de Estado do Turismo, Adolfo 
Miguel Baptista Mesquita Nunes.

308083496 

 Instituto da Mobilidade e dos Transportes, I. P.

Deliberação n.º 248/2015

Cessação de comissão de serviço
Torna -se público que o Conselho Diretivo do IMT, I. P., em reunião 

ordinária, no exercício dos poderes que lhe são conferidos pela alínea f) 
do n.º 1 do artigo 21.º da Lei -Quadro dos Institutos Públicos, aprovada 
pela Lei n.º 3/2004, de 15 da janeiro, na sua redação atual e ao abrigo 
do disposto no n.º 4 do artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 
na redação conferida pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, deliberou 
dar por finda a comissão de serviço da licenciada Isabel dos Santos 
Afonso do Fundo, no cargo de Coordenadora do Núcleo de Recursos 
Humanos, dirigente intermédio de 3.º grau, cargo que a mesma ocupava 
em regime de substituição.

Nesta oportunidade entende o Conselho Diretivo expressar o público 
reconhecimento à Dra. Isabel dos Santos Afonso do Fundo pelo elevado 
profissionalismo e zelo com que exerceu as suas funções.

A cessação produz efeitos a partir de 01 de dezembro de 2014.
04 de fevereiro de 2015. — O Conselho Diretivo: João Fernando 

Amaral Carvalho, presidente — Eduardo Raul Lopes Rodrigues, vo-
gal — Ana Isabel Silva Pereira de Miranda Vieira de Freitas, vogal.

208436461 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E ENERGIA

Gabinete do Secretário de Estado do Ambiente

Despacho n.º 2234/2015
O aproveitamento hidroelétrico do rio Nabão no troço compreendido 

entre o açude Desarmado, situado a 600 m a montante do paramento de 
montante do açude da Fábrica de Fiação de Tomar, e o extremo do canal 
de fuga, a cerca de 300m a montante do açude dos Frades, na União 
das Freguesias de Tomar (São João Baptista) e Santa Maria dos Olivais, 
concelho de Tomar, distrito de Santarém, destinado à produção de energia 

hidroelétrica, foi titulado à Companhia da Fábrica de Fiação de Tomar, 
através de decreto de concessão por utilidade pública de 09 de fevereiro 
de 1957, ao abrigo do Decreto n.º 5787-IIII, de 10 de maio de 1919.

A mencionada concessão foi atribuída por um prazo de quarenta anos, 
tendo ocorrido o seu termo em 9 de fevereiro de 1997, em cumprimento 
do disposto no art.º 12.º do decreto de concessão por utilidade pública 
de 09 de fevereiro de 1957.

Assim, manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Ambiente, ao 
abrigo da competência que lhe foi delegada pelo Ministro do Ambiente, 
Ordenamento do Território e Energia, constante da subalínea iv), da 
alínea b) do n.º 1 do Despacho n.º 13322/2013, de 11 de outubro, alterado 
pelo Despacho n.º 1941-A-/2014, de 6 de fevereiro, o seguinte: 

Ao abrigo do disposto no n.º 6 do artigo 86.º do Decreto-Lei n.º 226-A/2007, 
de 31 de maio, alterado pelos Decretos-Lei n.ºs 391-A/2007, de 21 de dezembro, 
93/2008, de 4 de junho, 107/2009, de 15 de maio, 137/2009, de 8 de junho, 
245/2009, de 22 de setembro, 82/2010, de 2 de julho e pela Lei n.º 44/2012, 
de 29 de agosto, verifica-se a caducidade, por decurso do prazo, da concessão 
por utilidade pública para o aproveitamento hidroelétrico da energia das águas 
do rio Nabão, para transformação da energia mecânica das águas do rio em 
energia elétrica destinada ao consumo particular, no troço compreendido entre 
o açude Desarmado, situado a 600 m a montante do paramento de montante 
do açude da Fábrica de Fiação de Tomar, e o extremo do canal de fuga, a 
cerca de 300m a montante do açude dos Frades, na União das Freguesias de 
Tomar (São João Baptista) e Santa Maria dos Olivais, concelho de Tomar, 
distrito de Santarém.

12 de fevereiro de 2015. — O Secretário de Estado do Ambiente, 
Paulo Guilherme da Silva Lemos.

208439604 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO MAR

Gabinete do Secretário de Estado da Agricultura

Louvor n.º 94/2015
É com satisfação que manifesto público louvor ao técnico superior 

Carlos Alberto Matos Ponteira, da Direção Regional de Agricultura e 
Pescas do Norte, pela competência, brio profissional, espírito de serviço 
e dedicação à causa pública com que desempenhou as suas funções. 
Teve especial destaque o número de pedidos de apoio analisados em 
2014 no âmbito do PRODER, superando as metas e objetivos, com 
elevado espírito de colaboração, reconhecido pelos colegas, superiores 
hierárquicos e promotores.

11 de fevereiro de 2015. — O Secretário de Estado da Agricultura, 
José Diogo Santiago de Albuquerque.

208436859 

 Direção-Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural

Despacho n.º 2235/2015
Ao abrigo das disposições conjugadas do n.º 2 do artigo 9.º da Lei 

n.º 2/2004, de 15 de janeiro, com as alterações introduzidas pelas 
Leis n.º 51/2005, de 30 de agosto, n.º 64 -A/2008, de 31 de janeiro, 
n.º 3 -B/2010, de 28 de abril e n.º 64/2011, de 22 de dezembro que 
procedeu à sua republicação, com o n.º 1 do artigo 109.º do Código dos 
Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de 
janeiro, e nos termos do artigo 35.º e seguintes do Código do Procedi-
mento Administrativo, considerando que se torna necessário garantir 
uma maior celeridade e eficácia às decisões administrativas:

1 — Delego, sem possibilidade de subdelegação, na Subdiretora -Geral 
da Direção -Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural, Mestre Maria 
Filipa de Sousa da Câmara Horta Osório, competência para a prática 
dos seguintes atos:

1.1 — Autorizar despesas com locação e aquisição de bens e serviços, 
até ao limite de € 75.000,00 e praticar todos os atos decisórios inerentes 
ao procedimento adequado, nos termos da lei;

1.2 — Autorizar a adjudicação de venda de produtos, nomeadamente 
de explorações próprias ou cometidas à responsabilidade da Direção-
-Geral de Agricultura e Desenvolvimento Rural, para o desenvolvimento 
da sua atividade e, aprovação das respetivas minutas de contrato, nos 
termos da legislação aplicável à aquisição de bens e serviços para os 
Organismos do Estado, com as necessárias adaptações, e dentro dos 
limites de competência estabelecidos no n.º 1.1 deste despacho, para a 
realização de despesas;
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1.3 — Autorizar o processamento de despesas cujas faturas, por 
motivos justificados, deem entrada nos serviços para além do prazo 
regulamentar, dentro do limite estabelecido no ponto 1.1. da presente 
delegação de competências;

1.4 — Assinar as requisições de pedidos de libertação de crédito às 
competentes delegações da Direção -Geral do Orçamento, dentro dos 
condicionalismos legais;

1.5 — Qualificar como acidente em serviço os sofridos pelo pessoal 
e autorizar o processamento das respetivas despesas, até ao limite de 
€ 5.000;

1.6 — Autorizar deslocações em serviço público, em território na-
cional, qualquer que seja o meio de transporte, com exceção do uso de 
avião no continente, bem como o processamento dos correspondentes 
abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte 
e de ajudas de custo, antecipadas ou não;

1.7 — Autorizar pagamentos de despesas autorizadas, nos termos 
do disposto no n.º 1 do artigo 29.º do Decreto -Lei n.º 155/92, de 28 de 
julho;

1.8 — Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os funcio-
nários ou agentes tenham direito, nos termos da lei;

1.9 — Autorizar a prestação de trabalho suplementar, dentro dos limi-
tes fixados no n.º 2 do artigo 120.º da Lei n.º 35/3014, de 20 de junho, 
que a prova a Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas;

1.10 — Autorizar as despesas resultantes de indemnizações a terceiros 
ou, da recuperação de bens afetos ao serviço danificados por acidentes 
com intervenção de terceiros, até ao limite de € 5.000;

2 — Nos termos do n.º 2 do Despacho n.º 12741/2014, de 9 de outu-
bro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 120, de 17 de outu-
bro, Subdelego, na Subdiretora -Geral da Direção -Geral de Agricultura e 
Desenvolvimento Rural, Mestre Maria Filipa de Sousa da Câmara Horta 
Osório, sem possibilidade de subdelegação, competência para:

2.1 — Autorizar a assunção de compromissos plurianuais, até ao mon-
tante de € 350.000,00, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei 
n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, alterada pelas Leis n.os 20/2012, de 14 de 
maio, 64/2012, de 20 de dezembro, e 66 -B/2012, de 31 de dezembro, que 
aprova as regras aplicáveis à assunção de compromissos e aos pagamentos 
em atraso das entidades públicas, conjugada consoante os casos, com o 
artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, alterado pelas 
Leis n.os 64/2012, de 20 de dezembro, e 66 -B/2012, de 31 de dezembro, 
ou com o Despacho n.º 13037/2012, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 193, de 4 de outubro de 2012;

3 — O presente despacho produz efeitos no dia seguinte ao da sua pu-
blicação, ficando revogado, com efeitos à mesma data, o Aviso (extrato) 
n.º 10568/2013, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 164, de 
27 de agosto de 2013.

10 de fevereiro de 2015. — O Diretor -Geral, Pedro Teixeira.
208437514 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Norte, I. P.

Aviso n.º 2341/2015

Alteração das listas unitárias de ordenação final do procedimento 
concursal aberto pelo aviso n.º 23038/2010,

publicado na 2.ª série do D. R., n.º 219, de 11 de novembro
Na sequência de recurso administrativo interposto pelo candidato 

Guido Manuel Nascimento Bento Pinto do ato de homologação das listas 
unitárias de ordenação final para preenchimento de 90 postos de traba-
lho da carreira e categoria de assistente técnico, publicadas pelo aviso 
n.º 4975/2014, de 11/04, respeitantes ao procedimento concursal aberto 
pelo aviso n.º 23038/2010, publicado na 2.ª série do D. R., n.º 219, de 
11/11, e, em cumprimento do despacho da Secretária -Geral do Ministério 
da Saúde de 2/12/2014 e deliberação do Conselho Diretivo da ARSN de 
26/01/2015, procede -se ao abatimento do candidato — Guido Manuel 
Nascimento Bento Pinto, com a classificação final de 10,23 valores, nas 
seguintes listas unitárias de ordenação final, onde figura:

Referência A — Alto Trás -os -Montes I — Nordeste, em 64.º lugar;
Referência C — Douro I — Marão e Douro Norte, em 42.º lugar;
Referência D — Douro II — Douro Sul, em 36.º lugar;
Referência E — Tâmega I — Baixo Tâmega, em 62.º lugar;
Referência F — Tâmega II — Vale do Sousa Sul, 58.º lugar;
Referência G — Tâmega III — Vale do Sousa Norte, em 54.º lugar.
11 de fevereiro de 2015. — O Vogal do Conselho Diretivo, Ponciano 

Manuel Castanheira de Oliveira.
208438698 

 Centro Hospitalar do Oeste

Aviso (extrato) n.º 2342/2015
Na sequência da deliberação de homologação de 17 de dezembro 

de 2014, da lista de classificação final do procedimento concursal para 
ocupação de dois postos de trabalho da categoria de Técnico de 2.ª classe, 
área de Análises Clínicas e Saúde Pública, da carreira de Técnico de 
Diagnóstico e Terapêutica, do mapa de pessoal deste Centro Hospitalar, 
e concluídos todos os trâmites relativos ao mesmo, foi autorizado por 
deliberação do Conselho de Administração de 28 de janeiro de 2015, 
a celebração de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, ao abrigo do disposto na alínea b) do n.º 1 e do n.º 2 
do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, com Cristina Marília 
Santos Filipe Costa, ficando posicionada no nível remuneratório entre 
11 e 12 da tabela remuneratória única.

11 de fevereiro de 2015. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Dr. Carlos Manuel Ferreira de Sá.

208436567 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares

Agrupamento de Escolas Alcaides de Faria, Barcelos

Despacho (extrato) n.º 2236/2015
Por meu despacho de 15 de dezembro de 2014, proferido no uso 

da faculdade que me é conferida nos termos do n.º 2, do artigo 2.º, 
da Portaria n.º 759/2009, de 16 de julho e no respeito pelas regras e 
garantias de imparcialidade constantes no Código do Procedimento 
Administrativo, delego no subdiretor, Domingos José da Silva Fernandes 
Alves, a competência para efetuar a avaliação de desempenho relativa 
ao biénio de 2015/2016, dos assistentes operacionais que desempenham 
funções nos Jardins de Infância e nas Escolas Básicas do 1.º Ciclo do 
Agrupamento de Escolas Alcaides de Faria, em conformidade com a 
Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de dezembro.

11 de fevereiro de 2015. — O Diretor, Manuel David Macedo Lou-
renço.

208436704 

 Despacho (extrato) n.º 2237/2015
Por meu despacho de 15 de dezembro de 2014, proferido no uso 

da faculdade que me é conferida nos termos do n.º 2, do artigo 2.º, 
da Portaria n.º 759/2009, de 16 de julho e no respeito pelas regras e 
garantias de imparcialidade constantes no Código do Procedimento 
Administrativo, delego na chefe de serviços de administração escolar, 
Estela Maria Mendo Pereira, a competência para efetuar a avaliação 
de desempenho relativa ao biénio 2015/2016, dos assistentes técnicos, 
que exercem funções no Agrupamento de Escolas Alcaides de Faria, em 
conformidade com a Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de dezembro.

11 de fevereiro de 2015. — O Diretor, Manuel David Macedo Lou-
renço.

208436778 

 Despacho (extrato) n.º 2238/2015
Por meu despacho de 15 de dezembro de 2014, proferido no uso da 

faculdade que me é conferida nos termos do n.º 2, do artigo 2.º, da Porta-
ria n.º 759/2009, de 16 de julho e no respeito pelas regras e garantias de 
imparcialidade constantes no Código do Procedimento Administrativo, 
delego no Adjunto José Carlos Coelho Campos, a competência para efe-
tuar a avaliação de desempenho relativa ao biénio 2015/2016, da técnica 
superior, Maria Helena Lopes Oliveira, que exerce funções na escola 
sede do Agrupamento de Escolas Alcaides de Faria, em conformidade 
com a Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de dezembro.

11 de fevereiro de 2015. — O Diretor, Manuel David Macedo Lou-
renço.

208436786 

 Despacho (extrato) n.º 2239/2015
Por meu despacho de 15 de dezembro de 2014, proferido no uso da 

faculdade que me é conferida nos termos do n.º 2, do artigo 2.º, da Porta-
ria n.º 759/2009, de 16 de julho e no respeito pelas regras e garantias de 
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imparcialidade constantes no Código do Procedimento Administrativo, 
delego no Adjunto Jorge Martins Fernandes, a competência para efetuar 
a avaliação de desempenho relativa ao biénio 2015/2016, da técnica 
superior, Sandra Maria Gomes Balão, que exerce funções na escola 
sede do Agrupamento de Escolas Alcaides de Faria, em conformidade 
com a Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de dezembro.

11 de fevereiro de 2015. — O Diretor, Manuel David Macedo Lou-
renço.

208436818 

 Despacho (extrato) n.º 2240/2015
Por meu despacho de 15 de dezembro de 2014, proferido no uso da 

faculdade que me é conferida nos termos do n.º 2, do artigo 2.º, da Porta-
ria n.º 759/2009, de 16 de julho e no respeito pelas regras e garantias de 
imparcialidade constantes no Código do Procedimento Administrativo, 
delego, na Adjunta Emília Salgado Silva a competência para efetuar a 
avaliação de desempenho relativa ao biénio de 2015/2016, da Chefe dos 
Serviços de Administração Escolar, Estela Maria Mendo Pereira e da 
Técnica Superior, Maria Fernanda Correia Vidal, que exercem funções 
no Agrupamento de Escolas Alcaides de Faria, sede do Agrupamento de 
Escolas Alcaides de Faria, em conformidade com a Lei n.º 66 -B/2007, 
de 28 de dezembro.

11 de fevereiro de 2015. — O Diretor, Manuel David Macedo Lou-
renço.

208436745 

 Despacho (extrato) n.º 2241/2015
Por meu despacho de 15 de dezembro de 2014, proferido no uso 

da faculdade que me é conferida nos termos do n.º 2, do artigo 2.º, 
da Portaria n.º 759/2009, de 16 de julho e no respeito pelas regras e 
garantias de imparcialidade constantes no Código do Procedimento 
Administrativo, delego no coordenador de estabelecimento, Jorge Miguel 
Miranda Rodrigues dos Santos, a competência para efetuar a avaliação de 
desempenho relativa ao biénio 2015/2016, dos assistentes operacionais 
que exercem funções na Escola Básica de Manhente, do Agrupamento de 
Escolas Alcaides de Faria, em conformidade com a Lei n.º 66 -B/2007, 
de 28 de dezembro.

11 de fevereiro de 2015. — O Diretor, Manuel David Macedo Lou-
renço.

208436753 

 Agrupamento de Escolas de Aver-o-Mar, Póvoa de Varzim

Despacho (extrato) n.º 2242/2015
Por meu despacho de 11 de fevereiro de 2015, preferido no uso das 

competências que me são conferidas nos termos do disposto do n.º 7 
do artigo 20.º do Decreto -Lei n.º 137/2012, de 2 de julho e no artigo 2.º 
da Portaria 759/2009, de 16 de julho, e conforme as normas constantes 

 Agrupamento de Escolas D. Dinis, Santo Tirso

Aviso n.º 2343/2015
Nos termos do artigo 132.º do Decreto -Lei n.º 41/2012, de 21 de 

fevereiro, que procede à 11.ª alteração do Estatuto da Carreira dos Edu-
cadores de Infância e Professores dos Ensinos Básico e Secundário, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 139 -A/90, de 28/04, foi elaborada a 
lista de antiguidade do pessoal docente deste Agrupamento de Escolas, 
reportada a 31/08/2014.

Para o exercício de intervenção no procedimento administrativo pre-
visto no artigo 52.º e em conformidade com o artigo 55.º, ambos do 
Código do Procedimento Administrativo (CPA), aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 442/91, de 15 de novembro, alterado pelas Declarações de 
Retificação n.º 265/91, de 30 de dezembro e 22 -A/92, de 17 de fevereiro 
e pelos Decretos -Leis n.os 6/96, de 31 de janeiro, e 18/2008, de 29 de 
janeiro, e pela Lei n.º 30/2008, de 10 de julho, informa -se que a lista de 
antiguidade do pessoal docente se encontra exposta no placar na sala dos 
professores das escolas que integram este Agrupamento.

É fixado em 10 dias o prazo para os interessados praticarem quais-
quer atos para deduzir reclamação à lista, contados nos termos do ar-
tigo 72.º do CPA.

12 de fevereiro de 2015. — A Diretora, Cláudia Maria da Cunha 
Soares.

208438121 

 Aviso n.º 2344/2015
Para cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, faz -se pública a lista nominativa do 
pessoal docente e não docente deste agrupamento de escolas que cessou 
funções, por motivo de aposentação, no período compreendido entre 01 
de janeiro a 31 de dezembro de 2014. 

do Código do Procedimento Administrativo, com efeitos retroativos 
ao início deste ciclo avaliativo (biénio 2015 -16) delego no subdiretor, 
Domingos da Costa Belo, a competência para avaliar as assistentes com 
funções de encarregado operacional e chefe dos serviços de adminis-
tração escolar, bem como das técnicas superiores; delego na adjunta 
do diretor, Vera Mónica Pinto Baldaia, a competência para avaliar as 
assistentes técnicas e assistentes operacionais afetas à educação pré-
-escolar; delego nas assistentes com funções de encarregado operacional 
(coordenadora operacional), Ana Maria Lino Gomes, e chefe dos serviços 
de administração escolar (coordenadora técnica), Ana Cândida Brito, 
as funções de avaliação das respetivas categorias, respetivamente os 
assistentes operacionais em funções na Escola -sede do Agrupamento e 
os assistentes técnicos em funções nos serviços administrativos; delego 
nos coordenadores de estabelecimento a competência para avaliar os 
assistentes operacionais afetos aos estabelecimentos que coordenam.

12 de fevereiro de 2015. — O Diretor, Carlos Manuel Gomes de Sá.
208439037 

Nome Categoria Índice/Nível Aposentação

António Fernando Torres Coelho   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P.Q.A 340 31 -01 -2014
António Simões Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assist. Op. 3 01 -05 -2014
Carlos Manuel Machado Pereira Silvério . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assist. Op. 5 01 -07 -2014
Cecília da Conceição da Silva Pereira   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CSAE 465 01 -08 -2014

 12 de fevereiro de 2015. — A Diretora, Cláudia Maria da Cunha Soares.
208437993 

 Aviso n.º 2345/2015
Nos termos do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, e da Portaria n.º 332 -A/2013, de 11 de 
novembro, faz -se pública a lista nominativa do pessoal docente, que 
cessou a relação jurídica de emprego público, através do Programa 
de Rescisões por Mútuo Acordo, com efeitos a 31 de agosto de 2014. 

Nome Categoria Grupo Escalão/
índice Rescisão

José Vieira de Carvalho . . . P. Q. A. 240 9.º/340 31 -08 -2014

 12 de fevereiro de 2015. — A Diretora, Cláudia Maria da Cunha 
Soares.

208438235 

 Despacho n.º 2243/2015
Nos termos da alínea b) do n.º 1, do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 

de junho, torna -se público que foi extinto o vínculo de emprego público, 
por exoneração, nos termos conjugados do n.º 4, do artigo 88.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro e alterações, com o artigo 305.º da Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, da Professora do Quadro do Agrupamento de Escolas 
D. Dinis — Santo Tirso, Maria Fernanda Pina de Carvalho, posicionada 
no 3.º escalão, Índice remuneratório 320, com efeitos a 5 de janeiro 
de 2015.

12 de fevereiro de 2015. — A Diretora do Agrupamento de Escolas 
D. Dinis, Santo Tirso, Cláudia Maria da Cunha Soares.

208438324 
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 Despacho n.º 2244/2015
Nos termos do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que foi extinta a relação 
jurídica de emprego público da Assistente Operacional, Maria Emília 
Barbosa Brandão Gomes, por motivo de falecimento a 21 de setembro 
de 2014.

12 de fevereiro de 2015. — A Diretora, Cláudia Maria da Cunha 
Soares.

208438284 

 Despacho n.º 2245/2015
Por despacho da Senhora Diretora do Agrupamento de Escolas D. Di-

nis — Santo Tirso, no uso da competência delegada, foram homologados 
os seguintes Contratos de Trabalho a Termo Resolutivo Certo, referentes 
ano ano letivo 2014/2015, dos Técnicos Especializados (AEC’S) a 
seguir mencionados: 

Nome Categoria Data efeito

Amélia da Conceição de Abreu Neves. . . . Tec. Espec. 16 -09 -2014
Ana Isabel Correia Ribeiro  . . . . . . . . . . . . Tec. Espec. 15 -09 -2014
Ana Luísa Tomé Mateus  . . . . . . . . . . . . . . Tec. Espec. 25 -09 -2014
Ângela Natália Correia de Oliveira Aguiar Tec. Espec. 07 -10 -2014
Elsa Bessa Monteiro  . . . . . . . . . . . . . . . . . Tec. Espec. 14 -10 -2014
Joana Catarina Assunção Salgado Nunes . . . Tec. Espec. 23 -09 -2014
João Pedro Barros da Cruz. . . . . . . . . . . . . Tec. Espec. 21 -10 -2014
José Rafael Teixeira Fontes  . . . . . . . . . . . . Tec. Espec. 09 -10 -2014
Maria Clara Borges Moutinho dos Santos Tec. Espec. 15 -09 -2014
Maria Helena de Sousa Martins de Almeida Tec. Espec. 27 -10 -2014
Marina Raquel Dias Moreira . . . . . . . . . . . Tec. Espec. 15 -09 -2014
Mário Rafael Martins Moreira . . . . . . . . . . Tec. Espec. 26 -09 -2014
Marta Luísa Brandão Moinhos Costa  . . . . Tec. Espec. 22 -09 -2014
Miguel Alexandre Coelho Moutinho . . . . . Tec. Espec. 09 -09 -2014
Milton Pedro Leite Ribeiro Ferreira  . . . . . Tec. Espec. 24 -10 -2014
Mónica Cristina Ramos dos Anjos. . . . . . . Tec. Espec. 08 -10 -2014
Patricia Manuela Cunha Meireles  . . . . . . . Tec. Espec. 13 -10 -2014
Paulo Ricardo Freitas de Sousa  . . . . . . . . . Tec. Espec. 14 -10 -2014
Ricardo Jorge Costa da Silva . . . . . . . . . . . Tec. Espec. 25 -09 -2014
Ricardo Jorge Lucas Braziela  . . . . . . . . . . Tec. Espec. 24 -09 -2014
Ricardo Jorge Oliveira Fernandes  . . . . . . . Tec. Espec. 22 -09 -2014
Tânia Isabel Passos da Costa . . . . . . . . . . . Tec. Espec. 24 -10 -2014
Tiago Miguel Carneiro Morais  . . . . . . . . . Tec. Espec. 02 -10 -2014

 12 de fevereiro de 2015. — A Diretora, Cláudia Maria da Cunha 
Soares.

208438057 

 Despacho n.º 2246/2015
Por despacho da Senhora Diretora do Agrupamento de Escolas D. Di-

nis — Santo Tirso, no uso da competência delegada, foram homologados 
os seguintes Contratos de Trabalho a Termo Resolutivo Certo, referentes 
ao ano letivo 2014/2015, dos docentes e Técnicos Especializados a 
seguir mencionados: 

Nome Grupo Data efeito

Ana Cristina Nunes de Barros  . . . . . . . . . . 910 20 -11 -2014
Ana Isabel Teixeira Lopes Alves e Sousa 420 01 -09 -2014
Ana Lisa Ferreira Augusto Lopes Manso 410 01 -09 -2014
António Joaquim Branca Pinto Oliveira. . . 620 29 -09 -2014
Carla Alexandra Oliveira da Silva Elias . . . 910 13 -11 -2014
Catarina Lucília Barata Rebelo  . . . . . . . . . 220 30 -09 -2014
Cecília de Abreu Lopes  . . . . . . . . . . . . . . . 420 29 -09 -2014
Dulce Cláudia Gomes Simões Reis . . . . . . 110 03 -11 -2014
Emília Sandra de Araújo Marques Campos 290 13 -11 -2014
Francisca de Azevedo Alves  . . . . . . . . . . . 230 29 -09 -2014
Idália Maria Queirós Teixeira  . . . . . . . . . . 420 14 -10 -2014
Joaquim Jorge Ferreira Dias  . . . . . . . . . . . 330 01 -10 -2014
Luís Filipe de Almeida Neves  . . . . . . . . . . Tec. Esp. 20 -10 -2014
Márcia Alexandra Macedo Alves Silva  . . . 910 29 -09 -2014
Maria de Lurdes Oliveira e Cunha. . . . . . . 300 12 -11 -2014
Natália Barros Domingues. . . . . . . . . . . . . Tec. Esp. 21 -10 -2014
Natércia Gisela Azevedo Oliveira  . . . . . . . 500 05 -11 -2014
Rosa Armanda Rocha Azevedo  . . . . . . . . . 220 29 -09 -2014
Rosa Maria Dias Moreira. . . . . . . . . . . . . . 100 29 -09 -2014
Sandra Daniela Rodrigues do Espírito Santo 510 01 -09 -2014
Susana Isabel de Oliveira Fernandes . . . . . 520 29 -09 -2014
Tiago Manuel Gonçalves Correia Silva . . . 290 11 -10 -2014
Viviana Maria Costa Carvalho. . . . . . . . . . Psicológica 17 -11 -2014

 12 de fevereiro de 2015. — A Diretora, Cláudia Maria da Cunha 
Soares.

208438098 

 Agrupamento de Escolas Eça de Queirós, Lisboa

Aviso n.º 2346/2015
Nos termos do disposto na alínea d) do n.º do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, e da Portaria n.º 332-A/2013, de 11 de 
novembro, faz-se pública a lista nominativa de pessoal docente que 
cessou a relação jurídica de emprego público, através do Programa de 
Rescisão por Mutuo Acordo de Docentes, com efeitos a 1 de setembro 
de 2014: 

Nome Grupo Índice
Remuneratório Data de Efeito

António Manuel Rocha Ricardo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Matemática. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 235 01/09/2014
Ana Isabel Arantes Oliveira Paiva Duarte Ferreira  . . . . . . . . . . . . . . . . Inglês  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 299 01/09/2014
Carlos Alberto dos Santos Borges Ferreira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educação Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . 299 01/09/2014
Maria Gabriela de Almeida Oliveira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educação Visual e Tecnológica  . . . . . . 340 01/09/2014
Maria Isabel Domingues Garrett e Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.º Ciclo de Ensino Básico. . . . . . . . . . 299 01/09/2014
Maria José Queimado Marques Seabra  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Português . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 299 01/09/2014
Maria Laura Queimado Marques Seabra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Português . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 299 01/09/2014

 12 de fevereiro de 2015. — A Diretora, Maria José Monteiro Pires Soares.
208439515 

 Escola Secundária Henrique Medina, Esposende

Aviso n.º 2347/2015
Por despacho do Diretor da Escola Secundária com 3.º Ciclo Henrique 

Medina, João Ferreira Gaspar Furtado, datado de 2 de janeiro de 2015, 
foi prorrogada, com o acordo do mesmo e nos termos do disposto no 
artigo 51.º da Lei n.º 82 -B/2014 (LOE), de 31 de dezembro, a situação 
de mobilidade interna do Assistente Operacional José Joaquim Ferreira 

Ledo para o desempenho das funções de Encarregado Operacional, de 
1 de janeiro de 2015 a 31 de dezembro de 2015.

12 de fevereiro de 2015. — O Diretor, João Ferreira Gaspar Furtado.
208439264 

 Aviso n.º 2348/2015
Por despacho do Diretor da Escola Secundária com 3.º Ciclo Henrique 

Medina, João Ferreira Gaspar Furtado, datado de 2 de janeiro de 2015, 
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 Escola Secundária Inês de Castro,
Canidelo — Vila Nova de Gaia

Aviso n.º 2349/2015
Nos termos dos n.º 2 do artigo 6.º, artigos 50.º a 55.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, e do disposto nos artigos 19.º e 
seguintes da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro com as alterações 
que lhe foram introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, 
torna-se público que, por despacho do Diretor da Escola Secundária de 
Inês de Castro (Canidelo — Vila Nova de Gaia), no uso das competên-
cias que lhe foram delegadas, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias 
úteis a contar da publicação deste Aviso no Diário da República, o 
procedimento concursal comum com vista ao preenchimento de 2 (dois) 
postos de trabalho para prestação de serviço de limpeza em regime de 
contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, a 
tempo parcial (4 horas/dia), até 12 de junho de 2015.

O aviso de abertura e procedimento concursal bem como os requisitos 
exigidos, encontram -se disponíveis para consulta na escola, bem como 
o formulário de candidatura.

12 de fevereiro de 2015. — O Diretor, Agostinho Sequeira Guedes.
208438795 

 Agrupamento de Escolas da Lixa, Felgueiras

Aviso (extrato) n.º 2350/2015
Nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, e do Decreto -Lei n.º 60/2014, de 22 de abril, 
torna -se pública a lista nominativa do pessoal docente que integrou o 
Quadro de Zona Pedagógica com efeitos a 01 de setembro de 2014. 

Nome Grupo QZP Índice

Virgílio Pedro Dias Alves  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 420 01 167
Susana Margarida Oliveira Costa Alves  . . . . . . . 500 01 167
Inês Alexandra Amaral Pinto Paiva Goucho  . . . . 510 01 167
Maria Helena Monteiro Sampaio Brochado  . . . . 110 07 167
Maria Alice Norte Rilo Gomes Ferreira Areias  . . . 500 04 167
Márcia Isabel Maia Canário. . . . . . . . . . . . . . . . . 500 08 167
Helena Maria da Silva Martins  . . . . . . . . . . . . . . 500 08 167

 12 de fevereiro de 2015. — O Diretor, Armindo Gomes Coelho.
208439426 

 Aviso (extrato) n.º 2351/2015
Nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, torna -se pública a lista nominativa 
do pessoal docente que integrou o Quadro de Zona Pedagógica, em con-
formidade com o previsto no Decreto -Lei n.º 7/2013, de 17 de janeiro, 
com efeitos a 01 de setembro de 2013. 

Nome Grupo QZP Índice

Isabel Maria Baptista Pinto Guerreiro . . . . . 420 01 167
Lassalete Patrícia Sousa Teixeira. . . . . . . . . 500 01 167

 12 de fevereiro de 2015. — O Diretor, Armindo Gomes Coelho.
208439297 

 Aviso (extrato) n.º 2352/2015
Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 e do n.º 2 do ar-

tigo 4.º da Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, e da Portaria n.º 332 -A/2013, 
de 11 de novembro, faz -se pública a lista nominativa do pessoal docente, 

Nome Grupo Índice
Remuneratório

Maria Luísa Teixeira Vasconcelos . . . . . . . . . 230 245
Nuno Manuel da Rocha e Freitas. . . . . . . . . . 110 340
Luís Gonzaga Ribeiro da Costa . . . . . . . . . . . 110 299

 12 de fevereiro de 2015. — O Diretor, Armindo Gomes Coelho.
208439207 

 Agrupamento de Escolas de Mêda

Despacho n.º 2247/2015
Por despacho do Diretor do Agrupamento de Escolas de Mêda, no 

uso de competências delegadas pelo Despacho n.º 4776/2012, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 68 de 4 de abril de 2012, foram 
homologados os contratos de trabalho em funções públicas, referente 
ao ano letivo de 2014/2015, abaixo indicados. 

Nome  Grupo
de recrutamento

Basílio da Assunção Firmino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 290
Carla Alexandra Martins Carvalho Soares. . . . . . . . . . 510
Carlos Alberto Santos Sousa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 620
Catarina Isabel do Paço Morão Pissarra  . . . . . . . . . . . 500
César Augusto Gomes Costa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400
Francisco José Dias Esteves. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 620
Marina Isabel Matos Alecrim. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Psicóloga
Paula Cristina Rodrigues Canetas  . . . . . . . . . . . . . . . . 520
Sandra Beatriz Gouveia Sousa Monteiro. . . . . . . . . . . 290

 12 de fevereiro de 2015. — O Diretor, Edgard Henriques Pereira.
208439401 

 Agrupamento de Escolas Nuno Álvares, Castelo Branco

Aviso n.º 2353/2015
No uso das competências que me são atribuídas, e nos termos do n.º 5, 

do artigo 21.º e do n.º 2 do artigo 24.º, do Decreto -Lei n.º 75/2008, de 
22 de abril, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 137/2012, 
de 2 de julho, e em conformidade com o artigo 19.º, do mesmo decreto 
e o artigo 5.º do despacho normativo n.º 6/2014, de 26 de maio, nomeio 
com efeitos a 13 de novembro de 2014, para adjunto do quadriénio 
2014 -2015, o docente António José da Conceição, do grupo de recru-
tamento 230.

11 de fevereiro de 2015. — O Diretor, António Joaquim Duarte de 
Carvalho.

208436429 

 Aviso n.º 2354/2015
Em cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 95.º do Decreto -Lei 

n.º 100/99, de 31 de março, torna -se público que se encontra afixada 
nas salas de professores deste Agrupamento, a lista de antiguidade do 
pessoal docente em exercício de funções neste estabelecimento de ensino, 
reportada a 31 de agosto de 2014.

Da referida lista, cabe reclamação a interpor ao Diretor no prazo 
máximo de 30 dias a contar da data da publicação do presente aviso, no 
Diário da República, de acordo com o n.º 1 do artigo 96.º do referido 
Decreto -Lei.

11 de fevereiro de 2015. — O Diretor, António Joaquim Duarte de 
Carvalho.

208436542 

que cessou a relação jurídica de emprego público, através do Programa 
de Rescisões por Mútuo Acordo de Docentes, com efeitos a 01 de 
setembro de 2014. 

foi prorrogada, com o acordo do mesmo e nos termos do disposto no 
artigo 51.º da Lei n.º 82 -B/2014 (LOE), de 31 de dezembro, a situação 
de mobilidade interna do Assistente Técnico Armando Manuel Correia 
Viana para o exercício das funções de Coordenador Técnico, de 1 de 
janeiro de 2015 a 31 de dezembro de 2015.

12 de fevereiro de 2015. — O Diretor, João Ferreira Gaspar Furtado.
208439467 
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Nome Categoria Posição 
remuneratória

Jorge Manuel Sanches Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQA Grupo/340 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escalão 9.º/340.
M.ª Celeste Nascimento J. Coutinho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQA Grupo/300 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escalão 8.º/299.
M.ª Helena Jorge Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQA Grupo/110  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escalão 8.º/299.
M.ª de Lurdes Gomes Salvador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQA Grupo/110 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escalão 9.º/340.
Fernando Pereira Capelo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Entre 4.ª e 5.ª
Jorge Rebelo Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Entre 6.ª e 7.ª
M.ª de Jesus Cunha M. F. Galinho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Operacional. . . . . . . . . . . . . . . . 8.ª
M.ª Perpétua Medeiros M. Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Entre 4.ª e 5.ª
Nelson António Rafael Crespo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Chefe Serv. Adm. Escol.  . . . . . . . . . . . . . . 2.ª

 12 de fevereiro de 2015. — O Diretor, António David Afonso Gonçalves.
208438721 

 Agrupamento de Escolas de Tondela Cândido de Figueiredo
Aviso n.º 2356/2015

Nos termos do disposto da alínea d) do artigo 37.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro, conjugado com a alínea c) do artigo 251.º da Lei 
n.º 59/2008, de 11 de setembro, faz-se pública a lista nominativa de pessoal docente e não docente que cessou funções por motivo de aposentação, 
no período compreendido entre 1 de janeiro e 31 de dezembro de 2014: 

Nome Carreira/Categoria Posição remuneratória

   
Maria Celeste dos Santos Coimbra Campos  . . . . . . . . . . . . . . . . Professora. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.º Escalão/Índice 340
Maria Natália Faria Sousa Coimbra. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professora. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.º Escalão/Índice 340
António João da Silva Pereira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.º Escalão/Índice 269
António Gomes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Operacional. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.º Escalão/Índice 170
Branca Felício da Silva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Operacional. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6.º Escalão/Índice 189
Carlos de Matos dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Operacional. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.º Escalão/Índice 218
Maria Isabel dos Santos Lopes Mota . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Operacional. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6.º Escalão/Índice 189

 12 de fevereiro de 2015. — A Diretora, Maria Helena Bernardo Gonçalves.
208438876 

 MINISTÉRIO DA SOLIDARIEDADE, EMPREGO
E SEGURANÇA SOCIAL

Gabinete de Estratégia e Planeamento
Despacho n.º 2248/2015

Nos termos do n.º 4 do artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 
alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, na 
sequência da publicação do Decreto -Lei n.º 14/2015, de 26 de janeiro, 
com a consequente republicação do Decreto Regulamentar n.º 24/2012, 
de 13 de fevereiro, no Diário da República, n.º 17, 1.ª série, de 26 de 
janeiro, Pedro Jorge de Almeida Ferreira, cessa funções, a seu pedido, 
com efeitos a 01 de fevereiro de 2015, do cargo de Chefe de Divisão 
de Serviços de Gestão de Recursos Humanos, em regime de substi-
tuição, para o qual havia sido nomeado pelo Despacho n.º 2863/2013, 
publicado no Diário da República, n.º 37, 2.ª série, de 21 de fevereiro 
de 2013.

11 de fevereiro de 2015. — O Diretor -Geral, Carlos Pereira da Silva.
208439483 

 Instituto da Segurança Social, I. P.

Aviso (extrato) n.º 2357/2015
Por meu despacho 30 de janeiro de 2015, e nos termos do disposto no 

n.º 3 do artigo 99.º, da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, foi autorizada 
a consolidação definitiva da mobilidade interna, na mesma categoria e 
posição remuneratória, à Assistente Técnica — Carla Alexandra Fer-
reira Bregas Marques, no mapa de pessoal do Instituto da Segurança 

 Aviso (extrato) n.º 2358/2015
Por meu despacho de 30 de janeiro de 2015, e nos termos do dis-

posto no n.º 3 do artigo 99.º, da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, foi 
autorizada a consolidação definitiva da mobilidade interna, na mesma 
categoria e posição remuneratória, à Assistente Técnica — Natércia 
Maria Fernandes Fonseca Rocha, no mapa de pessoal do Instituto da 
Segurança Social, I. P., tendo sido celebrado contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado.

10 -02 -2015. — O Vogal do Conselho Diretivo, Luís Monteiro.
208436737 

 Declaração n.º 48/2015
Declara -se que fica sem efeito a inclusão de Sandra Elisabete Oliveira 

Teixeira, na Lista Nominativa dos trabalhadores a colocar em situação de 
requalificação da carreira/categoria de assistente operacional, da unidade 
desconcentrada do Instituto da Segurança Social, I. P. — Centro Distrital 
de Setúbal, publicada na 2.ª série do Diário da República n.º 27, de 09 
de fevereiro de 2015, sob o Aviso n.º 1475/2015.

Esta não inclusão é temporária e transitória e insere -se no reconhe-
cimento de que a trabalhadora se revelou impedida, por motivo de 
incapacidade absoluta devidamente comprovada, de ser submetida a 
fase de método avaliativo.

09 -02 -2015. — O Vogal do Conselho Diretivo, Luís Monteiro.
208436867 

Social, I. P., tendo sido celebrado contrato de trabalho em funções pú-
blicas por tempo indeterminado.

10 -02 -2015. — O Vogal do Conselho Diretivo, Luís Monteiro.
208436729 

 Agrupamento de Escolas da Sé, Guarda
Aviso n.º 2355/2015

Para cumprimento do estatuído na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, faz -se público a lista nominativa do pessoal 
docente e não docente deste Agrupamento de Escolas, que cessou funções por motivo de aposentação no período de 1 de janeiro de 2014 a 31 de 
dezembro de 2014: 
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PARTE D

 TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.º 99/2015

Processo n.º 131/15

Acordam na 2.ª Secção do Tribunal Constitucional

1 — O Partido Popular Monárquico (PPM) e o Partido Democrático do 
Atlântico (PDA) requerem, nos termos e para os efeitos dos artigos 21.º 
e 22.º da Lei Orgânica n.º 1/2006, de 13 de fevereiro, a apreciação e 
anotação da coligação denominada “Plataforma dos Cidadãos”, com 
a sigla “PPM -PDA” e o símbolo que consta de documento anexo ao 
requerimento.

Alegam, para tanto, que deliberaram a constituição de uma coligação 
de partidos para fins eleitorais, com o objetivo especifico de concorrer às 
próximas eleições para a Assembleia Legislativa Regional da Madeira, 
a realizar em 2015, sendo a representação dos partidos da coligação 
nos atos em que estes tenham de intervir assegurada pelo Presidente 
da Comissão Política Nacional do PPM e pelo Presidente da Comissão 
Política Nacional do PDA.

2 — O requerimento está conjuntamente assinado pelo Presidente 
da Comissão Política Nacional do PPM e pelo Presidente da Comissão 
Política Nacional do PDA. Encontra -se instruído com os seguintes 
elementos: reconhecimento das assinaturas respetivas; certidão com-
provativa da qualidade invocada pelos signatários; ata de reunião do 
Conselho Nacional do PPM e ata da reunião da Comissão Politica 
Nacional do PDA, ambas realizadas em 3 de fevereiro de 2015, de que 
constam as deliberações destes órgãos de constituição da coligação 
cuja apreciação e anotação é requerida; e cópia da edição impressa 
do Jornal da Madeira e do Diário de Notícias da Madeira, ambos do 
dia de 5 de fevereiro de 2015, com o anúncio público da formação da 
mesma coligação.

3 — Compete ao Tribunal Constitucional a anotação das coligações de 
partidos políticos para fins eleitorais (artigo 22.º, n.º 1, da Lei Orgânica 
n.º 1/2006, de 13 de fevereiro, aplicável), pelo que cumpre verificar se 
estão, no caso, reunidas as condições legais para tanto.

As coligações para fins eleitorais regem -se pelo disposto na lei elei-
toral (artigo 11.º, n.º 5, da Lei Orgânica n.º 2/2003, de 22 de agosto, na 
redação introduzida pela Lei Orgânica n.º 2/2008, de 14 de maio), pelo 
que tal aferição deve ser feita, no caso vertente, à luz do que dispõe o 
artigo 22.º da Lei Eleitoral para a Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma da Madeira, aprovada pela referida Lei n.º 1/2006, de 13 
de fevereiro.

De acordo com o n.º 1 deste último normativo legal, “as coligações 
de partidos para fins eleitorais devem ser anotadas pelo Tribunal Cons-
titucional e comunicadas até à apresentação efetiva das candidaturas 
em documento assinado conjuntamente pelos órgãos competentes dos 
respetivos partidos, a esse mesmo tribunal, com indicação das suas 
denominações, siglas e símbolos bem como anunciadas dentro do mesmo 
prazo em dois dos jornais diários mais lidos da Região Autónoma da 
Madeira”.

Por outro lado, devem os símbolos e as siglas das coligações repro-
duzir rigorosamente o conjunto dos símbolos e das siglas dos partidos 
políticos que as integram (artigo 12.º, n.º 4, da citada Lei Orgânica 
n.º 2/2003), não podendo ainda as respetivas denominações, símbolos 
e siglas ser idênticos ou semelhantes aos de outro partido ou coligação 
partidária já constituída nem conter qualquer referência proibida (n.os 1 
a 3 do citado normativo legal).

Ora, compulsados os documentos que instruem o pedido sob apre-
ciação, à luz das descritas exigências legais, verifica -se que o mesmo 
está em condições de ser deferido.

Com efeito, o ato constitutivo da coligação anotada consta de do-
cumento subscrito pelos representantes dos órgãos competentes dos 
partidos políticos que a compõem, por ser a Comissão Política Nacional 
do PPM (artigo 26.º, n.º 2, alínea l), dos respetivos estatutos, arquivados 
neste Tribunal) e a Comissão Política Nacional do PDA (artigo 44.º, 
alínea d), dos respetivos estatutos, arquivados neste Tribunal), os órgãos 
estatutariamente competentes para o efeito.

Por outro lado, mostra -se respeitado o prazo legal de comunicação, 
sendo que o presente pedido foi apresentado até 40 dias antes da data 
marcada para as eleições (artigos 22.º, n.º 1, e 25.º, n.º 2, da Lei Orgânica 
n.º 1/2006; eleições designadas para o dia 29 de março, conforme Decreto 
do Presidente da República n.º 13 -A/2015, de 28 de janeiro).

Ainda, a denominação, sigla e símbolo da coligação em causa, não 
contendo qualquer menção proibida, não são confundíveis com os cor-
respondentes elementos de outros partidos ou de coligações constituídas 
por outros partidos, reproduzindo os dois últimos, de forma rigorosa e 
integral, o conjunto dos símbolos e das siglas dos dois partidos políticos 
que a integram.

Por fim, mostra -se devidamente comprovada a qualidade invocada 
pelos requerentes e, adicionalmente, assegurada a genuinidade da respe-
tiva assinatura, bem como cumprido o requisito de publicitação exigido 
na parte final do n.º 1 do artigo 22.º, da Lei Orgânica n.º 1/2006, de 13 
de fevereiro (cf. Acórdão n.º 97/2015, acessível em www.tribunalcons-
titucional.pt).

4 — Termos em que, por observados os respetivos requisitos legais, 
se decide:

a) Nada haver que obste a que a coligação constituída pelo Partido 
Popular Monárquico (PPM) e Partido Democrático do Atlântico (PDA), 
com o objetivo de concorrer às eleições para a Assembleia Legislativa 
da Madeira, a realizar em 2015, adote a denominação “Plataforma dos 
Cidadãos”, a sigla “PPM-PDA” e o símbolo que consta do anexo ao 
presente acórdão, de que faz parte integrante;

b) Ordenar a anotação da referida coligação.

Lisboa, 6 de fevereiro de 2015. — Fernando Vaz Ventura — Pedro 
Machete — João Cura Mariano — Joaquim de Sousa Ribeiro.

Anexo ao Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 99/2015 
de 6 de fevereiro de 2015

Denominação: Plataforma dos Cidadãos
Sigla: PPM -PDA
Símbolo 

  
 Descrição: Quadrado esquerdo — sinal gráfico usado como abre-

viatura do nome
Partido Popular Monárquico e é constituído por três letras maiúsculas 

do alfabeto latino PPM, sendo a sua insígnia uma hástia com forma de 
letra maiúscula do alfabeto grego “psi”, e as cores representativa azul 
e branco.

Quadrado direito — sol nascente, de oiro sobre burelado de azul 
(Oceano), no qual se refletem e se expandem, de oiro, os raios solares 
que projetam a sigla PDA, também se azul e oiro.

208436437 

 TRIBUNAL DE CONTAS

Direção-Geral

Aviso n.º 2359/2015
Para efeitos do disposto no artigo 89.º da Lei n.º 98/97, de 26 de 

agosto com as alterações introduzidas pela Lei n.º 48/2006, de 29 de 
agosto, torna -se público que o Ministério Público, no âmbito do processo 
abaixo mencionado, declarou não requerer procedimento jurisdicional, 
pelo que o órgão de direção, superintendência ou tutela sobre os visados 
poderá exercer o direito de ação no prazo de 30 dias a contar da data da 
publicação do presente aviso. 
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Objeto do processo N.º de Processo
Relatório

Secção
N.º Ano

Universidade de Algarve  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 03/13 -AUDIT 2 2014 1.ª S

 11 de fevereiro de 2015. — O Diretor -Geral, José F. F. Tavares.
208436834 

 Aviso n.º 2360/2015

Para efeitos do disposto no artigo 89.º da Lei n.º 98/97, de 26 de 
agosto, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 48/2006, de 29 de 

agosto, torna -se público que o Ministério Público, no âmbito do processo 
abaixo mencionado, declarou não requerer procedimento jurisdicional, 
pelo que o órgão de controlo interno poderá exercer o direito de ação no 
prazo de 30 dias a contar da data da publicação do presente aviso. 

Órgão de Controlo 
Interno Processo n.º Relatório Objeto do processo

IGF 2013/180/A3/499 Informação 2274/2013 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Município de Alcobaça.

 11 de fevereiro de 2015. — O Diretor -Geral, José F. F. Tavares.
208436761 

PARTE E

 UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Aviso n.º 2361/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b), do n.º 1, do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, que aprovou a Lei Geral do Trabalho em Fun-
ções Públicas, torna -se público que, por despacho exarado a 12/01/2015, 
pelo Vice -Reitor da Universidade de Coimbra, Prof. Doutor Luís Filipe 
Martins Menezes, proferido no uso de competência delegada por Despa-
cho n.º 16/2014, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 1, de 2 
de janeiro, e nos termos do n.º 5, do artigo 46.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, a trabalhadora Lília Sofia Lopes Marques, concluiu 
com sucesso o período experimental, na carreira e categoria de Técnica 
Superior, tendo -lhe sido atribuída a classificação final de 18 valores.

12/02/2015. — A Diretora do Serviço de Gestão de Recursos Huma-
nos, Ana de Campos Cruz.

208438195 

 Aviso n.º 2362/2015
Por despacho exarado, a 31/07/2014, pelo Vice -Reitor da Universi-

dade de Coimbra, Prof. Doutor Luís Filipe Martins Menezes, no uso de 
competência delegada por Despacho n.º 16/2014, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 1, de 2 de janeiro, foi autorizada a contratação do 
Doutor Fausto Cruchinho Dias Pereira e celebrado contrato de trabalho 
em funções públicas, por tempo indeterminado, em período experimen-
tal, como Professor Auxiliar, em regime de dedicação exclusiva, com a 
remuneração base mensal de € 3.191,82.

A contratação, com início a 30/08/2014, é realizada ao abrigo do n.º 3, 
do artigo 8 do Decreto -Lei n.º 205/2009, de 31 de agosto, conjugado 
com o artigo 25.º do Estatuto da Carreira Docente Universitária. (Não 
carece de verificação prévia do Tribunal de Contas)

12/02/2015. — A Diretora do Serviço de Gestão de Recursos Huma-
nos, Ana de Campos Cruz.

208438049 

 Aviso n.º 2363/2015
Por despacho exarado a 31/12/2014, pelo Vice -Reitor da Universidade 

de Coimbra, Prof. Doutor Luís Filipe Martins Menezes, no uso de com-
petência delegada por Despacho n.º 16/2014, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 1, de 2 de janeiro, foi autorizada a contratação 
da Mestre Márcia Jaquelina Mendes Silva em regime de contrato de 
trabalho em funções públicas, por tempo indeterminado, com o início a 
06/01/2015, por período experimental pelo prazo de 180 dias, na sequên-
cia de procedimento concursal, para desempenhar funções no Serviço 

de Gestão de Recursos Humanos, do Centro de Serviços Comuns, da 
Administração da Universidade de Coimbra, com a categoria de Técnico 
Superior, com o posicionamento remuneratório correspondente à 2.ª posi-
ção remuneratória e ao 15.º nível remuneratório da Tabela Remuneratória 
Única, aprovada pela Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas)
12/02/2015. — A Diretora do Serviço de Gestão de Recursos Huma-

nos, Ana de Campos Cruz.
208438332 

 Aviso n.º 2364/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b), do n.º 1, do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, que aprovou a Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, torna -se público que, por despacho exarado a 
12/01/2015, pelo Vice -Reitor da Universidade de Coimbra, Prof. Doutor 
Luís Filipe Martins Menezes, proferido no uso de competência delegada 
por Despacho n.º 16/2014, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 1, de 2 de janeiro, e nos termos do n.º 5, do artigo 46.º da Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas, a trabalhadora Maria Inês Vilão 
Monteiro de Almeida, concluiu com sucesso o período experimental, 
na carreira e categoria de Técnica Superior, tendo -lhe sido atribuída a 
classificação final de 17,60 valores.

12/02/2015. — A Diretora do Serviço de Gestão de Recursos Huma-
nos, Ana de Campos Cruz.

208438113 

 Aviso n.º 2365/2015
Por despacho exarado a 31/12/2014, pelo Vice -Reitor da Universidade 

de Coimbra, Prof. Doutor Luís Filipe Martins Menezes, no uso de com-
petência delegada por Despacho n.º 16/2014, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 1, de 2 de janeiro, foi autorizada a contratação 
do Mestre Mauro Alexandre Nunes da Silveira em regime de contrato de 
trabalho em funções públicas, por tempo indeterminado, com o início a 
08/01/2015, por período experimental pelo prazo de 180 dias, na sequên-
cia de procedimento concursal, para desempenhar funções no Serviço 
de Gestão de Recursos Humanos, do Centro de Serviços Comuns, da 
Administração da Universidade de Coimbra, com a categoria de Técnico 
Superior, com o posicionamento remuneratório correspondente à 2.ª posi-
ção remuneratória e ao 15.º nível remuneratório da Tabela Remuneratória 
Única, aprovada pela Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas)
12/02/2015. — A Diretora do Serviço de Gestão de Recursos Huma-

nos, Ana de Campos Cruz.
208438381 
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 Aviso n.º 2366/2015
Por despacho exarado a 17/12/2014, pelo Vice -Reitor da Universidade 

de Coimbra, Prof. Doutor Luís Filipe Martins Menezes, no uso de com-
petência delegada por Despacho n.º 16/2014, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 1, de 2 de janeiro, foi autorizada a contratação do 
Doutor António Jorge da Costa Granjal e celebrado contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, em período experimen-
tal, com a duração de cinco anos, como Professor Auxiliar, em regime 
de dedicação exclusiva, para o exercício de funções na Faculdade de 
Ciências e Tecnologia, com início a 22/11/2014, nos termos do disposto 
no n.º 5 do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 205/2009, de 31 de agosto, 
na sua redação atual e do artigo 25.º do Estatuto da Carreira Docente 
Universitária. (Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

12/02/2015. — A Diretora do Serviço de Gestão de Recursos Huma-
nos, Ana de Campos Cruz.

208438454 

 Aviso n.º 2367/2015
Por despacho exarado a 31/10/2014, pelo Vice -Reitor da Universidade 

de Coimbra, Prof. Doutor Luís Filipe Martins Menezes, no uso de com-
petência delegada por Despacho n.º 16/2014, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 1, de 2 de janeiro, foi autorizada a contratação 
do Licenciado Ricardo José Pessoa Lopes Ruivo, em regime de contrato 
de trabalho em funções públicas, por tempo indeterminado, em período 
experimental, com a duração de 180 dias, na sequência de procedimento 
concursal, para o Departamento de Engenharia Informática, da Faculdade 
de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra, com a categoria 
de Especialista de Informática, índice 400, conforme previsto no mapa I, 
anexo ao Decreto -Lei n.º 97/2001, de 26 de março, por remissão do 
n.º 1 do artigo 8.º, do mesmo diploma legal, com a remuneração base 
mensal de €1373,12.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas)
12/02/2015. — A Diretora do Serviço de Gestão de Recursos Huma-

nos, Ana de Campos Cruz.
208438413 

 Aviso n.º 2368/2015
Por despacho exarado, a 09/11/2014, pelo Vice -Reitor da Universi-

dade de Coimbra, Prof. Doutor Luís Filipe Martins Menezes, no uso de 
competência delegada por Despacho n.º 16/2014, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 1, de 2 de janeiro, foi autorizada a contratação 
da Doutora Anabela Pinto Rolo e celebrado contrato de trabalho em 
funções públicas, por tempo indeterminado, como Professora Auxiliar 
em tempo integral, com dedicação exclusiva, com a remuneração de 
€3.191,82.

A contratação, com início a 03/02/2015, resulta da conclusão do 
procedimento do concurso documental internacional destinado ao pre-
enchimento de um posto de trabalho, da categoria de Professor Auxiliar, 
do mapa de pessoal da Universidade de Coimbra, para desempenhar 
funções no Departamento de Ciências da Vida da Faculdade de Ciências 
e Tecnologia aberto por Edital n.º 1084/2012, publicado na 2.ª série, 
n.º 244, de 18 de dezembro, na bolsa de emprego público, através do 
OE201212/0133 e no sítio da internet da Fundação para a Ciência e a 
Tecnologia, I. P. (url: www.eracareers.pt), através do 3824ed32 -b328-
-4786 -ab42 -32050e8d95f9.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas)
12/02/2015. — A Diretora do Serviço de Gestão de Recursos Huma-

nos, Ana de Campos Cruz.
208438568 

 Aviso n.º 2369/2015
Por despacho exarado a 02/12/2014, pelo Vice -Reitor da Universidade 

de Coimbra, Prof. Doutor Luís Filipe Martins Menezes, no uso de com-
petência delegada por Despacho n.º 16/2014, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 1, de 2 de janeiro, foi autorizada a contratação 
do Licenciado Álvaro Rui Borges Trindade em regime de contrato de 
trabalho em funções públicas, por tempo indeterminado, com início 
a 12/12/2014, em período experimental, com a duração de 180 dias, 
na sequência de procedimento concursal, para desempenhar funções 
na Biblioteca Geral da Universidade de Coimbra, com a categoria de 
Técnico Superior, com o posicionamento remuneratório correspondente 
à 2.ª posição remuneratória e ao 15.º nível remuneratório da Tabela 
Remuneratória Única, aprovada pela Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de 
dezembro. (Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

12/02/2015. — A Diretora do Serviço de Gestão de Recursos Huma-
nos, Ana de Campos Cruz.

208438665 

 Aviso n.º 2370/2015
Por despacho exarado, a 29/08/2014, pelo Vice -Reitor da Universi-

dade de Coimbra, Prof. Doutor Luís Filipe Martins Menezes, no uso de 
competência delegada por Despacho n.º 16/2014, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 1, de 2 de janeiro, foi autorizada a contratação 
da Doutora Claudete Carla Oliveira Moreira e celebrado contrato de 
trabalho em funções públicas, por tempo indeterminado, em período 
experimental, como Professora Auxiliar, em regime de dedicação ex-
clusiva, com a remuneração base mensal de € 3.191,82.

A contratação, com início a 03/04/2014, é realizada ao abrigo do n.º 5, 
do artigo 10 do Decreto -Lei n.º 205/2009, de 31 de agosto, conjugado 
com o artigo 25.º do Estatuto da Carreira Docente Universitária.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas)
12/02/2015. — A Diretora do Serviço de Gestão de Recursos Huma-

nos, Ana de Campos Cruz.
208438624 

 Aviso n.º 2371/2015
Em cumprimento do disposto na al. d), do n.º 1, do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, que aprovou a Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, torna -se público que por despacho exarado a 
15/07/2014, pelo Magnífico Reitor da Universidade de Coimbra, Prof. 
Doutor Prof. Doutor João Gabriel Monteiro de Carvalho e Silva, foi 
determinada a cessação do contrato de trabalho em funções públicas, 
por tempo indeterminado, em período experimental, do Doutor Armando 
Duarte da Silva Gonçalves, como Professor Auxiliar, nos termos do 
n.º 2, do artigo 25.º do Estatuto da Carreira Docente Universitária, com 
efeitos a 28/02/2015. (Não carece de verificação do Tribunal de Contas)

12/02/2015. — A Diretora do Serviço de Gestão de Recursos Huma-
nos, Ana de Campos Cruz.

208438973 

 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria
Despacho n.º 2249/2015

Alteração de Ciclo de Estudos

Doutoramento em Segurança de Informação
Sob proposta dos órgãos legais e estatutariamente competentes do Insti-

tuto Superior Técnico da Universidade de Lisboa, nos termos das disposi-
ções legais em vigor, nomeadamente o artigo 76.º do Regime Jurídico dos 
Graus e Diplomas do Ensino Superior (RJGDES), publicado pelo Decreto-
-Lei n.º 74/2006, de 24 de março, alterado pelos Decretos -Lei n.º 107/2008, 
de 25 de junho, e n.º 230/2009, de 14 de setembro, retificado pela De-
claração de Retificação n.º 81/2009, de 27 de outubro, e alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto, e a deliberação n.º 2392/2013, 
de 26 de dezembro, da Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino 
Superior (A3ES), foi aprovada pelo Despacho Reitoral n.º 222/2014, de 
10 de outubro, de acordo com os Estatutos da Universidade de Lisboa, 
publicados pelo Despacho Normativo n.º 5 -A/2013, de 19 de abril, a alte-
ração do Ciclo de Estudos de Doutoramento em Segurança de Informação.

Este ciclo de estudos foi criado pelo Despacho n.º 11448/2008, publi-
cado no Diário da República n.º 78, 2.ª série, de 21 de abril, registado pela 
Direção -Geral do Ensino Superior (DGES) com o R/B -Cr438/2007, e acre-
ditado em 16 de julho de 2014, pelo Conselho de Administração da A3ES.

O ciclo de estudos foi alterado pelo Despacho n.º 21349/2009, pu-
blicado no Diário da República n.º 184, 2.ª série, de 22 de setembro, 
Despacho n.º 10158/2012, publicado no Diário da República n.º 145, 
2.ª série, de 27 de julho e Despacho n.º 16427/2013, publicado no Diário 
da República n.º 245, 2.ª série, de 18 de dezembro.

1.º
Alteração

A Universidade de Lisboa, através do Instituto Superior Técnico, 
alteram o teor do ponto n.º 2 e n.º 4 do Despacho n.º 16427/2013, pu-
blicado no Diário da República n.º 2451, 2.ª série, de 18 de dezembro 
e acrescenta o ponto n.º 4.

2.º
Organização do Ciclo de Estudos

1 — O Ciclo de Estudos de Doutoramento em Segurança de Infor-
mação, com uma duração de quatro anos, integra uma componente 
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curricular organizada em unidades curriculares, designada parte escolar, 
e a elaboração e defesa de uma tese de doutoramento.

2 — O grau de doutor em Segurança de Informação será conferido 
aos alunos que satisfizerem as condições previstas no artigo 35.º do 
Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março alterado pelos Decretos -Lei 
n.º 107/2008, de 25 de junho, e n.º 230/2009, de 14 de setembro, reti-
ficado pela Declaração de Retificação n.º 81/2009, de 27 de outubro, e 
pelo Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto.

3.º
Estrutura curricular e plano de estudos

As alterações consideradas necessárias ao adequado funcionamento 
do ciclo de estudos (CE), são as que constam na estrutura curricular e 
no plano de estudos do CE, em anexo ao presente despacho.

4.º
Classificação da parte escolar do ciclo de estudos

1 — Na parte escolar do ciclo de estudos é atribuída uma classificação 
final expressa no intervalo 10 -20 da escala numérica inteira de 0 a 20, 
bem como no seu equivalente na escala europeia de comparabilidade 
de classificações.

2 — A classificação final da parte escolar resulta da média aritmética 
ponderada, arredondada à unidade, das classificações obtidas pelo aluno 
nas unidades curriculares necessárias para a conclusão da componente 
curricular.

3 — Os coeficientes de ponderação serão fixados pelos órgãos com-
petentes do Instituto Superior Técnico.

5.º
Normas regulamentares do curso

Os órgãos competentes do Instituto Superior Técnico aprovam as 
normas regulamentares do curso, nomeadamente:

a) Admissão no ciclo de estudos, em especial as condições de natureza 
académica e curricular, os critérios de seleção e seriação, processo de 
fixação e divulgação das vagas e dos prazos de candidatura;

b) Processo de nomeação do orientador ou dos orientadores, condições 
em que é admitida a coorientação e regras a observar na orientação;

c) Processo de registo do tema do doutoramento;
d) Condições de preparação da tese ou da apresentação dos trabalhos 

previstos nas alíneas a) e b) do n.º 2 do artigo 31.º do Decreto -Lei 
n.º 74/2006, de 24 de março, alterado pelos Decretos -Lei n.º 107/2008, 
de 25 de junho e pelo Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto;

e) Regras sobre a apresentação e entrega da tese ou dos trabalhos 
previstos nas alíneas a) e b) do n.º 2 do artigo 31.ºdo Decreto -Lei 
n.º 74/2006, de 24 de março, alterado pelos Decretos -Lei n.º 107/2008, 
de 25 de junho, e n.º 230/2009, de 14 de setembro, retificado pela De-
claração de Retificação n.º 81/2009, de 27 de outubro, e alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto;

f) Regras sobre os prazos máximos para a realização do ato público 
de defesa da tese ou dos trabalhos previstos nas alíneas a) e b) do n.º 2 
do artigo 31.º e sua apreciação;

g) Regras sobre a composição, nomeação e funcionamento do júri;
h) Regras sobre as provas de defesa da tese ou dos trabalhos previstos 

nas alíneas a) e b) do n.º 2 do artigo 31.º;

i) Processo de atribuição da qualificação final;
j) Elementos que constam obrigatoriamente dos diplomas e cartas 

doutorais;
k) Prazos de emissão de diplomas de registo, carta de curso, suple-

mento ao diploma e certidões.
6.º

Entrada em vigor
Esta alteração foi registada pela Direção -Geral do Ensino Superior 

com o n.º R/A -Ef 2156/2011/AL02, em 5 de janeiro de 2015, e entra 
em vigor no ano letivo de 2014/2015.

27 de janeiro de 2015. — O Vice -Reitor, Eduardo Pereira.

ANEXO

Estrutura curricular
1 — Universidade de Lisboa
2 — Faculdade/Instituto: Instituto Superior Técnico
3 — Ciclo de Estudos: Doutoramento em Segurança de Informação
4 — Grau ou diploma: Doutor
5 — Área científica predominante do ciclo de estudos: Segurança 

de Informação
6 — Número de créditos necessário à obtenção do grau: Curso de 

Doutoramento — 60 ECTS
Tese de doutoramento — 180 ECTS
7 — Duração normal do ciclo de estudos: 4 anos
8 — Ramos, variantes, áreas de especialização ou especialidades em 

que o ciclo de estudos se estrutura: Não se aplica
9 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para obtenção 

do grau ou diploma:

Tronco comum

QUADRO N.º 1 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Computadores  . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comp 0 12
Sistemas, Decisão e Controlo  . . . . . . SDC 0 12
Telecomunicações  . . . . . . . . . . . . . . . Tele 0 12
Arquitetura e Sistemas Operativos. . . ASO 0 31,5
Metodologia e Tecnologia da Progra-

mação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MTP 0 25,5
Lógica e Computação  . . . . . . . . . . . . LogCom 0 75
Áreas Científicas Transversais. . . . . . CT 0 33
Todas as Áreas Científicas do IST . . . OL 0 15
Todas as Áreas Científicas do IST . . . DISS 180

Total. . . . . . . . . . . . . . . . . 180 (1) 60

(1) Número de créditos das áreas científicas optativas necessários para a obtenção do 
grau ou diploma

 Plano de Estudos:

Universidade de Lisboa — Instituto Superior Técnico

Programa Doutoral em Segurança de Informação

Grau ou diploma: Doutor

Área científica predominante: Segurança de Informação

Tronco Comum

1.º ano, 1.º semestre

QUADRO N.º 2 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total

Contacto

T TP PL TC S E OT

Fundações Modernos de Redes de Computadores. . . . . Comp Semestral 168 42 0 0 0 0 0 0 6,0 (i)
Segurança em Redes Móveis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Comp Semestral 168 42 0 0 0 0 0 0 6,0 (i)
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Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total

Contacto

T TP PL TC S E OT

Aprendizagem Automática. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SDC Semestral 168 42 0 21 0 0 0 0 6,0 (i)
Compressão e Codificação de Dados. . . . . . . . . . . . . . . Tele Semestral 168 42 21 0 0 0 0 0 6,0 (i)
Segurança Informática em Redes e Sistemas. . . . . . . . . ASO Semestral 210 42 0 21 0 0 0 0 7,5 (ii)
Engenharia de Segurança de Informação. . . . . . . . . . . . MTP Semestral 168 42 0 0 0 0 0 0 6,0 (ii)
Segurança em Linguagens de Programação  . . . . . . . . . MTP Semestral 168 42 0 0 0 0 0 0 6,0 (ii)
Modelos Computacionais em Segurança . . . . . . . . . . . . MTP Semestral 168 42 0 0 0 0 0 0 6,0 (ii)
Computabilidade e Complexidade da Aprendizagem LogCom Semestral 210 56 0 0 0 0 0 0 7,5 (iii)
Teoria Computabilidade, Complexidade e Informação LogCom Semestral 210 56 0 0 0 0 0 0 7,5 (iii)
Computabilidade e Complexidade. . . . . . . . . . . . . . . . . LogCom Semestral 210 56 0 0 0 0 0 0 7,5 (iii)
Fundamentos de Lógica e Teoria da Computação . . . . . LogCom Semestral 210 56 0 0 0 0 0 0 7,5 (iii)
Lógica Cleística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LogCom Semestral 210 56 0 0 0 0 0 0 7,5 (iii)
Lógica e Verificação de Modelos. . . . . . . . . . . . . . . . . . LogCom Semestral 210 56 0 0 0 0 0 0 7,5 (iii)
Tópicos Avançados em Segurança de Informação I . . . . LogCom Semestral 210 56 0 0 0 0 0 0 7,5 (iii)
Seminário de Investigação em Segurança de Informação I A CT Semestral 84 0 0 0 0 14 0 14 3,0 (iv) (x)
Seminário de Investigação em Segurança de Informação I B CT Semestral 126 0 0 0 0 14 0 21 4,5 (iv) (x)
Seminário de Investigação em Segurança de Informação I C CT Semestral 168 0 0 0 0 14 0 28 6,0 (iv) (x)
Opção Livre I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . OL Semestral 210 56 0 0 0 0 0 0 7,5 (v)

 Tronco Comum

1.º ano, 2.º semestre

QUADRO N.º 3 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total

Contacto

T TP PL TC S E OT

Sistemas de Biometria  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SDC Semestral 168 42 0 0 0 0 0 0 6,0 (i)
Aprendizagem Estatística. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tele Semestral 168 42 0 0 0 0 0 0 6,0 (i)
Protocolos de Segurança para Sistemas Distribuídos  . . ASO Semestral 168 42 0 0 0 0 0 0 6,0 (ii)
Tolerância a Faltas Distribuída  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ASO Semestral 168 42 0 0 0 0 0 0 6,0 (ii)
Tolerância, Deteção e Resposta a Intrusões . . . . . . . . . . ASO Semestral 168 42 0 0 0 0 0 0 6,0 (ii)
Tópicos Avançados em Segurança de Informação II . . . ASO Semestral 168 42 0 0 0 0 0 0 6,0 (ii)
Algoritmos Avançados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MTP Semestral 210 42 21 0 0 0 0 0 7,5 (ii)
Criptografia e Protocolos de Segurança. . . . . . . . . . . . . LogCom Semestral 210 56 0 0 0 0 0 0 7,5 (iii)
Computação, Informação e Lógica Quânticas . . . . . . . . LogCom Semestral 210 56 0 0 0 0 0 0 7,5 (iii)
Lógica Funcional e Teoria da Demonstração. . . . . . . . . LogCom Semestral 210 56 0 0 0 0 0 0 7,5 (iii)
Seminário de Investigação em Segurança de Informa-

ção II A.
CT Semestral 84 0 0 0 0 14 0 14 3,0 (iv) (y)

Seminário de Investigação em Segurança de Informa-
ção II B.

CT Semestral 126 0 0 0 0 14 0 21 4,5 (iv) (y)

Seminário de Investigação em Segurança de Informa-
ção II C.

CT Semestral 168 0 0 0 0 14 0 28 6,0 (iv) (y)

Opção Livre II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . OL Semestral 210 56 0 0 0 0 0 0 7,5 (v)
Ensino e Divulgação Científica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CT Semestral 168 0 0 0 0 0 0 42 6 (i)

Escolher unidades curriculares (i) para um total de 6 a 18 ECTS, unidades curriculares (ii) para um total de 12 a 27 ECTS e unidades curriculares 
(iii) para um total de 18 a 31,5 ECTS.

Escolher uma unidade curricular (iv)(x) e uma unidade curricular (iv)(y) para um total de 6 a 12 ECTS.
Opção de escolher no máximo duas unidades curriculares (v).

 Restantes anos

QUADRO N.º 4 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total

Contacto

T TP PL TC S E OT

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Tese de Doutoramento em Segurança de Informação DISS Anual  . . . 5 040 180 Obrigatória

 208434744 
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 Despacho n.º 2250/2015
Considerando que nos termos do n.º 3 do meu Despacho n.º 1253/2015, 

publicado no Diário da República, n.º 25, 2.ª série de 5 de fevereiro de 
2015, será determinado por despacho, o limite de despesa disponível 
para as contratações de pessoal;

Considerando que, em relação à Faculdade de Medicina Veterinária 
(FMV) na presente data, a estimativa da massa salarial a 31 de dezembro 
de 2015, é inferior em 92.456 euros ao valor da massa salarial a 31 de 
dezembro de 2014, tomando como referência o vencimento base dos 
trabalhadores, decido:

1 — Fixar em 92.456 euros o limite da despesa disponível para as todas 
as contratações a que se refere o n.º 3 do meu Despacho n.º 1253/2015, 
efetuadas no presente ano na FMV, independentemente da carreira ou 
da natureza do respetivo vínculo;

2 — O limite fixado no número anterior é calculado tendo por refe-
rência o vencimento base dos trabalhadores;

3 — A FMV deve remeter ao Reitor, mensalmente, toda a informação 
relativa aos procedimentos concursais a decorrer ou findos, bem como 
a indicação dos contratos celebrados em 2015, relevantes para o ajus-
tamento do valor indicado no n.º 1;

4 — Todos os pedidos de autorização para abertura de concursos 
para as carreiras docentes e de investigação dirigidos ao Reitor, devem 
ser acompanhados de informação relativa à estimativa do valor ainda 
disponível para novas contratações, após dedução ao valor estabelecido 
no n.º 1 do valor relativo aos procedimentos em curso ou findos.

10 de fevereiro de 2015. — O Reitor da Universidade de Lisboa, 
António Cruz Serra.

208439848 

 Despacho n.º 2251/2015
Considerando que nos termos do n.º 3 do meu Despacho n.º 1253/2015, 

publicado no DR n.º 25, 2.ª série de 5 de fevereiro de 2015, será determi-
nado por despacho, o limite de despesa disponível para as contratações 
de pessoal;

Considerando que, em relação ao Instituto de Ciências Sociais (ICS) 
na presente data, a estimativa da massa salarial a 31 de dezembro de 
2015, é inferior em 20.440 euros ao valor da massa salarial a 31 de 
dezembro de 2014, tomando como referência o vencimento base dos 
trabalhadores, decido:

1 — Fixar em 20.440 euros o limite da despesa disponível para as todas 
as contratações a que se refere o n.º 3 do meu Despacho n.º 1253/2015, 
efetuadas no presente ano no ICS, independentemente da carreira ou da 
natureza do respetivo vínculo;

2 — O limite fixado no número anterior é calculado tendo por refe-
rência o vencimento base dos trabalhadores;

3 — O ICS deve remeter ao Reitor, mensalmente, toda a informação 
relativa aos procedimentos concursais a decorrer ou findos, bem como 
a indicação dos contratos celebrados em 2015, relevantes para o ajus-
tamento do valor indicado no n.º 1;

4 — Todos os pedidos de autorização para abertura de concursos 
para as carreiras docentes e de investigação dirigidos ao Reitor, devem 
ser acompanhados de informação relativa à estimativa do valor ainda 
disponível para novas contratações, após dedução ao valor estabelecido 
no n.º 1 do valor relativo aos procedimentos em curso ou findos.

10 de fevereiro de 2015. — O Reitor da Universidade de Lisboa, 
António Cruz Serra.

208439929 

 Despacho n.º 2252/2015
Considerando que nos termos do n.º 3 do meu Despacho n.º 1253/2015, 

publicado no DR n.º 25, 2.ª série de 5 de fevereiro de 2015, será determi-
nado por despacho, o limite de despesa disponível para as contratações 
de pessoal;

Considerando que, em relação ao Instituto de Educação (IE) na pre-
sente data, a estimativa da massa salarial a 31 de dezembro de 2015, é 
inferior em 38.571 euros ao valor da massa salarial a 31 de dezembro 
de 2014, tomando como referência o vencimento base dos trabalhado-
res, decido:

1 — Fixar em 38.571 euros o limite da despesa disponível para as todas 
as contratações a que se refere o n.º 3 do meu Despacho n.º 1253/2015, 
efetuadas no presente ano no IE, independentemente da carreira ou da 
natureza do respetivo vínculo;

2 — O limite fixado no número anterior é calculado tendo por refe-
rência o vencimento base dos trabalhadores;

3 — O IE deve remeter ao Reitor, mensalmente, toda a informação 
relativa aos procedimentos concursais a decorrer ou findos, bem como 
a indicação dos contratos celebrados em 2015, relevantes para o ajus-
tamento do valor indicado no n.º 1;

4 — Todos os pedidos de autorização para abertura de concursos 
para as carreiras docentes e de investigação dirigidos ao Reitor, devem 
ser acompanhados de informação relativa à estimativa do valor ainda 
disponível para novas contratações, após dedução ao valor estabelecido 
no n.º 1 do valor relativo aos procedimentos em curso ou findos.

10 de fevereiro de 2015. — O Reitor da Universidade de Lisboa, 
António Cruz Serra.

208439904 

 Despacho n.º 2253/2015
Considerando que nos termos do n.º 3 do meu Despacho n.º 1253/2015, 

publicado no DR n.º 25, 2.ª série de 5 de fevereiro de 2015, será determi-
nado por despacho, o limite de despesa disponível para as contratações 
de pessoal;

Considerando que, em relação ao Instituto de Geografia e Ordena-
mento do Território (IGOT) na presente data, a estimativa da massa 
salarial a 31 de dezembro de 2015, é inferior em 61.027 euros ao valor 
da massa salarial a 31 de dezembro de 2014, tomando como referência 
o vencimento base dos trabalhadores, decido:

1 — Fixar em 61.027 euros o limite da despesa disponível para as todas 
as contratações a que se refere o n.º 3 do meu Despacho n.º 1253/2015, 
efetuadas no presente ano no IGOT, independentemente da carreira ou 
da natureza do respetivo vínculo;

2 — O limite fixado no número anterior é calculado tendo por refe-
rência o vencimento base dos trabalhadores;

3 — O IGOT deve remeter ao Reitor, mensalmente, toda a informa-
ção relativa aos procedimentos concursais a decorrer ou findos, bem 
como a indicação dos contratos celebrados em 2015, relevantes para o 
ajustamento do valor indicado no n.º 1;

4 — Todos os pedidos de autorização para abertura de concursos 
para as carreiras docentes e de investigação dirigidos ao Reitor, devem 
ser acompanhados de informação relativa à estimativa do valor ainda 
disponível para novas contratações, após dedução ao valor estabelecido 
no n.º 1 do valor relativo aos procedimentos em curso ou findos.

10 de fevereiro de 2015. — O Reitor da Universidade de Lisboa, 
António Cruz Serra.

208439897 

 Despacho n.º 2254/2015
Considerando que nos termos do n.º 3 do meu Despacho n.º 1253/2015, 

publicado no DR n.º 25, 2.ª série de 5 de fevereiro de 2015, será determi-
nado por despacho, o limite de despesa disponível para as contratações 
de pessoal;

Considerando que, em relação à Faculdade de Ciências (FC) na pre-
sente data, a estimativa da massa salarial a 31 de dezembro de 2015, é 
inferior em 1.178.132 euros ao valor da massa salarial a 31 de dezembro 
de 2014, tomando como referência o vencimento base dos trabalhadores, 
decido:

1 — Fixar em 1.178.132 euros o limite da despesa disponível para 
as todas as contratações a que se refere o n.º 3 do meu Despacho 
n.º 1253/2015, efetuadas no presente ano na FC, independentemente 
da carreira ou da natureza do respetivo vínculo;

2 — O limite fixado no número anterior é calculado tendo por refe-
rência o vencimento base dos trabalhadores;

3 — A FC deve remeter ao Reitor, mensalmente, toda a informação 
relativa aos procedimentos concursais a decorrer ou findos, bem como 
a indicação dos contratos celebrados em 2015, relevantes para o ajus-
tamento do valor indicado no n.º 1;

4 — Todos os pedidos de autorização para abertura de concursos 
para as carreiras docentes e de investigação dirigidos ao Reitor, devem 
ser acompanhados de informação relativa à estimativa do valor ainda 
disponível para novas contratações, após dedução ao valor estabelecido 
no n.º 1 do valor relativo aos procedimentos em curso ou findos.

10 de fevereiro de 2015. — O Reitor da Universidade de Lisboa, 
António Cruz Serra.

208439864 

 Despacho n.º 2255/2015
Considerando que nos termos do n.º 3 do meu Despacho n.º 1253/2015, 

publicado no DR n.º 25, 2.ª série de 5 de fevereiro de 2015, será determinado 
por despacho, o limite de despesa disponível para as contratações de pessoal;

Considerando que, em relação à Faculdade de Medicina (FM) na 
presente data, a estimativa da massa salarial a 31 de dezembro de 2015, 
é inferior em euros ao valor da massa salarial a 31 de dezembro de 2014, 
tomando como referência o vencimento base dos trabalhadores, decido:

1 — Fixar em 6.083 euros o limite da despesa disponível para as todas 
as contratações a que se refere o n.º 3 do meu Despacho n.º 1253/2015, 
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efetuadas no presente ano na FM, independentemente da carreira ou da 
natureza do respetivo vínculo;

2 — O limite fixado no número anterior é calculado tendo por refe-
rência o vencimento base dos trabalhadores;

3 — A FM deve remeter ao Reitor, mensalmente, toda a informação 
relativa aos procedimentos concursais a decorrer ou findos, bem como 
a indicação dos contratos celebrados em 2015, relevantes para o ajus-
tamento do valor indicado no n.º 1;

4 — Todos os pedidos de autorização para abertura de concursos 
para as carreiras docentes e de investigação dirigidos ao Reitor, 
devem ser acompanhados de informação relativa à estimativa do 
valor ainda disponível para novas contratações, após dedução ao 
valor estabelecido no n.º 1 do valor relativo aos procedimentos em 
curso ou findos.

10 de fevereiro de 2015. — O Reitor da Universidade de Lisboa, 
António Cruz Serra.

208439856 

 Faculdade de Arquitetura

Louvor n.º 95/2015
Por meu despacho de 03/02/2015, proferido por delegação de com-

petências:
Louvo o exercício da secretária do Conselho de Gestão, Doutora 

Sandra Luzia Esteves Oliveira de Almeida, tendo em consideração o 
empenho, a lealdade e a elevada competência verificadas, bem como 
as elevadas capacidades técnicas e humanas com que soube gerir as 
tarefas inerentes aquele cargo e ainda a sua enorme capacidade de 
trabalho e profissionalismo, fatores que em muito contribuíram para o 
bom funcionamento do Conselho de Gestão e da própria Faculdade de 
Arquitetura da Universidade de Lisboa.

11 de fevereiro de 2015. — O Presidente da Faculdade, Doutor José 
Manuel Pinto Duarte, Professor Catedrático.

208436915 

 Louvor n.º 96/2015
Por meu despacho de 03/02/2015, proferido por delegação de com-

petências:
Louvo o exercício da Coordenadora da Secção de Contabilidade, 

D. Catarina de Jesus Pires Amaro, tendo em consideração o empenho, 
a honestidade, e a competência verificadas, bem como as elevadas 
capacidades técnicas com que soube gerir as tarefas inerentes à função 
bem como a sua enorme capacidade de trabalho e profissionalismo, 
fatores que em muito contribuíram para o bom funcionamento da Secção 
de Contabilidade, do Conselho de Gestão e da própria Faculdade de 
Arquitetura da Universidade de Lisboa.

11 de fevereiro de 2015. — O Presidente da Faculdade, Doutor José 
Manuel Pinto Duarte, Professor Catedrático.

208436972 

 Louvor n.º 97/2015
Por meu despacho de 03/02/2015, proferido por delegação de com-

petências:
Louvo o exercício da secretária do Conselho de Gestão, D. Alda Maria 

Rodrigues Pereira Costa, tendo em consideração o empenho, a lealdade, 
a dedicação e a elevada competência, com que desempenhou as suas 
funções, em particular, as capacidades humanas demonstradas na gestão 
do relacionamento entre a presidência e os alunos, fatores que em muito 
contribuíram para o bom funcionamento do Conselho de Gestão e da 
própria Faculdade de Arquitetura da Universidade de Lisboa.

11 de fevereiro de 2015. — O Presidente da Faculdade, Doutor José 
Manuel Pinto Duarte, Professor Catedrático.

208436956 

 Louvor n.º 98/2015
Por meu despacho de 03/02/2015, proferido por delegação de com-

petências:
Louvo o exercício da Vice -Presidente, Professora Rita Assoreira 

Almendra, tendo em consideração o empenho, a lealdade, a retidão e a 
elevada competência verificadas, bem como as elevadas capacidades 
técnicas com que soube gerir as tarefas inerentes aquele cargo e ainda 
a sua enorme capacidade de trabalho e profissionalismo, fatores que em 

muito contribuíram para o bom funcionamento do Conselho de Gestão e 
da própria Faculdade de Arquitetura da Universidade de Lisboa.

11 de fevereiro de 2015. — O Presidente da Faculdade, Doutor José 
Manuel Pinto Duarte, Professor Catedrático.

208436883 

 Louvor n.º 99/2015
Por meu despacho de 03/02/2015, proferido por delegação de com-

petências:
Louvo o exercício do Vogal do Conselho de Gestão com a responsabi-

lidade dos assuntos financeiros, Professor Luís Miguel Cotrim Mateus, 
tendo em consideração o empenho, a lealdade e a elevada competência 
verificadas, bem como as elevadas capacidades técnicas e humanas com 
que soube gerir as tarefas inerentes aquele cargo e ainda a sua enorme 
capacidade de trabalho e profissionalismo, fatores que em muito contri-
buíram para o bom funcionamento do Conselho de Gestão e da própria 
Faculdade de Arquitetura da Universidade de Lisboa.

11 de fevereiro de 2015. — O Presidente da Faculdade, Doutor José 
Manuel Pinto Duarte, Professor Catedrático.

208436891 

 Louvor n.º 100/2015
Por meu despacho de 03/02/2015, proferido por delegação de com-

petências:
Louvo o exercício do Vogal do Conselho de Gestão com a respon-

sabilidade da manutenção dos edifícios e obras, Professor José Nuno 
Dinis Cabral Beirão, tendo em consideração o empenho, a lealdade, a 
dedicação e a elevada competência verificadas, bem como as elevadas 
capacidades técnicas e humanas com que soube gerir as tarefas inerentes 
aquele cargo e ainda a sua enorme capacidade de trabalho e profissio-
nalismo, fatores que em muito contribuíram para o bom funcionamento 
do Conselho de Gestão e da própria Faculdade de Arquitetura da Uni-
versidade de Lisboa.

11 de fevereiro de 2015. — O Presidente da Faculdade, Doutor José 
Manuel Pinto Duarte, Professor Catedrático.

208436907 

 Instituto Superior Técnico

Despacho n.º 2256/2015

Considerando o Regulamento de Organização e Funcionamento dos 
Serviços de Natureza Administrativa e Apoio Técnico do Instituto Su-
perior Técnico, publicado através do Despacho n.º 1696/2014, inserto 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 23, de 03 de fevereiro de 2014, 
adiante designado como Regulamento;

Considerando que a Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação 
conferida pelas Leis n.os 51/2005, de 30 de agosto, 64 -A/2008, de 31 de 
dezembro, 3 -A/2010, de 28 de abril e 64/2011, de 22 de dezembro, deter-
mina, no n.º 1 do artigo 20.º, que o recrutamento e seleção dos titulares 
de cargos de direção intermédia seja efetuado através de procedimento 
concursal, regulado pelo artigo 21.º do mesmo diploma;

Considerando que, por meu despacho de 14 de novembro de 2014, 
foi aberto procedimento concursal para recrutamento e seleção do cargo 
de Coordenador da Área de Serviços Administrativos do CTN, cargo 
de direção intermédia de 2.º grau, previsto no n.º 3 do artigo 23.º do 
Regulamento;

Considerando que, na sequência desse procedimento, o respetivo 
júri, nos termos do n.º 5 do artigo 21.º da citada Lei n.º 2/2004, de 15 
de janeiro, propôs a nomeação, para o cargo em causa, Paulo Sérgio da 
Costa Rodrigues, em ata datada de 04 de fevereiro de 2015.

Ao abrigo do n.º 8 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, na redação 
conferida pela Leis n.os 51/2005, de 30 de agosto, 64 -A/2008, de 
31 de dezembro, 3 -A/2010, de 28 de abril e 64/20011, de 22 de 
dezembro e do n.º 3 do artigo 23.º do Regulamento de Organização 
e Funcionamento dos Serviços de Natureza Administrativa e Apoio 
Técnico do Instituto Superior Técnico, nomeio Paulo Sérgio da 
Costa Rodrigues, Técnico Superior do IST, Coordenador da Área de 
Serviços Administrativos do CTN, do Instituto Superior Técnico, em 
comissão de serviço, pelo período de três anos, com efeitos a partir 
de 01 de março de 2015.

09 de fevereiro de 2015. — O Presidente do Instituto Superior Téc-
nico, Arlindo Manuel Limede de Oliveira.
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Resumo Curricular
Nome: Paulo Sérgio da Costa Rodrigues
Instituição: Instituto Superior Técnico, Campus Tecnológico e Nuclear
Formação Académica:
Licenciatura Administração e Controlo Financeiro em 2005 no ISCAL - 

Instituto Superior de Contabilidade e Administração de Lisboa
Bacharelato em Contabilidade e Administração em 2003 no ISCAL - 

Instituto Superior de Contabilidade e Administração de Lisboa

Experiência Profissional:
De novembro de 2003 a abril de 2004
Estagiário da CTOC — Câmara dos Técnicos Oficiais de Contas 

realizado no Instituto Tecnológico e Nuclear tendo como principais 
atividades:

Acompanhamento de processos administrativos em tempo real e 
realização de ações de controlo e análise da execução orçamental;

Participação no apuramento de contribuições e impostos e no encer-
ramento de contas.

De outubro de 2004 a setembro de 2012
Técnico superior, no Instituto Tecnológico e Nuclear, IP nas áreas 

orçamental financeira e patrimonial, gestão financeira de projetos, pla-
neamento e controlo interno tendo como principais responsabilidades:

Registo contabilístico de operações nas óticas orçamental financeira e 
económica relacionadas com a introdução e execução de orçamento, de 
acordo com o Plano Oficial de Contabilidade Pública — POCP;

Elaboração e análise de Demonstrações Financeiras;
Controlo e acompanhamento da execução financeira de projetos de 

I&D financiados por programas Nacionais e Comunitários;
Realização de ações de controlo interno aos circuitos e ao sistema 

de funcionamento com vista à proteção e salvaguarda dos ativos da 
instituição.

Desde outubro de 2014
Coordenador da Área de Serviços Administrativos do Campus Tec-

nológico e Nuclear do Instituto Superior Técnico, nomeado em regime 
de substituição, tendo exercido funções equivalentes no período de 
outubro de 2012 a outubro de 2014 tendo sob sua coordenação os se-
guintes Núcleos:

Núcleo de Projetos e Recursos Humanos, responsável pelas atividades 
relacionadas com a gestão de projetos financiados por entidades externas 
e pela gestão de recursos humanos do CTN.

Núcleo de Recursos Financeiros, responsável pelas atividades rela-
cionadas com a gestão de recursos financeiros, designadamente conta-
bilidade, tesouraria e economato, relativas ao CTN

Núcleo de Assessoria, responsável pelas atividades relacionadas com 
o controlo orçamental, auditoria interna, gestão documental e biblioteca, 
relativas ao CTN.

De julho de 2008 a setembro de 2014
Formador do Curso de Técnicos de Contabilidade, no CITEFORMA, 

sendo responsável pela formação de jovens no Módulo de Contabilidade 
Pública — POCP.

208438868 

 Edital n.º 162/2015
Faz -se saber que, perante o Instituto Superior Técnico da Universidade 

de Lisboa (adiante designado por Instituto) e pelo prazo de 30 dias úteis a 
contar do dia imediato ao da publicação do presente Aviso de Abertura no 
Diário da República, está aberto um concurso documental internacional 
para recrutamento, na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas, de um Investigador Auxiliar, na área científica de Tecnologias 
Nucleares e Proteção Radiológica, do Departamento de Engenharia e 
Ciências Nucleares, nos termos dos artigos 9.º, 10.º e 15.º do Decreto-
-Lei n.º 124/99, de 20 de abril, que aprovou o Estatuto da Carreira de 
Investigação Científica, adiante designado por ECIC.

O despacho conjunto n.º 373/2000, de 31 de março, do Ministro da 
Reforma do Estado e da Administração Pública e da Ministra para a 
Igualdade, determina a obrigatoriedade de nos concursos de ingresso e 
acesso se proceder à seguinte menção:

“Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a 
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 
forma de discriminação.”

Em conformidade com os artigos 16.º a 27.º do ECIC e demais legis-
lação aplicável, observar -se -ão as seguintes disposições:

I — Despacho de autorização
O lançamento do presente concurso foi autorizado pelo Despacho 

n.º 13321/2014, de 23 de outubro de 2014, do Reitor da Universidade de 
Lisboa, publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 212, de 3 de no-
vembro de 2014, retificado por Declaração de Retificação n.º 1145/2014, 
publicada na 2.ª série do Diário da República, n.º 218, de 11 de novembro 
de 2014, proferido, sob proposta do Conselho Científico do Instituto, 
depois de confirmada a existência de adequado cabimento orçamental 
e de que o posto de trabalho agora concursado se encontra previsto no 
mapa de pessoal do Instituto e aí caracterizado por ser dever do seu 
titular executar atividades de investigação, atribuídas a um Investigador 
Auxiliar da área científica acima indicada. Foi também observado o que 
se dispõe na Lei do Orçamento do Estado para 2015.

II — Aprovação do presente aviso de abertura
O presente aviso de abertura foi aprovado, nos termos do n.º 1 do ar-

tigo 24.º do ECIC, pelo Júri do concurso na sua reunião de 3 de fevereiro 
de 2015, conforme ata da reunião aí aprovada em minuta.

III — Área científica. Categoria, carreira e instituição
III.1. A área científica do presente concurso é a de Tecnologias Nu-

cleares e Proteção Radiológica
III.2. O Conselho Científico do Instituto não identificou áreas cien-

tíficas afins.
III. 3. O presente concurso é aberto para a contratação, através de con-

trato de trabalho em funções públicas, pelo Instituto de um Investigador 
Auxiliar, categoria da carreira de investigação prevista na alínea a) do 
artigo 4.º do ECIC,

IV — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso
IV.1 Nos termos do artigo 10.º do ECIC e tendo em conta a circuns-

tância de o Conselho Científico não ter identificado áreas científicas 
afins àquela para a qual é aberto o presente concurso, só a ele podem 
ser admitidos:

IV.1.1 Os indivíduos que possuam o grau de doutor na área científica 
do concurso ou, ainda, os que, embora doutorados em área diversa, 
possuam currículo científico relevante nessa área;

IV.1.2 Os investigadores auxiliares de outra instituição, da área cien-
tífica do concurso ou, ainda, os que, embora de área diversa, possuam 
currículo científico relevante nessa área.

V — Remuneração. Condições de trabalho
V.1 A remuneração é a da posição da tabela remuneratória única equi-

valente ao vencimento que era devido ao índice 195 do 1.º escalão da 
categoria de Investigador Auxiliar, tal como mencionado no anexo I do 
ECIC, exceto se o candidato declarado como vencedor deste concurso, 
estando já contratado em funções pública nesta categoria por uma outra 
instituição, nela aufira uma remuneração de montante superior.

V.2 As condições de trabalho são as previstas no ECIC, na legislação 
que regula o contrato de trabalho em funções públicas e nas normas 
regulamentares do Instituto aplicadas aos investigadores por ele con-
tratados.

VI — Conteúdo funcional
O conteúdo funcional do lugar a prover é o que se encontra previsto 

no artigo 5.º do ECIC.
VII — Local de trabalho. Tipo de concurso. Número de lugares a 

preencher. Prazo de validade do concurso
VII.1 O local de trabalho do Investigador Auxiliar a contratar na 

sequência deste concurso será no Departamento de Engenharia e 
Ciências Nucleares do Instituto, sito na Estrada Nacional 10, Bobadela, 
mas sem prejuízo de a prestação de trabalho poder também ter lugar, 
por decisão dos competentes órgãos do Instituto, nas instalações dos 
Campus da Alameda e do Taguspark do Instituto, sitos, respetivamente, 
na Av. Rovisco Pais, em Lisboa, e no Taguspark, em Oeiras.

VII.2 O presente concurso é, nos termos da alínea a) do artigo 9.º 
e do artigo 10.º do ECIC, um concurso documental que consistirá na 
apreciação do curriculum vitae e da obra científica dos candidatos.

VII.3 O número de lugares a preencher é um.
VII.4 O concurso é válido até que seja contratado em funções públicas 

pelo Instituto o candidato que nele foi declarado como vencedor.
VIII — Júri do concurso.
O Júri do presente concurso, que será presidido pelo Reitor da Uni-

versidade de Lisboa, Professor Doutor António Cruz Serra, terá como 
vogais os seguintes Professores Catedráticos e Investigadores Coor-
denadores:

Doutor José António de Carvalho Paixão, Professor Catedrático do 
Departamento de Física da Faculdade de Ciências e Tecnologia da 
Universidade de Coimbra;

Doutor Rui Ferreira Marques, Professor Catedrático do Departamento 
de Física da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de 
Coimbra;
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Doutor Carlos Manuel Bolota Alexandre Correia, Professor Catedrá-
tico do Departamento de Física da Faculdade de Ciências e Tecnologia 
da Universidade de Coimbra;

Doutora Maria Adelaide de Almeida Pedro de Jesus, Professora Cate-
drática do Departamento de Física da Faculdade de Ciências e Tecnologia 
da Universidade Nova de Lisboa;

Doutor Vítor Brás de Sequeira Amaral, Professor Catedrático do 
Departamento de Física da Universidade de Aveiro;

Doutor José Emílio Fernandes Tavares Ribeiro, Investigador Coor-
denador do Departamento de Física do Instituto Superior Técnico da 
Universidade de Lisboa;

Doutor Manuel José Duarte Leite de Almeida, Investigador Coorde-
nador do Departamento de Engenharia e Ciências Nucleares do Instituto 
Superior Técnico da Universidade de Lisboa.

IX — Notificação das listas de candidatos admitidos e excluídos e 
de classificação final

A lista de candidatos admitidos e excluídos e a lista de classificação 
final serão afixadas na Direção de Recursos Humanos do Instituto, 
Campus da Alameda, Av. Rovisco Pais, 1, 1049 -001 Lisboa, Portugal e 
notificadas a todos os candidatos por ofício registado

X — Entidade a quem apresentar o requerimento de admissão a con-
curso

X.1 O requerimento de admissão ao presente concurso, acompanhado 
do respetivo processo de candidatura, deve ser dirigido ao Presidente 
do Instituto Superior Técnico, até ao 30.º dia útil subsequente ao dia 
de publicação no Diário da República e em dois jornais diários de 
circulação nacional.

X.2 O requerimento e o respetivo processo de candidatura podem ser 
entregues pessoalmente na Direção de Recursos Humanos do Instituto, 
Campus da Alameda, Av. Rovisco Pais, 1, 1049 -001 Lisboa, Portugal, ou 
remetidos, por correio registado com aviso de receção, para o seguinte 
endereço postal: Instituto Superior Técnico. Direção de Recursos Hu-
manos, Av. Rovisco Pais, 1, 1049 -001 Lisboa, Portugal.

X.3O processo de candidatura deve vir instruído com os seguintes 
documentos:

X.4 Declaração sob compromisso de honra, que vai anexa ao presente 
aviso de abertura;

X.5 Doze exemplares em suporte digital (CD ou DVD), contendo os 
seguintes documentos:

X.5.1 Curriculum vitae do candidato em formato eletrónico (pdf), 
com indicação da atividade desenvolvida nos diferentes aspetos que, 
nos termos do artigo 5.º do ECIC, integram o conjunto de funções a 
desempenhar por um Investigador Auxiliar tendo em consideração 
os critérios de seleção constantes do presente aviso de abertura e que 
sejam considerados relevantes para a área cientifica em que é aberto 
o concurso;

X.5.2 Versão eletrónica (pdf) dos artigos científicos publicados em 
revistas internacionais mencionados no curriculum vitae e de outros 
trabalhos que os candidatos considerem relevantes para a apreciação 
do júri.

X.6 No curriculum vitae em formato eletrónico (pdf) devem ser assi-
nalados até 5 trabalhos que o candidato considera mais representativos, 
nomeadamente no que respeita à sua contribuição para o desenvolvi-
mento e evolução da área científica em que é aberto o concurso. Esta 
seleção deve ser acompanhada de uma descrição justificativa sucinta 
em que o candidato explicita a sua contribuição.

X.7 Com exceção dos artigos científicos, os documentos que ins-
truem a candidatura devem ser apresentados em língua portuguesa ou 
inglesa.

X.8 As instruções e ficheiros de apoio para a apresentação da candi-
datura em suporte digital encontram -se disponíveis na página internet 
da Direção de Recursos Humanos do Instituto, no endereço: http://drh.
ist.utl.pt/html/concursos/docentes/.

X.9 O candidato posicionado em 1.º lugar na lista de ordenação final 
deve proceder à entrega na Direção de Recursos Humanos do Insti-
tuto, como decorre da declaração sob compromisso de honra referida 
em X.4.1, dos documentos comprovativos de que reúne as condições 
legalmente necessárias para a constituição de uma relação jurídica de 
emprego público por tempo indeterminado com o Instituto, no prazo 
improrrogável de 10 dias, contados da data em que for notificado para 
proceder à referida entrega.

XI — Motivos de exclusão de candidatos
XI.1 Serão, desde logo, excluídos do presente concurso os candidatos 

que, até final do prazo e no local e forma fixados neste aviso de abertura, 
não entregarem todos os documentos nele exigidos.

XI.2 São também excluídos do concurso os candidatos, mesmo que 
aprovados e ordenados na lista unitária de ordenação final do presente 
concurso em lugar que permita ocupar o posto de trabalho concursado, 
que, instados a apresentar documentos comprovativos de que reúnem 
as condições legalmente necessárias para a constituição de uma relação 

jurídica de emprego público por tempo indeterminado com o Instituto, 
injustificadamente os não entreguem no prazo que lhes for fixado ou, 
tendo -os apresentado, os documentos entregues se revelem como ina-
dequados, falsos ou inválidos.

XI.3 Sendo excluído um candidato, por despacho do Reitor da Uni-
versidade de Lisboa, com base no motivo referido no número anterior, 
será solicitado ao candidato que imediatamente o sucede na lista unitária 
de ordenação final a entrega de documento comprovativo de que reúne 
as condições legalmente necessárias para a constituição de uma relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado com o Instituto.

XI.4 Há lugar à audiência prévia dos candidatos que vierem a ser 
excluídos por força do disposto nos números anteriores, sendo -lhes 
atribuído um prazo de dez dias para se pronunciarem.

XII — Regras de funcionamento do Júri
XII.1 O Júri, no seu funcionamento, respeitará as regras de funcio-

namento estatuídas no ECIC.
XII.2 O Júri, na sua 1.ª reunião realizada em 3 de fevereiro de 2015, 

aprovou os critérios para aprovação em mérito absoluto dos candidatos 
e de seriação dos aprovados em mérito absoluto, e o processo a que 
obedecerá a votação nominal justificada, que vem adiante referidos.

XII.3 Os critérios referidos no ponto anterior obedeceram aos seguin-
tes princípios que foram aprovados na reunião de Professores Catedrá-
ticos do Conselho Científico do Instituto, realizada a 14 de dezembro 
de 2012:

XII.3.1 Serão recusados em mérito absoluto os candidatos que:
XII.3.1.1 O ramo do conhecimento e ou especialidade em que foi 

conferido o doutoramento de que o candidato é titular não se mostrar 
como formação académica adequada para o exercício, minimamente 
apropriado, de funções de Investigador Auxiliar na área científica para 
a qual foi aberto o concurso e esta falta não se considerar suprida por 
outros elementos curriculares detidos pelo candidato; ou

XII.3.1.2 O candidato que não comprovar, através de listagem, que 
possui 10 publicações ISI na área científica do concurso nos últimos 
5 anos;

XII.3.2 Os parâmetros de avaliação dos candidatos aprovados em 
mérito absoluto, nos termos do n.º 3 do artigo 16.º do ECIC, são os 
seguintes:

XII.3.2.1 Qualidade do trabalho científico e técnico dos candidatos, 
a que foi dado um fator de ponderação de 65 %;

XII.3.2.2 Prestação de serviço à comunidade e transferência de tec-
nologia, a que foi dado um fator de ponderação de 15 %;

XII.3.2.3 Formação profissional e contribuições em atividades de 
orientação científica, a que foi dado um fator de ponderação de 15 %;

XII.3.2.4 Participação em órgãos de gestão, a que foi dado um fator 
de ponderação de 5 %.

XII.3.3 O processo de votação a utilizar para deliberar sobre a orde-
nação final dos candidatos será o seguinte:

XII.3.3.1 Durante a reunião e antes de se iniciarem as votações, cada 
membro do júri apresenta num documento escrito, que será depois anexo 
à ata, a sua ordenação dos candidatos, devidamente fundamentada, 
nomeadamente na consideração dos parâmetros e critérios que foram 
aprovados.

XII.3.3.2 Nas várias votações, cada membro do Júri deve respeitar a 
ordenação que apresentou no documento escrito, não sendo admitidas 
abstenções.

XII.3.3.3 A primeira votação destina -se a determinar o candidato a 
colocar em primeiro lugar.

XII.3.3.4 No caso de um candidato obter mais de metade dos votos, 
fica colocado em 1.º lugar. Se tal não acontecer, repete -se a votação 
depois de retirado o candidato menos votado na primeira votação.

XII.3.3.5 No caso de ter havido empate ente dois ou mais candidatos 
na posição de menos votado e houver, pelo menos um, que não ficou 
nessa posição, faz -se uma votação apenas sobre esses que ficaram em 
último, para os desempatar, Se nesta votação restrita o empate persistir, 
o Presidente do Júri decide qual o candidato a eliminar.

XII.3.3.6 Caso todos os candidatos tenham ficado empatados na 
primeira votação, repete -se a votação, após um período de discussão 
entre os elementos do júri. Caso o empate persista, cabe ao Presidente 
do Júri decidir qual o candidato a eliminar.

XII.3.3.7 O processo repete -se até um candidato obter mais de metade 
dos votos para o primeiro lugar. Retirado esse candidato, repete -se todo 
o processo para o segundo lugar, e assim sucessivamente até se obter 
uma lista ordenada de todos os candidatos.

ANEXO

Declaração sob compromisso de honra
(nome), candidato ao concurso para recrutamento de um posto de tra-

balho de Investigador Auxiliar existente no mapa de pessoal do Instituto 
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Superior Técnico, declara, sob compromisso de honra, que preenche 
todos os requisitos de admissão ao presente concurso que vêm previstos 
na lei, em especial no Capítulo IV do Estatuto da Carreira de Investigação 
Científica, nos Regulamentos, e no presente Edital.

O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas 
declarações implica a sua exclusão do presente concurso, sem prejuízo 
da participação à entidade competente para efeitos de procedimento 
criminal.

O declarante tem pleno conhecimento de que, caso venha a ser colo-
cado em lugar elegível para contratação na ordenação final homologada 
do presente concurso, dispõe de um prazo improrrogável de 10 dias 
úteis, contados da notificação daquela ordenação final, para apresentar, 
no Instituto Superior Técnico, documentos comprovativos de que possui 
os requisitos exigidos para admissão ao presente concurso.

O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação 
dos documentos comprovativos referidos no parágrafo anterior, por 
motivo que lhe seja imputável, determina a sua exclusão do presente 
concurso.

11 de fevereiro de 2015. — O Presidente, Prof. Doutor Arlindo Ma-
nuel Limede de Oliveira.

208436412 

 Edital n.º 163/2015
Faz -se saber que, perante o Instituto Superior Técnico da Universi-

dade de Lisboa (adiante designado por Instituto) e pelo prazo de 30 dias 
úteis a contar do dia imediato ao da publicação do presente Aviso de 
Abertura no Diário da República, está aberto um concurso documental 
internacional para recrutamento, na modalidade de contrato de trabalho 
em funções públicas, de um Investigador Coordenador, na área científica 
de Tecnologias Nucleares e Proteção Radiológica, do Departamento de 
Engenharia e Ciências Nucleares, nos termos dos artigos 9.º, 12.º e 15.º 
do Decreto -Lei n.º 124/99, de 20 de abril, que aprovou o Estatuto da 
Carreira de Investigação Científica, adiante designado por ECIC.

O despacho conjunto n.º 373/2000, de 31 de março, do Ministro da 
Reforma do Estado e da Administração Pública e da Ministra para a 
Igualdade, determina a obrigatoriedade de nos concursos de ingresso e 
acesso se proceder à seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a 
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 
forma de discriminação.»

Em conformidade com os artigos 16.º a 43.º do ECIC e demais legis-
lação aplicável, observar -se -ão as seguintes disposições:

I — Despacho de autorização
O lançamento do presente concurso foi autorizado pelo Despacho 

n.º 13319/2014, de 23 de outubro de 2014, do Reitor da Universidade de 
Lisboa, publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 212, de 3 de no-
vembro de 2014, retificado por Declaração de Retificação n.º 1156/2014, 
publicada na 2.ª série do Diário da República, n.º 219, de 22 de novem-
bro de 2014, proferido, sob proposta do Conselho Científico do Instituto, 
depois de confirmada a existência de adequado cabimento orçamental 
e de que o posto de trabalho agora concursado se encontra previsto no 
mapa de pessoal do Instituto e aí caracterizado por ser dever do seu 
titular executar atividades de investigação, atribuídas a um Investigador 
Coordenador da área científica acima indicada. Foi também observado 
o que se dispõe na Lei do Orçamento do Estado para 2015.

II — Aprovação do presente aviso de abertura
O presente aviso de abertura foi aprovado, nos termos do n.º 1 do 

artigo 24 do ECIC, pelo Júri do concurso na sua reunião de 3 de fevereiro 
de 2015, conforme ata da reunião aí aprovada em minuta.

III — Área científica. Categoria, carreira e instituição
III.1 — A área científica do presente concurso é a de Tecnologias 

Nucleares e Proteção Radiológica.
III.2 — O Conselho Científico do Instituto não identificou áreas 

científicas afins.
III. 3 — O presente concurso é aberto para a contratação, através de 

contrato de trabalho em funções públicas, pelo Instituto de um Inves-
tigador Coordenador, categoria da carreira de investigação prevista na 
alínea c) do artigo 4.º do ECIC,

IV — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso
IV.1 — Nos termos do artigo 12.º do ECIC e tendo em conta a cir-

cunstância de o Conselho Científico não ter identificado áreas científicas 
afins àquela para a qual é aberto o presente concurso, só a ele podem 
ser admitidos:

IV.1.1 — Os Investigadores Principais, da mesma ou de outra insti-
tuição, da área científica do concurso ou, ainda, os que, embora de área 

diversa, possuam currículo científico relevante nessa área e que, em 
qualquer dos casos, contem o mínimo de três anos de serviço efetivo na 
categoria e tenham sido aprovados em provas públicas de habilitação 
ou de agregação;

IV.1.2 — Os Investigadores Coordenadores de outra instituição, da 
área científica do concurso ou ainda, os que, embora de área diversa, 
possuam currículo científico relevante nessa área;

IV.1.3 — Os indivíduos que possuam o grau de doutor na área cientí-
fica do concurso ou, ainda, os que, embora doutorados em área diversa, 
possuam currículo científico relevante nessa área e que, em qualquer 
dos casos, contem um mínimo de seis anos de experiência profissional 
nessa área após a obtenção do doutoramento e tenham sido aprovados 
em provas públicas de habilitação ou de agregação.

V — Remuneração. Condições de trabalho
V.1 — A remuneração é a da posição da tabela remuneratória única 

equivalente ao vencimento que era devido ao índice 285 do 1.º escalão da 
categoria de Investigador Coordenador, tal como mencionado no anexo I 
do ECIC, exceto se o candidato declarado como vencedor deste concurso, 
estando já contratado em funções pública nesta categoria por uma outra 
instituição, nela aufira uma remuneração de montante superior.

V.2 — As condições de trabalho são as previstas no ECIC, na le-
gislação que regula o contrato de trabalho em funções públicas e nas 
normas regulamentares do Instituto aplicadas aos investigadores por 
ele contratados.

VI — Conteúdo funcional
O conteúdo funcional do lugar a prover é o que se encontra previsto 

no artigo 5.º do ECIC.
VII — Local de trabalho. Tipo de concurso. Número de lugares a 

preencher. Prazo de validade do concurso
VII.1 — O local de trabalho do Investigador Coordenador a contratar 

na sequência deste concurso será no Departamento de Engenharia e 
Ciências Nucleares do Instituto, sito na Estrada Nacional 10, Bobadela, 
mas sem prejuízo de a prestação de trabalho poder também ter lugar, 
por decisão dos competentes órgãos do Instituto, nas instalações dos 
Campus da Alameda e do Taguspark do Instituto, sitos, respetivamente, 
na Av. Rovisco Pais, em Lisboa, e no Taguspark, em Oeiras.

VII. 2 — O presente concurso é, nos termos da alínea a) do artigo 9.º 
e do artigo 12.º do ECIC, um concurso documental que consistirá na 
apreciação do curriculum vitae e da obra científica dos candidatos.

VII.3 — O número de lugares a preencher é um.
VII.4 — O concurso é válido até que seja contratado em funções 

públicas pelo Instituto o candidato que nele foi declarado como vencedor.
VIII — Júri do concurso
O Júri do presente concurso, que será presidido pelo Reitor da Univer-

sidade de Lisboa, Professor Doutor António Cruz Serra, terá como vogais 
os seguintes Professores Catedráticos e Investigador Coordenador:

Doutor José António de Carvalho Paixão, Professor Catedrático do 
Departamento de Física da Faculdade de Ciências e Tecnologia da 
Universidade de Coimbra;

Doutor Rui Ferreira Marques, Professor Catedrático do Departamento 
de Física da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de 
Coimbra;

Doutor Carlos Manuel Bolota Alexandre Correia, Professor Catedrá-
tico do Departamento de Física da Faculdade de Ciências e Tecnologia 
da Universidade de Coimbra;

Doutora Maria Adelaide de Almeida Pedro de Jesus, Professora Cate-
drática do Departamento de Física da Faculdade de Ciências e Tecnologia 
da Universidade Nova de Lisboa;

Doutor Vítor Brás de Sequeira Amaral, Professor Catedrático do 
Departamento de Física da Universidade de Aveiro;

Doutor José Emílio Fernandes Tavares Ribeiro, Investigador Coor-
denador do Departamento de Física do Instituto Superior Técnico da 
Universidade de Lisboa;

Doutora Isabel da Graça Rego dos Santos, Investigadora Coordena-
dora do Departamento de Engenharia e Ciências Nucleares do Instituto 
Superior Técnico da Universidade de Lisboa.

IX — Notificação das listas de candidatos admitidos e excluídos e 
de classificação final

A lista de candidatos admitidos e excluídos e a lista de classificação 
final serão afixadas na Direção de Recursos Humanos do Instituto, 
Campus da Alameda, Av. Rovisco Pais, 1, 1049 -001 Lisboa, Portugal e 
notificadas a todos os candidatos por ofício registado

X — Entidade a quem apresentar o requerimento de admissão a con-
curso

X.1 — O requerimento de admissão ao presente concurso, acom-
panhado do respetivo processo de candidatura, deve ser dirigido ao 
Presidente do Instituto Superior Técnico, até ao 30.º dia útil subsequente 
ao dia de publicação no Diário da República e em dois jornais diários 
de circulação nacional.
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X.2 — O requerimento e o respetivo processo de candidatura po-
dem ser entregues pessoalmente na Direção de Recursos Humanos do 
Instituto, Campus da Alameda, Av. Rovisco Pais, 1, 1049 -001 Lisboa, 
Portugal, ou remetidos, por correio registado com aviso de receção, 
para o seguinte endereço postal: Instituto Superior Técnico. Direção de 
Recursos Humanos, Av. Rovisco Pais, 1, 1049 -001 Lisboa, Portugal.

X.3 — O processo de candidatura deve vir instruído com os seguintes 
documentos:

X.4 — Declaração sob compromisso de honra, que vai anexa ao 
presente aviso de abertura;

X.5 — Doze exemplares em suporte digital (CD ou DVD), contendo 
os seguintes documentos:

X.5.1 — Curriculum vitae do candidato em formato eletrónico (pdf), 
com indicação da atividade desenvolvida nos diferentes aspetos que, 
nos termos do artigo 5.º do ECIC, integram o conjunto de funções a de-
sempenhar por um Investigador Coordenador tendo em consideração os 
critérios de seleção constantes do presente aviso de abertura e que sejam 
considerados relevantes para a área cientifica em que é aberto o concurso;

X.5.2 — Versão eletrónica (pdf) dos artigos científicos publicados em 
revistas internacionais mencionados no curriculum vitae e de outros tra-
balhos que os candidatos considerem relevantes para a apreciação do júri.

X.6 — No curriculum vitae em formato eletrónico (pdf) devem ser 
assinalados até 10 trabalhos que o candidato considera mais representati-
vos, nomeadamente no que respeita à sua contribuição para o desenvol-
vimento e evolução da área científica em que é aberto o concurso. Esta 
seleção deve ser acompanhada de uma descrição justificativa sucinta 
em que o candidato explicita a sua contribuição.

X.7 — Com exceção dos artigos científicos, os documentos que ins-
truem a candidatura devem ser apresentados em língua portuguesa ou 
inglesa.

X.8 — As instruções e ficheiros de apoio para a apresentação da can-
didatura em suporte digital encontram -se disponíveis na página internet 
da Direção de Recursos Humanos do Instituto Superior Técnico, no 
endereço: http://drh.ist.utl.pt/html/concursos/docentes/.

X.9 — O candidato posicionado em 1.º lugar na lista de ordenação 
final deve proceder à entrega na Direção de Recursos Humanos do Ins-
tituto, como decorre da declaração sob compromisso de honra referida 
em X.4.1, dos documentos comprovativos de que reúne as condições 
legalmente necessárias para a constituição de uma relação jurídica de 
emprego público por tempo indeterminado com o Instituto, no prazo 
improrrogável de 10 dias, contados da data em que for notificado para 
proceder à referida entrega.

XI — Motivos de exclusão de candidatos
XI.1 — Serão, desde logo, excluídos do presente concurso os candi-

datos que, até final do prazo e no local e forma fixados neste aviso de 
abertura, não entregarem todos os documentos nele exigidos.

XI.2 — São também excluídos do concurso os candidatos, mesmo que 
aprovados e ordenados na lista unitária de ordenação final do presente 
concurso em lugar que permita ocupar o posto de trabalho concursado, 
que, instados a apresentar documentos comprovativos de que reúnem 
as condições legalmente necessárias para a constituição de uma relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado com o Instituto, 
injustificadamente os não entreguem no prazo que lhes for fixado ou, 
tendo -os apresentado, os documentos entregues se revelem como ina-
dequados, falsos ou inválidos.

XI.3 — Sendo excluído um candidato, por despacho do Reitor da 
Universidade de Lisboa, com base no motivo referido no número anterior, 
será solicitado ao candidato que imediatamente o sucede na lista unitária 
de ordenação final a entrega de documento comprovativo de que reúne 
as condições legalmente necessárias para a constituição de uma relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado com o Instituto.

XI.4 — Há lugar à audiência prévia dos candidatos que vierem a 
ser excluídos por força do disposto nos números anteriores, sendo -lhes 
atribuído um prazo de dez dias para se pronunciarem.

XII — Regras de funcionamento do Júri:
XII.1 — O Júri, no seu funcionamento, respeitará as regras de fun-

cionamento estatuídas no ECIC.
XII.2 — O Júri, na sua 1.ª reunião realizada em 3 de fevereiro de 2015, 

aprovou os critérios para aprovação em mérito absoluto dos candidatos 
e de seriação dos aprovados em mérito absoluto, e o processo a que 
obedecerá a votação nominal justificada, que vem adiante referidos.

XII.3 — Os critérios referidos no ponto anterior obedeceram aos 
seguintes princípios que foram aprovados na reunião de Professores 
Catedráticos do Conselho Científico do Instituto, realizada a 14 de 
dezembro de 2012:

XII.3.1 — Serão recusados em mérito absoluto os candidatos que:
XII.3.1.1 — O ramo do conhecimento e ou especialidade em que 

foi conferido o doutoramento e ou habilitação ou agregação de que o 
candidato é titular não se mostrar como formação académica adequada 
para o exercício, minimamente apropriado, de funções de Investigador 
Coordenador na área científica para a qual foi aberto o concurso e esta 

falta não se considerar suprida por outros elementos curriculares detidos 
pelo candidato; ou

XII.3.1.2 — O candidato que não comprovar, através de listagem, que 
possui 40 publicações ISI na área científica do concurso nos últimos 
10 anos;

XII.3.2 — Os parâmetros de avaliação dos candidatos aprovados 
em mérito absoluto, nos termos do n.º 3 do artigo 16.º do ECIC, são 
os seguintes:

XII.3.2.1 — Qualidade do trabalho científico e técnico dos candidatos, 
a que foi dado um fator de ponderação de 50 %;

XII.3.2.2 — Prestação de serviço à comunidade e transferência de 
tecnologia, a que foi dado um fator de ponderação de 15 %;

XII.3.2.3 — Formação profissional e contribuições em atividades de 
orientação científica, a que foi dado um fator de ponderação de 20 %;

XII.3.2.4 — Participação em órgãos de gestão, a que foi dado um 
fator de ponderação de 15 %.

XII.3.3 — O processo de votação a utilizar para deliberar sobre a 
ordenação final dos candidatos será o seguinte:

XII.3.3.1 — Durante a reunião e antes de se iniciarem as votações, 
cada membro do júri apresenta num documento escrito, que será depois 
anexo à ata, a sua ordenação dos candidatos, devidamente fundamentada, 
nomeadamente na consideração dos parâmetros e critérios que foram 
aprovados.

XII.3.3.2 — Nas várias votações, cada membro do Júri deve respeitar 
a ordenação que apresentou no documento escrito, não sendo admitidas 
abstenções.

XII.3.3.3 — A primeira votação destina -se a determinar o candidato 
a colocar em primeiro lugar.

XII.3.3.4 — No caso de um candidato obter mais de metade dos votos, 
fica colocado em 1.º lugar. Se tal não acontecer, repete -se a votação 
depois de retirado o candidato menos votado na primeira votação.

XII.3.3.5 — No caso de ter havido empate ente dois ou mais candida-
tos na posição de menos votado e houver, pelo menos um, que não ficou 
nessa posição, faz -se uma votação apenas sobre esses que ficaram em 
último, para os desempatar, Se nesta votação restrita o empate persistir, 
o Presidente do Júri decide qual o candidato a eliminar.

XII.3.3.6 — Caso todos os candidatos tenham ficado empatados na 
primeira votação, repete -se a votação, após um período de discussão 
entre os elementos do júri. Caso o empate persista, cabe ao Presidente 
do Júri decidir qual o candidato a eliminar.

XII.3.3.7 — O processo repete -se até um candidato obter mais de 
metade dos votos para o primeiro lugar. Retirado esse candidato, repete-
-se todo o processo para o segundo lugar, e assim sucessivamente até se 
obter uma lista ordenada de todos os candidatos.

ANEXO

Declaração sob compromisso de honra
(nome), candidato ao concurso para recrutamento de um posto de 

trabalho de Investigador Coordenador existente no mapa de pessoal 
do Instituto Superior Técnico, declara, sob compromisso de honra, que 
preenche todos os requisitos de admissão ao presente concurso que vêm 
previstos na lei, em especial no Capítulo IV do Estatuto da Carreira de 
Investigação Científica, nos Regulamentos, e no presente Edital.

O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas 
declarações implica a sua exclusão do presente concurso, sem prejuízo 
da participação à entidade competente para efeitos de procedimento 
criminal.

O declarante tem pleno conhecimento de que, caso venha a ser colo-
cado em lugar elegível para contratação na ordenação final homologada 
do presente concurso, dispõe de um prazo improrrogável de 10 dias 
úteis, contados da notificação daquela ordenação final, para apresentar, 
no Instituto Superior Técnico, documentos comprovativos de que possui 
os requisitos exigidos para admissão ao presente concurso.

O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação 
dos documentos comprovativos referidos no parágrafo anterior, por 
motivo que lhe seja imputável, determina a sua exclusão do presente 
concurso.

11 de fevereiro de 2015. — O Presidente, Prof. Doutor Arlindo Ma-
nuel Limede de Oliveira.

208436453 

 SERVIÇOS DE AÇÃO SOCIAL DA UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Aviso n.º 2372/2015
Nos termos do disposto na Lei n.º 64/2013, de 27 de agosto, publica -se 

o subsídio concedido pelos Serviços de Ação Social da Universidade 
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do Algarve em 2014, cujo pagamento foi autorizado por despacho do 
Reitor da Universidade do Algarve:

Associação Académica da Universidade do Algar-
ve — anual — 80.000,00 €

12 de fevereiro de 2015. — O Administrador para a Ação Social, 
Amadeu de Matos Cardoso.

208437903 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extrato) n.º 2257/2015
Por meu despacho de 9 de fevereiro, nos termos do disposto na 

alínea a) do n.º 1 do artigo 10.º e n.º 4 do artigo 12.º do Decreto -Lei 
n.º 206/2009, de 31 de agosto, delego no Vice -Presidente do Instituto Po-
litécnico de Castelo Branco (IPCB), Professor Doutor António Augusto 
Cabral Marques Fernandes, a presidência do júri das provas públicas 
para atribuição do título de especialista na área da Performance Musi-
cal/Guitarra Portuguesa, requeridas pelo candidato Custódio Azevedo 
Fidalgo Castelo.

12 de fevereiro de 2015. — O Presidente, Carlos Manuel Leitão 
Maia.

208439078 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Aviso (extrato) n.º 2373/2015
Por despacho de 09.02.2015 do Presidente do Instituto Politécnico 

de Lisboa, foi homologada a lista definitiva de classificação final 
do concurso documental para a categoria de Professor Adjunto 
para a área disciplinar de Música/Formação Musical, Psicologia 
da Música, Pedagogia e Didática, publicitado através do Edital 
n.º 721/2014 no Diário da República, n.º 149, da 2.ª série de 5 de 
agosto de 2014:

Lista Definitiva de Classificação Final 

Candidato Pontuação

Francisco José Borges Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 88 pontos
Maria Manuela de Sousa Magno . . . . . . . . . . . . . . . . . . 63 pontos
João Cristiano Rodrigues Cunha  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 pontos

 10.02.2015. — O Administrador, Lic. António José Carvalho Marques.
208438105 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Despacho (extrato) n.º 2258/2015
Por despacho do Senhor Presidente deste Instituto de 3 de dezem-

bro de 2014, foi a Maria Teresa da Fonseca Horta Bordalo Pacheco, 
autorizada a celebração de contrato de trabalho em funções públicas a 
termo resolutivo certo, de acordo com o disposto no artigo 56.º/1 da 
Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro, como Professora Adjunta Con-
vidada em regime de tempo parcial 30 % e acumulação, para exercer 
funções na Escola Superior de Educação, deste Instituto, com efeitos 
reportados a 1 de outubro de 2014, e até 31 de julho de 2015, com a 
remuneração correspondente a 30 % do escalão 1, índice 185 (sem 
exclusividade), do estatuto remuneratório do pessoal docente do ensino 
superior politécnico.

12/02/2015. — O Administrador, Pedro Maria Nogueira Carvalho.
208438908 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Despacho (extrato) n.º 2259/2015
Nos termos do disposto no n.º 1, do artigo 35.º, do Código do Pro-

cedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 
15 de novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 6/96, 
de 31 de janeiro, no n.º 4 do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 206/2009, de 
31 de agosto e no n.º 4, do artigo 14.º, do Regulamento de atribuição 
do Título de Especialista no Instituto Politécnico de Tomar, delego no 
Doutor João Manuel Mourão Patrício, Diretor da Escola Superior de 
Tecnologia de Tomar e Professor Adjunto do Instituto Politécnico de 
Tomar a competência para o exercício das funções como Presidente 
do júri das provas para a atribuição do título de especialista requerida 
pelo Licenciado Valter Nuno Garcês da Silva Ventura, para a área de 
Audiovisuais e Produção dos Media — Fotografia.

09 de fevereiro de 2015. — O Presidente, Doutor Eugénio Manuel 
Carvalho Pina de Almeida.

208438316 

Candidato Pontuação

Pedro Filipe Morais Duarte Araújo Cunha  . . . . . . . . . . 18 pontos
Isabel Maria Gomes Garcia de Matos  . . . . . . . . . . . . . . 7 pontos

PARTE F

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Secretaria Regional da Saúde

Direção Regional da Saúde

Unidade de Saúde da Ilha das Flores

Aviso n.º 14/2015/A
1 — Nos termos do artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 177/2009, de 4 de 

agosto, e da Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, que regulamenta a 
tramitação do procedimento concursal de recrutamento para os postos 
de trabalho em funções públicas, no âmbito da carreira especial médica, 
alterada pela Portaria n.º 355/2013, de 10 de dezembro, e despacho 

conjunto n.º 1446/2014, publicado no Jornal Oficial, 2.ª série, n.º 152, 
de 8 de agosto de 2014, torna  -se público que, por despacho do Vice-
-Presidente do Governo Regional dos Açores, 09 de dezembro de 2014, 
encontra -se aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados da data da publi-
cação do presente aviso no Diário da República, 2.ª série, procedimento 
concursal comum de ingresso, para ocupação de um posto de trabalho, 
na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado na categoria de assistente da carreira especial médica, 
área de medicina geral e familiar, do Quadro Regional da Ilha das Flores, 
aprovado pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 20/2008/A, de 20 de 
outubro, cujos anexos foram alterados pela Portaria n.º 46/2012 de 17 
de abril de 2012 afetos à Unidade de Saúde da Ilha das Flores.

2 — Prazo de validade: o procedimento concursal é válido para a vaga 
enunciada, caducando com o respetivo preenchimento.

3 — Requisitos de admissão: podem candidatar-se a esse proce-
dimento concursal os médicos que reúnam até ao termo fixado para 
apresentação das candidaturas de acordo com o artigo n.º 3 do artigo 30 
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do anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e o n.º 1 do artigo 15.º do 
Decreto-Lei n.º 177/2009, de 4 de agosto, nos termos da alínea i) do 
n.º 2 da Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, alterada pela Portaria 
n.º 355/2013, de 10 de dezembro, nomeadamente:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, por convenção internacional ou por lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

4 — Requisitos específicos:
a) Podem candidatar-se ao procedimento simplificado aberto pelo 

presente aviso os médicos detentores do grau de especialista
b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

5 — Serão excluídos os candidatos que não apresentem os documentos 
comprovativos da posse dos requisitos ou que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria ocupem 
postos de trabalho afetos à Unidade de Saúde da Ilha das Flores idênticos 
ao posto de trabalho para cuja ocupação se publicita o procedimento.

6 — Local de trabalho: Unidade de Saúde da Ilha das Flores
7 — Caracterização do posto de trabalho: ao posto de trabalho cuja 

ocupação aqui se pretende corresponde o conteúdo funcional estabelecido 
no Decreto-Lei n.º 177/2009, de 4 de agosto, com a redação introduzida 
pelo Decreto-Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro.

8 — Remuneração: a remuneração base corresponderá à posição 
1.ª, posição remuneratória da categoria de assistente, com horário de 
40 horas semanais.

9 — Métodos de seleção a aplicar: nos termos da Portaria n.º 207/2011, 
de 24 de maio, alterada pela Portaria n.º 353/2013, de 10 de dezembro, 
no âmbito da especialidade de medicina geral e familiar:

a) Avaliação e discussão curricular;
b) Prova prática.

9.1 — A avaliação e discussão curricular consiste na apreciação e 
discussão do currículo profissional dos candidatos, e visa analisar a sua 
qualificação, designadamente a competência profissional e científica 
dos mesmos, tendo como referência o perfil de exigências profissionais, 
genéricas e especificas dos postos de trabalho a ocupar.

9.1.1 — Na avaliação curricular, dos elementos de maior relevância, 
serão considerados os seguintes:

a) Exercício de funções no âmbito da área de exercício profissional 
respetivo, tendo em conta a competência técnico-profissional, o tempo 
de exercício das mesmas a participação em equipas de urgência e de 
apoio e enquadramento especializado à prática clínica, com especial 
enfoque para as atividades relevantes para a saúde pública e cuidados 
primários, e a avaliação de desempenho obtida;

b) Atividades de formação nos internatos médicos e outras ações de 
formação e educação médica frequentadas e ministradas;

c) Trabalhos publicados ou comunicados com interesse clínico e 
científico para a área profissional respetiva, tendo em conta o seu valor 
relativo;

d) Classificação obtida na avaliação final do internato médico da 
respetiva área de formação específica.

f) Atividades docentes ou de investigação relacionadas com a respetiva 
área profissional;

g) Outros fatores de valorização profissional.

9.1.2 — Os resultados da avaliação curricular são classificados na 
escala de 0 a 20 valores, com a seguinte distribuição pelos fatores 
estabelecidos nas alíneas anteriores:

Alínea a) — 0 a 9 valores;
Alínea b) — 0 a 2 valores;
Alínea c) — 0 a 3 valores;
Alínea d) — 0 a 4 valores;
Alínea f) — 0 a 1 valores;
Alínea g) — 0 a 1 valores.

9.2 — A prova prática destina  -se a avaliar a capacidade do candidato 
para resolver problemas e atuar, assim como reagir, em situações do 
âmbito da respetiva área profissional da especialidade, com a apresen-
tação e discussão de um plano de gestão clínica do serviço ou unidade 
da área de especialização a que concorre, tendo em vista a maximização 
da eficiência, a melhoria continua da qualidade, metas e objetivos a 
alcançar e a forma e seguimento e avaliação de resultados.

9.2.1 — A prova prática constará de duas partes:
a) Apresentação pública do projeto, dispondo o candidato de trinta 

minutos para o efeito;
b) Discussão pública do projeto por um mínimo de dois membros 

do júri, dispondo cada um de dez minutos para argumentação, sendo 
concedido igual período de tempo para a resposta do candidato.

9.2.2 — Os resultados da prova prática são classificados na escala de 
0 a 20 valores, com a seguinte distribuição:

a) Qualidade global do projeto de gestão — 0 a 2,5 valores;
b) Apreciação da metodologia e dos indicadores de gestão escolhidos 

pelo candidato — 0 a 7,5 valores;
c) Apresentação pública do projeto de gestão — 0 a 2,5 valores;
d) Qualidade de discussão e resposta à argumentação dos elementos 

do júri — 0 a 7,5 valores.

10 — Sistema de valoração final:
10.1 — A avaliação final será o resultado da média aritmética ponde-

rada de 70 % (avaliação e discussão curricular) e 30 % (prova prática) 
das classificações quantitativas obtidas na avaliação curricular e na 
prova prática, respetivamente.

10.2 — A ordenação final dos candidatos que completem o procedi-
mento é efetuada por ordem decrescente.

11 — As atas do júri, onde contam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, 
a grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, são 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

12 — Os candidatos serão notificados de acordo com o previsto no 
artigo 16.º da Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio.

13 — A lista unitária de ordenação final será publicitada na 2.ª série 
do Diário da República, afixada no placard da Secção de Pessoal da 
Unidade de Saúde da Ilha da Flores.

14 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser 
formalizadas, em suporte de papel, mediante requerimento dirigido ao 
presidente do júri do procedimento concursal, e entregues na Unidade 
de Saúde da Ilha das Flores, Rua do Hospital 9970 -303 Santa Cruz das 
Flores, entre as 8 horas e 30 minutos e as 12 horas e 30 minutos e das 
13 e as 16 horas e 30 minutos, ou remetido por correio registado com 
aviso de receção, para a mesma morada.

15 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:
a) Identificação do requerente (nome, data de nascimento, sexo, na-

cionalidade, número e data do bilhete de identidade/cartão do cidadão, 
número de identificação fiscal, morada com código postal, endereço 
eletrónico e telefone);

b) Identificação do procedimento concursal e da entidade que o rea-
liza, com a indicação do Diário da República e respetiva página onde 
se encontra publicado o presente aviso;

c) Identificação da carreira, categoria, natureza do vínculo detido e 
estabelecimento ou serviço em que se encontra a exercer funções;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento, bem 
como a sua sumária caracterização.

16 — As candidaturas deverão ser acompanhadas dos seguintes do-
cumentos:

a) Documento comprovativo do grau de especialista na área de exer-
cício profissional a que respeita o concurso, com indicação do resultado 
quantitativo da prova de avaliação final do respetivo internato médico.

b) Comprovativo da categoria, tempo de serviço e tipo de vínculo 
passado pelo estabelecimento ou serviço em que se encontra a exercer 
funções;

c) Comprovativo de robustez física e perfil psíquico indispensáveis 
ao exercício das funções;

d) Certificado do registo criminal;
e) Comprovativo de inscrição na Ordem dos Médicos;
f) Cinco exemplares do curriculum vitae, que, embora elaborado 

em modelo europeu, proceda a uma descrição das atividades desen-
volvidas;

g) Cinco exemplares do plano de gestão para discutir na prova prática.

17 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas c) a e) 
do número anterior pode ser substituída por declaração no requeri-
mento, sob compromisso de honra e em alíneas separadas, da situação 
precisa em que o candidato se encontra relativamente a cada um desses 
requisitos.

18 — Composição e identificação do júri:
Presidente:
Emiliana Mendes Ferreira Dias, assistente graduado da carreira es-

pecial médica de medicina geral e familiar, da Unidade de Saúde da 
Ilha das Flores
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Vogais efetivos:
Dra. Anabela Pimentel Lopes da Cunha Vaz assistente da carreira es-

pecial médica de medicina geral e familiar, da Unidade de Saúde da Ilha 
S. Miguel que substituirá a presidente nas suas faltas e impedimentos.

Nélson Henriques Gonçalves, assistente graduado sénior da carreira 
especial médica de medicina geral e familiar, da Unidade de Saúde da 
Ilha do Faial

Vogais suplentes:
Mercês Maria Mendonça Maciel, assistente graduado sénior da car-

reira especial médica de medicina geral e familiar, Unidade de Saúde 
da Ilha do Pico

Maria Paula Duarte Rodrigues Casals, assistente graduada sénior da 
carreira especial médica de medicina geral e familiar, da Unidade de 
Saúde da Ilha do Pico.

12 de fevereiro de 2015. — A Presidente do Júri, Emiliana Mendes 
Ferreira Dias.

208437888 

 Unidade de Saúde da Ilha de Santa Maria

Aviso n.º 15/2015/A
Para os devidos efeitos se torna público que o procedimento concursal 

comum para o preenchimento de dois postos de trabalho para o desenvol-
vimento de atividades decorrentes da carreira especial da área da saúde 
de enfermagem, previsto e não ocupado, do Quadro Regional da Ilha de 
Santa Maria, a afetar à Unidade de Saúde, na modalidade de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, conforme aviso 
n.º 65/2014/A, publicado no Diário da República 2.ª série, n.º 238, no 
dia 10 de dezembro de 2014 e oferta de emprego n.º 7408 publicada 
na Bolsa de Emprego Público dos Açores em 11 de dezembro de 2014, 
cessou em virtude da inexistência de candidatos com os requisitos 
exigidos à prossecução do procedimento.

12 de fevereiro de 2015. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Carlos Alberto Fernandes dos Santos Pinto.

208438081 

 HOSPITAL DO DIVINO ESPÍRITO SANTO 
DE PONTA DELGADA, E. P. E.

Aviso n.º 16/2015/A
Em cumprimento do n.º 1 do artigo 222.º e do n.º 2 do artigo 214.º 

ambos da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, Elizabete Soares Meneses, também 

 Aviso n.º 17/2015/A

Em cumprimento do n.º 1 do artigo 222.º e do n.º 2 do artigo 214.º 
ambos da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, Lúcia de Fátima Mendes Picanço 
Ferreira, também conhecida por Lúcia Picanço ou Lúcia Ferreira, 
assistente operacional, pertencente ao quadro regional de pessoal da 
ilha de S. Miguel, afeta ao Hospital do Divino Espírito Santo de Ponta 
Delgada, E. P. E., com última morada conhecida na Rua Escultora 
Luísa Constantino, n.º 49, 9500 -716 São Roque — Ponta Delgada, é 
notificada de que, por deliberação do Conselho de Administração do 
Hospital do Divino Espírito Santo de Ponta Delgada, E. P. E., de 06 de 
fevereiro de 2015, exarado no relatório final do processo disciplinar 
que lhe foi mandado instaurar, foi -lhe aplicada a pena disciplinar de 
despedimento, nos termos e para os efeitos dos artigos 180.º n.º 1 
alínea d), 181.º n.º 5, 187.º e 297.º n.º 1, 2 e 3 al. g), da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, com início ede produção de efeitos nos termos do 
artigo 223.º do mesmo diploma.

Fica ainda notificada, nos termos dos números 1 e 2 do artigo 225.º da 
referida Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, da possibilidade de interposição 
de recurso tutelar no prazo de 20 dias a contar da data da publicação 
deste aviso, para o Secretário Regional da Saúde.

11 de fevereiro de 2015. — O Presidente do Conselho de Administra-
ção, Fernando Miguel Pacheco de Melo Mesquita Gabriel.

208439572 

conhecida por Elizabete Meneses, assistente operacional, pertencente 
ao quadro regional de pessoal da ilha de S. Miguel, afeta ao Hospital 
do Divino Espírito Santo de Ponta Delgada, E. P. E., com última 
morada conhecida na Rua Cidade de Fall River, n.º 20, 2.º Frente, 
9500 -154 Ponta Delgada, é notificada de que, por deliberação do 
Conselho de Administração do Hospital do Divino Espírito Santo 
de Ponta Delgada, E. P. E., de 06 de fevereiro de 2015, exarado no 
relatório final do processo disciplinar que lhe foi mandado instaurar, 
foi -lhe aplicada a pena disciplinar de despedimento, nos termos e 
para os efeitos dos artigos 180.º n.º 1 alínea d), 181.º n.º 5, 187.º 
e 297.º n.º 1, 2 e 3 al. g), da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, com 
início de produção de efeitos nos termos do artigo 223.º do mesmo 
diploma.

Fica ainda notificada, nos termos dos números 1 e 2 do artigo 225.º da 
referida Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, da possibilidade de interposição 
de recurso tutelar no prazo de 20 dias a contar da data da publicação 
deste aviso, para o Secretário Regional da Saúde.

11 de fevereiro de 2015. — O Presidente do Conselho de Administra-
ção, Fernando Miguel Pacheco de Melo Mesquita Gabriel.

208439629 

PARTE G

 EP — ESTRADAS DE PORTUGAL, S. A.

Despacho n.º 2260/2015
Em cumprimento do disposto no n.º 6 do artigo 11.º do Decreto -Lei 

n.º 127/2012, de 21 de junho, e ao abrigo do Despacho n.º 16370/2013, 
de 27 de novembro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 245, 
de 18 de dezembro, considerando que:

a) A plataforma XTraN, plataforma de comunicações e de gestão de 
frotas utilizada pelas UMIAs e Brigadas de Intervenção, é uma solução 
de gestão integrada que permite dar resposta à necessidade de fiscaliza-
ção contínua da rede de estradas sob jurisdição da EP, exercidas pelas 
unidades UMIA e Brigadas de Intervenção das diversas Delegações 
Regionais da EP — Estradas de Portugal, S. A.;

b) Com a cessação do contrato de manutenção no final de 2014 por 
caducidade do mesmo, existe necessidade de proceder a nova contra-

tação que permita assegurar as comunicações e a assistência técnica da 
plataforma XTraN em uso pela EP;

c) O Conselho de Administração da EP — Estradas de Portugal, S. A., 
deliberou em reunião n.º 392/6/2015 de 05 de fevereiro de 2015, proceder 
ao lançamento do procedimento pré -contratual necessário à contratação 
da «Aquisição de Serviços de Comunicações e de Manutenção da Pla-
taforma XTraN para UMIAs e Brigadas de Intervenção da EP — Ano 
2015», autorizando o procedimento por ajuste direto, com um valor base 
de 9.950,00€, valor a que acresce o IVA à taxa legal em vigor, e autorizou 
assunção do respetivo compromisso plurianual, que envolve a despesa 
em anos económicos diferentes, de acordo com a seguinte repartição:

Ano 2015 — 8.291,60€ a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
Ano 2016 — 1.658,40€ a que acresce IVA à taxa legal em vigor.

1 — O montante fixado para cada ano económico poderá ser acrescido 
do saldo apurado no ano anterior.

2 — A EP — Estradas de Portugal, S. A. não tem quaisquer paga-
mentos em atraso.
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3 — Os encargos inerentes à celebração do contrato envolvem apenas 
receitas próprias da EP — Estradas de Portugal, S. A.

06 de fevereiro de 2015. — O Vice -Presidente do Conselho de Ad-
ministração, José Serrano Gordo. — A Vogal do Conselho de Admi-
nistração, Vanda Nogueira.

208436648 

 HOSPITAL GARCIA DE ORTA, E. P. E.

Deliberação (extrato) n.º 249/2015
“Após homologação por deliberação de 05/02/2015 do Conselho de 

Administração do Hospital Garcia de Orta, EPE, torna -se pública a lista 
de classificação final dos candidatos ao procedimento concursal comum 
para provimento de um lugar de assistente graduado sénior de Cirurgia 
Geral da carreira especial médica, aberto pelo Aviso n.º 7977/2014, 
publicado no Diário da República, n.º 130, 2.ª série, de 09 de julho de 
2014, e retificado pela Declaração de retificação n.º 744/2014, publicada 
no Diário da República n.º 138, 2.ª série, de 21 de julho de 2014:

1.º Dr. João Bebiano Sacadura Botte Corte Real — 15,52 valores
2.º Dr. Pedro Ferreira Moniz Pereira — 14,07 valores”
12/02/2015. — O Presidente do Conselho de Administração, Joaquim 

Daniel Lopes Ferro.
208439678 

 UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DO ALTO MINHO, E. P. E.

Despacho (extrato) n.º 2261/2015
Por despacho do Presidente do Conselho de Administração da Unidade 

Local de Saúde do Alto Minho, E. P. E., de 28 de outubro de 2014:
Dr. Fernando López Arranz, Assistente Graduado de Medicina Geral 

e Familiar, do mapa de pessoal da Unidade Local de Saúde do Alto 
Minho, E. P. E., em regime de Contrato de Trabalho em Funções Públicas 
por Tempo Indeterminado — autorizada a redução de uma hora do seu 
horário semanal (de 41 horas para 40 horas semanais), nos termos do dis-
posto do n.º 10 do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 73/90 de 06 de março, com 
a nova redação dada pelo n.º 13 do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 44/07 de 
23 de fevereiro, e Circular Informativa n.º 6/2010 da ACSS de 06 de junho.

11 de fevereiro de 2015. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Dr. António Franklim Ribeiro Ramos.

208436664 

 Despacho (extrato) n.º 2262/2015
Por despacho do Presidente do Conselho de Administração da Unidade 

Local de Saúde do Alto Minho, E. P. E., de 14 de julho de 2014:
Dr.ª Estefânia Losada Beltran, Assistente de Medicina Geral e Familiar, 

do mapa de pessoal da Unidade Local de Saúde do Alto Minho, E. P. E., 
em regime de Contrato de Trabalho em Funções Públicas por Tempo In-
determinado — autorizada a redução de uma hora do seu horário semanal 
(de 42 horas para 41 horas semanais), nos termos do disposto do n.º 10 do 
artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 73/90 de 06 de março, com a nova redação 
dada pelo n.º 13 do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 44/07 de 23 de fe-
vereiro, e Circular Informativa n.º 6/2010 da ACSS de 06 de junho.

11 de fevereiro de 2015. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Dr. António Franklim Ribeiro Ramos.

208436615 

 Despacho (extrato) n.º 2263/2015
Por despacho do Presidente do Conselho de Administração da Unidade 

Local de Saúde do Alto Minho, E. P. E., de 23 de dezembro de 2014:
Dr.ª Maria de Lourdes Lopes Vilarinho Rodrigues, Assistente Gra-

duada de Medicina Interna, do mapa de pessoal da Unidade Local de 
Saúde do Alto Minho, E. P. E., em regime de Contrato de Trabalho em 
Funções Públicas por Tempo Indeterminado — autorizada a redução de 
uma hora do seu horário semanal (de 42 horas para 41 horas semanais), 
nos termos do disposto do n.º 10 do artigo 31.º do Decreto -Lei n.º 73/90 
de 06 de março, com a nova redação dada pelo n.º 15 do artigo 31.º 
do Decreto -Lei n.º 44/07 de 23 de fevereiro, e Circular Informativa 
n.º 6/2010 da ACSS de 06 de junho.

11 de fevereiro de 2015. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Dr. António Franklim Ribeiro Ramos.

208436656 

 UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DO NORTE ALENTEJANO, E. P. E.

Aviso (extrato) n.º 2374/2015

Procedimento concursal comum para preenchimento
de um posto de trabalho na categoria

de assistente de medicina interna da carreira médica
1 — Nos termos do disposto na cláusula 7.ª do acordo coletivo de 

trabalho, publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 48, de 
29 de dezembro de 2011, celebrado entre a Unidade Local de Saúde 
do Norte Alentejano, E. P. E. e outros e da Federação Nacional de 
Médicos e outros, relativo à tramitação do procedimento concursal 
de recrutamento para os postos de trabalho da carreira especial mé-
dica, adiante designa por Acordo, conjugado com o artigo 15.º do 
Decreto -Lei n.º 176/2009, de 4 de agosto, que estabelece o regime da 
carreira dos médicos nas entidades públicas empresariais, integradas 
no Serviço Nacional de Saúde, bem como, os respetivos requisitos 
de habilitação profissional e percurso de progressão profissional e 
de diferenciação técnico -científica, torna -se público que, por delibe-
ração do Conselho de Administração, de 29 de Janeiro de 2015, se 
encontra aberto procedimento concursal comum para constituição 
de relação jurídica de emprego privado por tempo indeterminado, 
cujo contrato será celebrado ao abrigo da legislação laboral privada 
aplicável — Código do Trabalho e demais legislação avulsa —, des-
tinado ao preenchimento de um (um) posto de trabalho na categoria 
de assistente de medicina interna da carreira médica para o Hospital 
Doutor José Maria Grande, integrado na Unidade Local de Saúde do 
Norte Alentejano, E. P. E.

2 — Tipo de concurso — o concurso é externo geral, aberto a todos 
os médicos detentores dos requisitos de admissão, independentemente 
de serem ou não, titulares de relação jurídica de emprego, público ou 
privado, com alguma Instituição do Serviço Nacional de Saúde, com a 
ressalva de que, nos termos da alínea f) da cláusula 7.ª do Acordo, não 
podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se encontrem 
integrados em carreira, sejam titulares de categoria e, não se encontrando 
em mobilidade, ocupem posto de trabalho previsto no mapa de pessoal 
do órgão ou serviço idêntico ao posto de trabalho para cuja ocupação é 
publicitado este procedimento.

3 — Prazo de validade — o procedimento concursal é válido para 
a ocupação do posto de trabalho enunciado, terminando com o seu 
preenchimento.

4 — Política de igualdade — em cumprimento da alínea h) do ar-
tigo 9.º da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

5 — Prazo de apresentação de candidaturas — 10 (dez) dias úteis, 
contados a partir da data da publicação do presente aviso no Diário 
da República.

6 — Legislação aplicável — o procedimento concursal rege -se 
pelo disposto no acordo coletivo de trabalho, publicado no Boletim 
do Trabalho e Emprego, n.º 48, de 29 de dezembro, de 2011, cele-
brado entre a Unidade Local de Saúde do Norte Alentejano, E. P. E. 
e outros e da Federação Nacional de Médicos e outros, relativo à 
tramitação do procedimento concursal de recrutamento para os postos 
de trabalho da carreira médica, e pelo Decreto -Lei n.º 176/2009, de 
04 de agosto.

7 — Caracterização do posto de trabalho — ao posto de trabalho 
apresentado a concurso corresponde o conteúdo funcional estabelecido 
no artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 176/2009, de 4 de agosto e na cláu-
sula 10.ª n.º 1 do Acordo.

8 — Local de trabalho — Hospital Doutor José Maria Grande, inte-
grado na Unidade Local de Saúde do Norte Alentejano, E. P. E., sem 
prejuízo do regime de mobilidade geral aplicável às relações jurídicas 
de emprego ao abrigo do Código do Trabalho.

9 — Remuneração base mensal ilíquida — de acordo com a Tabela 
Remuneratória Única (TRU), para os médicos em regime de CIT em 
tempo completo de 40 horas semanais, a que corresponde o valor de 
2.746,24 € (dois mil setecentos e quarenta e seis euros e vinte e quatro 
cêntimos).

10 — O período normal de trabalho é de 40 (quarenta) horas semanais.
11 — Requisitos de admissão — podem ser admitidos a concurso 

os candidatos que reúnam, até ao termo do prazo de candidatura, os 
seguintes requisitos:

11.1 — Possuir o grau de especialista em medicina interna;
11.2 — Estar inscrito na Ordem dos Médicos e ter a situação perante 

a mesma regularizada.
12 — Formalização das candidaturas — a candidatura deverá ser efe-

tuada através de requerimento, dirigido à Sr.ª Presidente do Conselho de 
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Administração da Unidade Local de Saúde do Norte Alentejano, E. P. E., 
em suporte de papel, e ser entregue pessoalmente no Serviço de Expe-
diente, sito no Hospital Doutor José Maria Grande, Avenida de Santo 
António — 7300 -853 Portalegre, durante o horário normal de expediente 
do serviço (9.30 às 12.00 e das 14.00 às 17.00), ou enviada através de 
correio registado, com aviso de receção, para Avenida de Santo António, 
7300 -853 Portalegre, até à data limite fixada na publicitação, contendo 
obrigatoriamente os seguintes elementos:

a) Identificação do procedimento concursal, com indicação da carreira, 
categoria e atividade caracterizadoras do posto de trabalho a ocupar;

b) Identificação da entidade que realiza o procedimento, quando não 
conste expressamente do documento que suporta a candidatura;

c) Identificação do candidato pelo nome, data de nascimento, sexo, 
nacionalidade, número de identificação fiscal e endereço postal e ele-
trónico, caso exista;

d) Situação perante cada um dos requisitos de admissão exigidos, 
designadamente os relativos ao nível habilitacional e à área de formação 
académica ou profissional;

e) Menção de que o candidato declara serem verdadeiros os factos 
constantes da candidatura.

13 — Documentos — O requerimento deverá ser acompanhado, sob 
pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Documento comprovativo da posse do grau de especialista na área 
de exercício profissional a que respeita o concurso;

b) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médicos;
c) Cinco exemplares do curriculum vitae que, embora obrigatoria-

mente elaborado em modelo europeu, proceda a uma descrição das 
atividades desenvolvidas, devidamente datados e assinados.

Os documentos referidos nas alíneas a) e b) podem ser substituídos, 
respetivamente, por declaração comprovativa da sua existência, emi-
tida por entidade competente ou por declaração no requerimento, sob 
compromisso de honra, da situação precisa em que se encontra perante 
a inscrição na Ordem dos Médicos.

14 — Métodos de seleção — nos termos da cláusula 22.ª do Acordo, 
são adotados como métodos de seleção dos candidatos a avaliação e 
discussão curricular.

15 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida, a apresentação de documentação comprovativa das 
suas declarações.

16 — As atas do júri onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos critérios de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e o sistema de valoração final, serão facultadas aos 
candidatos sempre que solicitadas.

 Deliberação (extrato) n.º 250/2015
Por deliberação de 28 de janeiro de 2015 do Conselho de Administra-

ção da Unidade Local de Saúde do Norte Alentejano, EPE:
José Rodriguez Silva, assistente de medicina geral e familiar, auto-

rizada a redução do seu horário semanal (para 41 horas), ao abrigo do 
n.º 10 do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 73/90, de 6 de março, alterado 
pelo n.º 13 do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 44/2007, de 23 de feve-
reiro e alínea c) do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de 
dezembro.

09 de fevereiro de 2015. — A Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Dr.ª Dorinda Maria Carvalho Gomes Calha.

208438924 

17 — Os resultados da avaliação e discussão curricular são estrutu-
rados numa escala de 0 a 20 valores, apenas podendo ser contratados 
os candidatos que obtenham classificação final igual ou superior a 
10 valores.

18 — Em situações de igualdade de valoração, aplicam -se os critérios 
de ordenação preferencial estabelecidos no Acordo.

19 — A lista de candidatos admitidos e excluídos e a lista unitária 
de ordenação final dos candidatos serão afixadas no placard do Ser-
viço de Gestão de Recursos Humanos e Secretariado do Conselho de 
Administração e notificadas aos candidatos por mensagem de correio 
eletrónico, acompanhada de cópia das listas, e serão publicadas no 
Diário da República, 2.ª série.

20 — Constituição do júri:
a) Presidente — Dr. Armando João Massalana, Diretor do Departa-

mento de Medicina da ULSNA, E. P. E.;
b) Vogais:
Dr. Carlos Cruz Villalon, Assistente Graduado de Medicina Interna 

na ULSNA, E. P. E.;
Dr.ª Isabel Cristina Ensina Lavadinho, Assistente Graduado de Me-

dicina Interna na ULSNA, E. P. E.;
Dr. Armando Cruz Nodarse, Assistente Graduado de Medicina Interna 

na ULSNA, E. P. E.;
Dr. Malan Djassi, Assistente de Medicina Interna na ULSNA, E. P. E.

Sendo o primeiro vogal referido o substituto do presidente nas suas 
ausências e impedimentos.

Qualquer informação adicional poderá ser obtida junto do Serviço de 
Gestão de Recursos Humanos, através de contacto por correio eletrónico 
para o endereço recursoshumanos@ulsna.min -saude.pt.

11 de fevereiro de 2015. — A Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Dr.ª Dorinda Maria Carvalho Gomes Calha.

208438487 

PARTE H

 MUNICÍPIO DE AGUIAR DA BEIRA

Aviso n.º 2375/2015

Discussão Pública de Alteração a Loteamento (Zona Industrial)
Nos termos do n.º 5 do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de 

dezembro, conjugado com o n.º 2 do artigo 27.º do mesmo diploma e nos 
termos do n.º 3 do artigo 77.º do Decreto -Lei n.º 380/99 de 22 de setembro, 
considerando em ambos a redação atualmente em vigor, torna público que 
se encontra aberto a partir do 8.º dia útil a contar da presente publicação 
e pelo prazo de 15 dias úteis o período de consulta pública da alteração à 
operação de Loteamento da Zona Industrial de Aguiar da Beira, requerida 
por António Manuel Rebelo Amaral e que incidem sobre o lote n.º 7 -B, 
descrito na Conservatório do Registo Predial de Aguiar da Beira sob o 
n.º 2222/20030127. O referido processo de alteração ao Loteamento da 
Zona Industrial encontra -se patente ao público no Centro de Atendimento 
Municipal, do Município de Aguiar da Beira, Avenida da Liberdade, n.º 21, 
3570 — 018 Aguiar da Beira, de segunda a sexta das 9.00h às 16.30h. 
Durante o período de discussão pública todos os interessados poderão 
apresentar reclamações, observações ou sugestões formuladas por escrito, 

podendo ser entregue em mão, por correio para o Município de Aguiar 
da Beira, Avenida da Liberdade, n.º 21, 3570 — 018 Aguiar da Beira, ou 
por correio eletrónico para geral@cm -aguiardabeira.pt.

26 de janeiro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Joaquim 
António Marques Bonifácio.

308459952 

 MUNICÍPIO DE ALCOUTIM

Aviso (extrato) n.º 2376/2015
Para os devidos efeitos torna -se público que, por meu despacho de 

28 de janeiro de 2015, no uso da competência que me é conferida pelo 
disposto no n.º 4 do artigo 43.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
exonerei a seu pedido do cargo de Adjunto do Gabinete de Apoio à 
Presidência da Câmara Municipal de Alcoutim — João Carlos da Silva 
Simões, com efeitos a 1 de fevereiro de 2015;

29 de janeiro de 2015. — O Presidente da Câmara, Osvaldo dos 
Santos Gonçalves.

308410379 
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 Aviso n.º 2377/2015
Para os devidos efeitos se torna público que, ao abrigo do disposto na 

alínea a) do n.º 1 do artigo 42.º e n.º 4 do artigo 43.º da Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, designei para o exercício das funções de Adjunta 
do Gabinete de Apoio à Presidência da Câmara Municipal de Alcou-
tim — Maria Alexandra Marques Cavaco por despacho de 28 de janeiro 
de 2015, com efeitos a 1 de fevereiro de 2015, cessando as funções de 
Secretária do Gabinete de Apoio à Vereação que vinha exercendo desde 
28 de outubro de 2013.

29 de janeiro de 2015. — O Presidente da Câmara, Osvaldo dos 
Santos Gonçalves.

308410727 

 Aviso (extrato) n.º 2378/2015

Para os devidos efeitos se torna público que, por proposta datada 
de 28/01/2015, aprovada em reunião do executivo realizada em 
28/01/2015, nomeei no uso das competências que me são conferidas 
pela alínea a) do n.º 2 do artigo 35.º do anexo I à Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro, conjugada com a que decorre do n.º 2 do artigo 13.º 
da Lei n.º 65/2007, de 12 de novembro, e atento ao estabelecido 
no n.º 4 do artigo 13.º da referida Lei n.º 65/2007, e à condição 
prevista na alínea a) do artigo 30.º do Decreto -Lei n.º 73/2013, 
de 31 de maio, em comissão de serviço, pelo período de 3 anos, 
a partir de 1 de fevereiro de 2015, com possível renovação, por 
iguais períodos, Comandante Operacional Municipal de Alcoutim, 
o licenciado João Carlos da Silva Simões, cujo perfil e experiência 
profissional se enquadra nos objetivos pretendidos, conforme nota 
curricular que se anexa.

O Comandante Operacional Municipal acumulará as funções ine-
rentes à Coordenação do Serviço Municipal de Proteção Civil do 
Município de Alcoutim, auferindo a remuneração de 1.922,37€, 
correspondente à posição remuneratória 05.2, nível 29 da carreira 
de Técnico Superior.

Publique -se no Diário da República nos termos previstos no n.º 4 do 
artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 73/2013, de 31 maio, alterado e republi-
cado pelo Decreto -Lei n.º 163/2014, de 31 de outubro.

 MUNICÍPIO DE ARGANIL
Aviso (extrato) n.º 2379/2015

Ricardo João Barata Pereira Alves, Presidente da Câmara Municipal 
de Arganil:

Faz público, em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do 
artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20/06 que cessou o vínculo de emprego 
público por tempo indeterminado, por motivo de aposentação, dos 
seguintes trabalhadores do mapa de pessoal do Município de Arganil: 

Nota curricular
João Carlos da Silva Simões, 46 anos de idade, casado, de naciona-

lidade portuguesa, do quadro de pessoal da Caixa Geral de Depósitos, 
é licenciado em Gestão Bancária e Técnico Oficial de Contas (TOC).

Iniciou o seu percurso profissional em 1988 na Hertz Rent a Car, 
Aeroporto de Faro, como rececionista e responsável pela manutenção de 
frota, foi responsável pela secção de peças e delegado comercial Algarve 
e Alentejo para equipamentos ligeiros na empresa Auto Sueco (Coim-
bra), L.da — Volvo BM, Faro e Almancil em 1994/1995, ano em que 
também foi delegado comercial na empresa Autosil, S. A. — Delegação 
do Algarve, em Faro.

No período de 1995 — 2001 desempenhou as tarefas de adminis-
trativo no Banco Nacional Ultramarino, S. A., em Vila Real de Santo 
António (Portugal). De 2001 a 2013 foi administrativo na Caixa Geral 
de Depósitos, S. A. (Fusão BNU/CGD) em Alcoutim (Portugal) e em 
2013 assumiu as funções de Presidente da Junta da União das Freguesias 
de Alcoutim e Pereiro, Alcoutim, bem como de Adjunto do Gabinete 
de Apoio à Presidência da Câmara Municipal de Alcoutim, Alcoutim 
(Portugal).

O seu currículo profissional é composto por diversos cursos no âmbito 
da proteção civil, nomeadamente:

Curso Geral de Proteção Civil, curso de legislação na área específica 
dos riscos, curso de Planeamento de Emergência, curso de Exercícios 
de Proteção Civil, curso de Risco de Incêndio Florestal e curso de Lo-
gística em Proteção Civil, pela Fundação CEFA — Centro de Estudos 
e Formação Autárquica.

29 de janeiro de 2015. — O Presidente da Câmara, Osvaldo dos 
Santos Gonçalves.

308411148 

Nome Categoria Posicionamento Remuneratório Data da Desligação 
do Serviço

Data
da Aposentação

Artur José Oliveira Costa. . . . . . . . . . . . Assistente operacional . . . . . Posição intermédia entre 7/8 e 7/8 . . . 01/06/2014 01/11/2014
Carlos Jorge Dias Alvoeiro  . . . . . . . . . . Assistente operacional . . . . . Posição intermédia entre 1/2 e 1/2 . . . 01/06/2014 01/10/2014
José Mário Fernandes dos Santos  . . . . . Assistente Operacional. . . . . Posição intermédia entre 8/9 e 8/9 . . . 01/06/2014 01/10/2014
Armando Nunes Alves Marques  . . . . . . Assistente Técnico . . . . . . . . Posição 1/1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01/07/2014 01/12/2014
Arménio da Silva dos Santos . . . . . . . . . Assistente Operacional. . . . . Posição intermédia entre 2/3 e 2/3 . . . 01/07/2014 01/12/2014
Maria Julieta Ferreira Neto Mateus . . . . Assistente Técnica . . . . . . . . Posição intermédia entre 9/10 e 9/10 01/09/2014 01/01/2015

 03 de fevereiro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Ricardo João Barata Pereira Alves.
308411286 

 MUNICÍPIO DE BARCELOS

Aviso n.º 2380/2015
Nos termos do disposto no n.º 2, do artigo 27.º, do Decreto -Lei 

n.º 555/99, de 16 de dezembro, com a redação em vigor, e conforme o 
previsto no artigo 19.º, do Regulamento de Urbanização e Edificação 
do Município de Barcelos e por despacho do Sr. Presidente da Câmara, 
datado de 03 -02 -2015, vai proceder -se à abertura do período de discussão 
pública relativa à alteração às especificações e divisão do lote n.º 1A, 
sito na rua Estrada Nacional 205, da freguesia de Gilmonde, do concelho 
de Barcelos, titulado pelo alvará de loteamento e obras de urbanização 
n.º 07/91, emitido em 20 -03 -1991, a que se refere o processo n.º 7/91 -A, 
requerida por André Luís Vilas Boas Silva, contribuinte n.º 182609030, 
durante o período de 20 dias, com início no dia seguinte à publicação 
deste aviso no Diário da República.

O processo de alteração ao referido alvará, encontra -se disponível 
para consulta nos dias úteis, das 9:00 às 16:00 horas, na Secretaria da 
Divisão de Planeamento Urbanístico, Mobilidade e Ambiente, da Câmara 
Municipal de Barcelos.

6 de fevereiro de 2015. — O Presidente da Câmara, Miguel Jorge 
da Costa Gomes.

308427057 

 MUNICÍPIO DE CAMINHA

Aviso n.º 2381/2015

Luís Miguel da Silva Mendonça Alves, Presidente da Câmara Mu-
nicipal, torna público, nos termos do n.º 4 do artigo 13.º do Decreto-
-Lei n.º 307/2009, de 23 de outubro, alterado e republicado pela 
Lei n.º 32/2012, de 14 de agosto, que a Assembleia Municipal do 
Caminha, em sessão ordinária realizada no dia 19 de dezembro de 
2014, deliberou por unanimidade aprovar a delimitação da Área de 
Reabilitação Urbana da Sandia — Vila Praia de Âncora, incluindo 
a Memória Descritiva e Justificativa, a Planta de Delimitação e o 
Quadro de Benefícios Fiscais, sob proposta da Câmara Municipal 
deliberada no dia 03 de dezembro de 2014. Mais se informa que 
os elementos que acompanham o projeto de delimitação da área de 
reabilitação definidos no n.º 2 do artigo 13.º do RJRU poderão ser 
consultados no sítio da internet da Câmara Municipal do Caminha 
(www.cm -caminha.pt).

10 de fevereiro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Miguel Alves.

208438202 
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 MUNICÍPIO DE CASTELO DE VIDE

Aviso n.º 2382/2015

Plano de Pormenor da Expansão do bairro
da Muralha — Alteração

António Manuel das Neves Nobre Pita, Presidente da Câmara Mu-
nicipal de Castelo de Vide:

Torna público, que a Câmara Municipal de Castelo de Vide, nos 
termos do disposto no n.º 3 do artigo 77.º do Decreto -Lei n.º 380/99, 
de 22 de setembro, na atual redação dada pelo Decreto -Lei n.º 46/09, 
de 20 de fevereiro, deliberou, por unanimidade, em reunião ordinária 
do dia 18 de fevereiro de 2015, proceder à abertura do período de 
discussão pública da proposta de alteração do Plano de Pormenor da 
Expansão do bairro da Muralha, que se encontra disponível para consulta 
na Câmara Municipal de Castelo de Vide, ou no sítio da internet em 
www.cm -castelo -vide.pt

Nos termos, do n.º 4 do artigo 77.º do diploma acima mencionado 
é estabelecido o prazo de 22 dias, a contar da data de publicação no 
Diário da República, para qualquer interessado formular sugestões e 
apresentar informações sobre quaisquer questões que possam ser con-
sideradas no âmbito da alteração do Plano de Pormenor da Expansão 
do bairro da Muralha.

As sugestões e informações supramencionadas deverão ser entregues 
no prazo referenciado e dirigidas, por escrito, ao Presidente da Câmara 
Municipal, a entregar no edifício dos paços do município, sito na rua 
Bartolomeu Álvares da Santa, 7320 -117 Castelo de Vide, nos dias úteis, 
das 9 horas às 17 horas, ou a enviar por carta registada com aviso de 
receção para a morada supra, devendo nesta constar a identificação e o 
endereço dos seus autores.

Quaisquer outras informações que se mostrem necessárias poderão ser 
obtidas na divisão de planeamento e projetos desta Câmara Municipal, 
através do endereço eletrónico cmcv.divisaotecnica@mail.telepac.pt ou 
do número de telefone 245908220.

26 de fevereiro de 2015. — O Presidente da Câmara, António Manuel 
das Neves Nobre Pita.

208468708 

 MUNICÍPIO DE CORUCHE

Edital n.º 164/2015

Regulamento dos Campos de Férias de Coruche — I Alteração
Francisco Silvestre de Oliveira, Presidente da Câmara Municipal de 

Coruche, faz público que a Câmara Municipal, na sua reunião de 11 de 
fevereiro de 2015 deliberou, nos termos do disposto artigo n.º 118 do 
CPA, submeter a discussão pública a I Alteração ao Regulamento dos 
Campos de Férias de Coruche.

A discussão pública iniciar -se -á com a publicação deste edital no 
“Diário da República “prolongar -se -á pelo prazo de 30 dias.

O Regulamento está para consulta no site oficial da Câmara Municipal 
em http://www.cm -coruche.pt e nos lugares do costume.

12 de fevereiro de 2015. — O Presidente da Câmara, Francisco Sil-
vestre de Oliveira.

Preâmbulo
Após a entrada em vigor do presente Regulamento verificou -se que 

seria necessário esclarecer as faixas etárias que são admitidas nos vários 
locais em que se realizam as atividades objeto do presente Regulamento.

Assim, propõe -se que a Câmara Municipal aprove a presente altera-
ção ao Regulamento dos Campos de Férias de Coruche, nos termos do 
artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa e da alínea k) do 
n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I da Lei 75/2013, de 12 de Setembro.

Artigo 1.º
É alterado o artigo 4.º que passa a ter a seguinte redação.

“Artigo 4.º
Condições de Participação

a) [...].
b) Os participantes, para serem admitidos nos campos de férias, têm 

que ter as idades definidas nos editais que serão publicados aquando 
da abertura das inscrições para cada programa.

c) [...].”

Artigo 2.º
O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte à sua pu-

blicação.
208439564 

 MUNICÍPIO DE FIGUEIRÓ DOS VINHOS

Despacho (extrato) n.º 2264/2015
Marta Inês Dinis Brás Cardoso Fernandes, Vice -Presidente da Câmara 

Municipal de Figueiró dos Vinhos:
Torno público que, por meu Despacho n.º 7/2015 de 10 de fevereiro 

de 2015 e para cumprimento do disposto no n.º 3 do artigo 10.º do De-
creto-Lei n.º 305/2009 de 23 de outubro, procedi à afetação/reafetação 
dos trabalhadores do Mapa de Pessoal do Município de Figueiró dos 
Vinhos para o ano de 2015, em conformidade com o Regulamento das 
Atribuições e Competências das Unidades Orgânicas, Subunidades 
Orgânicas, Gabinetes e Organograma, aprovado por meu despacho de 
5 de dezembro de 2013 e deliberação de Câmara Municipal de 11 de 
dezembro de 2013 e alterado por meu despacho de 23 de janeiro de 
2014 e deliberação de Câmara Municipal de 29 de janeiro de 2014, e 
Mapa de Pessoal para 2015 aprovado pela Assembleia Municipal em 
29 de dezembro de 2014, sob proposta da Câmara Municipal de 29 de 
outubro de 2014.

12 de fevereiro de 2015. — A Vice -Presidente da Câmara Municipal, 
Marta Inês Dinis Brás Cardoso Fernandes.

208438681 

 MUNICÍPIO DE LISBOA

Aviso n.º 2383/2015

Contratos de trabalho em funções públicas
por tempo indeterminado

Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 e do n.º 2 do 
artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, torna -se público 
que, na sequência da aprovação no procedimento concursal comum para, 
para Técnico Superior (Química), aberto pelo Aviso n.º 9477 -A/2013, 
publicado no Diário da República, Suplemento, 2.ª série, n.º 140, de 
23 de julho de 2013, foi celebrado contrato de trabalho em funções pú-
blicas por tempo indeterminado com os trabalhadores abaixo indicados 
para o exercício de funções inerentes à categoria de Técnico Superior 
(Química) da carreira geral de técnico superior:

Paulo Alexandre Lourenço Santos Agostinho, com a remuneração 
mensal ilíquida de €2025,35, correspondente à 6.ª posição remuneratória 
e Alessandra Christiane Mendes Marques, com a remuneração mensal 
ilíquida de €1201,48, correspondente à 2.ª posição remuneratória da 
categoria de técnico superior

11 de fevereiro de 2015. — O Diretor do Departamento de Gestão de 
Recursos Humanos, João Pedro Contreiras.

308436307 

 MUNICÍPIO DA LOUSÃ

Edital n.º 165/2015
Luís Miguel Correia Antunes, Presidente da Câmara Municipal da 

Lousã, torna público que, ao abrigo da alínea t) do n.º 1 do artigo 33.º 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, do n.º 6 do artigo 15.º, do n.º 1 
do artigo 94.º, ambos da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro e do n.º 1 
do artigo 57.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro, a Câmara 
Municipal, na sua reunião camarária de 02/02/2015, deliberou aprovar 
os seguintes projetos de decisão de classificação:

“Projeto de decisão de classificação da aldeia do Candal, situada na 
freguesia de Lousã e Vilarinho, como conjunto de interesse municipal”;

“Projeto de decisão de classificação da aldeia do Casal Novo, si-
tuada na freguesia de Lousã e Vilarinho, como conjunto de interesse 
municipal”;

“Projeto de decisão de classificação da aldeia da Cerdeira, situada na 
freguesia de Lousã e Vilarinho, como conjunto de interesse municipal”;
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“Projeto de decisão de classificação da aldeia do Chiqueiro, situada na 
freguesia de Lousã e Vilarinho, como conjunto de interesse municipal”;

“Projeto de decisão de classificação da aldeia do Talasnal, situada na 
freguesia de Lousã e Vilarinho, como conjunto de interesse municipal”.

As coordenadas geográficas (Google Earth) das referidas aldeias 
são as seguintes:

Aldeia do Candal: 400 4’50.51’’N; 8012’11.58’’W
Aldeia do Casal Novo: 400 5’30.80’’N; 8014’8.72’’W
Aldeia da Cerdeira: 400 5’38.28’’N; 8011’45.98’’W
Aldeia do Chiqueiro: 400 5’11.05’’N; 8013’56.85’’W
Aldeia do Talasnal: 400 5’30.89’’N; 8013’33.66’’W

Mais deliberou proceder à audiência prévia dos interessados, que 
revestirá a forma de consulta pública, nos termos do artigo 25.º do 
Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro, conjugado com o n.º 2 do 
artigo 57.º do mesmo diploma.

A consulta pública terá a duração de 30 (trinta) dias úteis, contados 
a partir da publicação do presente edital na 2.ª série do Diário da Re-
pública, de acordo com o artigo 26.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 
23 de outubro. Durante este período, todos os interessados poderão 
apresentar, por escrito, as suas sugestões, informações ou reclamações, 
através de requerimento dirigido ao Presidente da Câmara Municipal, 
identificando devidamente o seu subscritor e entregue pessoalmente 
na Secretaria Geral da Câmara Municipal da Lousã, sita na Rua Dr. 
João Santos — 3200 -935 Lousã, ou remetido através do correio para o 
referido endereço ou para o endereço de correio eletrónico da Câmara 
Municipal da Lousã (geral@cm -lousa.pt).

O processo de classificação das aldeias do Candal, Casal Novo, Cer-
deira, Chiqueiro e Talasnal como conjuntos de interesse municipal 
encontra -se disponível para consulta na Secção de Obras Particulares 
e Loteamentos Urbanos da Câmara Municipal da Lousã, todos os dias 
úteis das 9.00h às 16.30h, e na página da internet da Câmara Municipal 
da Lousã — www.cm -lousa.pt.

E para constar, se publica este e outros de igual teor, que vão ser afi-
xados nos lugares de estilo, sendo também difundido, através da página 
eletrónica da Câmara Municipal da Lousã e ainda objeto de publicação 
na 2.ª série do Diário da República, de harmonia com os artigos 9.º e 
25.º do Decreto -Lei n.º 309/2009 de 23 de outubro.

11 de fevereiro de 2015. — O Presidente da Câmara, Luís Miguel 
Correia Antunes.

208438527 

 MUNICÍPIO DA MAIA

Aviso n.º 2384/2015

Procedimento concursal comum para a ocupação de um posto de 
trabalho da carreira de técnico superior, em regime de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado (re-
ferência TS -02).

Lista Unitária de Ordenação Final
Nos termos e para os efeitos previstos no n.º 6 do artigo 36.º da 

Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, faz -se público que do proce-
dimento concursal em epígrafe, aberto pelo Aviso n.º 1430/2014, pu-
blicado na 2.ª série do Diário da República n.º 22, de 31 de janeiro de 
2014, resultou para os candidatos aprovados a seguinte lista unitária 
de ordenação final:

1.º António Manuel Rocha de Jesus Amaral — 16,985 valores
2.º Maria João Camelo de Barros — 16,680 valores
3.º Maria Inês Esteves Charrua — 14,490 valores
4.º Flávio Daniel de Oliveira Araújo Ramos — 14,010 valores
5.º Luís Miguel Martins dos Santos — 12,155 valores

Faz -se ainda público que a Lista Unitária de Ordenação Final foi ho-
mologada por Despacho do Presidente desta Câmara Municipal datado 
de 03.02.2015, nos termos do n.º 2 do artigo 36.º, e notificada e publi-
citada de acordo com o disposto nos n.os 4, 5 e 6 do referido artigo 36.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009.

Do despacho de homologação da referida Lista pode ser interposto 
recurso hierárquico ou tutelar, nos termos do n.º 3 do artigo 39.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

3 de fevereiro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Eng.º António Gonçalves Bragança Fernandes.

308435668 

 MUNICÍPIO DE PENALVA DO CASTELO

Declaração de retificação n.º 159/2015
Para os devidos efeitos torna -se público que se procede à retifica-

ção do regulamento n.º 41/2015, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 21, de 30 de janeiro de 2015, no artigo primeiro, onde 
se lê «A presente proposta de regulamento», deve ler -se «O presente 
regulamento».

30 de janeiro de 2015. — O Presidente da Câmara, Francisco Lopes 
de Carvalho.

308423014 

 Declaração de retificação n.º 160/2015
Para os devidos efeitos torna -se público que se procede à retifica-

ção do regulamento n.º 40/2015, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 21, de 30 de janeiro de 2015, no artigo primeiro, onde 
se lê “A presente proposta de regulamento”, deve ler -se “O presente 
regulamento”.

30 de janeiro de 2015. — O Presidente da Câmara, Francisco Lopes 
de Carvalho.

308422959 

 MUNICÍPIO DE PORTEL

Aviso n.º 2385/2015

Contrato de Trabalho em Funções Públicas
por Tempo Indeterminado

Para os devidos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do 
n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que 
após homologação da lista unitária de ordenação final dos candidatos, 
no âmbito dos procedimentos concursais comuns abertos pelo aviso 
n.º 11239/2014, publicado no Diário da República, 2.ª série, N.º 194, 
de 8 de outubro, determinei a celebração de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, com efeitos a partir de 01 
de fevereiro de 2015, com os trabalhadores abaixo indicados:

Marília de Jesus das Neves Pelica, na carreira e categoria de Assis-
tente Técnico (Audiovisuais), 1.ª posição remuneratória — nível 5, 
correspondente a 683,13 (euros).

José Joaquim Almansa Pedroso, na carreira e categoria de Assistente 
Operacional (Coveiro), 1.ª posição remuneratória — nível 1, correspon-
dente a 505,00 (euros).

Lúcia de Jesus Galante Barras, na carreira e categoria de Assistente 
Operacional (Auxiliar de Serviços Gerais), 1.ª posição remunerató-
ria — nível 1, correspondente a 505,00 (euros).

Teresa Cristina Fernandes da Silva Cetra, na carreira e categoria 
de Assistente Operacional (Auxiliar de Serviços Gerais), 1.ª posição 
remuneratória — nível 1, correspondente a 505,00 (euros).

Nos termos do artigo 49.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, os con-
tratos ficam sujeitos ao período experimental com a duração de 90 dias, 
sendo o júri de avaliação do período experimental, o designado para o 
procedimento concursal que o precedeu.

2 de fevereiro de 2015. — O Presidente da Câmara, Dr. José Manuel 
Clemente Grilo.

308431317 

 MUNICÍPIO DE SÃO VICENTE

Aviso n.º 2386/2015
José António Gonçalves Garcês, Presidente da Câmara Municipal de 

São Vicente, torna público, no uso de competências próprias, definidas na 
alínea o) do n.º 1 do artigo 35.º, que a Câmara Municipal de São Vicente 
deliberou, em reunião ordinária de 12 de fevereiro de 2015, nos termos 
do n.º 7 do artigo 112.º e no artigo 241.º da Constituição da República 
Portuguesa, conjugados com o disposto nas alínea k), ee), ff) e qq) do 
n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, submeter a 
discussão pública, pelo prazo de 30 dias, nos termos do artigo 118.º do 
Código do Procedimento Administrativo, o seguinte projeto de regula-
mento, a submeter à aprovação da Assembleia Municipal, nos termos 
da alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º do mesmo diploma.

12 de fevereiro de 2015. — O Presidente da Câmara, José António 
Gonçalves Garcês.
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Projeto de Regulamento Municipal de Atribuição 
de Bolsas de Estudo

Nota Justificativa
A formação, e designadamente de nível superior, é claramente um 

fator potenciador do desenvolvimento humano, económico e social das 
comunidades.

O Plano de Ação para a Educação do Município de São Vicente 
considera como vetor estratégico a formação superior dos cidadãos que 
residem neste concelho, sendo determinante para enfrentar os desafios 
futuros.

Os serviços municipais em articulação com os parceiros sociais, 
designadamente comunidade educativa, associações que trabalham 
com crianças e jovens e comissão de proteção de crianças e jovens 
constatam um aumento do abandono escolar precoce, fundamentado 
quer por dificuldades económicas dos agregados familiares quer pela 
redução de incentivos à formação.

Assim, pretende -se com este apoio esbater assimetrias e desigualdades 
e estimular o acesso à formação superior.

O presente Regulamento visa a criação de bolsas de estudo como 
medida de fomento à formação superior académica dos munícipes 
residentes no concelho de São Vicente.

A Câmara Municipal de São Vicente, no uso das atribuições e compe-
tências próprias definidas no n.º 7, do artigo 112.º e artigo 241.º da Cons-
tituição da República Portuguesa e a alínea hh) do n.º 1 do artigo 33.º 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e ao abrigo das competências 
previstas da alínea k), do n.º 1 do artigo 33.º e da alínea g), do n.º 1 do 
artigo 25.º daquela lei, aprova o seguinte:

CAPÍTULO I

Do objeto e âmbito de aplicação

Artigo 1.º
Objeto

O presente Regulamento estabelece os princípios gerais e condições 
de atribuição de bolsas de estudo a estudantes residentes no concelho 
de São Vicente que frequentem o ensino superior público.

Artigo 2.º
Âmbito

1 — Para efeitos do presente Regulamento, a referência a «ensino 
superior» compreende o ensino superior público, universitário ou poli-
técnico, em estabelecimentos tutelados exclusivamente pelo Ministério 
da Educação.

2 — O regime previsto neste diploma aplica -se a todos os alunos que 
se encontrem devidamente matriculados no respetivo curso, mantendo 
residência no concelho de São Vicente, ainda que ausentes da Região 
Autónoma da Madeira por motivos de estudo.

CAPÍTULO II

Princípios gerais

Artigo 3.º
Natureza

1 — A bolsa de estudo é uma prestação financeira de valor fixo para 
comparticipação nos encargos normais decorrentes da frequência de 
ensino superior.

2 — A bolsa é suportada integralmente pelo Município a fundo perdido.

Artigo 4.º
Valor da bolsa

1 — A comparticipação terá o valor mensal de 75 euros.
2 — Depois de atribuída a bolsa de estudo, o seu pagamento é efetuado 

durante 10 meses, com início em outubro do ano letivo a que se refere, 
sendo depositada diretamente em conta bancária do bolseiro designada 
para esse efeito.

3 — O montante da comparticipação será atualizado sempre que a 
Câmara Municipal de São Vicente o considere conveniente.

Artigo 5.º
Requisitos

1 — Podem candidatar -se à bolsa de estudo prevista neste Regula-
mento os estudantes que, cumulativamente:

a) Possuam residência permanente no concelho de São Vicente;
b) Estejam inscritos em estabelecimento de ensino superior no ano 

curricular do curso cuja candidatura se reporta;
c) Em caso de renovação, tenham obtido aproveitamento no ano 

curricular anterior;
d) Não sejam detentores de grau académico anterior conferido por esta-

belecimento de ensino superior, com exceção da frequência consecutiva do 
2.º ciclo do curso, designadamente licenciatura com mestrado integrado;

e) Não operem a mudança de curso superior mais do que uma vez.

2 — Os candidatos que não reúnam os requisitos previstos no número 
anterior serão automaticamente excluídos.

CAPÍTULO III

Processo de atribuição

Artigo 6.º
Candidatura

1 — O requerimento de candidatura deve ser formalizado mediante 
o preenchimento de impresso próprio a ser fornecido gratuitamente 
pelos serviços municipais, dirigido ao presidente da Câmara Municipal 
e entregue até ao dia 15 de novembro de cada ano.

2 — O requerimento deve ser instruído com fotocópia dos documentos 
de identificação, comprovativo de residência, comprovativo de matrícula 
e aproveitamento escolar, no caso de renovação, devendo ainda ser junta 
declaração de honra em como preenche o requisito previsto na alínea d) 
do n.º 1 do artigo anterior.

3 — Se o documento comprovativo de aproveitamento escolar não 
puder ser entregue atempadamente pelo estabelecimento de ensino, 
deve o candidato assinar termo de responsabilidade que o substitua até 
que este seja emitido.

4 — O júri de seleção poderá solicitar outros documentos que sejam 
pertinentes à análise da candidatura.

Artigo 7.º
Seleção e atribuição

1 — Após encerramento do prazo para entrega da candidatura é ela-
borado parecer, que será submetido à aprovação da Câmara Municipal, 
por um júri de seleção.

2 — O júri de seleção é nomeado pelo presidente da Câmara Municipal 
sendo composto por três trabalhadores da autarquia.

3 — A bolsa de estudo municipal será atribuída pela Câmara Muni-
cipal de São Vicente.

4 — Findo o processo de seleção, todos os candidatos serão informa-
dos por escrito da atribuição ou não da bolsa de estudo.

Artigo 8.º
Renovação da candidatura

1 — A candidatura à bolsa de estudo pode ser renovada anualmente 
até à conclusão dos respetivos cursos.

2 — Exceto em caso de doença comprovada, motivo de força maior ou 
circunstâncias evidentes não imputáveis ao bolseiro, o número de anos 
de atribuição de bolsa ao mesmo aluno não poderá exceder a duração 
letiva do curso que este se encontra a frequentar.

CAPÍTULO IV

Deveres dos bolseiros

Artigo 9.º
Obrigações dos bolseiros

1 — Constituem obrigações dos bolseiros para com a Câmara 
Municipal:

a) Comunicar previamente qualquer mudança de curso ou de esta-
belecimento de ensino;

b) Dar notícia de eventuais alterações que possam influir na análise 
das condições de atribuição ou renovação da bolsa;
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c) Proceder de boa -fé, prestando esclarecimentos, respondendo com 
verdade e atendendo prontamente às solicitações no âmbito do processo 
de atribuição da bolsa de estudo.

2 — No final do ano letivo a que a bolsa respeita ou, no caso de 
renovação, no último ano de atribuição, o bolseiro deve entregar na 
Câmara Municipal, sempre que esta o considere oportuno, um trabalho 
escrito de interesse para o Município.

Artigo 10.º
Perda do direito a bolsa

1 — Constituem causas de cessação imediata da bolsa de estudo:
a) A falsidade das informações prestadas à Câmara Municipal durante 

o processo de candidatura e seleção;
b) A falta ou desistência deliberada por motivo imputável ao bolseiro, 

durante o ano de atribuição de bolsa, aos exames indispensáveis ao 
aproveitamento e matrícula no ano curricular seguinte;

c) O incumprimento de qualquer obrigação referida no n.º 1 do 
artigo 5.º

2 — No caso do disposto na alínea a) do n.º 1 deste artigo, a Câmara 
Municipal poderá exigir a restituição de todas as importâncias entretanto 
pagas assim como determinar a impossibilidade de o aluno voltar a 
apresentar candidatura nos termos do presente Regulamento.

CAPÍTULO V

Disposições finais

Artigo 11.º
Direito subsidiário

Os casos omissos neste Regulamento serão resolvidos de acordo com 
os princípios gerais de direito e de acordo com os ditames da boa -fé, 
mediante decisão do presidente da Câmara Municipal de São Vicente.

Artigo 12.º
Aplicação no tempo e produção de efeitos

O presente Regulamento produz efeitos relativamente às candidaturas 
para o ano letivo de 2015/2016 e seguintes.

Artigo 13.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação nos termos legais.

208438713 

 Aviso n.º 2387/2015
José António Gonçalves Garcês, Presidente da Câmara Municipal de 

São Vicente, torna público, no uso de competências próprias, definidas 
na alínea o) do n.º 1 do artigo 35.º, que a Câmara Municipal de São 
Vicente deliberou, em reunião ordinária de 12 de fevereiro de 2015, 
nos termos do n.º 7 do artigo 112.º e no artigo 241.º da Constituição da 
República Portuguesa, conjugados com o disposto nas alínea k), ee), 
ff) e qq) do n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
submeter a discussão pública, pelo prazo de 30 dias, nos termos do 
artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, o seguinte 
projeto de alteração do regulamento, a submeter à aprovação da As-
sembleia Municipal, nos termos da alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º 
do mesmo diploma.

12 de fevereiro de 2015. — O Presidente da Câmara, José António 
Gonçalves Garcês.

Projeto de alteração do Regulamento Municipal
de Atribuição de Bolsas de Estudo por Mérito

Nota Justificativa
Com a criação do novo regulamento municipal de bolsas de estudo 

como medida de fomento à formação superior académica dos munícipes 
residentes no concelho de São Vicente, constata -se a necessidade de 
introduzir algumas alterações ao Regulamento Municipal de Atribuição 
de Bolsas de Estudo por Mérito passando este a premiar e destacar os 
estudantes com sucesso escolar excecional.

As alterações introduzidas consistiram na modulação do apoio, al-
teração da classificação anual para efeitos da determinação do mérito, 
eliminação da possibilidade de renovação e clarificação normativa com 
vista a simplificar a aplicação prática do regulamento.

A Câmara Municipal de São Vicente, no uso das atribuições e compe-
tências próprias definidas no n.º 7, do artigo 112.º e artigo 241.º da Cons-
tituição da República Portuguesa e a alínea hh) do n.º 1 do artigo 33.º 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e ao abrigo das competências 
previstas da alínea k), do n.º 1 do artigo 33.º e da alínea g), do n.º 1 do 
artigo 25.º daquela lei, aprova o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

Os artigos 2.º, 4.º, 5.º, 7.º e 10.º do Regulamento Municipal de Atri-
buição de Bolsas de Estudo por Mérito, publicado na 2.ª série do Diário 
da Republica — N.º 208 — de 29 de outubro de 2007, passam a ter a 
seguinte redação:

«Artigo 2.º
[…]

1 — […].
2 — […].
3 — […].
4 — A atribuição da Bolsa de Estudo por Mérito não é cumulável 

com a atribuição de qualquer outra Bolsa de Estudo municipal.

Artigo 4.º
[…]

1 — A comparticipação terá o valor mensal de 100 euros.
2 — […].
3 — […].

Artigo 5.º
[…]

1 — […]:
a) — […]
b) — […]
c) — Tenham obtido nesse ano curricular classificação anual não 

inferior a 15 valores, apurada pela média aritmética ponderada, ar-
redondada às centésimas, com base nos créditos de cada disciplina;

d) Não sejam detentores de grau académico anterior conferido 
por estabelecimento de ensino superior, com exceção da frequência 
consecutiva do 2.º ciclo do curso, designadamente licenciatura com 
mestrado integrado;

e) — […].
f) — […].

2 — […].

Artigo 7.º
[…]

1 — Após encerramento do prazo para entrega da candidatura é 
elaborado parecer, que será submetido à aprovação da Câmara Mu-
nicipal, por um júri de seleção.

2 — O júri de seleção é nomeado pelo presidente da Câmara Mu-
nicipal sendo composto por três trabalhadores da autarquia.

3 — (Anterior n.º 2.)
4 — (Anterior n.º 3.)

Artigo 10.º
[…]

1 — [...]:
a) — […]
b) — […]
c) O incumprimento de qualquer obrigação referida no n.º 1 do 

artigo 5.º

2 — [...].»

Artigo 2.º
Norma revogatória

É revogado o artigo 8.º do Regulamento Municipal de Atribuição 
de Bolsas de Estudo por Mérito, publicado na 2.ª série do Diário da 
Republica, N.º 208, de 29 de outubro de 2007.

208438673 
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 MUNICÍPIO DO SEIXAL

Aviso n.º 2388/2015

Revisão do Plano Diretor Municipal do Seixal — Aprovação
Nos termos das disposições conjugadas do artigo 81.º e alínea d) do 

n.º 4 do artigo 148.º, ambos do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de setembro 
(Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial), republicado 
pelo Decreto -Lei n.º 46/2009, de 20 de fevereiro e alterado pelo Decreto-
-Lei n.º 2/2011, de 6 de janeiro, torna -se público que, de acordo com 
as deliberações da Câmara Municipal do Seixal, n.º 136/2014 -CMS, de 
12 de junho, n.º 159/2014 -CMS, de 10 de julho e n.º 265/2014 -CMS, 
de 30 de outubro, e da Assembleia Municipal do Seixal, sob proposta 
daquela, de 15 de julho de 2014, tomada na sua 5.ª sessão extraordinária, 
e de 10 de novembro de 2014, tomada na sua 6.ª sessão extraordinária, 
foi aprovada a Revisão do Plano Diretor Municipal do Seixal, integrando 
todas as alterações propostas, de cujo conteúdo documental constam o 
Regulamento, a Planta de Ordenamento e a Planta de Condicionantes, 
que para os devidos efeitos, designadamente de eficácia, por este e 
outros meios se publicam.

Torna -se ainda público que, nos termos do artigo 83.º -A e do n.º 2 do 
artigo 150.º do referido Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão 
Territorial, a Revisão do Plano Diretor Municipal do Seixal poderá ser 
consultada na página da Internet da Câmara Municipal do Seixal, em 
www.cm -seixal.pt ou nos Serviços Centrais da Câmara Municipal do 
Seixal, sitos na Alameda dos Bombeiros Voluntários, n.º 45, 2844 -001 
Seixal.

18/12/2014. — O Presidente da Câmara Municipal, Joaquim Cesário 
Cardador dos Santos.

Deliberação

Revisão do Plano Diretor Municipal do Seixal — Aprovação
A Assembleia Municipal do Seixal, sob proposta da Câmara Mu-

nicipal do Seixal, aprovou em 15 de julho de 2014, na sua 5.ª sessão 
extraordinária, e em 10 de novembro de 2014, na sua 6.ª sessão ex-
traordinária, a Revisão do Plano Diretor Municipal do Seixal, ao 
abrigo da alínea h) do n.º 1 do artigo 25.º da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro.

18/12/2014. — O Presidente da Câmara Municipal, Joaquim Cesário 
Cardador dos Santos.

TÍTULO I
Disposições Gerais

Artigo 1.º
Natureza e âmbito territorial

1 — O Plano Diretor Municipal do Seixal, adiante designado por 
PDMS, tem natureza regulamentar e as suas disposições vinculam as 
entidades públicas e ainda direta e imediatamente os particulares.

2 — O PDMS abrange todo o território do município do Seixal e esta-
belece a estratégia de desenvolvimento territorial e a política municipal 
de ordenamento do território e de urbanismo, definindo as regras a que 
obedece a ocupação, o uso e a transformação do solo.

Artigo 2.º
Estratégia e objetivos

A visão estratégica do PDMS consubstancia -se em quatro eixos estru-
turantes, para cada um dos quais foram definidos objetivos estratégicos, 
designadamente:

Eixo 1 — Reestruturação do Espaço Urbano e Consolidação do Sis-
tema de Mobilidade e Transportes:

a) Reequilíbrio da rede urbana, através da polinucleação do território 
e redefinição da estrutura urbana, com a afirmação de centralidades 
secundárias;

b) Requalificação urbanística, fundamentada na programação e con-
trolo das áreas de expansão urbana, na recuperação da frente ribeirinha, 
no modelo de gestão das áreas de reconversão urbanística, na revitali-
zação das áreas urbanas históricas e centros urbanos deprimidos e na 

reafetação de usos e integração urbana das grandes áreas industriais, 
funcionalmente obsoletas ou desativadas;

c) Melhorar a mobilidade urbana e a articulação entre as diferentes 
centralidades metropolitanas, através do reforço do transporte coletivo, 
da preservação dos espaços canais essenciais e da estruturação e coe-
rência da hierarquia da rede rodoviária.

Eixo 2 — Desenvolvimento Económico Sustentável:

a) Diversificação e reforço da base económica, através da consolidação 
de uma rede de áreas estruturantes e polos qualificados de atividades 
económicas, de modo a permitir a captação e instalação de novas ativi-
dades, indutoras de novas oportunidades de emprego;

b) Dinamizar as atividades de turismo potenciadas pelos recursos 
endógenos, dando especial relevo à náutica de recreio.

Eixo 3 — Proteção do Espaço Natural e Valorização Ambiental:

a) Preservação e valorização da estrutura ecológica municipal, de 
modo a assegurar a continuidade dos principais corredores ecológicos 
e de outros valores naturais e paisagísticos locais;

b) Gestão sustentável dos recursos naturais, numa perspetiva inte-
grada, que estimule a racionalização do modo como são explorados, 
a eficiência energética, a proteção do solo, a preservação dos recursos 
hídricos e geológicos, a utilização de recursos renováveis e a reutili-
zação de resíduos.

Eixo 4 — Promoção da Equidade e da Coesão Social:

a) Desenvolvimento de uma sociedade urbana sustentável, através da 
criação de uma rede integrada de equipamentos de utilização coletiva 
e da adoção de estratégias de planeamento urbano que promovam a 
equidade, a coesão social e estilos de vida saudáveis;

b) Incentivar e dinamizar processos de decisão participados;
c) Estabilizar respostas às carências sócio -habitacionais sinalizadas.

Artigo 3.º
Composição do Plano

1 — O PDMS é constituído pelos seguintes elementos:
a) Regulamento;
b) Planta de Ordenamento;
c) Planta de Condicionantes.

2 — O PDMS é acompanhado pelos seguintes elementos:

a) Estudos de caracterização do território municipal;
b) Relatório da proposta de plano;
c) Relatório ambiental;
d) Programa de execução;
e) Planta de enquadramento regional;
f) Planta da situação existente, com a ocupação do solo, à data da 

elaboração do plano;
g) Relatório com a indicação dos compromissos urbanísticos titu-

lados;
h) Carta da estrutura ecológica municipal;
i) Mapa de ruído;
j) Carta educativa.

Artigo 4.º
Instrumentos de gestão territorial a observar

1 — O PDMS respeita, nos termos da lei, os seguintes instrumentos 
de gestão territorial de hierarquia superior:

a) Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território 
(PNPOT) — Lei n.º 58/2007, publicada em 20 de agosto;

b) Plano Regional de Ordenamento do Território da Área Metropoli-
tana de Lisboa (PROT -AML) — Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 68/2002, publicada em 8 de abril;

c) Plano Regional de Ordenamento Florestal da AML (PROF -AML) — 
Decreto Regulamentar n.º 15/2006, de 19 de outubro;

d) Plano Rodoviário Nacional (PRN 2000) — Decreto -Lei n.º 222/98, 
de 17 de julho, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 98/99, de 26 
de junho e pelo Decreto -Lei n.º 182/2003, de 16 de agosto;

e) Plano de Bacia Hidrográfica do Tejo — Decreto Regulamentar 
n.º 18/2001, de 7 de dezembro;

f) Plano Setorial da Rede Natura 2000 — Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 115 -A/2008, publicada em 21 de julho.
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2 — Para além do PDMS, mantêm -se em vigor os seguintes instru-
mentos de gestão territorial de hierarquia inferior:

a) Plano de Pormenor da Zona do Antigo Campo de Futebol da 
Arrentela, publicado na 2.ª série do Diário da República, n.º 177, de 
2 de agosto de 1988;

b) Plano de Pormenor da Quinta de São Nicolau de Fora, publi-
cado na 2.ª série do Diário da República, n.º 163, de 17 de julho 
de 1990;

c) Plano de Pormenor da Quinta do Conde I, publicado na 2.ª série do 
Diário da República, n.º 252, de 30 de outubro de 1996;

d) Plano de Pormenor da Quinta D. Maria, publicado na 2.ª série do 
Diário da República, n.º 83, de 9 de abril de 1997;

e) Plano de Pormenor da Quinta da Vinha Grande, ratificado pela Re-
solução do Conselho de Ministros n.º 31/2000, publicada na 1.ª série -B 
do Diário da República, n.º 116, de 19 de maio;

f) Plano de Pormenor de Cucena, ratificado pela Resolução do Con-
selho de Ministros n.º 11 -A/2002, publicada na 1.ª série -B do Diário da 
República, n.º 18 — Suplemento, de 22 de janeiro;

g) Plano de Pormenor do Rego Travesso, publicado na 2.ª série do 
Diário da República, n.º 35, de 11 de fevereiro de 2002;

h) Plano de Pormenor de Santa Marta de Corroios, Estrada Na-
cional 10, ratificado pela Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 48/2002, publicada na 1.ª série -B do Diário da República, n.º 61, 
de 13 de março;

i) Plano de Pormenor da Quinta de Valadares, ratificado pela Reso-
lução do Conselho de Ministros n.º 58/2002, publicada na 1.ª série -B 
do Diário da República, n.º 62, de 14 de março;

j) Plano de Pormenor de Vale de Chícharos, publicado na 2.ª série do 
Diário da República, n.º 65, de 2 de abril de 2009.

3 — Com exceção dos perfis de arruamentos, que poderão ser conside-
rados sempre que a aplicação estrita do presente Regulamento inviabilize 
a conclusão dos procedimentos em curso nas áreas de reconversão urba-
nística, são revogados os seguintes planos municipais de ordenamento 
do território:

a) Plano de Pormenor dos Redondos, publicado na 2.ª série do 
Diário da República, n.º 158, de 11 de julho de 1995 e alterado pelo 
Aviso n.º 22754/2007, publicado na 2.ª série do Diário da República, 
n.º 223, de 20 de novembro, e objeto da Retificação n.º 2215/2007, 
publicada na 2.ª série do Diário da República, n.º 250, de 28 de 
dezembro;

b) Plano de Pormenor da Quinta das Laranjeiras, publicado na 2.ª série 
do Diário da República n.º 76, de 1 de abril de 1997;

c) Plano de Pormenor da Quinta da Fábrica, publicado na 2.ª série do 
Diário da República, n.º 199, de 29 de agosto de 1995;

d) Plano de Pormenor do Pinhal Conde da Cunha I, II e III, publi-
cado na 2.ª série do Diário da República, n.º 230, de 3 de outubro 
de 1996;

e) Plano de Pormenor dos Foros da Catrapona, publicado na 2.ª série 
do Diário da República, n.º 150, de 2 de julho de 1997;

f) Plano de Pormenor de Desenvolvimento do Pinhal Conde da Cunha 
(Fases I a VI), ratificado pela Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 180/2005, publicada na 1.ª série -B do Diário da República, n.º 221, 
de 17 de novembro.

Artigo 5.º
Definições

Para efeitos da aplicação do presente Regulamento, consideram -se 
as definições constantes do Decreto Regulamentar n.º 9/2009, de 29 de 
maio, do Regime Jurídico da Urbanização e Edificação (RJUE), apro-
vado pelo Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 26/2010, de 30 de março, e pela Lei n.º 28/2010, de 
2 de setembro, bem como as seguintes:

a) Área de reconversão urbanística — prédio ou conjunto de prédios 
contíguos que, sem a competente licença de loteamento, quando legal-
mente exigida, tenham sido objeto de operações físicas de parcelamento 
destinadas à construção, até à data da entrada em vigor do Decreto -Lei 
n.º 400/84, de 31 de dezembro;

b) Índice de edificabilidade (Ie): quociente entre a superfície de pa-
vimento e a área do solo a que o índice diz respeito;

c) Superfície de pavimento (Sp): somatório das áreas de todos os 
pavimentos de um ou mais edifícios, quaisquer que sejam os fins a que 
se destinem, situados acima e abaixo da cota de soleira, com exclusão 
de estacionamentos, arrecadações e áreas técnicas situados em cave, 
zonas de sótão não habitáveis, varandas e galerias exteriores de acesso 
público.

TÍTULO II
Servidões Administrativas e Restrições

CAPÍTULO I

Servidões Administrativas e Restrições
de Utilidade Pública

Artigo 6.º
Servidões administrativas e restrições de utilidade pública

As servidões administrativas e restrições de utilidade pública identi-
ficadas e delimitadas na planta de condicionantes são as seguintes:

A. Recursos naturais
a) Recursos hídricos
I. Domínio Público Hídrico
i) Leitos e margens de águas fluviais
ii) Zonas inundáveis

b) Recursos geológicos
I. Pedreiras
i) Áreas de reserva
ii) Pedreiras licenciadas

c) Recursos ecológicos
I. Reserva Ecológica Nacional (REN)
i) Leitos dos cursos de água
ii) Outras tipologias de REN

II. Rede Natura 2000
i) Zona especial de conservação
Sítio de importância comunitária PTCON00054 -Fernão Ferro/Lagoa 

de Albufeira

d) Recursos agrícolas ou florestais
I. Reserva Agrícola Nacional (RAN)
II. Sobreiros
i) Povoamentos de sobreiros
ii) Área onde ocorreu abate ilegal

III. Povoamentos florestais percorridos por incêndio
IV. Proteção ao Risco de Incêndio
i) Classe de risco de incêndio (alta ou muito alta)
ii) Rede de faixas de gestão de combustível

V. Árvores e arvoredo de interesse público
i) Árvores de interesse público

B. Património edificado
a) Imóveis classificados
I. Monumento nacional
II. Imóvel de interesse público
III. Imóvel de interesse municipal
IV. Zona geral de proteção
V. Zona especial de proteção

C. Equipamentos
a) Edifícios escolares
b) Defesa nacional
I. Zona de servidão militar

D. Infraestruturas
a) Abastecimento de água
I. Estação elevatória de água ou reservatório
II. Conduta adutora

b) Drenagem de águas residuais
I. Estação de tratamento de águas residuais
II. Estação de bombagem de águas residuais
III. Coletor de águas residuais
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c) Rede elétrica
I. Infraestrutura de transformação de energia elétrica — subestação 

de Fernão Ferro
II. Infraestrutura de transporte de energia elétrica — muito alta ten-

são

d) Gasodutos
I. Gasoduto — 1.º e 2.º escalões
II. Infraestrutura associada — central de gás

e) Rede rodoviária nacional e regional
I. Itinerário principal autoestrada
II. Itinerário complementar autoestrada
III. Estrada nacional

f) Estradas nacionais desclassificadas
g) Estradas e caminhos municipais
h) Rede ferroviária
i) Marcos geodésicos
I. Zona de proteção

j) Área de jurisdição portuária — limite terrestre da Administração 
do Porto de Lisboa

E. Atividades perigosas
a) Estabelecimentos com substâncias perigosas.

Artigo 7.º
Objetivos e legislação aplicável

1 — As servidões administrativas e restrições de utilidade pública 
referidas no artigo anterior regem -se por legislação própria e têm como 
objetivos:

a) Salvaguardar a segurança de pessoas e bens;
b) Permitir o adequado funcionamento das infraestruturas e equi-

pamentos;
c) Preservar e enquadrar o património cultural imóvel e o património 

natural;
d) Preservar o ambiente e o equilíbrio ecológico.

2 — As áreas de risco de incêndio e as faixas de gestão de combustível 
correspondem às constantes do Plano Municipal de Defesa da Floresta 
contra Incêndios (PMDFCI) aprovado, sendo atualizáveis de acordo 
com as alterações promovidas a este instrumento.

CAPÍTULO II

Património Cultural Imóvel 
do Município do Seixal

Artigo 8.º
Património Cultural Imóvel 

do Município do Seixal — categorias
1 — O Património Cultural Imóvel do Município do Seixal compreende 

as seguintes categorias:

a) Monumentos, conjuntos e sítios arquitetónicos ou arqueológicos 
classificados;

b) Núcleos urbanos antigos de Seixal, Arrentela, Aldeia de Paio Pires, 
Amora de Cima e Amora de Baixo;

c) Outros imóveis, conjuntos e sítios arquitetónicos ou arqueológi-
cos que, embora não se encontrem classificados, se destacam pelo seu 
valor cultural.

2 — A Carta do Património Cultural Imóvel do Município do Sei-
xal (CPCIMS) integra todos os elementos descritos no ponto anterior, 
inventariados pelo seu valor enquanto Património Cultural, de acordo 
com metodologia desenvolvida e aplicada pelos serviços municipais 
competentes.

3 — Às intervenções em imóveis, conjuntos e sítios inventariados na 
CPCIMS aplica -se o disposto no PDMS, no Regulamento Municipal da 
CPCIMS e legislação em vigor.

Artigo 9.º
Património Cultural Imóvel do Município

do Seixal — níveis de classificação
1 — Os imóveis constantes na CPCIMS estão agrupados nos seguintes 

níveis de classificação:
a) Monumento Nacional (MN) — Decreto -Lei n.º 26 -A/92, de 1 de 

junho — Olaria Romana da Quinta do Rouxinol (CPCIMS.00018);
b) Imóveis de Interesse Público (IPP):
I. Decreto n.º 29/84, de 25 de junho — moinhos de maré de Cor-

roios (CPCIMS.00004), do Galvão (CPCIMS.00005), do Capitão 
(CPCIMS.00006), da Passagem (CPCIMS.00007), da Torre (CP-
CIMS.00008), Velho dos Paulistas (CPCIMS.00009), Novo dos Paulistas 
(CPCIMS.00010), do Breyner (CPCIMS.00011), da Quinta da Palmeira 
(CPCIMS.00012) e do Zeimoto (CPCIMS.00013);

II. Decreto n.º 516/71, de 22 de novembro — residência da Quinta 
da Trindade (CPCIMS.00014);

III. Decreto n.º 129/77, de 29 de setembro — Igreja Paroquial de 
Nossa Senhora da Consolação (CPCIMS.00015);

IV. Portaria n.º 740 -BG/2012, de 24 de dezembro — Fábrica da Pól-
vora de Vale de Milhaços (CPCIMS.00030);

V. Portaria n.º 740 -CO/2012, de 24 de dezembro — Alto -Forno da 
Siderurgia Nacional (CPCIMS.00040);

c) Imóvel de Interesse Municipal (IIM) — deliberação da Assembleia 
Municipal de 27 -04 -2001 — Lagar de Azeite da Quinta do Pinhalzinho 
(CPCIMS.00017);

d) Outros imóveis com valor cultural, inventariados e não classifi-
cados.

2 — Os imóveis do património cultural classificados estão indivi-
dualmente descritos no Anexo II deste Regulamento (Fichas de Ca-
racterização do Património Cultural Imóvel e do Património Natural 
Classificados).

3 — No Anexo III — Lista Geral e Planta de Sítios, Imóveis ou Con-
juntos, estão identificados os bens imóveis que se destacam, pelo seu 
valor cultural, no município.

Artigo 10.º
Intervenções

1 — As intervenções em imóveis, conjuntos e sítios inventariados 
na CPCIMS que determinem a realização de operações urbanísticas 
dependem de informação prévia favorável.

2 — As intervenções referidas no número anterior que impliquem 
intrusão no subsolo devem prever plano de acompanhamento arqueoló-
gico nos termos legalmente estabelecidos, salvo parecer fundamentado 
da instituição de tutela ou dos serviços municipais responsáveis pelo 
património cultural.

3 — As movimentações de terras relacionadas com as intervenções 
indicadas no n.º 1 deverão ser reduzidas ao mínimo indispensável e 
respeitar a legislação relativa ao património arqueológico.

4 — As intervenções a desenvolver em edifícios, conjuntos, sítios e 
ou nos núcleos urbanos antigos devem procurar a preservação da traça 
e do equilíbrio visual pré -existente do edifício, conjunto ou sítio, e o 
respeito pelo espírito do lugar e respetivo contexto.

5 — A alteração da leitura dos edifícios deve ser minimizada, atra-
vés de projeto que contemple um equilíbrio cromático e de possíveis 
elementos de instalações técnicas, bem como arranjos exteriores, de 
modo a não afetar a proporcionalidade dos edifícios e a sua presença 
na paisagem.

6 — Quando não seja possível evitar ampliações na implantação 
ou na altura máxima da edificação dos edifícios existentes, os pro-
jetos devem prever a harmoniosa integração das novas construções 
na envolvente, edificada ou descoberta, em termos de volumetria, 
cores, materiais e texturas, em detrimento de opções que valorizem 
o contraste.

7 — A tipologia e o dimensionamento dos vãos e dos tipos de reves-
timento e de acabamentos existentes constituem elementos a preservar 
ou recuperar, devendo, em caso de construção nova ou reconstrução, 
permitir uma harmoniosa integração na envolvente próxima.

8 — Quando o prédio esteja situado entre construções ou no re-
mate de uma banda de edifícios que apresentem características de 
continuidade na leitura da fachada sobre a rua, os alinhamentos ou 
o escalonamento dos vãos, dos pisos e das platibandas devem ser 
respeitados.

9 — O guarnecimento existente nos vãos e a morfologia dos aros, 
folhas ou caixilhos devem ser reabilitados ou, quando tal não for prati-
cável, seguir, tanto quanto possível, a original.
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Artigo 11.º
Demolição

1 — Qualquer demolição, total ou parcial, dos imóveis referidos no ar-
tigo 9.º não poderá ser autorizada sem a prévia apresentação e aprovação 
do respetivo projeto de construção, reconstrução, alteração, renovação 
ou restauro, sem prejuízo do disposto em legislação específica.

2 — As demolições referidas no número anterior e que revistam 
caráter de urgência decorrente de ameaça de ruína ou de risco de segu-
rança para a saúde pública ou para a segurança das pessoas deverão ser 
acompanhadas pelos serviços municipais com competências na área do 
Património Cultural, para levantamento fotográfico e ou outro meio de 
registo que esteja ao seu alcance.

3 — No caso de serem efetuadas demolições sem a competente li-
cença, ou antes da emissão da mesma, a Câmara Municipal poderá impor 
a reconstrução do imóvel com características idênticas às do preexistente, 
sem prejuízo da aplicação de coimas.

TÍTULO III
Uso do Solo

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 12.º
Sistema urbano

O PDMS estabelece os parâmetros de ocupação e de utilização do 
solo adequados à concretização do modelo de desenvolvimento urbano 
adotado, considerando a totalidade dos valores ambientais e culturais 
em presença.

Artigo 13.º
Condicionamentos estéticos, ambientais,

paisagísticos e de acessibilidade
1 — Sem prejuízo do disposto para cada uma das classes e categorias 

de solo, não são permitidas operações urbanísticas que:
a) Prejudiquem as características dominantes da área em que se in-

tegram;
b) Possam causar prejuízo a valores ambientais ou a enquadramentos 

arquitetónicos, urbanísticos ou paisagísticos relevantes.

2 — Com vista a garantir uma correta inserção urbanística e paisa-
gística, a Câmara Municipal pode impor condicionamentos de ordem 
arquitetónica, construtiva, estética e ambiental à implantação, altura 
máxima da edificação, alinhamento ou volumetria das edificações e ainda 
à percentagem de impermeabilização do solo, bem como à alteração de 
coberto vegetal, desde que tal se destine a garantir uma correta integra-
ção na envolvente e a promover o reforço dos valores arquitetónicos, 
paisagísticos e ambientais localizados em áreas não disciplinadas por 
planos de urbanização ou de pormenor ou por operações de loteamento.

3 — Do teor das licenças, autorizações, aprovações ou pareceres 
favoráveis a emitir pela Câmara Municipal pode constar a imposição 
de o seu titular adotar e executar medidas de salvaguarda destinadas a 
garantir:

a) A integração visual e paisagística dos empreendimentos, instalações 
ou atividades em causa, nomeadamente através da criação de cortinas 
arbóreas e arbustivas dentro do perímetro das parcelas que lhe sejam 
adstritas, ao longo das suas estremas;

b) O controlo dos efluentes e de quaisquer outros efeitos nocivos nas 
condições ambientais;

c) A segurança de pessoas e bens, quer no interior das áreas adstritas 
ao empreendimento ou atividade, quer nas áreas da envolvente exterior 
com que a atividade possa interferir;

d) A não perturbação ou agravamento das condições de tráfego e a 
segurança da circulação nas vias públicas de acesso aos empreendimentos 
ou atividades situadas nas suas proximidades;

e) A limitação ou compensação de impactos sobre as infraestrutu-
ras;

f) A promoção de uma plena acessibilidade na via pública e nos 
edifícios públicos.

4 — A Câmara Municipal pode impedir, por interesse arquitetónico 
ou cultural, a demolição total ou parcial de qualquer edificação, bem 

como o arranque de espécies arbóreas ou arbustivas de inegável valor 
paisagístico para o território concelhio.

5 — Em todas as operações urbanísticas a desenvolver nos termos 
do PDMS, deverão ser garantidos os parâmetros mínimos de dimensio-
namento das infraestruturas viárias e de estacionamento previstos no 
presente Regulamento e, quando aplicável, os parâmetros de dimensio-
namento das áreas destinadas a espaços verdes e de utilização coletiva 
e a equipamentos de utilização coletiva.

CAPÍTULO II

Valorização Ambiental

Artigo 14.º
Eficiência ambiental

Em concretização da estratégia ambiental definida pela Câmara Mu-
nicipal, devem ser adotadas práticas de planeamento territorial que 
promovam:

a) A sustentabilidade dos novos desenvolvimentos urbanos desde a sua 
fase de conceção inicial, considerando os novos desafios da eficiência 
energético -ambiental ao nível dos edifícios e espaço público e o apro-
veitamento local de recursos;

b) A eficiência energética dos edifícios, quer ao nível do novo edifi-
cado, quer ao nível da qualificação do património existente;

c) A eficiência energética nos sistemas de iluminação pública, ilumi-
nação semafórica e outras estruturas urbanas;

d) A integração de tecnologias de aproveitamento de energias reno-
váveis;

e) A interação da rede elétrica com novas fontes de produção de 
eletricidade;

f) A redução da procura de água potável e reutilização de águas cin-
zentas e pluviais para usos não potáveis;

g) A reabilitação urbana e readaptação de edificado com usos obso-
letos para novas funções compatíveis com a conservação dos valores 
do património cultural;

h) A redução do consumo de materiais e aumento das taxas de reuti-
lização e reciclagem de materiais;

i) Uma política de mobilidade assente em modos suaves e no trans-
porte coletivo;

j) A minimização das deslocações urbanas, através do equilíbrio 
funcional dos diversos setores urbanos;

k) A adoção de veículos que permitam reduzir as emissões de po-
luentes ao nível local.

SECÇÃO I

Áreas suscetíveis a perigos naturais, mistos e tecnológicos

Artigo 15.º
Áreas suscetíveis a perigos naturais, mistos e tecnológicos

1 — As áreas de suscetibilidade delimitadas na Planta de Ordenamen-
to — Cartografia de Suscetibilidade correspondem a:

a) Perigos naturais — suscetibilidade a cheias e inundações, suscetibi-
lidade a inundação por tsunami, suscetibilidade sísmica e suscetibilidade 
a movimentos de massa em vertentes;

b) Perigos mistos — suscetibilidade de degradação e contaminação 
de solos, suscetibilidade de degradação e contaminação do aquífero e 
suscetibilidade de degradação e contaminação de águas superficiais;

c) Perigos tecnológicos — potencial de acidentes industriais, de aci-
dentes no transporte de substâncias perigosas e de acidentes em vias de 
comunicação e infraestruturas.

2 — Na Planta de Ordenamento referida no número anterior, encontram-
-se cartografadas as áreas de suscetibilidade a perigos naturais, mistos 
e tecnológicos resultantes do somatório dos dois níveis superiores de 
perigosidade, à exceção das áreas de suscetibilidade regulamentadas no 
artigo 19.º, que se individualizam por níveis.

Artigo 16.º
Suscetibilidade a cheias e inundações

1 — As zonas suscetíveis a cheias e inundações encontram -se deli-
mitadas na Planta de Ordenamento — Cartografia de Suscetibilidade 
a Perigos Naturais, incluindo, nos termos da lei, as zonas inundáveis 
em solo urbano.
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2 — Em zonas suscetíveis a cheias e inundações demarcadas em solo 
urbano, é interdita:

a) A construção de novas edificações, exceto se estas se destinarem 
à substituição de edifícios demolidos, sem aumento da área de implan-
tação, ou ao preenchimento de quarteirões ou bandas, garantindo que a 
ocupação habitacional, comércio e serviços, se localize acima da cota 
de máxima cheia conhecida para o local;

b) A construção de caves;
c) A impermeabilização dos logradouros e a construção de muros 

ou vedações e obras de aterro que possam constituir barreiras físicas à 
livre circulação das águas;

d) A construção de edifícios sensíveis, designadamente equipamentos 
de saúde, ensino, lares de idosos, edifícios com importância na gestão 
de emergência e edifícios afetos à administração pública.

3 — Excetua -se do disposto no número anterior, em solo urbanizado 
e em áreas de reconversão urbanística:

a) A construção de novas edificações que correspondam à colmatação 
da malha urbana existente, desde que não impliquem a construção de 
caves e aterros e a ocupação habitacional se localize acima da cota de 
máxima cheia conhecida para o local;

b) A construção de edifícios sensíveis, desde que se demonstre a ine-
xistência de soluções alternativas e não seja prevista ocupação abaixo 
da cota de máxima cheia conhecida para o local;

c) A construção de estruturas de apoio a atividades de recreio e lazer, 
desde que não constituam obstáculo à livre circulação das águas.

4 — Sem prejuízo do disposto no n.º 1, nas zonas suscetíveis a cheias 
e inundações demarcadas em solo rural, é interdita:

a) A construção de novas edificações, exceto se estas se destinarem 
à substituição de edifícios demolidos, sem aumento da área de implan-
tação, ou quando fique provado não existir localização alternativa e se 
trate de edifícios indispensáveis ao apoio da atividade agrícola prevista 
em áreas agrícolas e florestais, garantindo que a ocupação se localize 
acima da cota de máxima cheia conhecida;

b) A construção de caves e aterros.

5 — Na situação referida na alínea a) do n.º 2 e n.º 4 e nas alíneas a) 
e b) do n.º 3, o procedimento de controlo prévio deve ser instruído com 
a identificação da cota local da máxima cheia conhecida, considerando, 
quando aplicável, os efeitos cumulativos da ação das marés, e com a 
apresentação de soluções técnicas que não prejudiquem terceiros e 
que, simultaneamente, assegurem a salvaguarda de pessoas e bens, não 
só ao nível do edificado, mas também de acessos, estacionamento e 
arranjos exteriores.

Artigo 17.º
Suscetibilidade sísmica e de inundação por tsunami

1 — As áreas de suscetibilidade sísmica e de inundação por tsunami 
encontram -se delimitadas na Planta de Ordenamento — Cartografia de 
Suscetibilidade a Perigos Naturais.

2 — Nas áreas com suscetibilidade sísmica, as obras de construção 
e reabilitação de edifícios, obras de arte e de infraestruturas de sub-
solo carecem de soluções de reforço estrutural que aumentem a sua 
resistência global a forças horizontais e de medidas que mantenham as 
condições estruturais iniciais dos edifícios confinantes com o espaço 
intervencionado, de modo a garantirem a continuidade dessa capacidade 
de resistência, tendo em conta os valores patrimoniais em presença em 
cada intervenção.

3 — Nas áreas com suscetibilidade sísmica, a Câmara Municipal 
pode solicitar à entidade interveniente estudos geotécnicos, estudos 
de avaliação da capacidade estrutural do edifício e a apresentação de 
soluções técnicas compatíveis com as características do espaço em 
intervenção, em função dos quais poderá condicionar as obras e traba-
lhos em causa.

4 — No âmbito das suas competências, o município deve promo-
ver estudos de resistência sísmica dos edifícios, tendo em conta a sua 
localização, época e tipo de construção, propondo as medidas que se 
afigurem necessárias para garantir a segurança dos edifícios em todas 
as intervenções de alteração do edificado existente.

5 — O disposto nos números anteriores não prejudica a aplicação 
da legislação específica relativa à segurança das construções contra 
os sismos.

6 — Nas áreas inundáveis por tsunami, a Câmara Municipal deve 
interditar a implantação de edifícios pertencentes à rede hospitalar e 
de saúde, à rede escolar, quartéis de bombeiros e instalações de outros 
agentes de proteção civil e autoridades civis e militares, exceto quando 
se demonstre, através de estudos específicos, a inexistência de soluções 

alternativas e desde que não colida com servidões e restrições de utili-
dade pública em vigor.

Artigo 18.º
Suscetibilidade a movimentos de massa em vertentes

1 — As áreas de suscetibilidade a movimentos de massa em vertentes 
encontram -se delimitadas na Planta de Ordenamento — Cartografia de 
Suscetibilidade a Perigos Naturais.

2 — Nas áreas de suscetibilidade a movimentos de massa em verten-
tes, bem como nas áreas contíguas à área cartografada, identificada em 
levantamento topográfico, com características geológicas e de declives 
idênticas, a realização de operações urbanísticas depende da elaboração 
de um estudo prévio de conjunto, hidrogeológico e geotécnico de detalhe, 
a apresentar pela entidade interveniente, onde sejam comprovadas as 
condições de segurança estrutural do parque edificado e a edificar, bem 
como de toda a vertente.

3 — Nas áreas referidas no n.º 1 são permitidos usos e ações que 
permitam a estabilização de taludes e de áreas com risco de erosão, no-
meadamente muros de suporte, obras de correção torrencial e modelação 
paisagística que promova o equilíbrio dinâmico da vertente.

Artigo 19.º
Suscetibilidade de degradação e contaminação

de solos, águas superficiais e aquífero
1 — As áreas suscetíveis de degradação e contaminação de solos, 

águas superficiais e aquíferos encontram -se delimitadas na Planta de 
Ordenamento — Cartografia de Suscetibilidade a Perigos Mistos 1 e 
2, respetivamente.

2 — Em áreas de suscetibilidade moderada e elevada, os projetos 
elencados no Anexo II, do Decreto -Lei n.º 197/2005, de 8 de novembro, 
e abrangidos pelos limiares definidos para Áreas Sensíveis ficam sujeitos 
à elaboração de estudos de incidências ambientais.

3 — Nas áreas de suscetibilidade elevada, é obrigatório proceder à 
realização de estudos de prospeção de análises químicas adequadas para 
determinação das concentrações das substâncias presentes nos solos 
e na água, em caso de situação de risco comprovado, é obrigatória a 
elaboração e execução de um plano de descontaminação dos solos que 
deverá anteceder qualquer intervenção urbanística.

4 — Nas áreas de suscetibilidade moderada, a Câmara Municipal pode 
solicitar à entidade interveniente a realização de estudos de prospeção 
de análises químicas, adequadas para determinação das concentrações 
das substâncias presentes nos solos e na água e, em caso de situação 
de risco comprovado, é obrigatória a elaboração e execução de um 
plano de descontaminação dos solos, que deverá anteceder qualquer 
intervenção urbanística.

Artigo 20.º
Perigos tecnológicos

1 — As áreas suscetíveis a perigos tecnológicos encontram -se deli-
mitadas na Planta de Ordenamento — Cartografia de Suscetibilidade a 
Perigos Tecnológicos.

2 — As áreas suscetíveis a perigos tecnológicos que estejam associa-
das ao transporte, armazenamento, manuseamento e transformação de 
substâncias perigosas ficam sujeitas à regulamentação em vigor.

3 — De acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 5.º do Decreto -Lei 
n.º 254/2007, de 12 de julho, e até à definição de critérios de referência 
através de portaria, recomendam -se as seguintes distâncias mínimas 
de segurança:

a) 50 metros, entre estabelecimentos de nível inferior de perigosidade 
e espaços residenciais, espaços de uso especial — equipamentos de uti-
lização coletiva e espaços de uso especial — cultura, recreio e lazer;

b) 100 metros, entre estabelecimentos de nível superior de perigosi-
dade e espaços residenciais, espaços de uso especial — equipamentos 
de utilização coletiva, espaços de uso especial — cultura, recreio e lazer 
e espaços naturais.

SECÇÃO II

Zonamento acústico

Artigo 21.º
Identificação

1 — Em conformidade com o disposto no Regulamento Geral do Ruí-
-do (RGR), são instituídas as zonas sensíveis, mistas e áreas de conflito, 
devidamente delimitadas na Planta de Ordenamento.
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2 — A disciplina das zonas acústicas sensíveis e mistas fica condi-
cionada ao cumprimento do RGR em vigor, bem como ao cumprimento 
das seguintes alíneas:

a) Em caso de extinção ou alteração de uso de um estabelecimento de 
ensino deverá ser aplicada a disciplina de zona mista, com exceção dos 
estabelecimentos integrados ou contíguos a zona sensível;

b) Em zona de estrada e respetiva área non aedificandi não se aplicam 
os valores -limite previstos no artigo 11.º do RGR, exceto quando se veri-
fique a existência de recetores sensíveis na referida zona de servidão.

3 — Os recetores isolados existentes ou previstos em zonas sem clas-
sificação são para efeitos de aplicação dos valores -limite equiparados a 
zonas mistas ou zonas sensíveis em função do respetivo uso.

4 — Para efeitos de aplicação dos limites legais definidos pelas 
alíneas c) e e) do artigo 11.º do RGR, considera -se proximidade a uma 
grande infraestrutura de transporte rodoviário ou ferroviário (PI), exis-
tente ou programada, o resultado da expressão infra, para cada lado da 
faixa de rodagem/carril, sem prejuízo de ser garantida uma distância 
mínima de 100 metros.

Pl = 6 x L

L = Largura da faixa de rodagem/de carril (m).

5 — As grandes infraestruturas de transporte a que se refere o número 
anterior são as seguintes:

a) Rodoviárias — troço ou conjunto de troços de uma estrada mu-
nicipal, regional, nacional ou internacional, modelados no Mapa de 
Ruído do Município do Seixal, onde se verifique mais de três milhões 
de passagens de veículos, por ano;

b) Ferroviárias — troço ou conjunto de troços de uma via -férrea 
regional, nacional ou internacional, modelados no Mapa de Ruído do 
Município do Seixal, onde se verifique mais de trinta mil passagens de 
comboios, por ano.

Artigo 22.º
Regime específico

1 — Nas áreas de conflito localizadas em solo urbanizado e áreas de 
reconversão urbanística, a Câmara Municipal procederá à elaboração e 
execução de plano municipal de redução de ruído, sempre que o cum-
primento do RGR não se afigure salvaguardado.

2 — Para efeitos de aplicação do número anterior, deverá ser dada 
prioridade de intervenção às áreas de conflito com valores de incum-
primento superiores a 5 dB(A).

3 — Sem prejuízo do número anterior, serão igualmente consideradas 
de intervenção prioritária no Plano Municipal de Redução de Ruído 
as áreas de reconversão urbanística onde se sobrepõe a uma área de 
conflito.

4 — Nas áreas de conflito, a aprovação de operações urbanísticas 
que tenham por objeto a construção de novos edifícios destinados a 
habitação, escolas, hospitais ou similares e espaços de lazer fica condi-
cionada à demonstração técnica da compatibilidade dos níveis de ruído 
com os usos propostos.

5 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, sempre que pos-
sível a definição do desenho urbano deverá garantir uma distribuição 
adequada dos usos, tendo em conta a sobreposição com uma área de 
conflito, através de uma área de proteção onde não são admitidos re-
cetores sensíveis e para o qual será desenvolvido um projeto de enqua-
dramento paisagístico.

6 — Excetua -se do disposto no n.º 4 a autorização de novos edifícios 
habitacionais, em solo urbanizado, desde que a zona de intervenção 
esteja abrangida por Plano Municipal de Redução do Ruído ou quando 
o conflito não exceda em mais de 5 dB(A) e que o projeto acústico con-
sidere valores de índice de isolamento a sons de condução aérea D2 m, 
nT, w, superiores em 3 dB ao valor mínimo fixado no Regulamento dos 
Requisitos Acústicos dos Edifícios (RRAE).

CAPÍTULO III

Solo afeto à estrutura ecológica municipal

Artigo 23.º
Estrutura Ecológica Municipal — âmbito e regime de ocupação

1 — A Estrutura Ecológica Municipal (EEM) é constituída pelo con-
junto de áreas que, em virtude das suas características biofísicas ou 
culturais, da sua continuidade ecológica e do seu ordenamento, têm por 

função principal contribuir para o equilíbrio ecológico e para a proteção, 
conservação e valorização ambiental e paisagística dos espaços rurais 
e urbanos, constituindo uma garantia da salvaguarda dos ecossistemas 
e da intensificação dos processos biofísicos, decorrendo muitas das 
áreas da aplicação das orientações do Plano Regional de Ordenamento 
do Território da Área Metropolitana de Lisboa.

2 — A EEM compreende os solos identificados na Planta da Estrutura 
Ecológica Municipal e afetos a:

a) Área Prioritária 1 — área estruturante de proteção e conservação, 
inserida no sítio de importância comunitária PTCON00054 — Fernão 
Ferro/Lagoa de Albufeira, área sujeita ao regime do Plano Setorial da 
Rede Natura 2000;

b) Área Prioritária 2 — área correspondente ao estuário do Tejo — ele-
mento central da AML e constitui uma área húmida da maior importância 
a nível nacional e europeu;

c) Área Vital — compreende as áreas que, complementarmente às 
Áreas Prioritárias, contribuem para a sustentabilidade do território, 
correspondendo aos espaços livres considerados como vitais para a 
manutenção da função ecológica dominante e da conectividade entre 
as áreas e os corredores;

d) Corredor Estruturante Principal — estruturas lineares que corres-
pondem aos leitos e margens de cursos de água — rio Judeu, a ribeira 
do Vale Longo, vala das Amoreiras e vala do Guarda -Mor. Funcionam 
como principais elementos de conectividade entre as Áreas Prioritá-
rias 1 e 2;

e) Corredor Estruturante Secundário — estruturas lineares que cor-
respondem aos leitos e margens de cursos de água e valas — vala de 
Santa Marta, ribeira do Farol, vala dos Brejos da Palmeira, rio Judeu e 
vala da Quinta do Algarve, ribeira Vale de Figueira e afluente da Vala 
da Queimada -Milhaço (jusante) bem como, estruturas lineares livres de 
edificação, que funcionam como principais elementos de conectividade 
entre as Áreas Vitais;

f) Verdes de Proximidade — espaços que visam assegurar o conforto 
bioclimático e a qualidade do espaço urbano e as condições para o recreio 
e lazer da população;

g) Restante Rede Hidrográfica Municipal — corresponde aos restantes 
leitos e margens de cursos de água.

3 — A EEM abrange as áreas afetas à Reserva Agrícola Nacional, 
Reserva Ecológica Nacional e Rede Natura 2000, nas quais se observa 
a legislação específica.

4 — A EEM pode incluir as seguintes categorias de solo:
a) Espaços Agrícolas ou Florestais (EAF);
b) Espaços de Ocupação Turística (EOT);
c) Espaços Naturais (EN);
d) Espaços Verdes (EV);
e) Espaços de Uso Especial (EUE) — Cultura, Recreio e Lazer 

(EUE2);
f) Espaços Residenciais (ER);
g) Espaços de Atividades Económicas (EAE) — Atividades Econó-

micas Compatíveis com a Função Residencial (EAE 1).

5 — Sem prejuízo do disposto no artigo 77.º, n.º 4, o regime de uso 
e transformação do solo da EEM é definido pelo disposto no presente 
Regulamento relativamente a cada categoria de solo, com exceção do 
número seguinte.

6 — Nas categorias referidas nas alíneas f) e g) do n.º 3, devem ser 
acauteladas as funções da EEM mencionadas no n.º 1, nelas se permi-
tindo apenas a implementação de usos e ações compatíveis com a EEM, 
não sendo admitida a sua afetação a outros fins que possam colocar em 
risco a sua valia para a qualidade ambiental do município.

7 — Quando associados a cursos de água, os Corredores Estruturan-
tes devem ter, sempre que possível, para além da largura da margem 
legalmente estabelecida, um valor mínimo de 20 metros em cada mar-
gem, extensível sempre que os estudos paisagísticos, hidrológicos e 
geomorfológicos o justifiquem.

8 — Qualquer intervenção nos Corredores Estruturantes deve 
identificar os eventuais pontos de estrangulamento e causas de de-
gradação e propor medidas de reposição da condição natural dos seus 
leitos e margens, de forma a melhorar o funcionamento do sistema 
hidrológico e promover o desenvolvimento das galerias ripícolas do 
curso de água, ficando condicionada à aprovação de estudo hidráulico 
e hidrológico.

9 — Sem prejuízo dos números anteriores, as formas de concretização 
dos usos admitidos em EEM devem, para além de cumprir outras exigên-
cias constantes do presente Regulamento, contribuir para a valorização 
da Estrutura Ecológica Municipal e ser orientadas para a sua valorização 
ambiental e para a criação de corredores ecológicos contínuos e redes 
de proteção, educação e fruição ambiental.
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CAPÍTULO IV

Classificação e Qualificação do Solo

Artigo 24.º
Classificação e qualificação do solo

1 — A classificação do solo determina o destino básico dos terrenos, 
assentando na distinção fundamental entre solo rural e solo urbano.

2 — O solo rural destina -se ao aproveitamento agrícola, pecuário e 
florestal ou de recursos geológicos, a espaços naturais de proteção ou 
de lazer ou a outros tipos de ocupação humana que não lhe confiram o 
estatuto de solo urbano.

3 — O solo urbano destina -se à urbanização e edificação urbana.
4 — A qualificação do solo regula o seu aproveitamento em função da 

utilização dominante, fixando os respetivos usos e quando admissível, 
a edificabilidade.

Artigo 25.º
Qualificação do solo rural

Em solo rural estão definidas as seguintes categorias e subcategorias 
de espaço, delimitadas na Planta de Ordenamento:

a) Espaços Agrícolas ou Florestais (EAF)
b) Espaços Afetos à Exploração de Recursos Geológicos (ERG)
c) Espaços de Ocupação Turística (EOT)
d) Espaços Naturais (EN)
i) EN 1 — Proteção Paisagística
ii) EN 2 — Estuário

Artigo 26.º
Qualificação do solo urbano

1 — O solo urbano distingue -se em solo urbanizado ou urbanizável, 
consoante se encontre ou não dotado de infraestruturas urbanas e seja 
servido por equipamentos de utilização coletiva.

2 — Em solo urbanizado e urbanizável estão definidas as seguintes 
categorias e subcategorias de espaço, delimitadas na Planta de Orde-
namento:

a) Espaços Residenciais (ER)
i) ER 1 — Espaços Residenciais
ii) ER 2 — Espaços Residenciais
iii) ER 3 — Espaços Residenciais

b) Espaços de Atividades Económicas (EAE)
i) EAE 1 — Atividades Económicas Compatíveis com a Função 

Residencial
ii) EAE 2 — Indústria e Logística
iii) EAE 3 — Indústria Transformadora Pesada

c) Espaços Urbanos de Baixa Densidade (EUBD)
d) Espaços Verdes (EV)

3 — Em solo urbanizado também se encontra definida a categoria 
de Espaços de Uso Especial (EUE), que se subdivide nas seguintes 
subcategorias:

a) EUE 1 — Equipamentos de Utilização Coletiva
b) EUE 2 — Cultura, Recreio e Lazer
d) EUE 3 — Infraestruturas

CAPÍTULO V

Solo Rural

SECÇÃO I

Disposições Gerais

Artigo 27.º
Ocupações e utilizações interditas

1 — O solo rural é aquele para o qual é reconhecida vocação para as 
atividades agrícolas, pecuárias, florestais ou minerais, integrando tam-
bém os espaços naturais de proteção ou de lazer e outras ocupações com-
patíveis com o estatuto de solo rural, nomeadamente a aquicultura.

2 — Atendendo ao aproveitamento sustentável das suas diversas 
funções, no solo rural integram -se as categorias identificadas no ar-
tigo 25.º

3 — Exceto nos espaços especificamente destinados ao fim indicado, e 
sem prejuízo do disposto no artigo 13.º, em solo rural não são admitidas 
as seguintes ocupações e utilizações:

a) A exploração de recursos geológicos;
b) As práticas que conduzam à destruição do revestimento vegetal, do 

relevo natural e das camadas de solo arável, desde que não integradas 
em práticas associadas à exploração agrícola e florestal, ou destinadas 
a ocupações e utilizações expressamente previstas no presente Regu-
lamento.

Artigo 28.º
Ocupação com infraestruturas

1 — Sem prejuízo das servidões administrativas e restrições de utili-
dade pública e demais legislação em vigor, e após pareceres favoráveis 
das entidades competentes, em solo rural é permitida a implantação de 
infraestruturas, designadamente de saneamento, de abastecimento de 
água, de telecomunicações, de eletricidade, de gás e de aproveitamento 
e utilização de energias alternativas e renováveis, ecocentros e ainda 
infraestruturas viárias e obras hidráulicas.

2 — Sempre que os projetos em causa possam apresentar riscos para 
a qualidade ambiental, serão exigidos estudos de incidências ambientais, 
sem prejuízo do disposto em legislação especial.

3 — Nos locais ou perímetros que vierem a ficar afetos a instalações 
de aproveitamento e utilização de energias alternativas e renováveis só 
são permitidos os usos e ocupações diretamente relacionados com a sua 
função ou compatíveis com esta.

SECÇÃO II

Espaços Agrícolas ou Florestais

Artigo 29.º
Identificação e funções

1 — Os Espaços Agrícolas ou Florestais (EAF) são constituídos por 
áreas cuja utilização dominante é o desenvolvimento das atividades 
agrícola, pecuária e florestal, com base no aproveitamento do solo 
vivo, e que tem como principais funções a produção, a conservação, o 
enquadramento e estética da paisagem e o recreio.

2 — Nas explorações florestais privadas integradas em EAF é obri-
gatório, nos termos da lei, o seguinte:

a) A elaboração de Plano de Gestão Florestal para explorações de 
área superior a 100 ha;

b) O cumprimento das normas de silvicultura preventiva, das normas 
genéricas de intervenção em espaços florestais e dos modelos de silvi-
cultura das sub -regiões homogéneas da Península de Setúbal e Arribas-
-Arrábida para explorações com área inferior a 100 ha.

Artigo 30.º
Usos admitidos e regime de edificabilidade

1 — Nos EAF podem desenvolver -se outras atividades ou usos compa-
tíveis com a utilização dominante, designadamente a habitação do agricul-
tor, o aproveitamento de recursos geológicos, energéticos, infraestruturas 
e atividades agroindustriais, turísticas, de lazer e culturais.

2 — Nos EAF integrados em Áreas Vitais na EEM, os projetos re-
lativos aos usos definidos no número anterior que ponham em causa a 
qualidade ambiental e as funções da EEM são precedidos de Relatórios 
Ambientais objeto de parecer favorável da Câmara Municipal.

3 — No que especificamente respeita a massas minerais, o aproveita-
mento dos recursos geológicos referido no n.º 1 só é possível nas áreas 
de reserva constituídas nos termos da legislação em vigor e se forem 
cumpridas as regras constantes da Secção III do presente Capítulo.

4 — Para efeitos do n.º 1, são consideradas atividades agroindustriais 
todas as atividades produtivas locais e produtivas similares definidas 
nos termos do Anexo I, parte 2A e 2B do Sistema de Indústria Respon-
sável, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 169/2012, de 1 de agosto, que 
se dedicam à transformação e ao processamento de matérias -primas 
agropecuárias.

5 — A instalação de atividades, como a pecuária intensiva, abrangidas 
pelos limiares das Áreas Sensíveis, definidos no Regime de Avaliação 
Ambiental, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 151 -B/2013, de 31 de outubro, 
depende da apresentação de estudo de incidências ambientais, que deve 
enunciar os impactos locais dos projetos e das respetivas instalações 
acessórias através da identificação das principais condicionantes exis-
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tentes e dos descritores ambientais suscetíveis de serem afetados, bem 
como prever medidas de monitorização e medidas de minimização e 
recuperação das áreas afetadas, a implementar em fase de obra.

6 — As atividades turísticas referidas no presente artigo incluem os 
empreendimentos de turismo no espaço rural, os empreendimentos de 
turismo de natureza, os empreendimentos de turismo de habitação e os 
hotéis isolados, nos termos da legislação em vigor.

7 — Para concretização das atividades permitidas nos EAF serão 
admitidas obras de edificação a realizar em conformidade com os se-
guintes parâmetros:

a) Índice de edificabilidade — 0,10;
b) Altura máxima da edificação — 8 metros, com exceção de dispo-

sitivos especiais tecnicamente justificáveis;
c) Habitação do agricultor — até ao máximo de 250 m2 de área de 

construção, a implantar em parcelas com uma área mínima de interven-
ção de 20 000 m2, ou inferior em caso de legalização de construções 
existentes à data da entrada em vigor do Plano Regional de Ordenamento 
do Território da Área Metropolitana de Lisboa, aprovado pela Resolução 
de Conselho de Ministros n.º 68/2002, de 8 de abril;

d) Infraestruturas — as obras de edificação terão de garantir a sua 
autossuficiência em termos de acesso à propriedade, abastecimento 
de água e drenagem e tratamento de efluentes domésticos, devendo 
sempre que possível a sua ligação às redes públicas ser assegurada 
pelo interessado.

8 — As construções novas previstas na alínea c) do número anterior 
apenas poderão ser deferidas quando o requerente demonstre que desen-
volve as atividades a que se refere o n.º 1 do artigo anterior.

9 — Sem prejuízo do disposto no n.º 4, as obras de edificação referi-
das nos números anteriores e que se destinem a instalações destinadas à 
atividade agropecuária obedecerão ainda aos seguintes requisitos:

a) Garantir o afastamento mínimo de 500 metros a perímetros ur-
banos e equipamentos de utilização coletiva ou a infraestruturas de 
abastecimento de água;

b) Garantir o afastamento mínimo de 200 metros ou de 50 metros 
em relação a outras explorações já licenciadas, ou em fase de licen-
ciamento, consoante se trate, respetivamente, de unidades intensivas 
ou extensivas;

c) Garantir o afastamento mínimo de 50 metros da instalação agro-
pecuária à extrema do prédio rústico;

d) Formação de cortinas arbóreas com uma faixa mínima de 5 metros, 
bem como de outros conjuntos arbóreo -arbustivos que contribuam para 
reduzir o impacto visual dos volumes construídos.

SECÇÃO III

Espaços Afetos à Exploração de Recursos Geológicos

Artigo 31.º
Identificação e funções

1 — Os Espaços Afetos à Exploração de Recursos Geológicos (ERG) 
são espaços onde a presença de recursos geológicos se apresenta como 
significativa, correspondendo, no essencial, a áreas de exploração de 
massas minerais concessionadas, licenciadas ou em vias de licencia-
mento, bem como a áreas onde atualmente predomina a exploração 
intensiva e cujo licenciamento se pretende em face do reconhecido 
interesse em termos da existência do recurso geológico e da sua im-
portância no contexto da economia regional, dentro dos valores de 
qualidade ambiental.

2 — Esta categoria de espaços integra ainda áreas já exploradas ou 
degradadas em virtude da interrupção da exploração, devendo proceder-
-se à sua recuperação ambiental segundo a legislação em vigor, para 
posterior desafetação.

3 — As ações de recuperação ambiental e paisagística, mencionadas 
no número anterior, são da responsabilidade da entidade exploradora, 
ou outra a nomear pelas entidades legalmente competentes, de acordo 
com a legislação em vigor.

4 — No caso de abandono da exploração, a entidade responsável pela 
aprovação do Plano Ambiental de Recuperação Paisagística (PARP) deve 
utilizar a caução prestada a seu favor para garantir o cumprimento das 
obrigações legais derivadas da licença e relativas ao PARP.

Artigo 32.º
Ocupações, utilizações e regime de edificabilidade

1 — Nos ERG é permitida a exploração dos recursos minerais exis-
tentes, conforme previsto na legislação em vigor.

2 — As edificações de apoio à exploração de recursos geológicos 
bem como os anexos realizar -se -ão de acordo com o plano de pedreira, 
devidamente aprovado pelas entidades competentes.

3 — Após o esgotamento do recurso geológico e consequente selagem, 
os ERG integram a EEM, sendo as ocupações, utilizações e regime de 
edificabilidade definidos pelo disposto nos artigos referentes à categoria 
de Espaços Agrícolas ou Florestais, desde que sejam implementadas as 
ações de recuperação ambiental e geotécnicas adequadas.

4 — As ações de recuperação ambiental e paisagística deverão assegu-
rar as funções de controlo hidrológico da área intervencionada, devendo, 
sempre que os estudos hidrológicos o justifiquem, ser mantidas como 
bacias da retenção, e acautelado o seu adequado dimensionamento.

5 — Para efeitos do disposto nos números anteriores, deve o promotor 
apresentar um estudo integrado geológico -geotécnico, que demonstre a 
aptidão para a construção em condições de total segurança de pessoas 
e bens e que defina a melhor solução a adotar para a estabilidade da 
área em causa.

Artigo 33.º
Medidas de salvaguarda ambiental

1 — O acesso e a cessação da atividade de pesquisa e de exploração 
dos recursos geológicos ocorrem no cumprimento da legislação espe-
cífica em vigor.

2 — Os PARP previstos na legislação em vigor são implementados por 
fases, de acordo com os respetivos planos de lavra e planos de pedreira, 
à medida que as frentes de desmonte forem progredindo, garantindo a 
aplicação dos materiais sobrantes na estabilização e modelação da área 
intervencionada.

3 — No âmbito dos regulamentos municipais aplicáveis, o reque-
rente da atividade referida no n.º 1 assumirá a obrigação de anular os 
efeitos negativos resultantes da excessiva utilização das vias de acesso 
à pedreira, quer da rede nacional, quer da rede municipal, em função 
da respetiva exploração, podendo executar, nomeadamente, à sua custa, 
a pavimentação e outros trabalhos de manutenção dessas vias sempre 
que se verifique uma situação de degradação causada por essa excessiva 
utilização.

4 — Para além do disposto no número anterior, ao requerente também 
cabe a construção, manutenção e gestão dos sistemas que garantam de 
modo permanente e eficaz o controle e tratamento dos efluentes even-
tualmente produzidos, a eliminação de todas as formas de degradação 
ambiental resultante da laboração e a preservação ou utilização susten-
tável dos recursos naturais.

5 — Com o objetivo de garantir um controlo eficaz das condições 
ambientais, tem de ficar sempre garantida a implantação de cortina com 
extrato arbóreo e arbustivo, de absorção visual e poeiras, com largura 
considerada adequada, nunca inferior a 15 metros, nos limites das ex-
plorações que não sejam contíguas a outras explorações.

SECÇÃO IV

Espaços de Ocupação Turística

Artigo 34.º
Identificação e funções

1 — Os Espaços de Ocupação Turística (EOT) correspondem a áreas 
cuja utilização dominante é a atividade turística nas formas e tipologias 
admitidas em solo rural.

2 — Os EOT encontram -se identificados na Planta de Ordenamento 
e destinam -se à instalação de empreendimentos turísticos compatíveis 
com o solo rural, nos termos da legislação aplicável.

Artigo 35.º
Ocupações e regime de edificabilidade

1 — O desenvolvimento de operações urbanísticas nos EOT carece 
de plano de pormenor, a desenvolver de acordo com os seguintes pa-
râmetros:

a) Índice de edificabilidade — 0,10;
b) Altura máxima da edificação — 13 metros.

2 — Excetuam -se do disposto no número anterior os parques de cam-
pismo e caravanismo, aos quais se aplicam os seguintes parâmetros:

a) Manter ao máximo a vegetação existente, sendo a nova arborização 
realizada com recurso a espécies autóctones;

b) Para a totalidade da área de intervenção garantir um índice máximo 
de impermeabilização do solo de 0,25.
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SECÇÃO V

Espaços naturais

Artigo 36.º
Identificação e funções

1 — Os Espaços Naturais (EN) caracterizam -se por integrar as áreas 
do território concelhio que constituem o seu património natural mais 
sensível nos aspetos ecológico, paisagístico e ambiental e nas quais 
se privilegia a salvaguarda das suas características essenciais e fun-
damentais para a conservação da natureza e diversidade biológica e 
paisagística.

2 — Nesta categoria de espaços incluem -se as subcategorias identi-
ficadas no artigo 25.º, a saber:

a) EN 1 — Proteção Paisagística
b) EN 2 — Estuário

Artigo 37.º
Proteção Paisagística

1 — Os EN 1 integram o suporte biofísico dos valores ambientais 
e paisagísticos que se pretende preservar, incluindo troços de cursos 
de água naturalizados e respetivas margens e faixas de proteção, com 
importância na EEM.

2 — Nos EN 1 são interditos os seguintes usos ou atividades:
a) Construção de qualquer edifício que não se integre nas atividades 

e usos constantes no número seguinte;
b) Alterações à morfologia e uso do solo e destruição do coberto 

vegetal, com exceção das decorrentes das normais atividades agríco-
las e florestais e das estritamente necessárias a garantir as atividades 
previstas no n.º 3;

c) Operações de drenagem e enxugo de terrenos;
d) Florestação ou reflorestação com espécies de rápido crescimento;
e) Prática de atividades desportivas motorizadas.

3 — Nos EN 1, e sem prejuízo da área afeta à Defesa Nacional, 
admitem -se os seguintes usos ou atividades:

a) Atividades de recreio e lazer, incluindo o uso balnear, desde que 
não comprometam o equilíbrio ecológico e paisagístico e que sejam 
sustentáveis do ponto de vista ambiental;

b) Obras de reconstrução, alteração, conservação ou demolição das 
construções licenciadas;

c) Obras de ampliação, até ao máximo de 250 m2, de construções 
licenciadas e sem prejuízo do disposto em legislação específica.

d) A instalação de equipamentos de interesse municipal de apoio às 
atividades referidas na alínea a) e de empreendimentos turísticos, nomea-
damente empreendimentos de turismo no espaço rural, empreendimentos 
de turismo de natureza e empreendimentos de turismo de habitação, nos 
termos da legislação em vigor.

4 — As operações urbanísticas a realizar ao abrigo da alínea d) do 
número anterior dependem da delimitação de uma Unidade Operativas 
de Planeamento e Gestão (UOPG) ou da prévia elaboração de plano de 
pormenor, aplicando -se os parâmetros urbanísticos previstos no n.º 7 
do artigo 30.º

Artigo 38.º
Estuário

1 — O Estuário é constituído pelo sapal de Corroios, o esteiro do rio 
Judeu e o esteiro do rio Coina.

2 — No Estuário são admitidas atividades compatíveis com a pre-
servação dos valores naturais desde que previamente autorizadas pela 
Câmara Municipal.

3 — No Estuário não são admitidas:
a) Atividades suscetíveis de danificar os valores naturais;
b) Alterações da morfologia do terreno, exceto para instalação de 

infraestruturas de recreio náutico ou de apoio ao transporte fluvial.

CAPÍTULO VI

Solo Urbano

Artigo 39.º
Disposições gerais

Em solo urbano, são admitidas as operações urbanísticas previstas no 
Regime Jurídico da Urbanização e Edificação (RJUE).

Artigo 40.º
Ocupações e utilizações interditas

1 — Em solo urbano é interdita a instalação de:
a) Unidades de indústria extrativa;
b) Atividades económicas agropecuárias;
c) Estaleiros de materiais e máquinas com caráter permanente, com 

exceção dos locais especificamente destinados a esse fim.

2 — Nas áreas classificadas como Áreas de máxima infiltração, lo-
calizadas nas exclusões C46 e C60 do processo de delimitação da REN, 
identificadas na Carta da REN publicada, admite -se no máximo um 
índice de impermeabilização de 0.70, aplicável ao lote ou à parcela.

Artigo 41.º
Solo urbanizado

1 — O solo urbanizado encontra -se servido por infraestruturas urbanas 
e equipamentos de utilização coletiva.

2 — Sem prejuízo do disposto na secção seguinte, ao solo urbanizado 
aplicam -se as disposições contidas em Plano de Urbanização (PU), Plano 
de Pormenor (PP) ou alvará de loteamento em vigor.

3 — Quando outro parâmetro não resulte de instrumento de gestão 
territorial aplicável ou de alvará em vigor, o alinhamento e a altura da 
fachada e da edificação a implantar no preenchimento de quarteirões 
ou bandas de edifícios serão determinados pelos edifícios do troço do 
arruamento em que se insere, podendo a altura máxima da edificação 
ser superior ao definido no n.º 2 do artigo 43.º em caso de remate de 
quarteirão.

4 — Nos prédios ocupados com habitação multifamiliar é interdita a 
ocupação de logradouros e de interiores de quarteirão com edificação.

5 — Nos logradouros de prédios ocupados com moradias, deve ser 
garantida uma área permeável mínima de 25 %, sendo admissível a 
construção de edifícios anexos, alinhados, no limite, pela construção 
principal e localizados junto às estremas tardoz ou lateral do lote ou 
parcela, com o máximo de 34 m2 de área de construção e de 3 metros 
de altura máxima da edificação.

6 — Excecionam -se do disposto nos números anteriores os edifícios 
anexos que sirvam de apoio a estabelecimentos cujo funcionamento se 
tenha iniciado e mantido ao abrigo de alvarás, autorizações ou licenças 
emitidas pelo Governador Civil, nos termos do Código Administrativo 
e do Decreto -Lei n.º 252/92, de 19 de novembro, desde que os mesmos 
se revelem indispensáveis para garantir a continuidade do funciona-
mento, de acordo com os requisitos exigidos pela legislação específica 
atualmente em vigor.

7 — Nos casos referidos no número anterior, os anexos que sirvam de 
apoio ao estabelecimento deverão respeitar as seguintes condições:

a) Altura não superior à cércea do rés -do -chão do edifício principal;
b) Ocupação máxima de 75 % do logradouro, podendo admitir -se a 

sua ocupação na totalidade, em casos devidamente justificados e apenas 
enquanto se mantiver a atividade do estabelecimento.

Artigo 42.º
Solo urbanizável

1 — O solo urbanizável destina -se à expansão urbana, no qual a 
urbanização é sempre precedida de programação.

2 — O solo urbanizável está abrangido por Unidades Operativas de 
Planeamento e Gestão (UOPG), cujos parâmetros urbanísticos estão 
definidos no Anexo I deste Regulamento.

3 — As UOPG serão concretizadas através de planos de urbanização, 
planos de pormenor ou da delimitação de unidades de execução.

4 — Até à execução das UOPG, apenas se admite a manutenção 
temporária das construções existentes, que apenas podem ser alvo de 
obras isentas de controlo prévio.

5 — As operações urbanísticas referidas no número anterior devem ga-
rantir um adequado dimensionamento da rede de drenagem a jusante.

SECÇÃO I

Espaços Residenciais

Artigo 43.º
Identificação e funções

1 — A categoria de Espaços Residenciais (ER) é ocupada predomi-
nantemente pela função residencial, podendo acolher outros usos desde 
que compatíveis com a função dominante.
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2 — A categoria de ER é dividida nas seguintes subcategorias, con-
soante a altura máxima da edificação admitida:

a) ER 1 — 19 metros;
b) ER 2 — 13 metros;
c) ER 3 — 8 metros.

Artigo 44.º
Espaços Residenciais — urbanizados

1 — Nas operações de loteamento e demais operações urbanísticas com 
impacto semelhante, deverá garantir -se a necessária integração da envol-
vente, ao nível dos alinhamentos, das alturas e da estética das construções.

2 — As operações urbanísticas referidas no número anterior dependem 
da prévia delimitação de uma unidade de execução, sendo -lhes aplicável 
o disposto no artigo 80.º

3 — Às operações urbanísticas não previstas nos números anteriores 
aplica -se o disposto no artigo 41.º, com as devidas adaptações.

Artigo 45.º
Espaços Residenciais — urbanizáveis

1 — A expansão dos ER cumprirá um índice de edificabilidade de 
0,35, sendo a altura máxima das edificações determinada pela respetiva 
subcategoria de solo.

2 — Em casos excecionais e perfeitamente identificados nos Termos 
de Referência das UOPG que constituem o Anexo I do presente Regu-
lamento, o índice de edificabilidade pode ser superior ao referido no 
número anterior, atendendo a necessidades especiais de infraestruturação 
urbana, de fomento à habitação social, de processos de reconversão ur-
banística, de processos de descontaminação dos solos e de salvaguarda 
de habitats naturais de valor singular.

SECÇÃO II

Espaços de Atividades Económicas

Artigo 46.º
Identificação e funções

1 — A categoria de Espaços de Atividades Económicas (EAE) corres-
ponde a áreas preferencialmente destinadas ao acolhimento de atividades 
económicas com especiais necessidades de afetação e organização de 
espaço urbano.

2 — Os EAE incluem as seguintes subcategorias:
a) EAE 1 — Atividades económicas compatíveis com a função resi-

dencial — áreas onde a atividade económica predomina, em pelo menos 
80 %, sobre a função residencial, podendo desenvolver -se em conjuntos 
comerciais, agrupados ou isolados;

b) EAE 2 — Indústria e logística — áreas afetas a atividades eco-
nómicas na vertente da armazenagem e logística e onde também são 
admitidos outros usos de atividade económica, com exceção da indústria 
transformadora pesada;

c) EAE 3 — Indústria transformadora pesada — áreas destinadas ao 
desenvolvimento de indústria transformadora pesada e outras atividades 
complementares, onde também serão permitidas as atividades referidas 
na alínea anterior.

Artigo 47.º
Espaços de Atividades Económicas — urbanizados

1 — As operações urbanísticas a desenvolver nos EAE 1 urbanizados 
regulam -se pelo disposto nos artigos 41.º ou 44.º, conforme os casos.

2 — Nos EAE 2 e 3 urbanizados, as operações urbanísticas regem -se 
pelos seguintes parâmetros:

a) Índice de edificabilidade — 0,50;
b) Altura máxima da edificação — 13 metros, exceto instalações 

especiais quando justificado tecnicamente;
c) Afastamento das construções aos limites do lote ou parcela — 7 me-

tros;
d) Criação de uma faixa envolvente de proteção ambiental e visual 

arbóreo -arbustiva com a largura mínima de 12,5 metros no perímetro 
dos lotes ou parcelas, quando confinantes com outros usos do solo, de 
modo a garantir a integração paisagística do local, e onde é interdita a 
execução de quaisquer construções.

3 — Às operações de loteamento e às operações urbanísticas com 
impacto semelhante a desenvolver nos EAE 2 e 3 urbanizados aplica -se 
ainda o disposto no n.º 2 do artigo seguinte e o disposto no artigo 80.º

Artigo 48.º
Espaços de Atividades Económicas — urbanizáveis

1 — À expansão dos EAE 1, aplica -se o índice de edificabilidade de 
0,50 e a altura das edificações não poderá ultrapassar os 19 metros.

2 — A expansão dos EAE 2 e 3 depende do cumprimento dos se-
guintes parâmetros:

a) Faixa mínima arborizada — 12,5 metros no perímetro do terreno 
afeto ao loteamento ou ao empreendimento, sempre que a configuração 
da parcela o permita;

b) Altura máxima da edificação — 13 metros, desde que, nos afasta-
mentos e recuo, seja respeitada a proporção de 7 metros de afastamento 
para 11 metros de altura da edificação, com exceção de instalações 
especiais quando justificado tecnicamente;

c) Afastamento das construções aos limites do lote — 7 metros;
d) Índice volumétrico — 3 m3/ m2, com exceção de instalações espe-

ciais quando justificado tecnicamente;
e) Área mínima permeável — 25 %.

3 — As situações referidas no número anterior e que representem 
polos geradores/atratores de tráfego devem ser precedidas de plano de 
mobilidade de empresas, nos termos legalmente previstos.

SECÇÃO III

Espaços Urbanos de Baixa Densidade

Artigo 49.º
Identificação e funções

Os Espaços Urbanos de Baixa Densidade (EUBD) correspondem a 
áreas edificadas com usos mistos às quais se atribuem funções urbanas 
prevalecentes que tendem a ser enquadradas numa ótica de sustentabi-
lidade e de infraestruturação com recurso a soluções apropriadas.

Artigo 50.º
Espaços Urbanos de Baixa Densidade — urbanizados

1 — As operações urbanísticas de edificação a desenvolver nesta ca-
tegoria de espaço são consideradas com impacto semelhante a operações 
de loteamento, sendo -lhes aplicável o disposto no artigo 80.º

2 — Os parâmetros urbanísticos a considerar no âmbito das operações 
urbanísticas a desenvolver nos termos do número anterior são:

a) Índice de edificabilidade — 0,10;
b) Área mínima de intervenção — parcelas com 5 000 m2;
c) Altura máxima da edificação — 8 metros;
d) Número máximo de fogos por parcela ou lote — 2.

Artigo 51.º
Espaços Urbanos de Baixa Densidade — urbanizáveis

A expansão de EUBD cumprirá o disposto no artigo anterior, com 
exceção da alínea b) do n.º 2.

SECÇÃO IV

Espaços Verdes

Artigo 52.º
Identificação e funções

1 — A categoria de Espaços Verdes (EV) integra as áreas com funções de 
equilíbrio ecológico, de acolhimento a atividades ao ar livre de recreio, lazer, 
desporto e cultura, agrícolas e florestais, sendo consideradas estratégicas 
para a manutenção do equilíbrio ambiental no interior do espaço urbano, 
coincidindo, no todo ou em parte, com a estrutura ecológica municipal.

2 — Esta categoria de espaço inclui os espaços verdes de utilização 
coletiva a que se refere o artigo 43.º do RJUE.

Artigo 53.º
Regime de edificabilidade

Sem prejuízo do disposto em legislação específica, a ocupação dos 
EV apenas poderá ocorrer com equipamentos públicos e estruturas de 
interesse municipal, de apoio às atividades referidas no n.º 1 do artigo 
anterior, e cujo interesse municipal tenha sido declarado pela Câmara 
Municipal, respeitando sempre um índice máximo de impermeabili-
zação de 0,20.
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SECÇÃO V

Espaços De Uso Especial

Artigo 54.º
Identificação e funções

1 — Os Espaços de Uso Especial (EUE) integram áreas destinadas 
a equipamentos e infraestruturas estruturantes, bem como outros usos 
específicos, nomeadamente cultura, recreio, lazer e turismo.

2 — Os EUE incluem as seguintes subcategorias:
a) EUE 1 — Equipamentos de utilização coletiva — áreas ocupadas 

ou afetas a equipamentos de utilização coletiva de natureza pública 
ou privada, estruturantes e relevantes no que se refere à sua função e 
dimensão no contexto municipal;

b) EUE 2 — Cultura, recreio e lazer — integra grande parte da 
área correspondente à frente ribeirinha do concelho, com o objetivo 
de incrementar atividades compatíveis com a função habitacional e 
que potenciem a sua revitalização, criando polos de atração culturais 
e de recreio e lazer, com especial destaque para o uso balnear e 
náutica de recreio e respetivas estruturas de apoio, designadamente 
turísticas;

c) EUE 3 — Infraestruturas — áreas afetas a infraestruturas urbanas 
existentes ou previstas.

Artigo 55.º
Regime de edificabilidade

1 — Nos EUE 1, são desenvolvidos equipamentos de utilização co-
letiva de natureza pública ou privada, com a edificabilidade resultante 
da aplicação dos parâmetros previstos no artigo 41.º

2 — Nos EUE 2, as estruturas de apoio turísticas são concretizadas 
através de estabelecimentos hoteleiros, empreendimentos de turismo 
de habitação e empreendimentos de turismo de natureza, nos termos 
da legislação em vigor e em cumprimento dos parâmetros referidos 
no n.º 4.

3 — Nos EUE 3, são admitidas obras de construção, alteração, con-
servação ou ampliação relacionadas com a infraestrutura instalada e 
com as áreas técnicas complementares adjacentes.

4 — O desenvolvimento de operações urbanísticas nos EUE 2 depende 
do cumprimento dos seguintes parâmetros urbanísticos:

a) Índice de edificabilidade — 0,10;
b) Altura máxima da edificação — 13 metros.

5 — As operações de loteamento e as operações urbanísticas com 
impacto semelhante que venham a ser desenvolvidas nos EUE 2, cum-
prirão o disposto no artigo 80.º

SECÇÃO VI

Medidas Complementares 
para Núcleos Urbanos Antigos

Artigo 56.º
Núcleos urbanos antigos

1 — Os núcleos urbanos antigos integram os aglomerados que, pela 
sua origem e características urbanísticas e arquitetónicas, devem ser 
preservados e requalificados de modo a manter a imagem do conjunto, 
a identidade e a ambiência do local, garantindo a qualidade de vida dos 
seus habitantes.

2 — São núcleos urbanos antigos os aglomerados do Seixal, de Ar-
rentela, de Amora (de Cima e de Baixo) e de Aldeia de Paio Pires, 
identificados na Planta de Ordenamento.

Artigo 57.º
Área de influência

1 — Para cada núcleo urbano antigo encontra -se definida uma área 
de influência imediata, com 150 metros contados a partir dos limites de 
cada núcleo, com o objetivo de estabelecer a adequada transição entre 
a antiga e as novas malhas urbanas.

2 — Estas áreas de influência serão consideradas como faixas 
de proteção, e os projetos de construção apresentados para essas 
zonas deverão contribuir para o equilíbrio da paisagem envolvente 
dos núcleos urbanos antigos, nomeadamente através da ocupação 
funcional a propor.

Artigo 58.º
Critérios gerais

1 — Às operações urbanísticas a desenvolver nestas áreas serão apli-
cáveis os parâmetros previstos no artigo 44.º

2 — Com exceção das pontes -cais, qualquer restauro, renovação, 
reconstrução, obra nova ou outro tipo de intervenção urbanística a efetuar 
no interior dos núcleos urbanos antigos deverá dar concretização aos 
objetivos elencados no artigo 10.º, n.os 4 e seguintes.

3 — Será sempre dada preferência a propostas de ocupação habi-
tacional, como medida preventiva do potencial despovoamento dos 
núcleos urbanos antigos.

Artigo 59.º
Reclames

É interdita a instalação de reclames que utilizem lâmpadas de néon 
ou projetores de halogéneo.

CAPÍTULO VII
Infraestruturas e Espaços de Utilização Coletiva

SECÇÃO I

Infraestruturas Viárias

Artigo 60.º
Identificação

Na Planta de Ordenamento está identificada a rede rodoviária e fer-
roviária, existente e prevista, bem como o espaço canal necessário para 
execução das vias identificadas nos n.os 2 e 3 do artigo 63.º

Artigo 61.º
Hierarquia da rede rodoviária

A rede rodoviária do município está ordenada e hierarquizada de acordo 
com as funções e características das rodovias da seguinte forma:

a) Rede rodoviária principal, que integra:
i) Rede primária, constituída pelas vias principais que garantem, 

ou venham a garantir, as conexões viárias estruturantes nacionais e 
regionais, sendo os seus parâmetros de dimensionamento definidos 
pela legislação aplicável;

ii) Rede secundária, que inclui as vias estruturantes que fazem a liga-
ção entre o município e os municípios vizinhos, entre a rede primária e 
os principais aglomerados urbanos e polos de atividades económicas;

b) Rede rodoviária distribuidora, que integra a rede terciária, constituída 
pelas vias que asseguram a coleta e distribuição do tráfego fazendo a 
ligação entre a rede secundária e a rede local;

c) Rede rodoviária local, que integra:
i) Rede distribuidora local constituída pelas vias que permitem a 

ligação entre a rede terciária e as atividades e funções urbanas, com 
capacidade de escoamento, privilegiando modos suaves de deslocação;

ii) Rede de bairro constituída pelas vias não incluídas nos sistemas 
anteriores que garantem o acesso ao edificado, devendo reunir condições 
privilegiadas para modos suaves de deslocação.

Artigo 62.º
Hierarquia da rede ferroviária

A rede ferroviária do município está ordenada e hierarquizada de 
acordo com as funções e características das ferrovias da seguinte forma:

a) Rede ferroviária convencional, constituída pelo designado Eixo 
Norte -Sul e pelo ramal de ligação à Siderurgia;

b) Rede ferroviária ligeira, constituída pela linha do metro de super-
fície designado Metro Sul do Tejo (MST).

Artigo 63.º
Espaço canal

1 — O espaço canal da rede rodoviária e da rede ferroviária constitui 
área não edificável até à aprovação do projeto de execução.

2 — Na Planta de Ordenamento está delimitado o espaço canal para 
as seguintes rodovias:

a) Via ER10, via alternativa à EN378, via estruturante do Siderparque, 
a via de ligação entre a ER10 (nó da Quinta da Princesa), a A2/IP7 (nó 
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de Foros de Amora) e a A33/IC32/CRIPS (nó dos Carrascos), variante 
à Avenida de Belverde e via sem toponímia a sul da UOPG 66 — Pinhal 
do General — 100 metros;

b) Nó na A2/IP7 (Foros de Amora) e nó na ER10 (Quinta da Prin-
cesa) — 200 metros de diâmetro.

3 — Está delimitado o espaço canal para a rede ferroviária ligeira 
proposta (MST) — 50 metros.

Artigo 64.º
Faixas de proteção non aedificandi

Para a rede rodoviária e ferroviária, as faixas de proteção que cons-
tituem servidão non aedificandi são as estabelecidas na legislação em 
vigor aplicável.

Artigo 65.º
Rede ciclável e pedonal

1 — A rede ciclável, tal como a pedonal, deverá generalizar -se no 
território municipal, permitindo e promovendo a opção pelos modos 
suaves.

2 — A rede ciclável deverá garantir o acesso aos principais polos 
geradores/atratores de deslocações, tais como interfaces de trans-
portes, equipamentos, zonas de comércio e serviços e zonas resi-
denciais.

3 — A implementação de quaisquer percursos cicláveis e pedonais 
deverá respeitar as normas municipais para a Rede Clicável do Muni-
cípio do Seixal.

4 — Com vista à implementação progressiva da rede ciclável, as 
operações urbanísticas que envolvam a realização de obras de urbani-
zação viária devem:

a) Assumir e concretizar os percursos cicláveis previstos na Rede 
Ciclável do Município do Seixal;

b) Prever os percursos cicláveis e pedonais em toda a sua área de 
intervenção, promovendo a ligação aos polos geradores/atratores de 
deslocações relevantes e otimizando as ligações à rede ciclável, à rede 
pedonal e aos transportes públicos

c) Prever a função ciclável em todas as ruas.

SECÇÃO II

Parâmetros de dimensionamento e critérios
de gestão da rede rodoviária

Artigo 66.º
Rede secundária

1 — Para o dimensionamento da rede secundária consideram -se os 
seguintes parâmetros:

a) Para faixas de rodagem com mais de uma via de trânsito por sentido, 
uma largura mínima de via de 3,50 metros ou de 4,50 metros, consoante 
se trate de ER e EAE1 ou de EAE 2 e 3;

b) Para faixas de rodagem com mais de uma via de trânsito por sentido, 
separador central com uma largura mínima de 1,60 metros entre lancis 
nas zonas de atravessamento de peões;

c) O dimensionamento de percursos cicláveis acresce ao previsto na 
alínea anterior, de acordo com o definido no artigo 65.º;

d) Em solo urbano, os passeios deverão ter as seguintes caracterís-
ticas:

i) Largura mínima — 2,5 metros;
ii) Um dos passeios deve ser arborizado;
iii) A soma da largura total dos passeios é igual à largura da faixa de 

rodagem, até um máximo de 8 metros;
iv) Em ruas localizadas nos EAE 2 e 3, a soma da largura total dos 

passeios é no mínimo de 6,5 metros.

e) Em solo rural, o passeio pode ser substituído por berma com uma 
largura mínima de 2,50 metros;

2 — Não é permitida a localização de zonas de estacionamento adja-
centes à faixa de rodagem, localizando -se estas em locais especificamente 
destinados para esse efeito.

3 — São interditos os acessos diretos a partir de lotes ou parcelas, 
sendo o acesso assegurado por vias locais.

4 — A conceção e o dimensionamento da rede secundária devem ser 
justificados por estudo de tráfego.

5 — Sempre que possível, o disposto nos números anteriores aplica -se 
à rede secundária existente.

Artigo 67.º
Rede terciária

1 — Para o dimensionamento das vias pertencentes à rede terciária 
consideram -se os seguintes parâmetros:

a) Uma via de trânsito por sentido, com uma largura de:

i) 3,50 metros em ruas localizadas nos ER;
ii) 3,75 metros em ruas localizadas nos EAE 1;
iii) 4,50 metros em ruas localizadas nos EAE 2 e 3.

b) O dimensionamento de percursos cicláveis e do estacionamento 
acresce ao previsto na alínea anterior, de acordo com o estabelecido nos 
artigos 65.º e 70.º, respetivamente;

c) Em solo urbano, os passeios deverão ter as seguintes caracterís-
ticas:

i) Largura mínima — 2,5 metros;
ii) Um dos passeios deve ser arborizado;
iii) A soma da largura total dos passeios é igual à largura da faixa de 

rodagem, até um máximo de 8 metros;
iv) Em ruas localizadas nos EAE 2 e 3, a soma da largura total dos 

passeios é no mínimo de 6,5 metros.

d) Em solo rural, o passeio pode ser substituído por berma com uma 
largura mínima de 2,50 metros;

2 — O estacionamento efetua -se de forma adjacente à faixa de roda-
gem, nos termos do n.º 3, do artigo 70.º

Artigo 68.º
Rede distribuidora local

Para o dimensionamento das vias pertencentes à rede distribuidora 
local, consideram -se os seguintes parâmetros:

a) Uma via por sentido, com uma largura de:
i) 3,25 metros em ruas localizadas nos ER;
ii) 3,50 metros em ruas localizadas nos EAE 1;
iii) 4,50 metros em ruas localizadas nos EAE 2 e 3.

b) O dimensionamento de percursos cicláveis e do estacionamento 
acresce ao previsto na alínea anterior, de acordo com o previsto nos 
artigos 65.º e 70.º, respetivamente;

c) Em solo urbano, os passeios deverão ter as seguintes caracterís-
ticas:

i) Largura mínima — 2,5 metros;
ii) Um dos passeios deve ser arborizado;
iii) A soma da largura total dos passeios é igual à largura da faixa de 

rodagem, até um máximo de 8 metros;
iv) Em ruas localizadas nos EAE 2 e 3, a soma da largura total dos 

passeios é no mínimo de 6,5 metros.

d) Em solo rural, o passeio pode ser substituído por berma com uma 
largura mínima de 2,50 metros.

Artigo 69.º
Exceções

1 — Sempre que as condições geológicas, topográficas ou físicas 
se mostrem inadequadas e não permitam o cumprimento do disposto 
nos artigos desta Secção, admitem -se ajustamentos aos parâmetros de 
dimensionamento e aos critérios de gestão, mediante soluções técnicas 
devidamente fundamentadas que garantam as funções previstas e um 
nível de serviço equivalente.

2 — Para a rede viária existente e para a rede viária programada 
que exija o reperfilamento de vias existentes os parâmetros e critérios 
definidos devem ser entendidos como orientações.

3 — Nas situações a que se referem os números anteriores, serão 
sempre garantidos os parâmetros mínimos constantes da Portaria 
n.º 216 -B/2008, de 3 de março.
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SECÇÃO III

Parâmetros de dimensionamento do estacionamento

Artigo 70.º
Área por lugar de estacionamento

1 — Para efeitos do cálculo da área de estacionamento necessária a veículos ligeiros considera -se:
a) 20 m2 por lugar de estacionamento à superfície;
b) 30 m2 por lugar de estacionamento em estrutura edificada.

2 — Para efeitos do cálculo da área de estacionamento necessária a veículos pesados considera -se:
a) 75 m2 por lugar de estacionamento à superfície;
b) 130 m2 por lugar de estacionamento em estrutura edificada.

3 — O estacionamento tem em conta os seguintes valores dimensionais mínimos: 

  

 Artigo 71.º
Lugares de estacionamento

1 — O número de lugares de estacionamento a afetar de acordo com os usos admitidos é o seguinte: 

Tipo de ocupação Tipologia ou área de referência

Número mínimo de lugares de estacionamento — ligeiros

Zonas de serviço (m2)
Oferta
total Unidade Estacionamento

de uso público

Residencial ou equiparado ≤ 120 m2 de área do fogo . . . 1,5 lugar/fogo. . . . . . . . . . . . . . . } 30 %  -
> 120 m2 de área do fogo  . . . 2,5 lugar/fogo. . . . . . . . . . . . . . .

Comércio  . . . . . . . . . . . . . . até 1 000 m2 de área de 
construção para comércio 
(a.c.c.).

1 lugar/30 m2 a.c.c.  . . . . . . . . . } 80 %

 -

entre 1 000 m2 e 2 500 m2 de 

a.c.c.
1 lugar/25 m2 a.c.c.  . . . . . . . . . 10 m2/100 m2 a.c.c. com um 

mínimo de 50 m2

≥ 2 500 m2 de a.c.c.  . . . . . . . 1 lugar/15 m2 a.c.c.  . . . . . . . . .
Serviços  . . . . . . . . . . . . . . . ≤ 500 m2 de área de constru-

ção para serviços (a.c.s.)
2 lugar/100 m2 a.c.s.  . . . . . . . . } 80 %

2,5 m2/100 m2 a.c.s. com um 
mínimo de 25 m2

 > 500 m2 de a.c.s. . . . . . . . . . 3,5 lugar/100 m2 a.c.s.  . . . . . . . .
Indústria ou equiparado  . . . Unidades industriais. . . . . . . 2 lugar/100 m2 de área de cons-

trução para indústria ou 
equiparado.

20 % 5 m2/100 m2 de área de constru-
ção para indústria ou equipa-
rado com mínimo de 70 m2

Empreendimentos turísticos Estabelecimentos de aloja-
mento local.

1 lugar/8 unidades de aloja-
mento.

 -  -

Equipamentos. . . . . . . . . . . Centros de saúde  . . . . . . . . . 2 lugar/consultório  . . . . . . . . . } 80 %

2,5 m2/100 m2 de área de cons-
trução para equipamento com 
mínimo de 25 m2

Ensino  . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 lugar/sala  . . . . . . . . . . . . . . .  -

 2 — O estacionamento de uso público (ou lugares públicos) destina-
-se a visitantes, clientes/utentes ou trabalhadores e calcula -se aplicando 
a percentagem prevista no quadro do número anterior à oferta total de 
lugares de estacionamento. Os restantes lugares, até perfazer a oferta 
total, destinam -se a uso privado ou público.

3 — Os lugares de estacionamento devem agrupar -se preferencial-
mente dentro do lote, podendo dispor -se ao longo dos arruamentos, 
em localizações específicas próximas do edifício ou lote, quando de-

vidamente justificado e desde que não prejudiquem a continuidade e 
definição dos espaços e canais de presença e circulação de pessoas e 
veículos motorizados.

4 — Entende -se por zonas de serviço a área a afetar aos lugares 
operacionais, situados dentro do lote, para prestação de serviços de 
manutenção, cargas e descargas, incluindo lugares para veículos pesados 
quando aplicável e situações de emergência, que garantam o funciona-
mento dos usos existentes ou previstos.
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5 — As rampas de acesso a estacionamento no interior dos prédios 
não podem em caso algum ter qualquer desenvolvimento nas vias e 
espaços públicos, incluindo passeios.

6 — Sem prejuízo do disposto na legislação aplicável, em solo ur-
banizado e em áreas de reconversão urbanística, a impossibilidade 
objetiva de cumprimento dos parâmetros definidos no presente artigo, 
por incapacidade da parcela ou lote ou da envolvente para localização 
de estacionamento, é avaliada pela Câmara Municipal, podendo os 
lugares de estacionamento ser disponibilizados noutra área localizada 
a uma distância máxima de 300 metros, ou objeto de outra solução a 
estabelecer em regulamento municipal e ou estudo técnico especializado 
justificativo.

7 — Os parâmetros definidos no presente artigo aplicam -se às 
operações urbanísticas a desenvolver em execução do presente 
regulamento, podendo ser reavaliados em sede de elaboração de 
plano de urbanização ou plano de pormenor, desde que devidamente 
justificado.

Artigo 72.º
Estacionamento para escolas de condução 

e stands de automóveis
1 — A instalação de escolas de condução, agências e filiais de aluguer 

de veículos sem condutor e stands de automóveis fica condicionada a 
que resulte comprovada a existência de área de estacionamento privativo 
para o número de veículos a licenciar.

2 — A avaliação do disposto no número anterior será feita caso 
a caso, atendendo à existência de condições de acessibilidade e de 
capacidade de estacionamento necessárias ao licenciamento da ins-
talação das atividades referidas, sem prejuízo da possibilidade de 
expansão de frotas.

Artigo 73.º
Estudo de tráfego

1 — Para efeitos de aplicação do disposto nos artigos anteriores, 
estão sujeitos a estudo de tráfego os seguintes polos geradores/atratores 
de deslocações:

a) As unidades comerciais com área de construção para comércio 
superior a 2 500 m2;

b) As unidades industriais e de serviços, com mais de 350 trabalha-
dores ou tráfego pesado superior a 50 veículos;

c) Os edifícios que compreendam simultaneamente mais do que um 
tipo de uso, para efeito da redução do número de lugares por comple-
mentaridade de uso.

2 — O estudo de tráfego referido no número anterior contém os 
elementos necessários a avaliar:

a) A acessibilidade do local em transporte individual e coletivo;
b) O nível de serviço das vias envolventes e natureza e fluxo das 

deslocações;
c) A adequação da oferta de estacionamento no lote e nas vias que 

constituam a sua envolvente imediata;
d) O funcionamento das operações de carga e descarga e a área de 

estacionamento afeta às mesmas.

3 — O estudo de tráfego pode justificar a adoção de parâmetros de 
dimensionamento do estacionamento diferentes dos indicados nesta 
secção.

SECÇÃO IV

Infraestruturas Básicas

Artigo 74.º

Disposições gerais

1 — A intervenção nas redes de infraestruturas básicas existentes ou 
a execução de novas redes deve ser articulada entre a Câmara Municipal 
e as respetivas entidades de tutela ou gestão.

2 — A instalação das redes de infraestruturas básicas de distribuição 
de energia e telecomunicações só deve ser autorizada no subsolo, sendo 
gradualmente corrigidos os sistemas em que isso não aconteça.

3 — Para as infraestruturas básicas, as faixas de proteção que consti-
tuem servidão são as estabelecidas pela legislação em vigor aplicável.

4 — O espaço canal de 15 metros definido na Planta de Ordenamento 
para as adutoras constitui área não edificável até à aprovação do projeto 
de execução.

Artigo 75.º

Abastecimento de água

1 — Sem prejuízo da legislação específica vigente, são definidos 
os perímetros de proteção às captações previstas com um raio fixo de 
50 metros, onde é interdita qualquer instalação ou atividade com exceção 
das que têm por finalidade a conservação, a manutenção e a beneficiação 
da exploração da captação.

2 — Com a publicação da proteção legalmente definida nos termos da 
legislação, os perímetros referidos no número anterior são substituídos 
pelos publicados.

3 — A edificação e a plantação de árvores é interdita na faixa de 
proteção das condutas -adutoras e distribuidoras principais, sendo estas 
últimas definidas como condutas de diâmetro nominal igual ou superior 
a 250 milímetros, com a largura de 5 metros para cada lado do eixo em 
solo rural e com a largura de 3 metros para cada lado do eixo em solo 
urbano, salvo quando atravessa solo urbanizado.

Artigo 76.º

Rede de águas residuais

1 — A edificação e a plantação de árvores são interditas na faixa de 
proteção dos coletores -emissários, com uma largura de 5 metros para 
cada lado do eixo em solo rural e com uma largura de 3 metros para cada 
lado do eixo em solo urbano, salvo quando atravessa solo urbanizado.

2 — As estações de tratamento de águas residuais devem ser envolvi-
das por faixas arborizadas com uma largura mínima de 5 metros, salvo 
se as suas características específicas o desaconselharem.

SECÇÃO V

Espaços De Utilização Coletiva

Artigo 77.º

Parâmetros de dimensionamento

1 — Nas operações de loteamento e em operações urbanísticas com 
impacto semelhante, o dimensionamento de espaços de utilização co-
letiva cumpre no mínimo o seguinte: 

 Espaços verdes e de utilização coletiva Equipamentos de utilização coletiva

Habitação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 m2/140 m2 de área de construção (a.c.) 100 m2/140 m2 a.c.
Comércio e serviços. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 m2/140 m2 a.c. 90 m2/140 m2 a.c.
Indústria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 m2/140 m2 a.c. 40 m2/140 m2 a.c.

 2 — Em função das necessidades criadas pela operação urbanística 
em concreto, um dos parâmetros referidos no número anterior poderá 
ser reduzido até ao limite mínimo previsto na Portaria n.º 216 -B/2008, 
de 3 de março, desde que o outro parâmetro aumente na proporção da 
referida redução.

3 — Compete à Câmara Municipal definir o uso funcional destes 
espaços tendo em conta a sua dimensão, localização e as efetivas neces-
sidades da zona onde se insere e fixá -lo no alvará da operação urbanística 
de que resultam.

4 — A localização das áreas destinadas a espaços verdes e de utilização 
coletiva será determinada pela EEM.

5 — Quando na sequência da aplicação dos parâmetros definidos no 
n.º 1, o terreno resultante não atinja 300 m2 e ou fundamentadamente não 
se justificar a localização de qualquer espaço verde público ou equipa-
mento de utilização coletiva no prédio objeto de operação urbanística, 
não são dimensionadas áreas para este fim, sem prejuízo do pagamento 
de compensação em numerário ou em espécie, nos termos definidos em 
regulamento municipal.
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Artigo 78.º

Exceções

Excetuam -se da aplicação dos parâmetros de dimensionamento 
referidos no presente Capítulo as áreas inseridas em UOPG para as 
quais o Anexo I deste Regulamento defina parâmetros urbanísticos 
específicos.

TÍTULO IV

Programação e Execução do Plano

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 79.º

Princípio geral

1 — O município promove a execução coordenada e programada do 
PDMS, com a colaboração das entidades públicas e privadas, procedendo 
à realização das infraestruturas e dos equipamentos, de acordo com os 
objetivos e as prioridades estabelecidas.

2 — A programação e execução do PDMS é feita através de planos 
de urbanização, planos de pormenor, unidades de execução, programas 
de ação territorial e operações urbanísticas, a desenvolver dentro das 
unidades operativas de planeamento e gestão delimitadas, que assegu-
rarão uma intervenção integrada de planeamento para toda a sua área 
de intervenção.

3 — A reconversão e o remate do solo urbano constituem prioridades 
na programação e execução do PDMS.

Artigo 80.º

Cedências

1 — Sem prejuízo do disposto no n.º 4 do artigo 44.º do RJUE, nas 
operações de loteamento e nas operações urbanísticas com impacto 
semelhante, as parcelas previstas para implantação de espaços verdes 
públicos e equipamentos de utilização coletiva e de infraestruturas 
integrarão, preferencialmente, o domínio municipal.

2 — As áreas previstas para implantação de equipamentos e es-
paços verdes de utilização coletiva são as que resultam da aplica-
ção dos parâmetros de dimensionamento definidos no artigo 77.º, 
exceto quando outras se encontrem definidas no Anexo I deste 
Regulamento.

3 — As áreas a ceder para implantação de infraestruturas viárias 
são as que resultam da aplicação dos parâmetros de dimensionamento 
definidos nos artigos 66.º e seguintes.

4 — Excetuam -se do disposto no número anterior as situações iden-
tificadas no Anexo I a este Regulamento.

Artigo 81.º

Perequação compensatória

1 — Os mecanismos de perequação aplicam -se às unidades opera-
tivas de planeamento e gestão ou às unidades de execução, de modo 
a assegurar a justa repartição entre os proprietários abrangidos pelos 
benefícios e encargos decorrentes da execução das ações programadas 
para a respetiva área de intervenção.

2 — Os mecanismos de perequação compensatória a adotar são os 
seguintes:

a) Repartição da edificabilidade, com base no estabelecimento de um 
índice médio de utilização;

b) Repartição das áreas de cedência, com base no estabelecimento de 
um índice de cedência médio;

c) Repartição dos custos de urbanização.

3 — A Câmara Municipal pode definir ou aceitar, por proposta dos 
interessados, outros mecanismos que assegurem o disposto no n.º 1 do 
presente artigo.

CAPÍTULO II

Unidades Operativas de Planeamento e Gestão
e Unidades de Execução

Artigo 82.º
Disposições gerais

1 — As Unidades Operativas de Planeamento e Gestão (UOPG) estão 
delimitadas na Planta de Ordenamento.

2 — As UOPG permitem um nível de planeamento mais detalhado 
e executado através de Plano de Urbanização (PU), Plano de Pormenor 
(PP) e ou Unidades de Execução (UE).

3 — No âmbito das UE, e na ausência de PU e PP, pode a execução do 
PDMS fazer -se através de operações de loteamento ou reparcelamento, 
desde que expresso no Anexo I deste Regulamento.

4 — As unidades de execução estão delimitadas na Planta de Orde-
namento — Gestão do Território.

5 — A execução das UOPG faz -se de acordo com os parâmetros 
urbanísticos gerais definidos para a respetiva classe e categoria de solo, 
salvo se parâmetros urbanísticos específicos resultarem do Anexo I 
deste Regulamento.

6 — A cada UOPG pode corresponder uma ou mais UE.
7 — Dentro de cada UOPG podem ser delimitadas mais UE para além 

das que já se encontram identificadas.

Artigo 83.º
Identificação

Estão delimitadas na Planta de Ordenamento as seguintes UOPG 
e UE:

UOPG 1 — Quinta do Castelo
UOPG 2 — Quinta dos Lobatos
UOPG 3 — Quinta do Conde II
UOPG 4 — Quinta da Niza
UOPG 5 — Quinta Marialva de Fora
UOPG 6 — Quinta das Lagoas Norte
UOPG 7 — Quinta das Lagoas Poente
UOPG 8 — Quinta da Aniza
UOPG 9 — Aniza (Fase 2 e 3)
UOPG 10 — Fábrica da Pólvora de Vale Milhaços
UOPG 11 — Quinta do Albino
UOPG 12 — Quinta Coelhos
UOPG 13 — Quinta da Queimada
UE 13.1 — Queimada
UE 13.2 — Queimada Nascente
UE 13.3 — Queimada Poente
UOPG 14 — Quinta da Fábrica
UOPG 15 — Pinhal de Valadares
UOPG 16 — Pinhal Conde da Cunha — Fases IV a VI
UE 16.1 — Pinhal Conde da Cunha — Fases IV e V
UOPG 17 — Quinta da Princesa 
UOPG 18 — Quinta do Paço/Quinta da Atalaia
UOPG 19 — Frente Ribeirinha de Amora
UOPG 20 — Quinta Maria Pires
UOPG 21 — Muxito
UOPG 22 — Quinta das Lagoas
UOPG 23 — SPEL
UOPG 24 — Foros de Amora Norte
UOPG 25 — Quinta do Rato
UOPG 26 — Quinta da Americana
UOPG 27 — Poço do Bispo II
UOPG 28 — Quinta do Belo
UOPG 29 — Vale de Santo António
UE 29.1 — Quinta do Matias
UE 29.2 — Quinta da Herdeira
UOPG 30 — Vale da Loba Nascente
UOPG 31 — Vale da Loba Poente
UOPG 32 — Pinhal Conde da Cunha VII
UOPG 33 — Pinhal das Freiras
UOPG 34 — Baía Sul
UOPG 35 — Murtinheira
UOPG 36 — Vale da Romeira
UE 36.1 — Vale da Romeira Norte
UE 36.2 — Vale da Romeira Centro
UE 36.3 — Vale da Romeira Sul
UOPG 37 — Quinta do Algarve
UOPG 38 — Quinta de Bacelos
UOPG 39 — Cavadas
UOPG 40 — Quinta da Boavista
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UOPG 41 — Torre da Marinha/Fogueteiro
UOPG 42 — Quinta da Prata
UOPG 43 — Pinhal de Frades
UOPG 44 — Flor da Mata Norte
UOPG 45 — Flor da Mata Sul
UOPG 46 — Siderurgia Norte
UOPG 47 — Siderparque
UOPG 48 — PIS 5
UOPG 49 — PIS 4
UOPG 50 — Zona Industrial do Zemoto
UOPG 51 — Brejos da Palmeira
UOPG 52 — Zona Industrial de Casal do Sapo
UOPG 53 — Cucena
UOPG 54 — Vale de Rolas Nascente
UE 54.1 — Quinta dos Sapatos
UE 54.2 — Vale de Rolas
UOPG 55 — Vale de Rolas Poente
UOPG 56 — Vinha do Casalinho
UOPG 57 — Farinheiras Sul
UOPG 58 — Quinta do Marcelino
UOPG 59 — Bacelos de Gaio
UOPG 60 — Quinta Carlos Costa
UOPG 61 — Flor da Mata
UE 61.1 — Flor da Mata I
UE 61.2 — Flor da Mata II
UOPG 62 — Laranjeiras/Redondos/Foros da Catrapona
UE 62.1 — Laranjeiras Norte
UE 62.2 — Laranjeiras Centro
UE 62.3 — Laranjeiras Sul
UE 62.4 — Morgados Novos
UE 62.5 — Morgados III
UE 62.6 — FF -83
UE 62.7 — Foros da Catrapona
UOPG 63 — Lobateira
UOPG 64 — Fernão Ferro Centro
UE 64.1 — Quinta do Sacouto
UOPG 65 — Fernão Ferro Poente
UE 65.1 — Quinta das Flores
UE 65.2 — Júlio Balanco
UE 65.3 — Junta de Colonização Interna IV
UE 65.4 — Junta de Colonização Interna II
UE 65.5 — Parcela 39
UE 65.6 — Quinta dos Herdeiros Manuel Padre -Nosso
UE 65.7 — Junta de Colonização Interna III
UE 65.8 — Quinta do Tomé
UE 65.9 — Quinta José Miranda
UE 65.10 — Quinta das Chinelinhas
UE 65.11 — Junta de Colonização Interna I
UE 65.12 — Marco do Grilo
UE 65.13 — Marco do Grilo/Parcela 60
UOPG 66 — Pinhal General
UOPG 67 — Fontainhas Norte
UOPG 68 — Fontainhas Sul
UOPG 69 — Fontainhas Nascente

Artigo 84.º
Parâmetros urbanísticos gerais

1 — Os parâmetros urbanísticos definidos no presente Regulamento 
são aplicáveis a todas as UOPG e UE acima identificadas, com exceção 
das seguintes, para as quais são fixados os parâmetros urbanísticos 
específicos que constam do Anexo I:

UOPG 8 — Quinta da Aniza;
UOPG 10 — Fábrica da Pólvora de Vale Milhaços;
UOPG 11 — Quinta do Albino;
UE 13.3 — Queimada Poente;
UOPG 26 — Quinta da Americana;
UOPG 27 — Poço do Bispo II;
UE 29.2 — Quinta da Herdeira;
UOPG 31 — Vale Loba Poente;
UOPG 33 — Pinhal das Freiras;
UE 54.1 — Quinta dos Sapatos;
UOPG 58 — Quinta do Marcelino;
UOPG 61 — Flor da Mata;
UOPG 62 — Laranjeiras/Redondos;
UE 64.6 — Quinta do Sacouto;
UE 65.1 — Quinta das Flores;
UE 65.6 — Quinta dos Herdeiros Manuel Padre -Nosso;
UOPG 66 — Pinhal General;
UOPG 67 — Fontainhas Norte.

2 — Não é admitida a transferência de edificabilidade entre o solo 
urbano e o solo rural.

TÍTULO V
Disposições Finais

Artigo 85.º
Disposições revogatórias

Sem prejuízo do disposto no n.º 3, do artigo 4.º, o presente PDMS 
revoga os seguintes planos:

a) Plano de Pormenor dos Redondos, publicado na 2.ª série do Diário 
da República, n.º 158, de 11 de julho de 1995 e alterado pelo Aviso 
n.º 22754/2007, publicado na 2.ª série do Diário da República, n.º 223, 
de 20 de novembro, e objeto da Retificação n.º 2215/2007, publicada na 
2.ª série do Diário da República, n.º 250, de 28 de dezembro;

b) Plano de Pormenor da Quinta das Laranjeiras, publicado na 2.ª série 
do Diário da República n.º 76, de 1 de abril de 1997;

c) Plano de Pormenor da Quinta da Fábrica, publicado na 2.ª série do 
Diário da República, n.º 199, de 29 de agosto de 1995;

d) Plano de Pormenor do Pinhal Conde da Cunha I, II e III, publicado 
na 2.ª série do Diário da República, n.º 230, de 3 de outubro de 1996;

e) Plano de Pormenor dos Foros da Catrapona, publicado na 2.ª série 
do Diário da República, n.º 150, de 2 de julho de 1997;

f) Plano de Pormenor de Desenvolvimento do Pinhal Conde da Cunha 
(Fases I a VI), ratificado pela Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 180/2005, publicada na 1.ª série -B do Diário da República, n.º 221, 
de 17 de novembro;

g) Plano de Circulação do Município do Seixal, publicado na 2.ª série 
do Diário da República, n.º 262, apêndice n.º 139, de 10 de novembro 
de 1999.

Artigo 86.º
Direitos adquiridos

A entrada em vigor do PDMS não prejudica os direitos decorrentes 
de alvarás emitidos ou de licenças, informações prévias favoráveis ou 
projetos aprovados.

Artigo 87.º
Interpretação e aplicação do PDMS

Após a entrada em vigor do PDMS, será designada uma comissão 
consultiva responsável por garantir a uniformização na interpretação e 
aplicação deste instrumento de gestão territorial.

Artigo 88.º
Entrada em vigor

O PDMS entra em vigor no dia útil seguinte ao da sua publicação no 
Diário da República.

ANEXO I

Parâmetros urbanísticos a adoptar nas Unidades Operativas
de Planeamento e Gestão e Unidades de Execução

UOPG 1 — Quinta do Castelo
UOPG 21 — Muxito
UOPG 48 — PIS 5
UOPG 49 — PIS 4
UOPG 50 — Zona Industrial do Zemoto
UOPG 51 — Brejos da Palmeira
UOPG 52 — Zona Industrial de Casal do Sapo
UOPG 53 — Cucena

Termos de Referência Gerais
1 — As oito UOPG acima identificadas caracterizam -se pela neces-

sidade de rematar uma frente urbana e de concretizar a sua integração 
na envolvente, com a criação de áreas predominantemente afetas a 
atividade económica.

2 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, às referidas UOPG 
aplicam -se as regras gerais estabelecidas pelo Regulamento do PDMS 
para as classes e categorias de solo previstas nas respetivas áreas de 
intervenção, bem como os parâmetros de dimensionamento gerais das 
áreas destinadas a espaços verdes e de utilização coletiva, a equipamentos 
de utilização coletiva e a infraestruturas viárias e estacionamento.
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3 — Nas áreas de jurisdição da Administração do Porto de Lisboa 
(APL), poderão desenvolver -se atividades portuárias e complementares, 
nomeadamente tráfego marítimo e fluvial de mercadorias e passageiros, 
náutica de recreio, pesca ou construção e reparação de embarcações, bem 
como atividades logísticas que, pela sua especificidade, não encontrem 
localização alternativa, com exceção das atividades poluentes que, nos 
termos da legislação em vigor, comprometam a qualidade urbana e 
ambiental da frente ribeirinha.

Termos de Referência Específicos para Redução de Ruído
4 — Na UOPG 1 — Quinta do Castelo e UOPG 21 — Muxito, a 

definição do desenho urbano deve garantir uma distribuição adequada 
dos usos tendo em conta a sobreposição com uma área de conflito, 
designadamente através do afastamento de recetores sensíveis, com a 
criação de uma área de proteção, constituída por:

a) edifícios que não representem recetores sensíveis e que, só por 
si, possam constituir uma barreira acústica à restante área de inter-
venção;

b) e ou uma área verde arborizada.

5 — Para a área verde referida na alínea b) do número anterior deverá 
ser desenvolvido um projeto de enquadramento paisagístico que preveja 
obrigatoriamente a implantação de uma cortina arbórea e arbustiva, que 
garanta a complementaridade entre espécies de folha perene e espécies 
de rápido crescimento.

Execução
1 — Na ausência de Plano de Pormenor, as referidas UOPG poderão 

ser executadas através da delimitação de uma ou várias unidades de 
execução, sujeitas a operação de loteamento ou reparcelamento.

2 — Em todas as UOPG o sistema de execução a adotar será o da 
cooperação.

UOPG 2 — Quinta dos Lobatos
UOPG 4 — Quinta da Niza
UOPG 6 — Quinta das Lagoas Norte
UOPG 18 — Quinta do Paço/Quinta da Atalaia
UOPG 20 — Quinta Maria Pires
UOPG 35 — Murtinheira
UOPG 38 — Quinta de Bacelos
UOPG 39 — Cavadas
UOPG 43 — Pinhal de Frades
UOPG 55 — Vale de Rolas Poente

Termos de Referência Gerais
1 — As dez UOPG acima identificadas caracterizam -se pela neces-

sidade de rematar uma frente urbana e de concretizar a sua integração 
na envolvente, com a criação de espaços residenciais confinantes com 
os existentes.

2 — Às UOPG referidas aplicam -se as regras gerais estabelecidas pelo 
Regulamento do PDMS para as classes e categorias de solo previstas 
nas respetivas áreas de intervenção, bem como os parâmetros de dimen-
sionamento gerais das áreas destinadas a espaços verdes e de utilização 
coletiva e equipamentos de utilização coletiva e das infraestruturas 
viárias e de estacionamento, com exceção da UOPG 4 — Quinta da 
Niza, cujo índice de edificabilidade é de 0,50.

Termos de Referência Específicos para Redução de Ruído
3 — Na UOPG 2 — Quinta dos Lobatos, na UOPG 18 — Quinta 

do Paço/Quinta da Atalaia, nos ER1 da UOPG 20 — Quinta Maria 
Pires, na UOPG 35 — Murtinheira, na UOPG 38 — Quinta de Bace-
los, na UOPG 39 — Cavadas, na UOPG 43 — Pinhal de Frades e na 
UOPG 55 — Vale de Rolas Poente, a definição do desenho urbano deve 
garantir, sempre que possível, uma distribuição adequada dos usos, tendo 
em conta a sobreposição com uma área de conflito, através da criação 
de uma área de proteção, onde não são admitidos recetores sensíveis, e 
para a qual será desenvolvido um projeto de enquadramento paisagístico.

4 — O projeto de enquadramento paisagístico referido no número 
anterior deverá prever obrigatoriamente a implantação de uma cortina 
arbórea e arbustiva, devendo ser garantida a complementaridade entre 
espécies de folha perene e espécies de rápido crescimento.

5 — A urbanização da UOPG 6 — Quinta das Lagoas Norte fica 
condicionada à execução prévia das medidas de redução de ruído que 
restabeleçam a conformidade com os valores limite fixados.

6 — Sem prejuízo do disposto nos números 3 e 4, na UOPG 18 —
Quinta do Paço/Atalaia e na UOPG 39 — Cavadas, não são admitidos 
recetores sensíveis na categoria de EV — Espaços Verdes coincidente 
com o espaço canal delimitado para a ER10, até à aprovação do projeto 
de execução da respetiva via.

Execução
1 — Na ausência de Plano de Pormenor, as referidas UOPG poderão 

ser executadas através da delimitação de uma ou várias unidades de 
execução, sujeitas a operação de loteamento ou reparcelamento, salvo 
o disposto no número seguinte.

2 — A UOPG 39 — Cavadas será executada através da delimitação 
de uma Unidade de Execução, abrangendo a totalidade da área da UOPG 
em causa, sujeita a uma operação de loteamento ou reparcelamento 
conjunta.

3 — Em todas as UOPG o sistema de execução a adotar será o da 
cooperação.

UOPG 3 — Quinta do Conde II
UOPG 9 — Aniza (fase 2 e 3)
UOPG 16 — Pinhal Conde da Cunha — Fases IV a VI
UOPG 31 — Vale Loba Poente
UOPG 32 — Pinhal Conde da Cunha VII

Termos de Referência Gerais
1 — As cinco UOPG elencadas correspondem a áreas de reconversão 

urbanística.
2 — Sem prejuízo do disposto nos números seguintes, a edificabili-

dade permitida é a que resulta da aplicação das regras estabelecidas pelo 
Regulamento do PDMS para as classes e categorias de solo previstas 
nas respetivas áreas de intervenção.

3 — Nas UOPG a seguir discriminadas, o número máximo de fogos 
admitido não poderá exceder os seguintes:

a) UOPG 16 — Pinhal Conde da Cunha Fases IV a VI — 455 fo-
gos;

b) UOPG 31 — Vale da Loba Poente — 115 fogos;
c) UOPG 32 — Pinhal Conde da Cunha Fase VII — 200 fogos.

4 — Os parâmetros de dimensionamento das áreas destinadas a es-
paços verdes e de utilização coletiva e a equipamentos de utilização 
coletiva são reduzidos em 50 % relativamente aos previstos no Regu-
lamento do PDMS.

5 — Exceciona -se do disposto no número anterior a UE 16.1 — Pinhal 
Conde da Cunha IV e V, da UOPG 16 — Pinhal Conde da Cunha — Fa-
ses IV a VI, cujos parâmetros de dimensionamento são reduzidos no 
limite, até ao definido na Portaria n.º 216 -B/2008, de 3 de março.

6 — O dimensionamento das infraestruturas viárias e de estaciona-
mento é o previsto no Regulamento do PDMS, exceto quando outro di-
mensionamento resultar da aplicação da Lei n.º 91/95, de 2 de setembro, 
com a redação atualizada.

7 — Nas UOPG 9 — Aniza (fase 2 e 3), UOPG 16 — Pinhal Conde 
da Cunha — Fases IV a VI e UOPG 32 — Pinhal Conde da Cunha VII, 
dada a sua continuidade a espaços afetos à exploração de recursos 
geológicos e ao aterro sanitário, a definição do desenho urbano terá de 
assegurar a criação de uma faixa de proteção e enquadramento, com 
uma largura mínima de 50 metros, medidos a partir da bordadura da 
escavação, sempre que possível.

8 — O desenho urbano da UOPG deverá garantir que na faixa re-
sultante da aplicação do número anterior seja desenvolvido projeto de 
enquadramento paisagístico com o objetivo de planear e aplicar medidas 
tendentes à redução de eventuais conflitos.

Termos de Referência Específicos para Redução de Ruído
9 — Nas UOPG 3 — Quinta do Conde II, UOPG 9 — Aniza (fase 2 e 

3) e UOPG 16 — Pinhal Conde da Cunha — Fases IV a VI, a definição 
do desenho urbano deve garantir, sempre que possível, uma distribuição 
adequada dos usos, tendo em conta a sobreposição com uma área de 
conflito, através da criação de uma área de proteção, onde não são ad-
mitidos recetores sensíveis, e para a qual será desenvolvido um projeto 
de enquadramento paisagístico.

10 — O projeto de enquadramento paisagístico referido no número 
deverá prever obrigatoriamente a implantação de uma cortina arbórea 
e arbustiva, devendo ser garantida a complementaridade entre espécies 
de folha perene e espécies de rápido crescimento.

Execução
1 — As referidas UOPG serão executadas através da delimitação de 

uma ou várias unidades de execução, sujeitas a operações de loteamento 
ou reparcelamento.

2 — O sistema de execução a adotar será o da compensação.
UOPG 12 — Quinta dos Coelhos
UOPG 15 — Pinhal de Valadares
UOPG 24 — Foros de Amora Norte
UOPG 30 — Vale da Loba Nascente
UOPG 56 — Vinha do Casalinho
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UOPG 57 — Farinheiras Sul
UOPG 68 — Fontainhas Sul
UOPG 69 — Fontainhas Nascente

Termos de Referência Gerais
1 — As oito UOPG acima identificadas correspondem a áreas com 

características dissonantes decorrentes do fracionamento desordenado 
dos respetivos prédios rústicos, e que carecem de ser sujeitas a uma 
intervenção com vista à melhoria da sua integração urbana.

2 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, às referidas UOPG 
aplicam -se as regras gerais estabelecidas pelo Regulamento do PDMS 
para as classes e categorias de solo previstas nas respetivas áreas de inter-
venção, bem como os parâmetros de dimensionamento gerais das áreas 
destinadas a espaços verdes e de utilização coletiva e equipamentos de 
utilização coletiva e das infraestruturas viárias e de estacionamento.

3 — Na UOPG 15 — Pinhal de Valadares, o número máximo de fogos 
admitido não poderá exceder 100.

Termos de Referência Específicos para Redução de Ruído
4 — Nas UOPG 12 — Quinta dos Coelhos e UOPG 30 — Vale da 

Loba Nascente, a definição do desenho urbano deve garantir, sempre 
que possível, uma distribuição adequada dos usos, tendo em conta a 
sobreposição com uma área de conflito, através da criação de uma área 
de proteção, onde não são admitidos recetores sensíveis, e para a qual 
será desenvolvido um projeto de enquadramento paisagístico.

5 — O projeto de enquadramento paisagístico referido no número 
anterior deverá prever obrigatoriamente a implantação de uma cortina 
arbórea e arbustiva, devendo ser garantida a complementaridade entre 
espécies de folha perene e espécies de rápido crescimento.

Execução
1 — Na ausência de Plano de Pormenor, as referidas UOPG poderão 

ser executadas através da delimitação de uma ou várias Unidade de 
Execução, sujeitas a operação de loteamento ou reparcelamento, salvo 
o disposto no número seguinte.

2 — A UOPG 56 — Vinha do Casalinho será executada através da 
delimitação de uma Unidade de Execução sujeita a uma operação de 
loteamento ou reparcelamento.

3 — As operações urbanísticas a desenvolver dentro da UOPG 12 — 
Quinta dos Coelhos integrarão soluções que permitam o reperfilamento 
da Av. Vale de Milhaços, de acordo com o disposto no artigo 69.º do 
Regulamento do PDMS, e ou em continuidade da solução encontrada 
na UOPG 13 — Quinta da Queimada.

4 — Em todas as UOPG, o sistema de execução a adotar será o da 
cooperação.

UOPG 25 — Quinta do Rato
UOPG 28 — Quinta do Belo
UOPG 40 — Quinta da Boavista
UOPG 59 — Bacelos de Gaio

Termos de Referência Gerais
1 — As quatro UOPG acima identificadas constituem áreas oneradas 

com habitação a custos controlados.
2 — A edificabilidade permitida para cada uma das UOPG é a que 

resulta da aplicação das regras estabelecidas pelo Regulamento do PDMS 
para as categorias de solo ali previstas.

3 — Para além da edificabilidade prevista no número anterior, em 
cada uma das UOPG ficará assegurada a construção de 16 fogos de 
habitação a custos controlados através da cedência de lotes de terreno 
devidamente infraestruturados para o efeito no âmbito das operações 
urbanísticas a desenvolver.

4 — A altura máxima da edificação a implantar nos lotes referidos 
no número anterior será de 13 metros, de modo a distribuir 8 fogos por 
construção.

5 — Sem prejuízo da cedência referida no n.º 3 poder ser considerada 
para efeitos de compensação, os parâmetros de dimensionamento das 
áreas destinadas a espaços verdes e de utilização coletiva e a equipa-
mentos de utilização coletiva, bem como das infraestruturas viárias e de 
estacionamento são os parâmetros gerais definidos pelo Regulamento 
do PDMS.

Termos de Referência Específicos para Redução de Ruído
6 — Nas UOPG 25 — Quinta do Rato, UOPG 28 — Quinta do Belo, 

UOPG 40 — Quinta da Boavista e UOPG 59 — Bacelos de Gaio, a 
definição do desenho urbano deve garantir, sempre que possível, uma 
distribuição adequada dos usos, tendo em conta a sobreposição com 
uma área de conflito, através da criação de uma área de proteção, onde 

não são admitidos recetores sensíveis, e para a qual será desenvolvido 
um projeto de enquadramento paisagístico.

7 — O projeto de enquadramento paisagístico referido no número 
anterior deverá prever obrigatoriamente a implantação de uma cortina 
arbórea e arbustiva, devendo ser garantida a complementaridade entre 
espécies de folha perene e espécies de rápido crescimento.

Execução
1 — Na ausência de Plano de Pormenor, as UOPG poderão ser exe-

cutadas através da delimitação de uma Unidade de Execução para cada 
uma, sujeita a operação de loteamento ou reparcelamento.

2 — Excetua -se do disposto no número anterior as UOPG 40 — Quinta 
da Boavista e UOPG 59 — Bacelos de Gaio, que poderão ser executadas 
através da delimitação de uma ou mais unidades de execução, sujeitas 
a operação de loteamento ou reparcelamento.

3 — O sistema de execução a adotar será o da cooperação.
UOPG 26 — Quinta da Americana
UOPG 27 — Poço do Bispo II

Termos de Referência Gerais
1 — As duas UOPG indicadas correspondem a áreas de reconversão 

urbanística.
2 — Sem prejuízo do disposto nos números seguintes, a edificabi-

lidade permitida é a que resulta da aplicação das regras estabelecidas 
para os ER 2, com um índice de edificabilidade de 0,50.

3 — Nas UOPG a seguir discriminadas, o número máximo de fogos 
admitido não poderá exceder os seguintes:

a) UOPG 26 — Quinta da Americana — 78 fogos;
b) UOPG 27 — Poço do Bispo II — 80 fogos.

4 — Os parâmetros de dimensionamento das áreas destinadas a espa-
ços verdes e de utilização coletiva e a equipamentos de utilização coletiva 
são reduzidos no limite, até ao definido na Portaria n.º 216 -B/2008, de 
3 de março.

5 — O dimensionamento das infraestruturas viárias e de estaciona-
mento é o previsto no Regulamento do PDMS, exceto quando outro 
dimensionamento resulte da aplicação da Lei n.º 91/95, de 2 de setembro, 
com a redação atualizada.

6 — O desenvolvimento da UOPG 26 — Quinta da Americana de-
pende da renaturalização de toda a extensão de linha de água dentro 
da UOPG.

Execução
1 — As duas UOPG serão executadas através da delimitação de uma 

Unidade de Execução, abrangendo a totalidade da área da UOPG em 
causa, sujeita a uma operação de loteamento ou reparcelamento con-
junta.

2 — O sistema de execução a adotar será o da compensação.
UOPG 42 — Quinta da Prata
UOPG 45 — Flor da Mata Sul

Termos de Referência Gerais
1 — As UOPG 42 — Quinta da Prata e 45 — Flor da Mata Sul cor-

respondem a áreas onde a atividade económica se desenvolveu com 
características dissonantes decorrentes do fracionamento desordenado 
dos respetivos prédios rústicos, e que carecem de ser sujeitas a uma 
intervenção com vista à melhoria da sua integração urbana.

2 — Às referidas UOPG aplicam -se as regras gerais estabelecidas pelo 
Regulamento do PDMS para as classes e categorias de solo previstas 
nas respetivas áreas de intervenção, bem como os parâmetros de dimen-
sionamento gerais das áreas destinadas a espaços verdes e de utilização 
coletiva e equipamentos de utilização coletiva e das infraestruturas 
viárias e de estacionamento.

Termos de Referência Específicos para Redução de Ruído
3 — Em ambas as UOPG, a definição do desenho urbano deve garantir 

uma distribuição adequada dos usos, tendo em conta a sobreposição com 
uma área de conflito, designadamente através do afastamento de receto-
res sensíveis, com a criação de uma área de proteção, constituída por:

a) Edifícios que não representem recetores sensíveis e que, só por si, 
possam constituir uma barreira acústica à restante área de intervenção;

b) E ou uma área verde arborizada.

4 — Para a área verde referida na alínea b) do número anterior deverá 
ser desenvolvido um projeto de enquadramento paisagístico que preveja 
obrigatoriamente a implantação de uma cortina arbórea e arbustiva, que 
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garanta a complementaridade entre espécies de folha perene e espécies 
de rápido crescimento.

Execução
1 — Na ausência de Plano de Pormenor, as referidas UOPG poderão 

ser executadas através da delimitação de uma ou várias unidades de 
execução, sujeitas a operação de loteamento ou reparcelamento.

2 — Em todas as UOPG, o sistema de execução a adotar será o da 
cooperação.

UOPG 58 — Quinta Marcelino
UOPG 60 — Quinta Carlos Costa
UOPG 67 — Fontainhas Norte

Termos de Referência Gerais
1 — As três UOPG elencadas correspondem a áreas de reconversão 

urbanística.
2 — Sem prejuízo do disposto nos números seguintes, a edificabili-

dade permitida é a que resulta da aplicação das regras estabelecidas pelo 
Regulamento do PDMS para as classes e categorias de solo previstas 
nas respetivas áreas de intervenção, com exceção dos ER 2, cujo índice 
de edificabilidade é de 0,40.

3 — Nas UOPG a seguir discriminadas, o número máximo de fogos 
admitido não poderá exceder os seguintes:

a) UOPG 58 — Quinta do Marcelino — 40 fogos;
b) UOPG 67 — Fontainhas Norte — 105 fogos.

4 — Os parâmetros de dimensionamento das áreas destinadas a es-
paços verdes e de utilização coletiva e a equipamentos de utilização 
coletiva são reduzidos em 50 %, relativamente aos previstos no Regu-
lamento do PDMS.

5 — O dimensionamento das infraestruturas viárias e de estaciona-
mento é o previsto no Regulamento do PDMS, exceto quando outro 
dimensionamento resulte da aplicação da Lei n.º 91/95, de 2 de setembro, 
com a redação atualizada.

Termos de Referência Específicos para Redução de Ruído
6 — Na UOPG 60 — Quinta Carlos Costa, a definição do desenho 

urbano deve garantir uma distribuição adequada dos usos tendo em 
conta a sobreposição com uma área de conflito, designadamente através 
do afastamento de recetores sensíveis, com a criação de uma área de 
proteção, constituída por:

a) Edifícios que não representem recetores sensíveis e que, só por si, 
possam constituir uma barreira acústica à restante área de intervenção;

b) E ou uma área verde arborizada.

7 — Para a área verde referida na alínea b) do número anterior deverá 
ser desenvolvido um projeto de enquadramento paisagístico que preveja 
obrigatoriamente a implantação de uma cortina arbórea e arbustiva, que 
garanta a complementaridade entre espécies de folha perene e espécies 
de rápido crescimento.

Execução
1 — As referidas UOPG serão executadas através da delimitação de 

uma Unidade de Execução, abrangendo a totalidade da área da UOPG 
em causa, sujeita a uma operação de loteamento ou reparcelamento 
conjunta.

2 — O sistema de execução a adotar será o da compensação.
UOPG 5 — Quinta da Marialva de Fora

Termos de Referência Gerais
1 — Na UOPG 5 — Quinta da Marialva de Fora aplicam -se as regras 

gerais estabelecidas pelo Regulamento do PDMS para as categorias de 
solo previstas na sua área de intervenção.

2 — Os parâmetros de dimensionamento das áreas destinadas a es-
paços verdes e de utilização coletiva e a equipamentos de utilização 
coletiva, bem como das infraestruturas viárias e de estacionamento são 
os parâmetros gerais definidos pelo Regulamento do PDMS.

Termos de Referência Específicos para Redução de Ruído
3 — A definição do desenho urbano desta UOPG deve garantir uma 

distribuição adequada dos usos, tendo em conta a sobreposição com uma 
área de conflito, designadamente através do afastamento de recetores 
sensíveis, com a criação de uma área de proteção, constituída por:

a) Edifícios que não representem recetores sensíveis e que, só por si, 
possam constituir uma barreira acústica à restante área de intervenção;

b) E ou uma área verde arborizada.

4 — Para a área verde referida na alínea b) do número anterior deverá 
ser desenvolvido um projeto de enquadramento paisagístico que preveja 
obrigatoriamente a implantação de uma cortina arbórea e arbustiva, que 
garanta a complementaridade entre espécies de folha perene e espécies 
de rápido crescimento.

Execução
1 — Na ausência de Plano de Pormenor, a UOPG 5 pode ser execu-

tada através da delimitação de uma Unidade de Execução, sujeita a uma 
operação de loteamento.

2 — A operação urbanística a desenvolver integrará novas soluções 
para o acesso viário aos equipamentos confinantes a Nascente.

3 — O sistema de execução a adotar é o da cooperação.
UOPG 7 — Quinta das Lagoas Poente

Termos de Referência
1 — A UOPG 7 — Quinta das Lagoas Poente constitui uma área 

onerada com habitação a custos controlados.
2 — A edificabilidade permitida é a que resulta da aplicação das regras 

estabelecidas pelo Regulamento do PDMS para o ER 2.
3 — Para além da edificabilidade prevista no número anterior, ficará 

assegurada a construção de 160 fogos de habitação a custos controlados 
através da cedência de lotes de terreno devidamente infraestruturados 
para o efeito no âmbito da operação urbanística a desenvolver.

4 — A altura máxima da edificação a implantar nos lotes referidos 
no número anterior será de 13 metros, de modo a distribuir 8 fogos por 
construção.

5 — Sem prejuízo da cedência referida no n.º 3 poder ser considerada 
para efeitos de compensação, os parâmetros de dimensionamento das 
áreas destinadas a espaços verdes e de utilização coletiva e a equipa-
mentos de utilização coletiva, bem como das infraestruturas viárias e de 
estacionamento são os parâmetros gerais definidos pelo Regulamento 
do PDMS.

Termos de Referência Específicos para Redução de Ruído
6 — A definição do desenho urbano desta UOPG deve garantir, sempre 

que possível, uma distribuição adequada dos usos, tendo em conta a 
sobreposição com uma área de conflito, através da criação de uma área 
de proteção, onde não são admitidos recetores sensíveis, e para a qual 
será desenvolvido um projeto de enquadramento paisagístico.

7 — O projeto de enquadramento paisagístico referido no número 
anterior deverá prever obrigatoriamente a implantação de uma cortina 
arbórea e arbustiva, devendo ser garantida a complementaridade entre 
espécies de folha perene e espécies de rápido crescimento.

Execução
1 — Na ausência de Plano de Pormenor, a UOPG 7 poderá ser exe-

cutada através da delimitação de uma ou várias unidades de execução, 
sujeitas a operação de loteamento ou reparcelamento.

2 — O sistema de execução a adotar será o da cooperação.

UOPG 8 — Quinta da Aniza
Termos de Referência
1 — A urbanização da UOPG 8 — Quinta da Aniza é admitida após 

a realização de estudos de prospeção de análises químicas adequadas 
para determinação das concentrações das substâncias presentes no solo 
e em caso de situação de risco comprovada, é obrigatória a elaboração 
e execução de um plano de descontaminação dos solos que deverá 
anteceder qualquer intervenção urbanística.

2 — Na área de intervenção da UOPG 8, ficará assegurada a constru-
ção de 24 fogos de habitação a custos controlados através da cedência de 
lotes de terreno devidamente infraestruturados para o efeito no âmbito 
da operação urbanística a desenvolver.

3 — A altura máxima da edificação a implantar nos lotes referidos 
no número anterior será de 13 metros, de modo a permitir a distribuição 
de 8 fogos por construção.

4 — A edificabilidade a considerar nesta UOPG resulta da aplicação 
dos parâmetros definidos para os ER 1, com um índice de edificabili-
dade de 0,50, em face do disposto nos números anteriores e no número 
seguinte.

5 — Nesta UOPG será garantida a execução de um complexo des-
portivo.

6 — Sem prejuízo da cedência referida no n.º 2 poder ser considerada 
para efeitos de compensação, os parâmetros de dimensionamento das 
áreas destinadas a espaços verdes e de utilização coletiva e a equipa-
mentos de utilização coletiva, bem como das infraestruturas viárias e de 
estacionamento são os parâmetros gerais definidos pelo Regulamento 
do PDMS.
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7 — Dada a continuidade desta UOPG a espaços afetos à exploração 
de recursos geológicos, a definição do desenho urbano terá de assegurar 
a criação de uma faixa de verde de enquadramento com uma largura 
mínima de 50 metros.

8 — Para a área de enquadramento prevista no número anterior terá 
de ser desenvolvido projeto de enquadramento paisagístico com o ob-
jetivo de planear e aplicar medidas tendentes à redução de eventuais 
conflitos.

Execução
1 — Na ausência de Plano de Pormenor, a UOPG 8 pode ser executada 

através da delimitação de uma ou várias unidades de execução, sujeitas 
a operação de loteamento ou reparcelamento.

2 — A delimitação de várias unidades de execução determina a impu-
tação proporcional das obrigações geradas no âmbito desta UOPG a cada 
uma delas, sem prejuízo do disposto no n.º 1 dos termos de referência.

3 — O sistema de execução a adotar é o da cooperação.

UOPG 10 — Fábrica da Pólvora de Vale Milhaços
Termos de Referência Gerais
1 — A urbanização da UOPG 10 — Fábrica da Pólvora de Vale Mi-

lhaços é admitida após a realização de estudos de prospeção de análises 
químicas adequadas para determinação das concentrações das substân-
cias presentes no solo e em caso de situação de risco comprovada, é 
obrigatória a elaboração e execução de um plano de descontaminação 
dos solos que deverá anteceder qualquer intervenção urbanística.

2 — O património industrial da Fábrica é preservado in situ e utilizado 
para fins culturais, patrimoniais ou de ciência integrado no Circuito da 
Pólvora Negra.

3 — O Circuito da Pólvora Negra encontra -se abrangido pela categoria 
de Espaço de Uso Especial — Equipamentos de utilização coletiva.

4 — A área total de terreno a ceder ao município para a implantação 
do referido circuito museológico é de 13,4 ha, que inclui a área de 
4,2 ha já cedidos.

5 — Na área classificada como solo rural será garantida a realização 
de um parque temático, compatível com as condições de modelação 
do terreno previstas no plano ambiental de recuperação paisagística, 
devendo ficar sempre assegurada a dimensão da bacia de retenção aí 
definida.

6 — À área da UOPG integrada na categoria de ER 1 é aplicável 
o índice de edificabilidade de 0,50, em face do disposto nos números 
anteriores.

Termos de Referência Específicos para Redução de Ruído
7 — A definição do desenho urbano desta UOPG deve garantir, sempre 

que possível, uma distribuição adequada dos usos, tendo em conta a 
sobreposição com uma área de conflito, através da criação de uma área 
de proteção, onde não são admitidos recetores sensíveis, e para a qual 
será desenvolvido um projeto de enquadramento paisagístico.

8 — O projeto de enquadramento paisagístico referido no número 
anterior deverá prever obrigatoriamente a implantação de uma cortina 
arbórea e arbustiva, devendo ser garantida a complementaridade entre 
espécies de folha perene e espécies de rápido crescimento.

Execução
1 — Na ausência de Plano de Pormenor, a UOPG 10 pode ser exe-

cutada através da delimitação de uma ou várias unidades de execução, 
sujeitas a operação de loteamento ou reparcelamento.

2 — A delimitação de várias unidades de execução determina a impu-
tação proporcional das obrigações geradas no âmbito desta UOPG a cada 
uma delas, sem prejuízo do disposto no n.º 1 dos termos de referência.

3 — O sistema de execução a adotar é o da cooperação.

UOPG 11 — Quinta do Albino
Termos de Referência
1 — A UOPG 11 — Quinta do Albino corresponde a uma área de 

reconversão urbanística.
2 — A edificabilidade permitida é a que resulta da aplicação das regras 

estabelecidas para os ER 2, com um índice de edificabilidade de 0,45, 
do qual não poderá resultar um número de fogos superior a 145.

3 — Os parâmetros de dimensionamento das áreas destinadas a es-
paços verdes e de utilização coletiva e a equipamentos de utilização 
coletiva são reduzidos em 50 % relativamente aos previstos no Regu-
lamento do PDMS.

4 — O dimensionamento das infraestruturas viárias e de estaciona-
mento é o previsto no Regulamento do PDMS, exceto quando outro 
dimensionamento resulte da aplicação da Lei n.º 91/95, de 2 de setembro, 
com a redação atualizada.

Termos de Referência Específicos para Redução de Ruído
5 — Na UOPG 11 — Quinta do Albino, a definição do desenho ur-

bano deve garantir, sempre que possível, uma distribuição adequada dos 
usos, tendo em conta a sobreposição com uma área de conflito, através 
da criação de uma área de proteção, onde não são admitidos recetores 
sensíveis, e para a qual será desenvolvido um projeto de enquadramento 
paisagístico.

6 — O projeto de enquadramento paisagístico referido no número 
anterior deverá prever obrigatoriamente a implantação de uma cortina 
arbórea e arbustiva, devendo ser garantida a complementaridade entre 
espécies de folha perene e espécies de rápido crescimento.

Execução
1 — A UOPG 11 — Quinta do Albino será executada através da 

delimitação de uma Unidade de Execução, abrangendo a totalidade da 
área da UOPG, sujeita a uma operação de loteamento ou reparcelamento 
conjunta.

2 — O sistema de execução a adotar será o da compensação.

UOPG 13 — Quinta da Queimada
Termos de Referência Gerais
1 — A UOPG 13 — Quinta da Queimada corresponde a uma área de 

reconversão urbanística, dividida em três unidades de execução.
2 — Para a UE 13.1 — Queimada, a edificabilidade prevista resulta 

da aplicação dos parâmetros definidos para os Espaços Urbanos de Baixa 
Densidade, sem prejuízo do disposto no n.º 5.

3 — Nas UE 13.2 — Queimada Nascente e UE 13.3 — Queimada 
Poente, a aplicação das regras estabelecidas para os ER 2 determinará 
a edificabilidade a considerar, com a aplicação de um índice de edifi-
cabilidade de, respetivamente, 0,35 e 0,55, sem prejuízo do disposto 
nos números seguintes.

4 — Nas UE a seguir discriminadas, o número máximo de fogos 
admitido não poderá exceder os seguintes:

a) UE 13.2 — Quinta da Queimada Nascente — 105 fogos;
b) UE 13.3 — Quinta da Queimada Poente — 430 fogos.

5 — Os parâmetros de dimensionamento das áreas destinadas a espa-
ços verdes e de utilização coletiva e a equipamentos de utilização coletiva 
nas três unidades de execução são reduzidos em 50 % relativamente aos 
previstos no Regulamento do PDMS.

6 — Exceciona -se do disposto no número anterior a UE 13.3 — Quei-
mada Poente, cujos parâmetros de dimensionamento são reduzidos no 
limite, até ao definido na Portaria n.º 216 -B/2008, de 3 de março.

7 — O dimensionamento das infraestruturas viárias e de estaciona-
mento é o previsto no Regulamento do PDMS, exceto quando outro 
dimensionamento resulte da aplicação da Lei n.º 91/95, de 2 de setembro, 
com a redação atualizada.

Termos de Referência Específicos para Redução de Ruído
8 — Na UOPG 13 — Quinta da Queimada, a definição do desenho 

urbano deve garantir, sempre que possível, uma distribuição adequada 
dos usos, tendo em conta a sobreposição com uma área de conflito, 
através da criação de uma área de proteção, onde não são admitidos 
recetores sensíveis, e para a qual será desenvolvido um projeto de en-
quadramento paisagístico.

9 — O projeto de enquadramento paisagístico referido no número 
anterior deverá prever obrigatoriamente a implantação de uma cortina 
arbórea e arbustiva, devendo ser garantida a complementaridade entre 
espécies de folha perene e espécies de rápido crescimento.

Execução
1 — Cada uma das três unidades de execução será sujeita a uma 

operação de loteamento ou reparcelamento.
2 — Sempre que tal não inviabilize a conclusão do processo de re-

conversão, as operações urbanísticas a desenvolver dentro da UOPG 13 
integrarão soluções que permitam o reperfilamento da Av. Vale de Milha-
ços, de acordo com o disposto no artigo 69.º do Regulamento do PDM, 
e ou em continuidade da solução encontrada na UOPG 12 — Quinta 
dos Coelhos.

3 — O sistema de execução a adotar será o da compensação.

UOPG 14 — Quinta da Fábrica
Termos de Referência
1 — Na UOPG 14 — Quinta da Fábrica aplicam -se as regras gerais 

estabelecidas pelo Regulamento do PDMS para as classes e categorias 
de solo previstas nas respetivas áreas de intervenção, com exceção do 
disposto no número seguinte.
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2 — A edificabilidade permitida é a que resulta da aplicação das regras 
estabelecidas para os EUBD, com um índice de edificabilidade de 0,15, 
do qual não poderá resultar um número de fogos superior a 125.

3 — Os parâmetros de dimensionamento das áreas destinadas a es-
paços verdes e de utilização coletiva e a equipamentos de utilização 
coletiva, bem como das infraestruturas viárias e de estacionamento são 
os parâmetros gerais definidos pelo Regulamento do PDMS.

4 — A área destinada a espaços verdes e de utilização coletiva po-
derá ser compensada em solo rural, na área da UOPG abrangida pela 
categoria de EAF.

5 — Qualquer intervenção na área abrangida pela categoria de EAF, 
delimitada na carta de suscetibilidade da degradação e contaminação dos 
solos, deverá ser antecedida pela realização de estudos de prospeção de 
análises químicas adequadas para determinação das concentrações das 
substâncias presentes no solo e em caso de situação de risco comprovada, 
é obrigatória a elaboração e execução de um plano de descontaminação 
dos solos que deverá definir os usos compatíveis.

Execução
1 — Na ausência de Plano de Pormenor, a referida UOPG poderá ser 

executada através da delimitação de uma Unidade de Execução, sujeita 
a uma operação de loteamento ou reparcelamento.

2 — O sistema de execução a adotar será o da cooperação.

UOPG 17 — Quinta da Princesa
Termos de Referência Gerais
1 — A área da UOPG 17 — Quinta da Princesa encontra -se parcial-

mente abrangida pela proibição de intervenção pelo prazo de 25 anos, 
contados a partir de 4 de maio de 2005, nos termos do Decreto -Lei 
n.º 169/2001, de 25 de maio, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 155/2004, de 30 de junho.

2 — Na UOPG 17 — Quinta da Princesa aplicam -se as regras gerais 
estabelecidas pelo Regulamento do PDMS para as categorias de solo 
previstas na sua área de intervenção.

Termos de Referência Específicos para Redução de Ruído
3 — A definição do desenho urbano desta UOPG deve garantir, sempre 

que possível, uma distribuição adequada dos usos, tendo em conta a 
sobreposição com uma área de conflito, através da criação de uma área 
de proteção, onde não são admitidos recetores sensíveis, e para a qual 
será desenvolvido um projeto de enquadramento paisagístico.

4 — O projeto de enquadramento paisagístico referido no número 
anterior deverá prever obrigatoriamente a implantação de uma cortina 
arbórea e arbustiva, devendo ser garantida a complementaridade entre 
espécies de folha perene e espécies de rápido crescimento.

Execução
1 — Na ausência de Plano de Pormenor, a UOPG 17 — Quinta da 

Princesa pode ser executada através da delimitação de uma ou várias 
Unidade de Execução, sujeitas a operações de loteamento ou reparce-
lamento.

2 — O sistema de execução a adotar é o da cooperação.

UOPG 19 — Frente Ribeirinha de Amora
Termos de Referência Gerais
1 — A UOPG 19 — Frente Ribeirinha de Amora integra solo ur-

banizado, com o objetivo de constituir uma ideia central consistente 
para os espaços disponíveis na área ribeirinha da freguesia de Amora, 
permitindo o seu desenvolvimento direcionado de acordo com as suas 
potencialidades.

2 — Em concretização do referido objetivo, esta UOPG visa garantir 
as seguintes intervenções:

a) Sistematização e programação de uma ação urbana coerente;
b) Integração da área ribeirinha, na vivência urbana do concelho, 

acentuando a sua vocação de lugar recreativo/paisagístico, assim como 
requalificando as funções existentes, como as de âmbito desportivo;

c) Salvaguardar os valores patrimoniais com ações de recuperação e 
revitalização das construções existentes;

d) Dotação de novos equipamentos no local;
e) Melhorar as condições de mobilidade e acessibilidade;
f) Impedir a instalação de atividades que prejudiquem o carácter 

lúdico e cénico da área;
g) Assegurar uma elevada qualidade ambiental e urbanística;
h) Desenvolver o turismo e as atividades desportivas e de recreio/lazer 

de forma a recuperar atrasos existentes na fruição da área em causa;

i) Promover a fruição das áreas ribeirinhas, através do desenvol-
vimento de atividades relacionadas com este meio, nomeadamente a 
náutica de recreio.

3 — Na UOPG 19 — Frente Ribeirinha de Amora aplicam -se as regras 
gerais estabelecidas pelo Regulamento do PDMS para as categorias de 
solo previstas na sua área de intervenção.

Termos de Referência Específicos para Redução de Ruído
4 — A UOPG 19 — Frente Ribeirinha de Amora, na medida em que 

já inclui usos sensíveis em conflito superior a 5 dB(A), constitui área de 
intervenção prioritária no Plano Municipal de Redução de Ruído.

Execução
1 — Na ausência de Plano de Pormenor, a UOPG 19 — Frente Ri-

beirinha de Amora pode ser executada através da delimitação de uma 
ou várias unidades de execução, sujeitas a operações de loteamento ou 
reparcelamento, que acautelem as seguintes estruturas e funções urbanas:

a) Criação de percursos: percurso estruturante e percurso pedonal 
ribeirinho;

b) Revitalização das instalações de caráter desportivo;
c) Requalificação dos estaleiros navais existentes (Venamar);
d) Porto de recreio;
e) Hotel e ou pousada, de categoria não inferior a 4 estrelas;
f) Reabilitação da frente ribeirinha;
g) Tratamento e criação das áreas de enquadramento previstas no 

desenho urbano;
h) Criação de um anfiteatro;
i) Reabilitação das áreas de equipamento existente;
j) Criação de novas áreas de expansão urbana.

2 — Nesta UOPG, as áreas ocupadas com os estaleiros navais poderão 
ser afetas ao desenvolvimento de atividades portuárias e complementares, 
nomeadamente tráfego marítimo e fluvial de mercadorias e passageiros, 
náutica de recreio, pesca ou construção e reparação de embarcações, bem 
como atividades logísticas que, pela sua especificidade, não encontrem 
localização alternativa, com exceção das atividades poluentes que, nos 
termos da legislação em vigor, comprometam a qualidade urbana e 
ambiental da frente ribeirinha.

3 — O sistema de execução a adotar será o da cooperação.

UOPG 22 — Quinta das Lagoas
Termos de Referência Gerais
1 — A UOPG 22 — Quinta das Lagoas constitui uma área de recon-

versão urbanística cujo desenvolvimento depende da execução da bacia 
de retenção a montante e da renaturalização de toda a extensão de linha 
de água dentro da UOPG.

2 — A edificabilidade permitida é a que resulta da aplicação das regras 
estabelecidas pelo Regulamento para os ER 2.

3 — Os parâmetros de dimensionamento das áreas destinadas a es-
paços verdes e de utilização coletiva e a equipamentos de utilização 
coletiva são reduzidos em 50 % relativamente aos previstos no Regu-
lamento do PDMS.

4 — O dimensionamento das infraestruturas viárias e de estaciona-
mento é o previsto no Regulamento do PDMS, exceto quando outro di-
mensionamento resultar da aplicação da Lei n.º 91/95, de 2 de setembro, 
com a redação atualizada.

Termos de Referência Específicos para Redução de Ruído
5 — Na UOPG 22 — Quinta das Lagoas, a definição do desenho 

urbano deve garantir, sempre que possível, uma distribuição adequada 
dos usos, tendo em conta a sobreposição com uma área de conflito, 
através da criação de uma área de proteção, onde não são admitidos 
recetores sensíveis, e para a qual será desenvolvido um projeto de en-
quadramento paisagístico.

6 — O projeto de enquadramento paisagístico referido no número 
anterior deverá prever obrigatoriamente a implantação de uma cortina 
arbórea e arbustiva, devendo ser garantida a complementaridade entre 
espécies de folha perene e espécies de rápido crescimento.

Execução
1 — A UOPG 22 — Quinta das Lagoas será executada através da deli-

mitação de uma Unidade de Execução, abrangendo a totalidade da área da 
UOPG, sujeita a uma operação de loteamento ou reparcelamento conjunta.

2 — O sistema de execução a adotar será o da compensação.

UOPG 23 — SPEL
Termos de Referência
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1 — A urbanização da UOPG 23 — SPEL é admitida após:
a) Realização de estudos de prospeção de análises químicas adequa-

das para determinação das concentrações das substâncias presentes 
no solo e águas e em caso de situação de risco comprovada, é obri-
gatória a elaboração e execução de um plano de descontaminação 
dos solos;

b) Realização de um estudo de dimensionamento e execução de uma 
bacia de retenção a montante;

c) Reabilitação e renaturalização da linha de água em toda a 
UOPG.

2 — Na UOPG 23 — SPEL aplicam -se as regras gerais estabelecidas 
pelo Regulamento do PDMS para as categorias de solo previstas na sua 
área de intervenção.

3 — Na categoria de EV — Espaços Verdes, terá de ser desenvolvido 
um projeto de enquadramento paisagístico com o objetivo de planear e 
aplicar medidas que minimizem os impactos provenientes da continui-
dade desta UOPG à área do aterro sanitário.

4 — O projeto disposto no número anterior terá de garantir a im-
plantação de uma cortina arbórea e arbustiva, devendo ser garantida 
a complementaridade entre espécies de folha perene e de crescimento 
rápido, por forma a garantir a sua concretização no mais curto espaço 
de tempo.

Execução
1 — Na ausência de Plano de Pormenor, a UOPG 23 — SPEL pode ser 

executada através da delimitação de uma ou várias unidades de execução, 
sujeitas a operações de loteamento ou reparcelamento.

2 — A delimitação de várias unidades de execução determina a im-
putação proporcional das obrigações geradas no âmbito desta UOPG 
a cada uma delas, sem prejuízo do disposto na alínea a) do n.º 1 dos 
termos de referência.

3 — O sistema de execução a adotar é o da cooperação.

UOPG 29 — Vale de Santo António
Termos de Referência Gerais
1 — A UOPG 29 — Vale de Santo António corresponde a uma área de 

reconversão urbanística onde o solo urbanizável se encontra delimitado 
em duas unidades de execução.

2 — A edificabilidade de cada uma das unidades de execução de-
limitadas resulta da aplicação das regras estabelecidas para os ER 2, 
considerando a aplicação de um índice de edificabilidade de 0,35 para a 
UE 29.1 — Quinta Matias e de 0,45 para a UE 29.2 — Quinta Herdeira, 
sem prejuízo do disposto nos números seguintes.

3 — Na UE 29.2 — Quinta Herdeira, o número máximo de fogos 
admitido não poderá exceder 30.

4 — Os parâmetros de dimensionamento das áreas destinadas a espa-
ços verdes e de utilização coletiva e a equipamentos de utilização coletiva 
nas duas unidades de execução são reduzidos em 50 % relativamente 
aos previstos no Regulamento do PDMS.

5 — O dimensionamento das infraestruturas viárias e de estaciona-
mento é o previsto no Regulamento do PDMS, exceto quando outro 
dimensionamento resulte da aplicação da Lei n.º 91/95, de 2 de setembro, 
com a redação atualizada.

Termos de Referência Específicos para Redução de Ruído
6 — A definição do desenho urbano desta UOPG deve garantir, 

sempre que possível, uma distribuição adequada dos usos, tendo em 
conta a sobreposição com uma área de conflito, através da criação 
de uma área de proteção, onde não são admitidos recetores sensí-
veis, e para a qual será desenvolvido um projeto de enquadramento 
paisagístico.

7 — O projeto de enquadramento paisagístico referido no número 
anterior deverá prever obrigatoriamente a implantação de uma cortina 
arbórea e arbustiva, devendo ser garantida a complementaridade entre 
espécies de folha perene e espécies de rápido crescimento.

Execução
1 — A UOPG 29 — Vale de Santo António poderá ser executada 

através da delimitação de mais unidades de execução para além das 
duas já delimitadas.

2 — Todas as unidades de execução a delimitar dentro desta UOPG 
serão sujeitas a uma operação de loteamento ou reparcelamento.

3 — O sistema de execução a adotar para as unidades de execução 
delimitadas será o da compensação.

4 — Para as unidades de execução a delimitar o sistema de execução 
será o da cooperação.

UOPG 33 — Pinhal das Freiras
Termos de Referência Gerais
1 — A área do Pinhal das Freiras é um dos exemplos claros dos esfor-

ços congregados no atual modelo territorial do PDM, nomeadamente ao 
nível da criação de espaços urbanos ambientalmente eficazes e sustentá-
veis, enfatizando uma estratégia de desenvolvimento municipal assente 
em princípios de sustentabilidade social, económica e ambiental.

A propriedade do Pinhal das Freiras, pela sua localização e caracte-
rísticas biofísicas — integra parte do Sítio de Fernão Ferro — Lagoa de 
Albufeira da Rede Natura 2000, área de importância comunitária para 
a conservação de determinados habitats e espécies —, assume -se como 
uma das zonas de maior interesse ecológico e natural das Área Metropo-
litana de Lisboa e Península de Setúbal, com grande potencialidade para 
a implementação de projetos que assegurem a proteção e valorização 
dos seus recursos naturais e garantam a continuação da qualificação do 
território, na qual as atividades humanas deverão ser compatíveis com a 
preservação desses valores naturais, visando uma gestão sustentável do 
ponto de vista ecológico e tomando simultaneamente em consideração as 
exigências económicas, sociais, culturais, bem como as particularidades 
regionais e locais.

Pretende -se com a presente UOPG salvaguardar a proteção e valoriza-
ção daqueles recursos naturais e ao mesmo tempo assegurar a instalação 
de equipamentos supramunicipais e atividades económicas e espaços 
habitacionais, que sejam motores da criação de emprego e de dinâmicas 
sociais, capazes de gerar riqueza para toda a região e elevar os níveis de 
qualidade de vida da população, reduzindo, por outro lado, as necessi-
dades de deslocação municipal e metropolitana, com a implementação 
de usos habitacionais que requalifiquem também as áreas envolventes, 
pela sua qualidade urbana e paisagística.

2 — Em concretização destes objetivos, a UOPG 33 — Pinhal das 
Freiras assume a criação de um Parque Metropolitano, com cerca de 
400 ha, e de um Plano de Gestão visando a concretização de uma politica 
de conservação da diversidade biológica, promovendo a salvaguarda e 
valorização de habitats naturais prioritários para a conservação do seu 
valor singular, promovendo, de forma sustentável, a sua visitação e 
fruição com recurso a espaços de observação e interpretação ambiental, 
permitindo -se assim atingir na área do parque a predominância florestal 
e a preservação dos corredores ecológicos.

3 — O referido Parque Metropolitano será disponibilizado para o 
uso ao público, integrando o domínio público do município na parte 
correspondente ao cumprimento dos rácios previstos neste Regulamento 
e no âmbito das operações urbanísticas correspondentes, em execução 
de um modelo de perequação que garanta a todos os proprietários de 
terrenos inseridos na área de intervenção da UOPG uma justa distribuição 
de benefícios e encargos.

Neste sentido, deverá ser contemplado pelos meios legais competentes 
um mecanismo de perequação, que deverá ficar consagrado também em 
plano municipal de ordenamento do território, onde se salvaguarde que 
a disponibilização do Parque Metropolitano para uso ao público seja 
correspetiva e simultânea, no tempo e na sua proporção, com a atribuição 
da capacidade edificativa através da emissão dos alvarás de loteamento 
e a capacidade edificativa aí consagrada.

No âmbito do referido plano municipal de ordenamento do território 
e das referidas operações urbanísticas será estudada a implementação do 
Parque Metropolitano, promovendo atividades de lazer, recreação e de 
contacto com a natureza, fixando usos e o regime de gestão compatíveis 
com a utilização sustentável do território.

Os parâmetros de dimensionamento de espaços verdes de utilização 
coletiva e de equipamento poderão ser cumpridos com terreno situado 
dentro de qualquer um dos espaços da presente UOPG, sendo prefe-
rencialmente compensados na área abrangida pela categoria de Espaço 
Natural — Proteção Paisagística destinada à implementação do Parque 
Metropolitano, desde que esses usos sejam compatíveis com os usos 
e parâmetros estabelecidos no presente Regulamento para cada um 
desses espaços.

4 — A área da UOPG que integra a categoria de Espaço Natu-
ral — Proteção Paisagística resultou da reclassificação de anterior solo 
urbano em solo rural.

5 — Em cumprimento das orientações estratégicas definidas pelo 
PROT -AML, esta UOPG apresenta um esquema de ocupação multi-
funcional do espaço com ER, EAE e EV, visando um modelo de or-
denamento que garante a gestão do património natural existente na 
área, nomeadamente dos habitats do Sítio de Importância Comunitária 
(SIC) Fernão Ferro — Lagoa de Albufeira, considerando que nas áreas 
urbanizáveis delimitadas os habitats prioritários e classificados serão 
obrigatoriamente integrados nos espaços verdes urbanos e na estrutura 
ecológica municipal.

6 — Na UOPG 33 — Pinhal das Freiras aplicam -se as regras gerais 
estabelecidas pelo Regulamento do PDMS para as categorias de solo 
previstas na sua área de intervenção, com exceção da categoria de ER, 
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na qual é considerado um índice de edificabilidade de 0,50. O parâmetro 
relativo à altura máxima da edificação também poderá ser diverso do 
definido no Regulamento para a categoria de EAE e ER, em situações 
excecionais e devidamente fundamentadas.

7 — O desenvolvimento desta UOPG deverá decorrer a partir da 
sua atividade económica e tendencialmente no sentido de norte para 
sul, com a salvaguarda em cada um dos espaços ER, EAE e EV da 
dominância dos usos que definiram a categoria e da compatibilidade 
com outros usos, evitando -se assim a criação de espaços de usos únicos 
ou prevalecentes.

8 — O desenvolvimento desta UOPG deverá decorrer em simultâneo 
e de forma articulada com o referido Parque Metropolitano, em confor-
midade com o previsto no precedente numero três.

9 — A área da UOPG 33 — Pinhal das Freiras está sujeita ao regime 
do Plano Setorial da Rede Natura 2000 (PSRN2000), na parte que lhe 
é aplicável.

10 — Um projeto de renaturalização do leito do rio Judeu e requali-
ficação das suas margens, de forma a garantir a livre circulação da água 
e contenção do leito de cheia, deve ser considerado no desenvolvimento 
desta UOPG.

Termos de Referência Específicos para Redução de Ruído
11 — A definição do desenho urbano desta UOPG deve garantir, sem-

pre que possível, uma distribuição adequada dos usos, tendo em conta a 
sobreposição com uma área de conflito, através da criação de uma área 
de proteção, onde não são admitidos recetores sensíveis, e para a qual 
será desenvolvido um projeto de enquadramento paisagístico.

12 — O projeto de enquadramento paisagístico referido no número 
anterior deverá prever obrigatoriamente a implantação de uma cortina 
arbórea e arbustiva, devendo ser garantida a complementaridade entre 
espécies de folha perene e espécies de rápido crescimento.

Execução
1 — A execução da UOPG 33 — Pinhal das Freiras ocorrerá de acordo 

com o modelo territorial descrito nos termos de referência gerais e será 
implementada através de, pelo menos, duas unidades de execução, a 
delimitar a norte e a sul da A33/IC32/CRIPS.

2 — A implementação da execução da área situada a sul da A33/IC32/
CRIPS dependerá da construção de 80 % da capacidade edificativa apro-
vada no âmbito da operação urbanística a apresentar para a área situada 
a norte daquela via e da prévia elaboração de Plano de Urbanização ou 
Plano de Pormenor, que garantirá o respeito pelas regras de perequação 
aplicáveis globalmente a toda a UOPG, na distribuição equitativa dos 
benefícios e encargos entre os proprietários de terrenos situados em 
toda a área dessa UOPG.

3 — O disposto nos números anteriores não prejudica a necessária 
conformidade das propostas com o estabelecido no presente Regula-
mento, a articulação dos tecidos urbanos e a salvaguarda dos valores 
naturais e culturais, contemplando remates urbanos coerentes e estáveis; 
integrando as Áreas e Corredores da Estrutura Ecológica Municipal; 
gerando novos polos de desenvolvimento económico; assegurando a 
criação de espaços urbanos ambientalmente sustentáveis e de equipa-
mentos com um nível de excelência nacional.

4 — As intervenções a desenvolver em solo rural abrangido pela 
UOPG 33 — Pinhal das Freiras serão precedidas de estudo de incidências 
ambientais, que deve enunciar os impactos locais dos projetos através da 
identificação das principais condicionantes existentes e dos descritores 
ambientais suscetíveis de serem afetados, bem como prever medidas 
de monitorização e minimização e recuperação das áreas afetadas, a 
implementar em fase de obra.

5 — Para efeitos do disposto do número anterior, e sem prejuízo 
de poderem ser avaliados outros descritores que pelas características 
da intervenção sejam suscetíveis de serem afetados, o estudo referido 
no número anterior contempla a análise dos seguintes descritores am-
bientais:

Geomorfologia e Geologia;
Solos e Aptidão Agrícola;
Recursos Hídricos;
Gestão de Resíduos;
Sistemas Ecológicos (flora e fauna);
Património Cultural;
Paisagem;
Ocupação do Solo, Planeamento e Gestão do Território;
Impactos Cumulativos.

6 — O sistema de execução a adotar no âmbito do Plano de Urbaniza-
ção ou Plano de Pormenor é o da cooperação, que garanta o mecanismo 
de perequação necessário à implementação do Parque Metropolitano, 
sem prejuízo da iniciativa dos particulares em conformidade com o 

estabelecido no Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial 
(RJIGT).

UOPG 34 — Baía Sul
Termos de Referência
1 — A UOPG 34 — Baía Sul abrange solo urbanizado e urbanizável, 

com a intenção de constituir uma ideia central consistente para os espaços 
disponíveis na área ribeirinha da freguesia do Seixal, permitindo o seu 
desenvolvimento direcionado de acordo com as suas potencialidades.

2 — Na UOPG 34 — Baía Sul aplicam -se as regras gerais estabele-
cidas pelo Regulamento do PDMS para as categorias de solo previstas 
na sua área de intervenção, para satisfação dos seguintes objetivos 
concretos:

a) Sistematização e programação de uma ação urbana coerente;
b) Integração da área ribeirinha na vivência urbana do concelho, 

acentuando a sua vocação de lugar recreativo/paisagístico, assim como 
requalificando as funções existentes, como o comércio e os serviços;

c) Salvaguardar os valores patrimoniais com ações de recuperação e 
revitalização das construções existentes;

d) Dotação de novos equipamentos no local;
e) Melhorar as condições de mobilidade e acessibilidade;
f) Impedir a instalação de atividades que prejudiquem o carácter 

lúdico e cénico da área;
g) Assegurar uma elevada qualidade ambiental e urbanística;
h) Desenvolver o turismo e as atividades de recreio e lazer;
i) Promover a fruição das áreas ribeirinhas, através do desenvol-

vimento de atividades relacionadas com este meio, nomeadamente a 
náutica de recreio.

Termos de Referência Específicos para Redução de Ruído
3 — A UOPG 34 — Baía Sul, na medida em que já inclui recetores 

sensíveis em conflito superior a 5 dB(A), constitui área de intervenção 
prioritária no Plano Municipal de Redução de Ruído.

Execução
1 — Na ausência de Plano de Pormenor, a UOPG 34 pode ser exe-

cutada através da delimitação de uma ou várias unidades de execução, 
sujeitas a operações de loteamento ou reparcelamento, que acautelem 
as seguintes estruturas e funções urbanas:

a) Criação de percursos: percurso estruturante e percurso pedonal 
ribeirinho;

b) Revitalização da área do núcleo urbano antigo do Seixal;
c) Recuperação e revitalização dos moinhos de maré/caldeiras;
d) Requalificação dos estaleiros navais existentes (Navaltagus);
e) Construção de um porto de recreio náutico e usos associados, nomea-

damente estabelecimentos comerciais e de restauração e de bebidas;
f) Hotel e ou pousada, de categoria não inferior a 4 estrelas;
g) Reabilitação da frente ribeirinha;
h) Tratamento e criação de espaços verdes;
i) Criação de estacionamento em silo;
j) Reabilitação das áreas de equipamento existente;
k) Criação de novas áreas de expansão urbana.

2 — Nesta UOPG, as áreas ocupadas com os estaleiros navais poderão 
ser afetas ao desenvolvimento de atividades portuárias e complementares, 
nomeadamente tráfego marítimo e fluvial de mercadorias e passageiros, 
náutica de recreio, pesca ou construção e reparação de embarcações, bem 
como atividades logísticas que, pela sua especificidade, não encontrem 
localização alternativa, com exceção das atividades poluentes que, nos 
termos da legislação em vigor, comprometam a qualidade urbana e 
ambiental da frente ribeirinha.

3 — O sistema de execução a adotar será o da cooperação.

UOPG 36 — Vale da Romeira
Termos de Referência Gerais
1 — A UOPG 36 — Vale da Romeira configura uma área onerada 

com habitação a custos controlados, dividida em três unidades de exe-
cução.

2 — A edificabilidade permitida para cada uma das unidades de exe-
cução é a que resulta da aplicação das regras estabelecidas pelo Regula-
mento do PDMS para as categorias de solo ali previstas.

3 — Para além da edificabilidade prevista no número anterior, em 
cada uma das unidades de execução ficará assegurada a construção de 
8 fogos de habitação a custos controlados através da cedência de lotes 
de terreno devidamente infraestruturados para o efeito no âmbito das 
operações urbanísticas a desenvolver.
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4 — A altura máxima da edificação a implantar no lote referido no 
número anterior será de 13 metros, de modo a permitir a construção 
dos 8 fogos.

5 — Sem prejuízo da cedência referida no n.º 3 poder ser considerada 
para efeitos de compensação, os parâmetros de dimensionamento das 
áreas destinadas a espaços verdes e de utilização coletiva e a equipa-
mentos de utilização coletiva, bem como das infraestruturas viárias e de 
estacionamento são os parâmetros gerais definidos pelo Regulamento 
do PDMS.

Termos de Referência Específicos para Redução de Ruído
6 — A definição do desenho urbano desta UOPG deve garantir, sempre 

que possível, uma distribuição adequada dos usos, tendo em conta a 
sobreposição com uma área de conflito, através da criação de uma área 
de proteção, onde não são admitidos recetores sensíveis, e para a qual 
será desenvolvido um projeto de enquadramento paisagístico.

7 — O projeto de enquadramento paisagístico referido no número 
anterior deverá prever obrigatoriamente a implantação de uma cortina 
arbórea e arbustiva, devendo ser garantida a complementaridade entre 
espécies de folha perene e espécies de rápido crescimento.

Execução
1 — Na ausência de Plano de Pormenor, esta UOPG será executada 

através das unidades de execução, sujeitas a operação de loteamento 
ou reparcelamento.

2 — O sistema de execução a adotar será o da cooperação.

UOPG 37 — Quinta do Algarve
Termos de Referência Gerais
1 — A UOPG 37 — Quinta do Algarve constitui uma área onerada 

com habitação a custos controlados.
2 — A edificabilidade permitida para a UOPG é a que resulta da 

aplicação das regras estabelecidas pelo Regulamento do PDMS para as 
categorias de solo ali previstas.

3 — Para além da edificabilidade prevista no número anterior, ficará 
assegurada a construção de 40 fogos de habitação a custos controlados 
através da cedência de lotes de terreno devidamente infraestruturados 
para o efeito no âmbito da operação urbanística a desenvolver.

4 — A altura máxima da edificação a implantar nos lotes referidos 
no número anterior será de 13 metros, de modo a distribuir 8 fogos por 
construção.

5 — Sem prejuízo da cedência referida no n.º 3 poder ser considerada 
para efeitos de compensação, os parâmetros de dimensionamento das 
áreas destinadas a espaços verdes e de utilização coletiva e a equipa-
mentos de utilização coletiva, bem como das infraestruturas viárias e de 
estacionamento são os parâmetros gerais definidos pelo Regulamento 
do PDMS.

Termos de Referência Específicos para Redução de Ruído
6 — A definição do desenho urbano desta UOPG deve garantir, sempre 

que possível, uma distribuição adequada dos usos, tendo em conta a 
sobreposição com uma área de conflito, através da criação de uma área 
de proteção, onde não são admitidos recetores sensíveis, e para a qual 
será desenvolvido um projeto de enquadramento paisagístico.

7 — O projeto de enquadramento paisagístico referido no número 
anterior deverá prever obrigatoriamente a implantação de uma cortina 
arbórea e arbustiva, devendo ser garantida a complementaridade entre 
espécies de folha perene e espécies de rápido crescimento.

Execução
1 — Na ausência de Plano de Pormenor, a UOPG 37 — Quinta do 

Algarve poderá ser executada através da delimitação de uma ou várias 
unidades de execução, sujeitas a uma operação de loteamento ou re-
parcelamento.

2 — O sistema de execução a adotar será o da cooperação.

UOPG 41 — Torre da Marinha/Fogueteiro
Termos de Referência Gerais
1 — À UOPG 41 — Torre da Marinha/Fogueteiro, e sem prejuízo 

do disposto nos números seguintes, aplicam -se as regras gerais esta-
belecidas pelo Regulamento do PDMS para as classes e categorias de 
solo previstas na respetiva área de intervenção, para concretização dos 
seguintes objetivos fundamentais:

a) Reestruturar a circulação rodoviária na zona através do melho-
ramento das vias de entrada e saída de Arrentela e estabelecendo uma 
ligação mais direta ao nó do Fogueteiro;

b) Facilitar a circulação e estabelecer uma continuidade entre a Ponte 
da Fraternidade e a Av. 6 de Novembro de 1836, elemento importante 
da ligação Amora/Barreiro e determinante para concretizar a «cruz 
viária do Seixal»;

c) Potenciar as condições naturais da zona, designadamente as zonas 
agrícolas envolventes, o rio Judeu e a Baía, através da criação de um 
parque produtivo e de lazer;

d) Salvaguardar o património de arqueologia industrial existente, 
nomeadamente o que integra a subcategoria de EUE 1, integrando -o 
na proposta de reorganização da malha urbana;

e) Criar condições para a instalação de equipamentos de natureza 
cultural e parque envolvente.

2 — A ocupação referida no número anterior fica condicionada ao 
seguinte:

a) Elaboração de um estudo hidrológico referente ao rio Judeu e seu 
afluente na área de intervenção da UOPG, que contemple as soluções 
técnicas necessárias à salvaguarda de pessoas e bens relativamente à 
cheia dos 100 anos;

b) Elaboração de um projeto de renaturalização do leito do rio Judeu 
e requalificação das suas margens e seu afluente, de forma a garantir a 
livre circulação da água e contenção do leito de cheia.

3 — Em concretização do número anterior, a cércea máxima dos 
edifícios pode ser alterada pontualmente, devendo as opções técnicas 
adotadas ser devidamente fundamentadas.

Termos de Referência Específicos para Redução de Ruído
4 — A definição do desenho urbano desta UOPG deve garantir, sempre 

que possível, uma distribuição adequada dos usos, tendo em conta a 
sobreposição com uma área de conflito, através da criação de uma área 
de proteção, onde não são admitidos recetores sensíveis, e para a qual 
será desenvolvido um projeto de enquadramento paisagístico.

5 — O projeto de enquadramento paisagístico referido no número 
anterior deverá prever obrigatoriamente a implantação de uma cortina 
arbórea e arbustiva, devendo ser garantida a complementaridade entre 
espécies de folha perene e espécies de rápido crescimento.

Execução
1 — Na ausência de Plano de Pormenor, a UOPG 41 — Torre da 

Marinha/Fogueteiro pode ser executada através da delimitação de uma 
ou várias unidades de execução, sujeitas a operações de loteamento ou 
reparcelamento.

2 — O sistema de execução a adotar será o da cooperação.

UOPG 44 — Flor da Mata Norte
Termos de Referência Gerais
1 — À UOPG 44 — Flor da Mata Norte aplicam -se as regras gerais 

estabelecidas pelo Regulamento do PDMS para as classes e categorias de 
solo previstas na respetiva área de intervenção, sendo a edificabilidade 
permitida a que resulta da aplicação das regras estabelecidas para os 
ER2, com um índice de edificabilidade de 0,55.

2 — Nos ER 2, a maioria dos fogos criados será obrigatoriamente 
destinada a contratos de habitação a custos controlados.

3 — Os parâmetros de dimensionamento das áreas destinadas a es-
paços verdes e de utilização coletiva e a equipamentos de utilização 
coletiva, bem como das infraestruturas viárias e de estacionamento são 
os parâmetros gerais definidos pelo Regulamento do PDMS.

Termos de Referência Específicos para Redução de Ruído
4 — A definição do desenho urbano desta UOPG deve garantir, sempre 

que possível, uma distribuição adequada dos usos, tendo em conta a 
sobreposição com uma área de conflito, através da criação de uma área 
de proteção, onde não são admitidos recetores sensíveis, e para a qual 
será desenvolvido um projeto de enquadramento paisagístico.

5 — O projeto de enquadramento paisagístico referido no número 
anterior deverá prever obrigatoriamente a implantação de uma cortina 
arbórea e arbustiva, devendo ser garantida a complementaridade entre 
espécies de folha perene e espécies de rápido crescimento.

Execução
1 — Na ausência de Plano de Pormenor, a UOPG 44 — Flor da 

Mata Norte pode ser executada através da delimitação de uma ou várias 
unidades de execução, sujeitas a operações de loteamento ou reparce-
lamento.

2 — O sistema de execução a adotar é o da cooperação.
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UOPG 46 — Siderurgia Norte
Termos de Referência Gerais
1 — A urbanização da UOPG 46 — Siderurgia Norte depende do 

cumprimento do plano de descontaminação dos solos aprovado para 
as áreas afetadas pela antiga Siderurgia, margens da ribeira de Coina e 
da lagoa da Palmeira.

2 — Na UOPG 46 — Siderurgia Norte distinguem -se três categorias 
e subcategorias de solo:

a) EAE — Espaços de Atividades Económicas:
i) EAE 1 — Atividades económicas compatíveis com a função re-

sidencial;
ii) EAE 2 — Indústria e logística;
iii) EAE 3 — Indústria transformadora pesada;

b) EUE 2 — Cultura, recreio e lazer;
c) EV — Espaços Verdes.

3 — Na UOPG 46 — Siderurgia Norte aplicam -se as regras gerais 
estabelecidas pelo Regulamento do PDMS para as categorias de solo 
previstas na sua área de intervenção, com exceção do disposto no nú-
mero seguinte.

4 — Nos EAE 1 — Atividades económicas compatíveis com a função 
residencial não será admitido o uso residencial.

5 — A área abrangida pela categoria de EV — Espaços Verdes carece 
de um prévio projeto de enquadramento paisagístico com o objetivo de 
planear e aplicar medidas que minimizem os impactos provenientes 
dos EAE 3 — Indústria transformadora pesada, contemplando, entre 
outros aspetos, a implantação de uma cortina arbórea e arbustiva com 
uma largura mínima de 15 metros, que garanta a complementaridade 
entre espécies de folha perene e de crescimento rápido, tendo em vista 
a sua concretização no mais curto período de tempo.

6 — Nas áreas de jurisdição da APL, poderão desenvolver -se ativi-
dades portuárias e complementares, nomeadamente tráfego marítimo 
e fluvial de mercadorias e passageiros, náutica de recreio, pesca ou 
construção e reparação de embarcações, bem como atividades logísticas 
que, pela sua especificidade, não encontrem localização alternativa, com 
exceção das atividades poluentes que, nos termos da legislação em vigor, 
comprometam a qualidade urbana e ambiental da frente ribeirinha.

Termos de Referência Específicos para Redução de Ruído
7 — A definição do desenho urbano desta UOPG deve garantir uma 

distribuição adequada dos usos tendo em conta a sobreposição com uma 
área de conflito, designadamente através do afastamento de recetores 
sensíveis, com a criação de uma área de proteção, constituída por:

a) Edifícios que não representem recetores sensíveis e que, só por si, 
possam constituir uma barreira acústica à restante área de intervenção;

b) E ou uma área verde arborizada.

8 — Para a área verde arborizada referida na alínea b) do número 
anterior, deverá ser desenvolvido um projeto de enquadramento pai-
sagístico, que preveja obrigatoriamente a implantação de uma cortina 
arbórea e arbustiva, com uma largura mínima de 30 metros, devendo 
ser garantida a complementaridade entre espécies de folha perene e 
espécies de rápido crescimento.

Execução
1 — Na ausência de Plano de Pormenor, a UOPG 46 — Siderurgia 

Norte pode ser executada através da delimitação de uma ou várias 
unidades de execução, sujeitas a operações de loteamento ou repar-
celamento.

2 — O sistema de execução a adotar é o da cooperação.

UOPG 47 — Siderparque
Termos de Referência Gerais
1 — A UOPG 47 — Siderparque caracteriza -se pela necessidade de 

rematar uma frente urbana e de concretizar a sua integração na envol-
vente, com a criação de áreas predominantemente afetas a indústria 
transformadora pesada.

2 — Sem prejuízo do disposto nos números seguintes, à UOPG 47 — 
Siderparque aplicam -se as regras gerais estabelecidas pelo Regulamento 
do PDMS para as classes e categorias de solo previstas nas respetivas 
áreas de intervenção, bem como os parâmetros de dimensionamento 
gerais das áreas destinadas a espaços verdes e de utilização coletiva, 
a equipamentos de utilização coletiva e a infraestruturas viárias e es-
tacionamento.

3 — Qualquer intervenção a desenvolver na presente UOPG assegura 
a preservação e manutenção do Alto -Forno, que integra o património 

industrial e que se encontra classificado como Imóvel de interesse 
público.

4 — Nas áreas de jurisdição da APL e no cais da Siderurgia, poderão 
desenvolver -se atividades portuárias e complementares, nomeadamente, 
tráfego marítimo e fluvial de mercadorias e passageiros, náutica de 
recreio, pesca ou construção e reparação de embarcações, bem como 
atividades logísticas que, pela sua especificidade, não encontrem locali-
zação alternativa, com exceção das atividades poluentes que, nos termos 
da legislação em vigor, comprometam a qualidade urbana e ambiental 
da frente ribeirinha.

Termos de Referência Específicos para Redução de Ruído
5 — A urbanização desta UOPG depende da criação de uma área de 

proteção com uma largura mínima de 50 metros entre o EUE 2 — Cul-
tura, recreio e lazer e o EAE 3 — Industria transformadora pesada.

6 — A área de proteção referida no número anterior carece de um 
projeto de enquadramento paisagístico com o objetivo de planear e 
aplicar medidas que minimizem os impactos provenientes dos EAE 3, 
contemplando, entre outros aspetos, a implantação de uma cortina ar-
bórea e arbustiva com uma largura mínima de 15 metros, que garanta a 
complementaridade entre espécies de folha perene e espécies de rápido 
crescimento.

Execução
1 — Na ausência de Plano de Pormenor, a UOPG 47 — Siderparque 

poderá ser executada através da delimitação de uma ou várias unidades 
de execução, sujeitas operação de loteamento ou reparcelamento.

2 — Na UOPG 47 — Siderparque, o sistema de execução a adotar 
será o da cooperação.

UOPG 54 — Vale de Rolas Nascente
Termos de Referência Gerais
1 — A UOPG 54 — Vale de Rolas Nascente constitui uma área de 

reconversão urbanística com duas unidades de execução delimitadas.
2 — As unidades de execução delimitadas regem -se pelas regras 

estabelecidas para os ER 2, com um índice de edificabilidade de 0,50 
para a UE 54.1 — Quinta dos Sapatos e de 0,35 para a UE 54.2 — Vale 
de Rolas.

3 — Nas UE a seguir discriminadas, o número máximo de fogos 
admitido não poderá exceder os seguintes:

a) UE 54.1 — Quinta dos Sapatos — 50 fogos;
b) UE 54.2 — Vale de Rolas — 60 fogos.

4 — Os parâmetros de dimensionamento das áreas destinadas a espa-
ços verdes e de utilização coletiva e a equipamentos de utilização coletiva 
nas duas unidades de execução são reduzidos em 50 % relativamente 
aos previstos no Regulamento do PDMS.

5 — O dimensionamento das infraestruturas viárias e de estaciona-
mento é o previsto no Regulamento do PDMS, exceto quando outro 
dimensionamento resulte da aplicação da Lei n.º 91/95, de 2 de setembro, 
com a redação atualizada.

Execução
1 — Cada uma das unidades de execução será sujeita a uma operação 

de loteamento ou reparcelamento.
2 — O sistema de execução a adotar será o da compensação.

UOPG 61 — Flor da Mata
Termos de Referência Gerais
1 — A UOPG 61 — Flor da Mata configura uma área de reconversão 

urbanística com duas unidades de execução delimitadas.
2 — A aplicação das regras estabelecidas para os ER 2 determina a 

edificabilidade a considerar em ambas as unidades de execução, com a 
aplicação de um índice de edificabilidade de 0,50 para a UE 61.1 — Flor 
da Mata I e de 0,55 para a UE 61.2 — Flor da Mata II, e sem prejuízo 
do disposto nos números seguintes.

3 — Em cada UE, o número máximo de fogos admitido não poderá 
exceder 450.

4 — Os parâmetros de dimensionamento das áreas destinadas a espa-
ços verdes e de utilização coletiva e a equipamentos de utilização coletiva 
nas unidades de execução são reduzidos no limite, até ao definido na 
Portaria n.º 216 -B/2008, de 3 de março.

5 — O dimensionamento das infraestruturas viárias e de estaciona-
mento é o previsto no Regulamento do PDMS, exceto quando outro 
dimensionamento resulte da aplicação da Lei n.º 91/95, de 2 de setembro, 
com a redação atualizada.



Diário da República, 2.ª série — N.º 44 — 4 de março de 2015  5441

Termos de Referência Específicos para Redução de Ruído
6 — Na UOPG 61 — Flor da Mata, a definição do desenho urbano 

deve garantir, sempre que possível, uma distribuição adequada dos 
usos, tendo em conta a sobreposição com uma área de conflito, através 
da criação de uma área de proteção, onde não são admitidos recetores 
sensíveis, e para a qual será desenvolvido um projeto de enquadramento 
paisagístico.

7 — O projeto de enquadramento paisagístico referido no número 
anterior deverá prever obrigatoriamente a implantação de uma cortina 
arbórea e arbustiva, devendo ser garantida a complementaridade entre 
espécies de folha perene e espécies de rápido crescimento.

Execução
1 — Cada uma das unidades de execução será sujeita a uma operação 

de loteamento ou reparcelamento.
2 — O sistema de execução a adotar será o da compensação.

UOPG 62 — Laranjeiras/Redondos/Foros da Catrapona
Termos de Referência Gerais
1 — A UOPG 62 — Laranjeiras/Redondos/Foros da Catrapona cor-

responde, quase integralmente, a áreas que estavam abrangidas pelos 
Planos de Pormenor dos Redondos, das Laranjeiras e dos Foros da 
Catrapona e que o Regulamento do PDMS agora revoga. Nesta UOPG 
estão delimitadas sete unidades de execução.

2 — A área de intervenção dos referidos instrumentos de gestão ter-
ritorial era abrangida, na sua grande maioria, por áreas de reconversão 
urbanística cuja execução já se encontra finalizada, com a emissão de 
títulos de reconversão, ao abrigo do disposto na Lei n.º 91/95, de 2 de 
setembro.

3 — Todas as operações urbanísticas a desenvolver no âmbito desta 
UOPG são consideradas com impacto semelhante a uma operação de 
loteamento.

4 — As despesas inerentes à construção das infraestruturas a realizar 
dentro desta UOPG, desde a elaboração de todos os estudos e projetos 
até à implementação das obras, são da responsabilidade de todos os 
proprietários, que efetuarão os respetivos pagamentos à Associação de 
Moradores dos Redondos, Laranjeiras, Morgados Novos ou dos Foros 
da Catrapona, consoante o caso.

5 — O pagamento das despesas referidas no número anterior é condi-
ção necessária para a fruição das infraestruturas e não inibe o pagamento 
das taxas devidas pelas operações urbanísticas que se pretendam levar 
a efeito.

6 — A execução das obras de infraestruturas é da responsabilidade 
das referidas Associações de Moradores, a quem cabe estabelecer as 
prioridades da sua execução, escolher os empreiteiros e efetuar os pa-
gamentos por conta dos proprietários.

7 — O disposto no número anterior não se aplica às obras de infraes-
truturas a realizar no âmbito das operações de loteamento referidas no 
n.º 12.

8 — Aos perfis de arruamentos das áreas de reconversão urbanística 
abrangidas pelos planos referidos no n.º 1 e integradas nesta UOPG aplica-
-se o disposto no n.º 3, do artigo 4.º, do Regulamento do PDMS.

9 — Os muros e vedações que impeçam os perfis transversais dos 
arruamentos a criar nos termos do número anterior serão demolidos sem 
direito a indemnização.

10 — A edificabilidade prevista para a UOPG 62 — Laranjeiras/
Redondos/Foros da Catrapona é a que resulta da aplicação das regras 
estabelecidas pelo Regulamento do PDMS para as respetivas categorias 
de solo previstas na sua área de intervenção, com exceção do disposto 
nos números seguintes.

11 — Nos ER 2, as moradias devem cumprir afastamentos mínimos 
de 3 metros e recuo de 5 metros.

Termos de Referência Específicos para as Unidades de Execução a 
Delimitar

12 — As operações urbanísticas a realizar em parcelas com a área 
mínima de 5 000 m2 e que não importem a emissão de um título de re-
conversão, nos termos da Lei n.º 91/95, de 2 de setembro, são delimitadas 
como unidades de execução e submetidas a discussão pública.

13 — Durante o período de discussão pública referido no número 
anterior, os proprietários das áreas de utilização coletiva previstas nesta 
UOPG e ainda não cedidas ao domínio municipal, nas quais se incluem 
as áreas integradas em EAF não abrangidas por UE, poderão requerer 
que a sua propriedade, com a área mínima de 5 000 m2, seja considerada 
como compensação da operação urbanística prevista para a unidade de 
execução.

14 — Na situação referida no número anterior, a unidade de execução 
passa a contemplar a compensação da área de utilização coletiva.

15 — Ao proprietário da área de utilização coletiva caberá concretizar 
a capacidade edificativa referida no n.º 18 na área delimitada como uni-
dade de execução, com a assunção proporcional dos encargos inerentes 
à respetiva operação urbanística.

16 — Findo o período de discussão pública sem qualquer pedido 
apresentado nos termos do n.º 13, caberá ao titular da operação urba-
nística garantir o cumprimento dos parâmetros relativos aos espaços de 
utilização coletiva nos termos do Regulamento.

17 — Havendo compensação em espécie, a mesma será concretizada 
com a integração em domínio municipal:

a) De uma parcela, com a área mínima de 5 000 m2 dentro da 
UOPG;

b) Ou, de uma parcela edificável de 2 000 m2, dentro da área de 
intervenção da operação urbanística.

18 — A área referida na alínea b) do número anterior poderá ser objeto 
de permuta com áreas de utilização coletiva nos seguintes termos:

a) Aos proprietários de prédios não fracionados e com a área igual ou 
superior a 5 000 m2caberá uma área edificável de 2 000 m2;

b) Aos titulares de direitos correspondentes a avos indivisos de pré-
dios situados em áreas de utilização coletiva, caberá pelo menos um 
lote para construção de moradias, sem prejuízo do disposto no n.º 25, 
quando aplicável;

c) Não gozam da prerrogativa referida na alínea anterior as inscrições 
surgidas na sequência de fracionamento ocorrido após 29.10.1992, data 
da aprovação do Estudo de Zonamento de Fernão Ferro, que deu origem 
aos planos de pormenor referidos no n.º 1.

19 — Caberá às Associações de Moradores elaborar uma lista de 
proprietários com direito a permuta, organizada, por exemplo, por ordem 
de antiguidade relativamente ao cumprimento do dever de reconversão, 
no âmbito do qual se inclui as despesas referidas no n.º 4.

20 — A concretização da permuta referida nos números anteriores 
depende da prévia assunção proporcional dos encargos inerentes à ope-
ração urbanística que lhes deu origem.

Termos de Referência Específicos para Unidades de Execução a 
Delimitar — Áreas de Reconversão Urbanística

21 — As operações de loteamento a desenvolver em áreas de reconver-
são urbanística são delimitadas como unidades de execução, sendo -lhes 
aplicáveis os parâmetros urbanísticos e as regras de cedência definidas 
nos números seguintes.

22 — Sempre que a aplicação dos parâmetros previstos no Regula-
mento do PDMS inviabilizem a operação de reconversão serão consi-
derados os seguintes:

a) Nos ER 2, será considerado o índice de edificabilidade de 0,70;
b) Nos EAE 1, as edificações terão uma altura máxima de 8 metros, 

afastamentos frontais e laterais mínimos de 5 metros e um índice vo-
lumétrico de 4 m3/ m2.

23 — A edificabilidade resultante da aplicação dos parâmetros refe-
ridos no número anterior deve ser concretizada num desenho urbano 
suscetível de garantir os direitos de todos os (com)proprietários envol-
vidos, admitindo -se a permuta fora da respetiva área de reconversão 
urbanística, no estrito cumprimento da Lei n.º 91/95, de 2 de setembro, 
e em casos devidamente fundamentados.

24 — Às permutas referidas no número anterior, aplica -se o disposto 
nos números 18 e 20.

25 — Nas operações de loteamento referidas nos números anteriores, 
as áreas de cedência são calculadas em função da área inicialmente detida 
por cada proprietário, nos seguintes termos: 

Área inicial (avos ou m2) Percentagem
de cedência

Até 500 m2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 %
De 501 m2 a 1 500 m2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 %
De 1 501 m2 a 2 500 m2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 %
De 2 501 m2 a 3 500 m2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 %
De 3 501 m2 a 4 500 m2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45 %
De 4 501 m2 a 5 500 m2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 %
De 5 501 m2 a 10 500 m2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 55 %
Mais de 10 500 m2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 %

 26 — Quando a área inicial detida seja igual ou superior a 1 500 avos 
ou m2, a cedência resultante da aplicação das percentagens referidas no 
número anterior será realizada dentro da área de intervenção da ope-
ração urbanística, com exceção das situações em que as Associações 
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de Moradores tenham assumido esta obrigação nos termos do número 
seguinte.

27 — Nas situações referidas no n.º 26, as Associações de Moradores 
poderão ter intervenção efetiva no processo de cedências, procedendo à 
aquisição de áreas de utilização coletiva previstas na UOPG e realizando 
as escrituras de cedência à Câmara Municipal, em representação dos 
proprietários.

Termos de Referência Específicos para as Unidades de Execução 
Delimitadas

28 — Na UOPG 62 — Laranjeiras/Redondos/Foros da Catrapona, 
são criadas sete unidades de execução, das quais cinco correspondem 
a parte do solo cuja urbanização ainda é possível programar, nomeada-
mente a UE 62.1 — Laranjeiras Norte, a UE 62.2 — Laranjeiras Centro, 
a UE 62.3 — Laranjeiras Sul, a UE 62.4 — Morgados Novos e a UE 
62.7 — Foros da Catrapona.

29 — A UE 62.5 — Morgados III e a UE 62.6 — AUGI FF 83 já se en-
contram abrangidas pelo Alvará de Licença de Loteamento n.º 26/2007, 
de 17 de dezembro.

30 — Salvo o disposto no número seguinte, a edificabilidade de cada 
uma das unidades de execução já delimitadas resulta da aplicação das 
regras estabelecidas pelo Regulamento do PDMS para as categorias de 
solo previstas nas respetivas áreas de intervenção e do título de recon-
versão referido no número anterior, no caso das unidades de execução 
ali indicadas.

31 — No caso da UE 62.4 — Morgados Novos, o índice de edificabi-
lidade a aplicar aos ER é de 0,45 e os parâmetros de dimensionamento 
das áreas destinadas a espaços verdes e de utilização coletiva e a equi-
pamentos de utilização coletiva são reduzidos no limite, até ao definido 
na Portaria n.º 216 -B/2008, de 3 de março.

32 — Na UE 62.1 — Laranjeiras Norte, deverão ser asseguradas 
áreas de equipamento com a área total de 50 000 m2, podendo as áreas 
de verde e de utilização coletiva ser compensadas em solo rural, na área 
da Unidade de Execução abrangida pela categoria de EAF.

33 — Em todas as unidades de execução acima indicadas, o dimensio-
namento das infraestruturas viárias e de estacionamento é o previsto no 
Regulamento do PDMS, exceto quando outro dimensionamento resultar 
da aplicação da Lei n.º 91/95, de 2 de setembro, com a redação atualizada, 
ou do disposto no n.º 3, do artigo 4.º, do Regulamento do PDMS.

34 — Qualquer intervenção a desenvolver na UE 62.7 — Foros da 
Catrapona será precedida da realização de estudos de prospeção de 
análises químicas adequadas para determinação das concentrações das 
substâncias presentes no solo e, em caso de risco comprovado, é obri-
gatória a elaboração e execução de um plano de descontaminação dos 
solos que deverá definir os usos compatíveis.

Termos de Referência Específicos para Redução de Ruído
35 — Na UOPG 62 — Laranjeiras/Redondos/Foros da Catrapona, a 

definição do desenho urbano deve garantir, sempre que possível, uma 
distribuição adequada dos usos, tendo em conta a sobreposição com 
uma área de conflito, através da criação de uma área de proteção, onde 
não são admitidos recetores sensíveis, e para a qual será desenvolvido 
um projeto de enquadramento paisagístico.

36 — O projeto de enquadramento paisagístico referido no número 
anterior deverá prever obrigatoriamente a implantação de uma cortina 
arbórea e arbustiva, devendo ser garantida a complementaridade entre 
espécies de folha perene e espécies de rápido crescimento.

Execução
1 — A UOPG 62 será executada através da delimitação de várias 

unidades de execução, sujeitas a operação de loteamento ou reparce-
lamento.

2 — O sistema de execução a adotar para todas as unidades de exe-
cução será o da compensação.

UOPG 63 — Lobateira
Termos de Referência Gerais
1 — O desenvolvimento urbanístico da UOPG 63 — Lobateira tem 

como pressuposto a compatibilização da ocupação existente com as 
servidões administrativas e restrições de utilidade pública existentes 
na área da UPOG e a necessária libertação das áreas de ocupação con-
dicionada, designadamente aquelas localizadas em Reserva Ecológica 
Nacional, Rede Natura 2000 e ou na área afeta ao Depósito de Munições 
da NATO.

2 — Na UOPG 63 — Lobateira, aplicam -se as regras gerais estabe-
lecidas pelo Regulamento do PDMS para as classes e categorias de solo 
previstas nas respetivas áreas de intervenção, sem prejuízo do disposto 
nos números seguintes.

3 — A edificabilidade permitida é a que resulta da aplicação das regras 
estabelecidas para os EUBD, com um índice de edificabilidade de 0,25, 
do qual não poderá resultar um número de fogos superior a 1555.

4 — A edificabilidade resultante da aplicação das regras referidas na 
categoria de EUBD só é suscetível de ser concretizada se, através de 
um estudo prévio, forem contemplados mecanismos que permitam a 
libertação das áreas de ocupação condicionada referidas no n.º 1 e que 
garantam o atravessamento da via alternativa à EN378.

5 — Os parâmetros de dimensionamento das áreas destinadas a es-
paços verdes e de utilização coletiva e de equipamentos coletivos, bem 
como das infraestruturas viárias e de estacionamento são os parâmetros 
gerais definidos pelo Regulamento do PDMS, sendo admitidas exceções 
quando devidamente fundamentadas em estudo urbanístico de conjunto 
que garanta o disposto dos objetivos definidos no n.º 4 e mediante 
aprovação da Câmara Municipal.

6 — A área destinada a espaços verdes e de utilização coletiva poderá 
ser compensada em solo rural, na área da UOPG abrangida pela categoria 
de EAF, em concretização do disposto no n.º 5.

7 — As áreas para cedência e as compensações referentes às ope-
rações urbanísticas de loteamento ou reparcelamento subordinam -se 
aos critérios de perequação de benefícios e encargos definidos para a 
globalidade da Unidade Operativa de Planeamento e Gestão, os quais 
serão fixados através de estudo urbanístico de conjunto ou de Plano de 
Urbanização ou de Plano de Pormenor.

8 — A libertação das áreas de ocupação condicionada, através da 
transferência de direitos para os espaços urbanizáveis ou através de 
compensação, deverá resultar na transferência das respetivas parcelas 
para o domínio municipal.

9 — A UOPG 63 pode ser objeto, nos termos do artigo 121.º do RJIGT 
em vigor, de um Programa de Ação Territorial.

10 — O desenvolvimento urbanístico da UOPG 63 fica sujeito a 
estudo de conjunto com um âmbito territorial similar, o qual será objeto 
de contrato de planeamento ou de cooperação entre a Câmara Municipal 
do Seixal e a Associação de Proprietários de Pinhal de Freiras e Quinta 
da Lobateira, para efeitos de delimitação de uma ou várias unidades 
de execução ou para a definição dos critérios para a sua delimitação 
quando não seja possível proceder à programação em tempo útil das 
operações urbanísticas, e para a definição do quadro geral de referência 
da perequação de benefícios e encargos urbanísticos.

11 — A área de UOPG está sujeita ao regime do PSRN 2000, na 
parte que lhe é aplicável, devendo, sempre que possível, nas áreas 
urbanizáveis delimitadas, os habitats prioritários e classificados serem 
obrigatoriamente integrados nos espaços verdes urbanos e na estrutura 
ecológica municipal.

12 — Um projeto de renaturalização do leito do rio Judeu e requa-
lificação das suas margens, de forma a garantir a livre circulação da 
água e contenção do leito de cheia, a elaborar, deve ser considerado no 
desenvolvimento desta UOPG.

Termos de Referência Específicos para Redução de Ruído
13 — A definição do desenho urbano desta UOPG deve garantir, sem-

pre que possível, uma distribuição adequada dos usos, tendo em conta a 
sobreposição com uma área de conflito, através da criação de uma área 
de proteção, onde não são admitidos recetores sensíveis, e para a qual 
será desenvolvido um projeto de enquadramento paisagístico.

14 — O projeto de enquadramento paisagístico referido no número 
anterior deverá prever obrigatoriamente a implantação de uma cortina 
arbórea e arbustiva, devendo ser garantida a complementaridade entre 
espécies de folha perene e espécies de rápido crescimento.

Execução
1 — Na ausência de Plano de Pormenor, a referida UOPG poderá ser 

executada através da delimitação de uma ou várias unidades de execução, 
sujeitas a operação de loteamento ou reparcelamento.

2 — O sistema de execução a adotar será o da cooperação.

UOPG 64 — Fernão Ferro Centro
Termos de Referência Gerais
1 — A UOPG 64 — Fernão Ferro Centro corresponde a uma área de 

reconversão urbanística, com uma Unidade de Execução delimitada, a 
UE 64.1 — Quinta do Sacouto.

2 — Sem prejuízo do disposto nos números seguintes, a edificabili-
dade permitida para as unidades de execução é a que resulta da aplicação 
das regras estabelecidas pelo Regulamento do PDMS para as categorias 
de solo previstas nas respetivas áreas de intervenção.

3 — Exceciona -se do disposto no número anterior a UE 64.1 — Quinta 
do Sacouto, cujos parâmetros urbanísticos são os definidos para os ER 2, 
com a aplicação de um índice de edificabilidade de 0,45.
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4 — Os parâmetros de dimensionamento das áreas destinadas a es-
paços verdes e de utilização coletiva e a equipamentos de utilização 
coletiva são reduzidos em 50 %, relativamente aos previstos no Regu-
lamento do PDMS.

5 — Exceciona -se do disposto no número anterior a UE 64.1 — Quinta 
do Sacouto, cujos parâmetros de dimensionamento são reduzidos no li-
mite, até ao definido na Portaria m.º216 -B/2008, de 3 de março.

6 — Em caso de compensação de áreas destinadas a espaços verdes e 
de utilização coletiva e a equipamentos de utilização coletiva, a mesma 
será preferencialmente garantida dentro da UOPG 64 — Fernão Ferro 
Centro.

7 — O dimensionamento das infraestruturas viárias e de estaciona-
mento é o previsto no Regulamento do PDMS, exceto quando outro di-
mensionamento resultar da aplicação da Lei n.º 91/95, de 2 de setembro, 
com a redação atualizada.

Termos de Referência Específicos para Redução de Ruído
8 — Na UOPG 64 — Fernão Ferro Centro, a definição do desenho 

urbano deve garantir, sempre que possível, uma distribuição adequada 
dos usos, tendo em conta a sobreposição com uma área de conflito, 
através da criação de uma área de proteção, onde não são admitidos 
recetores sensíveis, e para a qual será desenvolvido um projeto de en-
quadramento paisagístico.

9 — O projeto de enquadramento paisagístico referido no número 
anterior deverá prever obrigatoriamente a implantação de uma cortina 
arbórea e arbustiva, devendo ser garantida a complementaridade entre 
espécies de folha perene e espécies de rápido crescimento.

Execução
1 — Esta UOPG será executada através da delimitação de unidades 

de execução, sujeitas a operação de loteamento ou reparcelamento.
2 — O sistema de execução a adotar será o da compensação.

UOPG 65 — Fernão Ferro Poente
Termos de Referência Gerais
1 — A UOPG 65 — Fernão Ferro Poente corresponde a uma área de 

reconversão urbanística, dividida em treze unidades de execução.
2 — Sem prejuízo do disposto nos números seguintes, a edificabili-

dade permitida para as unidades de execução é a que resulta da aplicação 
das regras estabelecidas pelo Regulamento do PDMS para as categorias 
de solo previstas nas respetivas áreas de intervenção.

3 — Exceciona -se do disposto no número anterior a UE 65.1 — Quinta 
das Flores e a UE 65.6 — Quinta dos Herdeiros Manuel Padre -Nosso, 
cujos parâmetros urbanísticos são os definidos para os ER 2, com a apli-
cação de um índice de edificabilidade de 0,45 e 0,40, respetivamente.

4 — Nas UE a seguir discriminadas, o número máximo de fogos 
admitido não poderá exceder os seguintes:

a) UE 65.1 — Quinta das Flores — 175 fogos;
b) UE 65.2 — Júlio Balanco — 30 fogos;
c) UE 65.5 — Parcela 39 — 25 fogos,
d) UE 65.6 — Quinta dos Herdeiros Manuel Padre -Nosso — 55 fogos;
e) UE 65.8 — Quinta do Tomé — 65 fogos;
f) UE 65.9 — Quinta José Miranda — 100 fogos
g) UE 65.10 — Quinta das Chinelinhas — 70 fogos;
h) UE 65.12 — Marco do Grilo, Parcela 59 — 50 fogos;
i) UE 65.13 — Marco do Grilo, Parcela 60 — 50 fogos.

5 — Os parâmetros de dimensionamento das áreas destinadas a espa-
ços verdes e de utilização coletiva e a equipamentos de utilização coletiva 
são reduzidos em 50 % relativamente aos previstos no Regulamento do 
PDMS, e sem prejuízo do disposto no número seguinte.

6 — Exceciona -se do disposto no número anterior a UE 65.10 —
Quinta das Chinelinhas, cujos parâmetros de dimensionamento são 
reduzidos no limite, até ao definido na Portaria n.º 216 -B/2008, de 
3 de março.

7 — Na UE 65.1 — Quinta das Flores, a área destinada a espaços 
verdes e de utilização coletiva poderá ser compensada em solo rural, na 
área da Unidade de Execução abrangida pela categoria de EAF.

8 — O dimensionamento das infraestruturas viárias e de estaciona-
mento é o previsto no Regulamento do PDMS, exceto quando outro di-
mensionamento resultar da aplicação da Lei n.º 91/95, de 2 de setembro, 
com a redação atualizada.

9 — Um projeto de renaturalização do leito do rio Judeu e requa-
lificação das suas margens, de forma a garantir a livre circulação da 
água e contenção do leito de cheia, a elaborar, deve ser considerado no 
desenvolvimento desta UOPG, com exceção das áreas integradas nas 
UE 65.1 — Quinta das Flores, UE 65.7 — Junta de Colonização Interna 
III e UE 65.12 — Marco do Grilo, Parcela 59.

Termos de Referência Específicos para Redução de Ruído
10 — Na UOPG 65 — Fernão Ferro Poente, a definição do desenho 

urbano deve garantir, sempre que possível, uma distribuição adequada 
dos usos, tendo em conta a sobreposição com uma área de conflito, 
através da criação de uma área de proteção, onde não são admitidos 
recetores sensíveis, e para a qual será desenvolvido um projeto de en-
quadramento paisagístico.

11 — O projeto de enquadramento paisagístico referido no número 
anterior deverá prever obrigatoriamente a implantação de uma cortina 
arbórea e arbustiva, devendo ser garantida a complementaridade entre 
espécies de folha perene e espécies de rápido crescimento.

Execução
1 — Esta UOPG será executada através de unidades de execução, 

sujeitas a operação de loteamento ou reparcelamento.
2 — O sistema de execução a adotar será o da compensação.

UOPG 66 — Pinhal General
Termos de Referência
1 — A UOPG 66 — Pinhal General corresponde a uma área de re-

conversão urbanística.
2 — Sem prejuízo do disposto nos números seguintes, a edificabi-

lidade permitida é a que resulta da aplicação das regras estabelecidas 
para os ER 2, com um índice de edificabilidade de 0,50.

3 — Os parâmetros de dimensionamento das áreas destinadas a espa-
ços verdes e de utilização coletiva e a equipamentos de utilização coletiva 
são reduzidos no limite, até ao definido na Portaria n.º 216 -B/2008, de 
3 de março.

4 — O dimensionamento das infraestruturas viárias e de estaciona-
mento é o previsto no Regulamento do PDMS, exceto quando outro 
dimensionamento resulte da aplicação da Lei n.º 91/95, de 2 de setembro, 
com a redação atualizada.

Termos de Referência Específicos para Redução de Ruído
5 — Na UOPG 66 — Pinhal do General, a definição do desenho 

urbano deve garantir, sempre que possível, uma distribuição adequada 
dos usos, tendo em conta a sobreposição com uma área de conflito, 
através da criação de uma área de proteção, onde não são admitidos 
recetores sensíveis, e para a qual será desenvolvido um projeto de en-
quadramento paisagístico.

6 — O projeto de enquadramento paisagístico referido no número 
anterior deverá prever obrigatoriamente a implantação de uma cortina 
arbórea e arbustiva, devendo ser garantida a complementaridade entre 
espécies de folha perene e espécies de rápido crescimento.

Execução
1 — A UOPG 66 — Pinhal General será executada através da deli-

mitação de uma Unidade de Execução, abrangendo a totalidade da área 
da UOPG em causa, sujeita a uma operação de loteamento.

2 — O sistema de execução a adotar será o da compensação.

ANEXO II

Fichas de caracterização do património Cultural Imóvel
e do Património Natural Classificado

(As imagens das fichas de caracterização, 18 no seu total, 
serão publicadas no Diário da República através de link.)

ANEXO III

Lista Geral e Planta de Sítios, Imóveis ou Conjuntos

Numeração e Tipologias do Património Cultural Imóvel
1 — CPCIMS.00001 — Villa Romana da Quinta de S. João e Quinta 

da Laranjeira
Freguesia de Arrentela
Cronologia: época Romana, idades Média e Moderna
Categoria de sítio: arqueológico
Tipo de sítio: villa
Valor patrimonial: 3
2 — CPCIMS.00002 — Terraço Paleolítico da Quinta da Trindade
Freguesia do Seixal
Cronologia: Paleolítico
Categoria de sítio: arqueológico
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Tipo de sítio: achado isolado
Valor patrimonial: 1
Nota: A maior parte do prédio sofreu profundas alterações na morfo-

logia do terreno, no âmbito das operações urbanísticas para loteamento 
urbano e construção de um centro de estágios desportivo. Por esse 
motivo, o Terraço Paleolítico foi parcialmente destruído.

3 — CPCIMS.00003 — Ponta do Mato
Freguesia de Amora.
Cronologia: época Romana
Categoria de sítio: arqueológico
Tipo de sítio: indeterminado
Valor patrimonial: 1
4 — CPCIMS.00004 — Moinho de Maré de Corroios
Freguesia de Corroios
Cronologia: idades Média, Moderna e Contemporânea
Categoria de sítio: industrial
Tipo de sítio: moinho de maré
Classificação: I.I. P. pelo Decreto n.º 29/84, de 25 de junho
Valor patrimonial: 4
5 — CPCIMS.00005 — Moinho de Maré do Galvão
Freguesia de Amora
Cronologia: idades Moderna e Contemporânea
Categoria de sítio: industrial
Tipo de sítio: moinho de maré
Classificação: I.I. P. pelo Decreto n.º 29/84, de 25 de junho
Valor patrimonial: 3
6 — CPCIMS.00006 — Moinho de Maré do Capitão
Freguesia de Amora
Cronologia: idades Moderna e Contemporânea
Categoria de sítio: industrial
Tipo de sítio: moinho de maré
Classificação: I.I. P. pelo Decreto n.º 29/84, de 25 de junho
Valor patrimonial: 3
7 — CPCIMS.00007 — Moinho de Maré da Passagem
Freguesia de Amora.
Cronologia: idades Moderna e Contemporânea
Categoria de sítio: industrial
Tipo de sítio: moinho de maré
Classificação: I.I. P. pelo Decreto n.º 29/84, de 25 de junho
Valor patrimonial: 3
8 — CPCIMS.00008 — Moinho de Maré da Torre
Freguesia de Amora
Cronologia: idades Moderna e Contemporânea
Categoria de sítio: industrial
Tipo de sítio: moinho de maré
Classificação: I.I. P. pelo Decreto n.º 29/84, de 25 de junho
Valor patrimonial: 3
9 — CPCIMS.00009 — Moinho de Maré Velho dos Paulistas
Freguesia do Seixal.
Cronologia: idades Moderna e Contemporânea
Categoria de sítio: industrial
Tipo de sítio: moinho de maré
Classificação: I.I. P. pelo Decreto n.º 29/84, de 25 de junho
Valor patrimonial: 3
10 — CPCIMS.00010 — Moinho de Maré Novo dos Paulistas
Freguesia do Seixal
Cronologia: idades Moderna e Contemporânea
Categoria de sítio: industrial
Tipo de sítio: moinho de maré
Classificação: I.I. P. pelo Decreto n.º 29/84, de 25 de junho
Valor patrimonial: 3
11 — CPCIMS.00011 — Moinho de Maré do Breyner
Freguesia de Aldeia de Paio Pires.
Cronologia: idades Moderna e Contemporânea
Categoria de sítio: industrial
Tipo de sítio: moinho de maré
Classificação: I.I. P. pelo Decreto n.º 29/84, de 25 de junho
Valor patrimonial: 3
12 — CPCIMS.00012 — Moinho de Maré da Quinta da Palmeira
Freguesia de Aldeia de Paio Pires
Cronologia: idades Média, Moderna e Contemporânea
Categoria de sítio: industrial
Tipo de sítio: moinho de maré
Classificação: I.I. P. pelo Decreto n.º 29/84, de 25 de junho
Valor patrimonial: 3
13 — CPCIMS.00013 — Moinho de Maré do Zeimoto
Freguesia de Aldeia de Paio Pires
Cronologia: idades Moderna e Contemporânea
Categoria de sítio: industrial
Tipo de sítio: moinho de maré
Classificação: I.I. P. pelo Decreto n.º 29/84, de 25 de junho

Valor patrimonial: 3
14 — CPCIMS.00014 — Quinta da Trindade
Freguesia do Seixal
Cronologia: idades Média, Moderna e Contemporânea
Categoria de sítio: arquitetura civil
Tipo de sítio: quinta
Classificação: a residência foi classificada como I.I. P. pelo Decreto 

n.º 516/71, de 22 de novembro
Valor patrimonial: 4
15 — CPCIMS.00015 — Igreja Paroquial de Arrentela, de Nossa 

Senhora da Consolação
Freguesia de Arrentela, Praça Miguel Bombarda, Arrentela
Cronologia: Períodos Medieval (?), Moderna e Contemporânea
Categoria de sítio: arquitetura religiosa
Tipo de sítio: igreja
Classificação: I.I. P. pelo Decreto n.º 129/77, de 29 de setembro
Valor patrimonial: 4
16 — CPCIMS.00016 — Forno de Cal da Azinheira
Freguesia do Seixal, Quinta da Trindade
Cronologia: idade Contemporânea
Categoria de sítio: industrial
Tipo de sítio: forno de cal
Valor patrimonial: 2
17 — CPCIMS.00017 — Lagar de Azeite da Quinta do Pinhalzi-

nho
Freguesia de Aldeia de Paio Pires, Quinta do Pinhalzinho
Cronologia: idade Contemporânea
Categoria de sítio: arquitetura civil
Tipo de sítio: equipamento de produção agroindustrial
Classificação: Imóvel de Interesse Municipal, por deliberação da 

Assembleia Municipal de 27.04.2001 (Edital n.º 06/2001)
Valor patrimonial: 3
18 — CPCIMS.00018 — Olaria Romana da Quinta do Rouxinol.
Freguesia de Corroios, Quinta do Rouxinol
Cronologia: época Romana
Categoria de sítio: arqueológico
Tipo de sítio: olaria
Classificação: M.N. pelo Decreto -Lei n.º 26 -A/92, de 1 de junho
Valor patrimonial: 4
19 — CPCIMS.00019 — Ruínas da Fábrica de Garrafas de Vidro 

de Amora
Freguesia de Amora
Cronologia: idade Contemporânea (1888 -1930)
Categoria de sítio: arqueológico e industrial
Tipo de sítio: fábrica e bairro operário
Valor patrimonial: 1
Nota: Os últimos vestígios das instalações fabris foram demolidos 

em 2005/2006, no âmbito de uma operação urbanística (instalação de 
uma superfície comercial) realizada no prédio.

20 — CPCIMS.00020 — Necrópole da Igreja Paroquial de Nossa 
Senhora da Graça

Freguesia de Corroios, Rua de Nossa Senhora da Graça, Corroios
Cronologia: idades Média e Moderna (séc. XV -XVI)
Categoria de sítio: arqueológico
Tipo de sítio: necrópole
Valor patrimonial: 2
21 — CPCIMS.00021 — Quinta de Cheiraventos ou Quinta do Paço 

ou Quinta do Infante
Freguesia de Amora
Cronologia: idade Contemporânea
Categoria de sítio: arquitetura civil
Tipo de sítio: quinta
Valor patrimonial: 3
22 — CPCIMS.00022 — Silha do Alferes I
Freguesia de Aldeia de Paio Pires, Silha do Alferes, Coina
Cronologia: idade Média
Categoria de sítio: Arqueológico
Tipo de sítio: vestígios diversos
Valor patrimonial: 1
23 — CPCIMS.00023 — Núcleo urbano antigo do Seixal
Freguesia do Seixal
Cronologia: períodos Moderno e Contemporâneo
Categoria de sítio: arquitetura civil, religiosa e industrial
Tipo de sítio: núcleo urbano antigo
Valor patrimonial: 4
24 — CPCIMS.00024 — Núcleo urbano antigo de Arrentela
Freguesia de Arrentela
Cronologia: idades Média, Moderna e Contemporânea.
Categoria de sítio: arquitetura civil e religiosa
Tipo de sítio: núcleo urbano antigo.
Valor patrimonial: 4
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25 — CPCIMS.00025 — Núcleo urbano antigo de Aldeia de Paio 
Pires

Freguesia de Aldeia de Paio Pires
Cronologia: idades Média, Moderna e Contemporânea
Categoria de sítio: arquitetura civil e religiosa
Tipo de sítio: núcleo urbano antigo
Valor patrimonial: 3
26 — CPCIMS.00026 — Núcleo urbano antigo de Amora (de Cima 

e de Baixo)
Freguesia de Amora
Cronologia: idades Moderna e Contemporânea
Categoria de sítio: arquitetura civil, religiosa e industrial
Tipo de sítio: núcleo urbano antigo
Valor patrimonial: 3
27 — CPCIMS.00027 — Instalações da seca de bacalhau da Atlân-

tica — Companhia Portuguesa de Pescas
Freguesia de Amora, Ponta dos Corvos
Cronologia: idade Contemporânea
Categoria de sítio: industrial
Tipo de sítio: seca de bacalhau
Valor patrimonial: 3
28 — CPCIMS.00028 — Instalações da seca da Sociedade Lisbo-

nense de Pesca do Bacalhau
Freguesia de Amora, Ponta dos Corvos
Cronologia: idade Contemporânea
Categoria de sítio: industrial
Tipo de sítio: seca de bacalhau
Valor patrimonial: 2
29 — CPCIMS.00029 — Portinho da Raposa
Freguesia de Amora
Cronologia: idades Moderna (?) e Contemporânea
Categoria de sítio: arquitetura civil
Tipo de sítio: infraestrutura de apoio a transportes fluviais de mer-

cadorias e cais
Valor patrimonial: 3
30 — CPCIMS.00030 — Instalações da Fábrica de Pólvora de Vale 

de Milhaços — Circuito da Pólvora Negra
Freguesia de Corroios
Cronologia: idade Contemporânea
Categoria de sítio: industrial
Tipo de sítio: fábrica
Classificação: I.I. P. pela Portaria n.º 740 -BG/2012, de 24 de de-

zembro
Valor patrimonial: 4
31 — CPCIMS.00031 — Instalações da Fábrica de Cortiça Mundet 

& Cª. L.da (Seixal)
Freguesia do Seixal
Cronologia: idade Contemporânea
Categoria de sítio: industrial
Tipo de sítio: fábrica
Classificação: proposta ao IPPAR em 1999, pelo município do Sei-

xal — Câmara Municipal.
Valor patrimonial: 4
32 — CPCIMS.00032 — Centro de Saúde do Seixal, antiga Caixa 

de Previdência dos Trabalhadores da Mundet
Freguesia do Seixal, Largo da Mundet, Bairro Novo, Seixal
Cronologia: idade Contemporânea
Categoria de sítio: arquitetura civil
Tipo de sítio: equipamento social
Valor patrimonial: 3
33 — CPCIMS.00033 — Capela de Nossa Senhora da Piedade
Freguesia de Amora, Rua Professor José Maria Vinagre, Quinta da 

Medideira
Cronologia: idades Moderna e Contemporânea
Categoria de sítio: arquitetura religiosa
Tipo de sítio: capela
Valor patrimonial: 3
34 — CPCIMS.00034 — Igreja Paroquial de Nossa Senhora da Con-

ceição
Freguesia do Seixal, Largo da Igreja, Seixal
Cronologia: idades Moderna e Contemporânea
Categoria de sítio: arquitetura religiosa
Tipo de sítio: igreja
Valor patrimonial: 4
35 — CPCIMS.00035 — Quinta da Princesa
Freguesia de Amora
Cronologia: idades Moderna e Contemporânea
Categoria de sítio: arquitetura civil
Tipo de sítio: quinta
Valor patrimonial: 3

36 — CPCIMS.00036 — Quinta da Fidalga
Freguesia de Arrentela
Cronologia: idades Moderna e Contemporânea
Categoria de sítio: arquitetura civil
Tipo de sítio: quinta
Valor patrimonial: 4
37 — CPCIMS.00037 — Lagar de Vinho da Quinta de Santa Te-

resinha
Freguesia do Seixal, Rua de Santa Teresinha
Cronologia: idade Contemporânea
Categoria de sítio: arquitetura civil
Tipo de sítio: equipamento de produção agroindustrial
Valor patrimonial: 1
Nota: Na sequência de uma operação de loteamento urbano, o imóvel 

foi demolido entre 6 e 10 de maio de 2004. O equipamento do lagar foi 
removido e posteriormente reinstalado na loja com o n.º de polícia 11 -A 
da Rua de Santa Teresinha, muito próxima da localização original.

38 — CPCIMS.00038 — Instalações da Companhia de Lanifícios 
de Arrentela

Freguesia de Arrentela, EN378, Torre da Marinha
Cronologia: idade Contemporânea (1862 -1988)
Categoria de sítio: industrial
Tipo de sítio: fábrica
Valor patrimonial: 4
39 — CPCIMS.00039 — Bairro Operário da Fábrica de Garrafas de 

Vidro de Amora
Freguesia de Amora, Avenida Silva Gomes, Amora de Baixo
Cronologia: idade Contemporânea
Categoria de sítio: arqueológico e industrial
Tipo de sítio: bairro operário
Valor patrimonial: 4
40 — CPCIMS.00040 — Instalações do Alto -Forno da Siderurgia 

Nacional
Freguesia de Aldeia de Paio Pires, EN10 -2
Cronologia: idade Contemporânea
Categoria de sítio: industrial
Tipo de sítio: fábrica
Classificação: I.I. P. pela Portaria n.º 740 -CO/2012, de 24 de dezembro
Valor patrimonial: 4
41 — CPCIMS.00041 — Instalações do Instituto Hidrográfico da 

Marinha, antigo Depósito da Azinheira
Freguesia do Seixal, Azinheira
Cronologia: idades Moderna e Contemporânea
Categoria de sítio: arquitetura militar
Tipo de sítio: instalações técnicas e armazéns
Valor patrimonial: 3
42 — CPCIMS.00042 — Cais do Seixal
Freguesia do Seixal
Cronologia: período Contemporâneo
Categoria de sítio: arquitetura civil
Tipo de sítio: infraestrutura de apoio a transportes fluviais de mer-

cadorias e passageiros
Valor patrimonial: 3
43 — CPCIMS.00043 — Cais da Mundet (Seixal)
Freguesia do Seixal
Cronologia: idade Contemporânea
Categoria de sítio: industrial
Tipo de sítio: fábrica e cais
Valor patrimonial: 3
44 — CPCIMS.00044 — Cais da Companhia das Fábricas de Gar-

rafas da Amora
Freguesia de Amora, Amora de Baixo
Cronologia: idade Contemporânea
Categoria de sítio: industrial
Tipo de sítio: fábrica e cais
Valor patrimonial: 3
45 — CPCIMS.00045 — Quinta da Bomba
Freguesia de Corroios
Cronologia: idades Moderna e Contemporânea
Categoria de sítio: arquitetura civil
Tipo de sítio: quinta
Valor patrimonial: 2
46 — CPCIMS.00046 — Quinta do Castelo
Freguesia de Corroios, EN10, Corroios
Cronologia: idades Média, Moderna e Contemporânea
Categoria de sítio: arquitetura civil
Tipo de sítio: quinta
Valor patrimonial: 2
47 — CPCIMS.00047 — Quinta do Álamo
Freguesia de Arrentela
Cronologia: idades Moderna e Contemporânea



5446  Diário da República, 2.ª série — N.º 44 — 4 de março de 2015 

Categoria de sítio: arquitetura civil
Tipo de sítio: quinta
Valor patrimonial: 2
48 — CPCIMS.00048 — Igreja Paroquial de Nossa Senhora do Monte 

Sião
Freguesia de Amora
Cronologia: idades Moderna e Contemporânea
Categoria de sítio: arquitetura religiosa
Tipo de sítio: igreja
Valor patrimonial: 3
49 — CPCIMS.00049 — Vestígios da Fábrica de Explosivos da 

Amora
Freguesia de Amora, Pinheiro da Cruz, Cabo da Marinha
Cronologia: idade Contemporânea
Categoria de sítio: industrial
Tipo de sítio: fábrica
Valor patrimonial: 2
50 — CPCIMS.00050 — Subsolo do edifício dos antigos Paços do 

Concelho, sito no Largo da Igreja, Seixal
Freguesia do Seixal, Largo da Igreja, Seixal
Cronologia: idades Moderna e Contemporânea
Categoria de sítio: arqueológico
Tipo de sítio: estrutura urbana
Valor patrimonial: 2
51 — CPCIMS.00051 — Necrópole da Quinta de S. Pedro
Freguesia de Corroios, Quinta de S. Pedro
Cronologia: idades Média e Moderna (séculos XIII -XVII)
Categoria de sítio: arqueológico
Tipo de sítio: necrópole
Valor patrimonial: 4
52 — CPCIMS.00052 — Ermida de Santa Marta de Corroios
Freguesia de Corroios, Santa Marta de Corroios
Cronologia: idades Moderna e Contemporânea
Categoria de sítio: arqueológico
Tipo de sítio: (subsolo de) ermida
Valor patrimonial: 1
Nota: O imóvel foi demolido em 24 de maio de 2005, na sequência 

das obras de remodelação da rede viária e arranjos de espaços exteriores, 
no âmbito da implantação do Metropolitano Sul do Tejo

53 — CPCIMS.00053 — Coreto da Sociedade Filarmónica Operária 
Amorense

Freguesia de Amora, Largo 5 de outubro, Amora
Cronologia: idade Contemporânea
Categoria de sítio: arquitetura civil
Tipo de sítio: coreto
Valor patrimonial: 3
54 — CPCIMS.00054 — Coreto da Sociedade Musical 5 de Ou-

tubro
Freguesia de Aldeia de Paio Pires, Largo D. Paio Peres Correia, 

Aldeia de Paio Pires
Cronologia: idade Contemporânea
Categoria de sítio: arquitetura civil
Tipo de sítio: coreto
Valor patrimonial: 3
55 — CPCIMS.00055 — Estação da CP
Freguesia do Seixal, Avenida MUD Juvenil, Seixal
Cronologia: idade Contemporânea
Categoria de sítio: arquitetura civil
Tipo de sítio: estação ferroviária
Valor patrimonial: 3
6 — CPCIMS.00056 — Chaminé da Fábrica de Resinas de Amora
Freguesia de Amora, Quinta do Serrado da Igreja, Amora
Cronologia: idade Contemporânea
Categoria de sítio: industrial
Tipo de sítio: fábrica
Valor patrimonial: 1
57 — CPCIMS.00057 — Ossário do Adro da Igreja Paroquial de 

Arrentela e do local da antiga Sede da S.F.U.A.
Freguesia de Arrentela, Calçada da Boa -Hora, Arrentela
Cronologia: idades Moderna e Contemporânea
Categoria de sítio: arqueológico
Tipo de sítio: ossário
Valor patrimonial: 2
Nota: integrado na Zona de Proteção à Igreja Paroquial de Arrentela 

(CPS.00015), classificada como Imóvel de Interesse Público pelo De-
creto n.º 129/77, de 29 de setembro

58 — CPCIMS.00058 — Subsolo do edifício sito no n.º 12 da Praça 
da República, Seixal

Freguesia do Seixal, Praça da República, Seixal
Cronologia: idades Moderna e Contemporânea
Categoria de sítio: arqueológico

Tipo de sítio: estrutura urbana
Valor patrimonial: 1
59 — CPCIMS.00059 — Galerias de Silha do Alferes II
Freguesia de Aldeia de Paio Pires, Silha do Alferes, Coina
Cronologia: época Romana
Categoria de sítio: arqueológico
Tipo de sítio: galerias
Valor patrimonial: 2
60 — CPCIMS.00060 — Lagar de azeite da Cooperativa Agrícola 

de Almada e Seixal, C. R. L. (Fogueteiro)
Freguesia de Amora, EN10, Fogueteiro
Cronologia: idade Contemporânea
Categoria de sítio: industrial
Tipo de sítio: equipamento de produção agroindustrial
Valor patrimonial: 3
61 — CPCIMS.00061 — Subsolo do edifício sito no n.º 2 da Rua 

1.º de Dezembro, Seixal
Freguesia do Seixal, Rua 1.º de dezembro, Seixal
Cronologia: idades Moderna e Contemporânea
Categoria de sítio: arqueológico
Tipo de sítio: ermida, necrópole e estruturas urbanas
Valor patrimonial: 3
62 — CPCIMS.00062 — Chaminé da Fábrica de Cortiça Wicander
Freguesia do Seixal, Avenida Vasco da Gama, Quinta D. Maria, Seixal
Cronologia: Período Contemporâneo
Categoria de sítio: industrial
Tipo de sítio: fábrica
Valor patrimonial: 1
63 — CPCIMS.00063 — Instalações da Fábrica de Cortiça Queimado 

& Pampolim, L.da

Freguesia de Amora, Amora de Baixo
Cronologia: idade Contemporânea
Categoria de sítio: arqueológico
Tipo de sítio: fábrica
Valor patrimonial: 1
Nota: Os últimos vestígios de construções foram demolidos em 

2005/2006, no âmbito de uma operação urbanística (instalação de uma 
superfície comercial) realizada no prédio.

64 — CPCIMS.00064 — Galerias de Vale de Gatos (zona do Com-
plexo Desportivo Carla Sacramento)

Freguesia de Amora, Vale de Gatos
Cronologia: época Romana
Categoria de sítio: arqueológico
Tipo de sítio: galerias
Valor patrimonial: 2
65 — CPCIMS.00065 — Galerias de Vale Longo
Freguesia de Aldeia de Paio Pires, Vale Longo, Coina
Cronologia: idades Moderna e Contemporânea
Categoria de sítio: arqueológico.
Tipo de sítio: galerias.
Valor patrimonial: 2
66 — CPCIMS.00066 — Chafariz do Largo Joaquim Santos Boga
Freguesia do Seixal, Largo Joaquim Santos Boga, Seixal
Cronologia: idade Contemporânea
Categoria de sítio: arquitetura civil
Tipo de sítio: chafariz
Valor patrimonial: 3
67 — CPCIMS.00067 — Chafariz da Praça Luís de Camões
Freguesia do Seixal, Praça Luís de Camões, Seixal
Cronologia: idade Contemporânea
Categoria de sítio: arquitetura civil
Tipo de sítio: chafariz
Valor patrimonial: 3
68 — CPCIMS.00068 — Marco Fontanário do Largo dos Restau-

radores
Freguesia do Seixal, Largo dos Restauradores, Seixal
Cronologia: idade Contemporânea
Categoria de sítio: arquitetura civil
Tipo de sítio: marco fontanário
Valor patrimonial: 3
69 — CPCIMS.00069 — Chafariz do Largo da Mundet
Freguesia do Seixal, Largo da Mundet, Bairro Novo, Seixal
Cronologia: idade Contemporânea
Categoria de sítio: arquitetura civil
Tipo de sítio: chafariz
Valor patrimonial: 3
70 — CPCIMS.00070 — Poço da Praça da Liberdade
Freguesia de Arrentela, Praça da Liberdade, Arrentela
Cronologia: idade Contemporânea
Categoria de sítio: arquitetura civil
Tipo de sítio: poço
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Valor patrimonial: 3
71 — CPCIMS.00071 — Chafariz do Largo Cândido dos Reis
Freguesia de Arrentela, Largo Cândido dos Reis, Arrentela
Cronologia: idade Contemporânea
Categoria de sítio: arquitetura civil
Tipo de sítio: chafariz
Valor patrimonial: 3
72 — CPCIMS.00072 — Chafariz da Rua do Casal do Marco
Freguesia de Arrentela, Rua do Casal do Marco, Torre da Marinha
Cronologia: idade Contemporânea
Categoria de sítio: arquitetura civil
Tipo de sítio: chafariz
Valor patrimonial: 3
73 — CPCIMS.00073 — Marco Fontanário da Rua 1.º de Maio
Freguesia de Amora, Rua 1.º de Maio, Amora de Cima
Cronologia: idade Contemporânea
Categoria de sítio: arquitetura civil
Tipo de sítio: marco fontanário
Valor patrimonial: 2
74 — CPCIMS.00074 — Marco Fontanário do Largo Manuel da 

Costa
Freguesia de Amora, Largo Manuel da Costa, Amora de Baixo
Cronologia: Período Contemporâneo
Categoria de sítio: arquitetura civil
Tipo de sítio: marco fontanário
Valor patrimonial: 2
75 — CPCIMS.00075 — Marco Fontanário de Fernão Ferro
Freguesia de Fernão Ferro, Rua Dr. Luís Varela Lio, Fernão Ferro
Cronologia: idade Contemporânea
Categoria de sítio: arquitetura civil
Tipo de sítio: marco fontanário
Valor patrimonial: 2
76 — CPCIMS.00076 — Subsolo da Capela de Nossa Senhora da 

Boa -Hora, em Arrentela
Freguesia de Arrentela, Calçada da Boa -Hora, Arrentela
Cronologia: idades Moderna e Contemporânea
Categoria de sítio: arqueológico.
Tipo de sítio: vestígios diversos e necrópole
Valor patrimonial: 1
Nota: Na sequência de uma operação urbanística (edificação), o sítio 

foi destruído pelas escavações realizadas em agosto/setembro de 2004, 
sendo as terras removidas para local incerto

77 — CPCIMS.00077 — Forno de Fundição da Quinta da Trindade
Freguesia do Seixal, Quinta da Trindade
Cronologia: idade Contemporânea
Categoria de sítio: arqueológico e industrial
Tipo de sítio: forno de fundição
Valor patrimonial: 2
78 — CPCIMS.00078 — Edifício sito nos n.os 1 e 3 da Rua Conse-

lheiro Custódio Borja
Freguesia de Amora, Rua Conselheiro Custódio Borja, Amora
Cronologia: idade Contemporânea
Categoria de sítio: arquitetura civil
Tipo de sítio: edifício institucional — escola e habitação
Valor patrimonial: 2
79 — CPCIMS.00079 — Estaleiro Naval da Quinta da Fidalga
Cronologia: idade Contemporânea
Categoria de sítio: industrial
Tipo de sítio: estaleiro naval
Valor patrimonial: 1
Nota: Demolido em março de 2008, no âmbito da requalificação da 

Avenida Marginal (EN378) Freguesia de Arrentela, EN378.
80 — CPCIMS.00080 — Quinta de S. João
Freguesia de Arrentela
Cronologia: Períodos Moderno e Contemporâneo
Categoria de sítio: arquitetura civil
Tipo de sítio: quinta
Valor patrimonial: 2
81 — CPCIMS.00081 — Central Elevatória de Água do Talaminho
Freguesia de Amora
Cronologia: idade Contemporânea
Categoria de sítio: arquitetura civil
Tipo de sítio: central de captação e elevação de água
Valor patrimonial: 2
82 — CPCIMS.00082 — Depósito Elevado de Água do Seixal
Freguesia de Seixal, Alto de Dona Ana
Cronologia: idade Contemporânea
Categoria de sítio: arquitetura civil
Tipo de sítio: equipamento infraestrutural urbano
Valor patrimonial: 2
83 — CPCIMS.00083 — Depósito Elevado de Água de Arrentela

Freguesia de Arrentela, Calçada da Boa -Hora, Arrentela
Cronologia: idade Contemporânea
Categoria de sítio: arquitetura civil
Tipo de sítio: equipamento infraestrutural urbano
Valor patrimonial: 2
84 — CPCIMS.00084 — Depósito Elevado de Água de Aldeia de 

Paio Pires
Freguesia de Aldeia de Paio Pires, Largo 1.º de Maio, Aldeia de 

Paio Pires
Cronologia: idade Contemporânea
Categoria de sítio: arquitetura civil
Tipo de sítio: equipamento infraestrutural urbano
Valor patrimonial: 2
85 — CPCIMS.00085 — Depósito Elevado de Água de Cruz de 

Pau.
Freguesia de Amora, Rua 25 de Abril, Cruz de Pau
Cronologia: período Contemporâneo
Categoria de sítio: arquitetura civil
Tipo de sítio: equipamento infraestrutural urbano
Valor patrimonial: 2
86 — CPCIMS.00086 — Depósito Elevado de Água de Corroios
Freguesia de Corroios, Rua Cidade de Luanda, Corroios
Cronologia: idade Contemporânea
Categoria de sítio: arquitetura civil
Tipo de sítio: equipamento infraestrutural urbano
Valor patrimonial: 2
87 — CPCIMS.00087 — Garagem da Empresa de Transportes Beira-

-Rio
Freguesia de Aldeia de Paio Pires, Avenida dos Metalúrgicos 

(EN378 -1), Aldeia de Paio Pires
Cronologia: idade Contemporânea
Categoria de sítio: arquitetura civil
Tipo de sítio: edifício institucional — equipamento
Valor patrimonial: 1
88 — CPCIMS.00088 — Sede do Independente Futebol Clube Tor-

rense
Freguesia de Arrentela, Avenida do Movimento das Forças Armadas, 

Torre da Marinha
Cronologia: idade Contemporânea
Categoria de sítio: arquitetura civil
Tipo de sítio: sede de coletividade
Valor patrimonial: 2
89 — CPCIMS.00089 — Cinema S. Vicente
Freguesia de Aldeia de Paio Pires, Avenida General Humberto Delgado 

(EN10 -2), n.º 20 -A, Aldeia de Paio Pires
Cronologia: idade Contemporânea
Categoria de sítio: arquitetura civil
Tipo de sítio: cinema e teatro
Valor patrimonial: 2
90 — CPCIMS.00090 — Escola Básica do 1.º Ciclo N.º 1 do Seixal 

(Conde de Ferreira)
Freguesia do Seixal, Rua Paiva Coelho, n.º 34, Rua Conde de Ferreira, 

n.º 2 e Rua União Seixalense, n.º 1, Seixal
Cronologia: idade Contemporânea
Categoria de sítio: arquitetura civil
Tipo de sítio: edifício institucional — escola
Valor patrimonial: 4
91 — CPCIMS.00091 — Escola Básica do 1.º Ciclo N.º 2 do Seixal
Freguesia do Seixal, Rua de S. Pedro, Bairro Novo, Seixal
Cronologia: idade Contemporânea
Categoria de sítio: arquitetura civil
Tipo de sítio: edifício institucional — escola
Valor patrimonial: 2
92 — CPCIMS.00092 — Antiga Escola Primária para o Sexo Fe-

minino do Seixal
Freguesia do Seixal, Praça Luís de Camões, n.º 30, Seixal
Cronologia: idade Contemporânea
Categoria de sítio: arquitetura civil
Tipo de sítio: edifício institucional — escola
Valor patrimonial: 3
93 — CPCIMS.00093 — Escola Básica do 1.º Ciclo N.º 1, de Ar-

rentela
Freguesia de Arrentela, Rua António Bandeira, n.º 1, Arrentela
Cronologia: idade Contemporânea
Categoria de sítio: arquitetura civil
Tipo de sítio: edifício institucional — escola
Valor patrimonial: 2
94 — CPCIMS.00094 — Escola Básica do 1.º Ciclo N.º 1, da Torre 

da Marinha
Freguesia de Arrentela, Rua do Casal do Marco, Torre da Marinha
Cronologia: idade Contemporânea
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Categoria de sítio: arquitetura civil
Tipo de sítio: edifício institucional — escola
Valor patrimonial: 2
95 — CPCIMS.00095 — Escola Básica do 1.º Ciclo N.º 1, de 

Amora
Freguesia de Amora, Rua 1.º de Maio, Amora
Cronologia: idade Contemporânea
Categoria de sítio: arquitetura civil
Tipo de sítio: edifício institucional — escola
Valor patrimonial: 2
96 — CPCIMS.00096 — Escola Básica do 1.º Ciclo N.º 1, de Cor-

roios
Freguesia de Corroios, Rua Comandante Ramiro Correia, Corroios
Cronologia: idade Contemporânea
Categoria de sítio: arquitetura civil
Tipo de sítio: edifício institucional — escola
Valor patrimonial: 2
97 — CPCIMS.00097 — Escola Básica do 1.º Ciclo N.º 1, de Aldeia 

de Paio Pires
Freguesia de Aldeia de Paio Pires, Rua Daniel Filipe, de Aldeia de 

Paio Pires
Cronologia: idade Contemporânea
Categoria de sítio: arquitetura civil
Tipo de sítio: edifício institucional — escola
Valor patrimonial: 2
98 — CPCIMS.00098 — Jardim de Infância N.º 1, antiga Escola 

Primária N.º 1, de Fernão Ferro
Freguesia de Fernão Ferro, Rua da Escola, Fernão Ferro
Cronologia: idade Contemporânea
Categoria de sítio: arquitetura civil
Tipo de sítio: edifício institucional — escola
Valor patrimonial: 4
99 — CPCIMS.00099 — Cais da Quinta da Trindade
Freguesia do Seixal, Quinta da Trindade
Cronologia: idades Moderna e Contemporânea
Categoria de sítio: arquitetura civil e industrial
Tipo de sítio: fábrica
Valor patrimonial: 2
100 — CPCIMS.00100 — Quinta Grande ou Quinta da Madre de 

Deus
Freguesia de Arrentela
Cronologia: idades Moderna e Contemporânea
Categoria de sítio: arquitetura civil
Tipo de sítio: quinta
Valor patrimonial: 2
101 — CPCIMS.00101 — Quinta da Palmeira
Freguesia de Aldeia de Paio Pires
Cronologia: idades Moderna e Contemporânea
Categoria de sítio: arquitetura civil
Tipo de sítio: quinta
Valor patrimonial: 2
102 — CPCIMS.00102 — Quinta de S. Pedro
Freguesia de Corroios
Cronologia: idades Moderna e Contemporânea
Categoria de sítio: arquitetura civil
Tipo de sítio: quinta
Valor patrimonial: 3
103 — CPCIMS.00103 — Igreja Paroquial de Nossa Senhora da 

Graça
Freguesia de Corroios, Rua de Nossa Senhora da Graça, Corroios
Cronologia: idades Moderna e Contemporânea
Categoria de sítio: arquitetura religiosa
Tipo de sítio: igreja
Valor patrimonial: 3
104 — CPCIMS.00104 — Igreja Paroquial de Nossa Senhora da 

Anunciada
Freguesia de Aldeia de Paio Pires
Cronologia: idades Moderna e Contemporânea
Categoria de sítio: arquitetura religiosa
Tipo de sítio: igreja
Valor patrimonial: 3
105 — CPCIMS.00105 — Sede da Associação Náutica do Seixal, 

antiga Sede da Casa dos Pescadores da Villa do Seixal
Freguesia de Seixal, Praça dos Mártires da Liberdade, n.os 41 a 49 e 

Rua Paiva Coelho, n. os 16 a 24, Seixal
Cronologia: idade Contemporânea
Categoria de sítio: arquitetura civil
Tipo de sítio: sede de coletividade
Valor patrimonial: 2

106 — CPCIMS.00106 — Sede da Sociedade Filarmónica Operária 
Amorense

Freguesia de Amora, Rua Sociedade Filarmónica Operária Amorense, 
Amora

Cronologia: idade Contemporânea
Categoria de sítio: arquitetura civil
Tipo de sítio: sede de coletividade
Valor patrimonial: 2
107 — CPCIMS.00107 — Instalações de Captação e Armazenamento 

de Água da Lisbon Fresh Water Supply, Ltd.
Freguesia de Amora, Quinta da Barroca
Cronologia: idade Contemporânea
Categoria de sítio: arquitetura civil
Tipo de sítio: edifício institucional — central de captação e elevação 

de água
Valor patrimonial: 2
108 — CPCIMS.00108 — Antiga Escola Primária para o Sexo Mas-

culino de Arrentela
Freguesia de Arrentela, Avenida da Liberdade (EN378), Arrentela
Cronologia: idade Contemporânea
Categoria de sítio: arquitetura civil
Tipo de sítio: edifício institucional — escola
Valor patrimonial: 2
109 — CPCIMS.00109 — Lavadouro Público de Aldeia de Paio 

Pires
Freguesia de Aldeia de Paio Pires, EN10 -2, Aldeia de Paio Pires
Cronologia: idade Contemporânea
Categoria de sítio: arquitetura civil
Tipo de sítio: lavadouro público
Valor patrimonial: 2
110 — CPCIMS.00110 — Instalações da Moagem a Vapor de Amora
Freguesia de Amora, Rua da Mundet, Amora de Baixo
Cronologia: idade Contemporânea
Categoria de sítio: arquitetura industrial
Tipo de sítio: instalações de moagem a vapor de cereais
Valor patrimonial: 2
111 — CPCIMS.00111 — Bairro Operário da Companhia de Agri-

cultura de Portugal
Freguesia do Seixal, Quinta da Trindade
Cronologia: idade Contemporânea
Categoria de sítio: arquitetura civil
Tipo de sítio: bairro operário
Valor patrimonial: 2
112 — CPCIMS.00112 — Villa Maria Carlos
Freguesia de Arrentela, Avenida da Liberdade (EN378), Arrentela
Cronologia: idade Contemporânea
Categoria de sítio: arquitetura civil
Tipo de sítio: bairro operário
Valor patrimonial: 2
113 — CPCIMS.00113 — Antigos Paços do Concelho do Seixal
Freguesia do Seixal, Rua Fernando de Sousa, n.º 2, Seixal
Cronologia: idade Contemporânea
Categoria de sítio: arquitetura civil
Tipo de sítio: edifício institucional
Valor patrimonial: 4
114 — CPCIMS.00114 — Estaleiro Naval de Arrentela
Freguesia de Arrentela, Avenida da Liberdade (EN378), Arrentela
Cronologia: idade Contemporânea
Categoria de sítio: industrial
Tipo de sítio: estaleiro naval
Valor patrimonial: 3
115 — CPCIMS.00115 — Tipografia Popular
Freguesia do Seixal
Cronologia: idade Contemporânea
Categoria de sítio: industrial
Tipo de sítio: oficina (tipografia)
Valor patrimonial: 3
(A imagem com o Património Cultural Imóvel será publicada no 

Diário da República através de link)

Identificadores das imagens e respetivos endereços do sítio do SNIT
(conforme o disposto no artigo 14.º da Portaria n.º 245/2011)
27513 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_Ordenamento_27513_1.jpg

27513 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_Ordenamento_27513_2.jpg

27513 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_Ordenamento_27513_3.jpg

27513 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_Ordenamento_27513_4.jpg

27513 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_Ordenamento_27513_5.jpg

27513 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_Ordenamento_27513_6.jpg
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27513 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_Ordenamento_27513_7.jpg

27513 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_Ordenamento_27513_8.jpg

27514 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_27514_9.jpg

27523 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Regulamento_27523_10.jpg

27523 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Regulamento_27523_11.jpg

27523 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Regulamento_27523_12.jpg

27523 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Regulamento_27523_13.jpg

27523 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Regulamento_27523_14.jpg

27523 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Regulamento_27523_15.jpg

27523 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Regulamento_27523_16.jpg

27523 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Regulamento_27523_17.jpg

27523 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Regulamento_27523_18.jpg

27523 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Regulamento_27523_19.jpg

27523 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Regulamento_27523_20.jpg

27523 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Regulamento_27523_21.jpg

27523 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Regulamento_27523_22.jpg

27523 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Regulamento_27523_23.jpg

27523 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Regulamento_27523_24.jpg

27523 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Regulamento_27523_25.jpg

27523 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Regulamento_27523_26.jpg

27523 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Regulamento_27523_27.jpg

27523 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Regulamento_27523_28.jpg
608380271 

 MUNICÍPIO DE VOUZELA

Aviso n.º 2389/2015

Plano de Pormenor da Zona Industrial de Queirã — Alteração
Rui Miguel Ladeira Pereira, Presidente da Câmara Municipal de 

Vouzela, torna público, nos termos e para efeitos do disposto nos ar-
tigos 74.º e 77.º do Decreto -Lei n.º 380/99 de 22 de setembro, na sua 
atual redação, que por deliberação da Câmara Municipal de Vouzela de 
6 de fevereiro de 2015, foi decidido dar início ao processo de alteração 
do Plano de Pormenor da Zona Industrial de Queirã, sito no lugar de 
Vasconha, freguesia de Queirã, estipulando para o efeito o prazo de um 
ano para a sua elaboração.

Os cidadãos interessados dispõe de um prazo de 15 dias, a partir da 
publicação do presente aviso, para a formulação de sugestões, bem como 
a apresentação de informações sobre quaisquer questões que entendam 
dever ser consideradas no âmbito da alteração do plano.

As sugestões ou outras informações acima referidas devem ser apre-
sentadas por escrito, devidamente fundamentadas, sempre que possível 
acompanhadas por planta de localização, em carta dirigida à Câmara 
Municipal, dentro do prazo acima mencionado.

Quaisquer informações que se mostrem necessárias poderão ser ob-
tidas na Divisão de Planeamento e Gestão Urbanística desta Câmara 
Municipal.

Para constar se publica o presente aviso no Diário da República, site 
da Câmara Municipal e na comunicação social, sendo ainda afixados 
nos lugares de estilo outros de igual teor.

10 de fevereiro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Rui 
Miguel Ladeira Pereira, Eng.

208437239 

 Aviso n.º 2390/2015

Plano de Pormenor de Campia — Zona Envolvente ao Cabeço 
da Pereira — Alteração

Rui Miguel Ladeira Pereira, Presidente da Câmara Municipal de 
Vouzela, torna público, nos termos e para efeitos do disposto nos ar-
tigos 74.º e 77.º do Decreto -Lei n.º 380/99 de 22 de setembro, na sua 
atual redação, que por deliberação da Câmara Municipal de Vouzela de 
6 de fevereiro de 2015, foi decidido dar início ao processo de alteração 
do Plano de Pormenor de Campia — Zona Envolvente ao Cabeço da 
Pereira, freguesia de Campia, estipulando para o efeito o prazo de um 
ano para a sua elaboração.

Os cidadãos interessados dispõe de um prazo de 15 dias, a partir da 
publicação do presente aviso, para a formulação de sugestões, bem como 

a apresentação de informações sobre quaisquer questões que entendam 
dever ser consideradas no âmbito da alteração do plano.

As sugestões ou outras informações acima referidas devem ser apre-
sentadas por escrito, devidamente fundamentadas, sempre que possível 
acompanhadas por planta de localização, em carta dirigida à Câmara 
Municipal, dentro do prazo acima mencionado.

Quaisquer informações que se mostrem necessárias poderão ser ob-
tidas na Divisão de Planeamento e Gestão Urbanística desta Câmara 
Municipal.

Para constar se publica o presente aviso no Diário da República, site 
da Câmara Municipal e na comunicação social, sendo ainda afixados 
nos lugares de estilo outros de igual teor.

10 de fevereiro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Rui 
Miguel Ladeira Pereira, Eng.

208437296 

 FREGUESIA DE MÉRTOLA

Aviso n.º 2391/2015

Celebração de Contrato de Trabalho
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, se torna público que, em 11 de fevereiro de 
2015, foi celebrado contrato de trabalho, por tempo indeterminado com 
Marta Lígia de Almeida Belo, na sequência do procedimento concursal 
comum para constituição de relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado — provimento de um posto de trabalho de Assis-
tente Técnico, da carreira geral de Assistente Técnico, aberto por aviso 
publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 132 de 11 de julho de 
2014, ficando posicionada na 1.ª posição remuneratória e nível remune-
ratório 5, a que corresponde o montante pecuniário de 683,13€.

Mais se torna público que o júri do período experimental tem a se-
guinte composição:

Presidente: Maria Fernanda Romba Adanjo da Silva Martins, Presi-
dente da Junta de Freguesia de Mértola;

Vogais efetivos: Dr. Mário José Santos Tomé, Secretário da Junta de 
Freguesia de Mértola e Dr.ª Maria Lucília da Silva Monteiro, Técnica 
Superior do Serviço de Recrutamento e Desenvolvimento Organizacional 
da Câmara Municipal de Mértola;

Vogais suplentes: Teresa Gabriela Colaço da Cruz, Tesoureira da Junta 
de Freguesia de Mértola e Maria da Glória Marques Lourenço Martins, 
Assistente Técnica da Junta de Freguesia de Mértola;

Vogal substituto do Presidente: 1.º vogal efetivo.
11 de fevereiro de 2015. — A Presidente da Junta de Freguesia, Maria 

Fernanda Romba Adanjo da Silva Martins.
308435108 

 FREGUESIA DE SÃO MARTINHO DO PORTO

Aviso n.º 2392/2015

Procedimento concursal comum para constituição de relação jurí-
dica de emprego público, na modalidade de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo determinado, tendo em vista à 
ocupação de 8 postos de trabalho da carreira/categoria de Assis-
tente Operacional.
1 — Nos termos do disposto no artigo 33.º da Lei n.º 35/2014 de 20 de 

junho, torna -se público, que por deliberação do Executivo da Junta de 
Freguesia de 10 de fevereiro de 2015, e da Assembleia de Freguesia de 
29 de dezembro de 2014, se encontra aberto, Procedimento Concursal 
Comum, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da data da publicação do 
presente aviso no Diário da República, para preenchimento de 8 pos-
tos de trabalho, previstos e não ocupados, da carreira e categoria de 
Assistente Operacional, por tempo determinado, do mapa de pessoal 
da Junta de Freguesia:

Referência A — 6 postos de trabalho na carreira e categoria de 
Assistente Operacional, na área de atividade “Balneários do Parque 
de Campismo”;

Referência B — 2 postos de trabalho na carreira e categoria de 
Assistente Operacional na área de atividade “Limpezas Gerais do 
Parque de Campismo”.
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2 — Tendo em conta que as entidades gestoras da requalificação nas 
autarquias locais (EGRAS) ainda não estão constituídas e de acordo com 
solução interpretativa uniforme, homologada pelo Secretário de Estado 
da Administração Local em 15 de julho de 2014, as Autarquias Locais 
estão dispensadas de consultar a Direção -Geral da Qualificação dos 
Trabalhadores em Funções Públicas (INA), no âmbito do procedimento 
prévio de recrutamento de trabalhadores em situação de requalificação 
previsto no artigo 24.º da Lei n.º 80/2013, de 28 de novembro, e regu-
lamentado pela Portaria n.º 48/2014, de 26 de fevereiro.

3 — Local de trabalho: Parque de Campismo Baía Azul, em São 
Martinho do Porto.

4 — Caracterização do posto de trabalho/ Descrição das funções:
Para além do conteúdo funcional do anexo à Lei n.º 35/2014, de 

20 de junho:
As funções previstas na Portaria n.º 127/2009, de 30 de janeiro e 

descritas no mapa de pessoal, para exercer as competências previstas nos 
artigos 25.º e 26.º do Regulamento da Estrutura Orgânica, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 11, de 16 de janeiro de 2009, e alterada 
pelo Despacho n.º 1521/2011, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 11, de 18 de janeiro de 2011, e respetivas alterações, designadamente:

Referência A):
Controlar a duração dos banhos, conforme despacho ou determinação 

superior;
Limpar as instalações afetas aos balneários com a frequência esti-

pulada;
Proceder à receção e conferência do material adquirido e consequente 

arrumação em local para o efeito designado;
Gerir e controlar os stocks;
Verificar e informar superiormente anomalias que encontrem;
Solicitar através de requisição interna os materiais que necessitem.
Aplicar e fazer respeitar o regulamento.

Referência B):
Executar os serviços de limpeza das instalações do parque;
Colaborar com a secção de Obras Correntes nas obras de conservação 

do Parque de Campismo Baía Azul;
Assegurar o preenchimento das folhas de ponto e pedir autorização 

para a realização de horas extraordinárias e trabalho em dia de descanso 
semanal, descanso complementar e feriados;

Verificar e informar superiormente anomalias que encontrem;
Aplicar e fazer respeitar o regulamento;
Solicitar através de requisição interna os materiais que necessitem.

5 — Legislação aplicável: Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, adaptada 
à Administração Autárquica pelo Decreto -Lei n.º 209/2009, de 03 de 
setembro e Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republi-
cada pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de abril.

6 — Posição remuneratória: 1.ª posição remuneratória da carreira de 
Assistente Operacional, correspondente ao nível 1 da tabela remunerató-
ria única, atualmente fixada em €505,00 (quinhentos e cinco euros).

7 — Âmbito do recrutamento: abrange trabalhadores com relação 
jurídica de emprego público ou sem relação jurídica de emprego público 
ao abrigo da deliberação favorável do Executivo da Junta de Freguesia 
de 10 de fevereiro de 2015, nos termos do n.º 5 do artigo 30.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho.

8 — De acordo com a alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011 de 6 de abril, não podem ser admitidos candidatos que 
cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titulares 
da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de 
trabalho previstos no mapa de pessoal da Junta de Freguesia, idênticos 
aos postos de trabalho para cuja ocupação se publica o presente pro-
cedimento.

9 — Requisitos de admissão:
9.1 — Os requisitos gerais de admissão, definidos no artigo 17.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, são os seguintes:
a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-

ção, Convenção Internacional ou legislação especial;
b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas a que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício de 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

10 — Nível habilitacional/Requisito legal:
10.1 — Escolaridade obrigatória de acordo com a idade. É possível 

substituir as habilitações exigidas por formação ou experiência profissio-
nal, ao abrigo do n.º 2 do artigo 34.º da Lei 35/2014, de 20 de junho.

11 — Formalização das candidaturas:
As candidaturas deverão ser formalizadas em suporte de papel (não 

serão aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico), através 
de preenchimento obrigatório do formulário tipo, o qual se encontra 
disponível na página eletrónica desta autarquia (www.freguesiasaomar-
tinhodoporto.pt) e na Secretaria da Junta de Freguesia de São Martinho 
do Porto, sita na Rua Professor Eliseu, n.º 2, 2460 -676 São Martinho do 
Porto, devendo obrigatoriamente constar todos os elementos referidos 
nas alíneas a) a f) do n.º 1 do artigo 27.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, na sua atual redação, e ser acompanhado dos seguintes 
documentos, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado pelo 
candidato, onde conste inequivocamente a experiência profissional an-
terior relevante para o exercício das funções a que se candidata, devendo 
a referida experiência profissional ser atestada pela(s) entidade(s) onde 
foi adquirida, com referencia expressa ao número de anos no exercício 
das respetivas funções;

b) Fotocópia do certificado de habilitações literárias;
c) Fotocópias de documentos comprovativos de ações de formação pro-

fissional realizadas, onde conste a data de realização e respetiva duração;
d) Declaração atualizada, reportada ao prazo estabelecido para apre-

sentação de candidaturas, emitida pelo serviço público de origem, que 
ateste a situação precisa em que se encontra relativamente à relação 
jurídica de emprego público bem como da carreira e categoria de que 
seja titular, posição e nível remuneratório que aufere e indicação das 
três últimas menções de avaliação de desempenho.

11.1 — O formulário de candidatura deve conter identificação ex-
pressa do procedimento concursal, através do número, série e data do 
Diário da República e número do respetivo aviso (ex.º: D.R. n.º xx, 
2.ª série, de 00.00.2015, Aviso n.º 0000/2015 — Ref. X), ou do código 
de oferta na Bolsa de Emprego Público em que o procedimento foi 
publicado [ex.º: OE0000/2015 — Ref. X)], não sendo consideradas as 
candidaturas que não identifiquem corretamente a referência do proce-
dimento concursal a que se referem.

11.2 — Os candidatos portadores de deficiência, com grau de inca-
pacidade igual ou superior a 60 %, devem anexar declaração, sob com-
promisso de honra, relativa ao respetivo grau de incapacidade e o tipo 
de deficiência, e preencher obrigatoriamente o ponto 8.1 do formulário 
de candidatura (sobre os meios/condições especiais necessários para a 
realização dos métodos de seleção).

11.3 — Entrega das candidaturas: o formulário, bem como os do-
cumentos que o devam acompanhar, poderão ser entregues, em enve-
lope fechado, pessoalmente na Secretaria da Junta de Freguesia de São 
Martinho do Porto, das 9H às 17H, ou remetidos através de correio 
registado, com aviso de receção, endereçados à Junta de Freguesia de 
São Martinho do Porto, sita na Rua Professor Eliseu, n.º 2, 2460 -676 São 
Martinho do Porto.

12 — Métodos de seleção — Considerando o carácter urgente do 
procedimento, o previsível número elevado de candidaturas e a necessi-
dade premente de repor a capacidade de resposta dos serviços no âmbito 
das atribuições que lhe estão cometidas, por grave carência de recursos 
humanos nas áreas a que respeita o presente recrutamento, é utilizado, 
ao abrigo do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, um único método de seleção obrigatório:

Avaliação curricular — que terá uma ponderação de 100 %, será ex-
pressa numa escala de 0 a 20 valores, com valoração até às centésimas, 
resultando a nota final da média ponderada dos valores atribuídos nos 
itens “Habilitações Literárias”, “Formação Profissional”, “Experiência 
Profissional” e “Avaliação do Desempenho”, de acordo com os parâ-
metros definidos pelo Júri.

13 — A ordenação final dos candidatos que completem o procedi-
mento resultará da média ponderada das classificações quantitativas 
do método de seleção, que será expressa na escala de 0 a 20 valores e 
efetuada de acordo com a seguinte fórmula:

Ordenação Final (OF) = (AC)

em que:
OF = Ordenação final;
AC = Avaliação Curricular.

14 — Os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação do método 
de seleção a utilizar, a grelha classificativa e o sistema de valoração final 
constarão nas atas do júri, as quais serão facultadas aos candidatos desde 
que solicitadas por escrito.

15 — Composição do júri:
Presidente — Edna Isabel Madeira Lopes Carneiro Quintela Emauz, 

Técnico Superior da Junta de Freguesia de São Martinho do Porto.
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Vogais efetivos — Cristina Margarida do Couto Gomes Cruz, Técnico 
Superior da Junta de Freguesia de São Martinho do Porto e Jorge Manuel 
Pereira Filipe Vicente, Assistente Operacional da Junta de Freguesia de 
São Martinho do Porto.

Vogais suplentes — Paula Cristina Rentes Graça Antunes, Assistente 
Operacional da Junta de Freguesia de São Martinho do Porto e David 
Manuel Silvério Saramago, Assistente Operacional da Junta de Freguesia 
de São Martinho do Porto.

15.1 — O primeiro vogal efetivo substituirá o presidente do respetivo 
júri nas suas faltas e impedimentos.

16 — Exclusão e notificação de candidatos: De acordo com o precei-
tuado no n.º 1 do artigo 30.º, os candidatos excluídos serão notificados 
por uma das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do 
artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011 de 6 de abril, para a realização da audiência dos interes-
sados nos termos do código do Procedimento Administrativo.

17 — No âmbito do exercício do direito de participação dos inte-
ressados, os candidatos devem obrigatoriamente utilizar o modelo de 

formulário aprovado pelo Despacho n.º 11321/2009, de 29 de abril, do 
Ministro de Estado e das Finanças, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 89, de 8 de maio, disponível na página eletrónica desta 
autarquia (www.freguesiasaomartinhodoporto.pt).

18 — A publicitação dos resultados obtidos no método de seleção 
é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada no átrio 
do edifício da Junta de Freguesia disponibilizada na página eletrónica 
da Freguesia de São Martinho do Porto (www.freguesiasaomartinho-
doporto.pt).

19 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, será 
afixada no átrio do edifício da Junta de Freguesia e disponibilizada 
na página eletrónica da Freguesia de São Martinho do Porto (www.
freguesiasaomartinhodoporto.pt), sendo, ainda, publicado aviso na 
2.ª série do Diário da República com informação sobre a sua pu-
blicitação.

10 de fevereiro de 2015. — O Presidente da Junta de Freguesia, 
Joaquim Augusto da Conceição Clérigo.

308438835 

PARTE J1

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO MAR

Direção-Geral de Recursos Naturais, Segurança 
e Serviços Marítimos

Aviso (extrato) n.º 2393/2015

Procedimento concursal para os cargos de Direção intermédia de 
1.º grau — Diretor de Serviços de Administração Geral (DSAG) 
e Diretor de Serviços de Administração Marítima (DSAM), da 
Direção -Geral de Recursos Naturais, Segurança e Serviços Ma-
rítimos.
Nos termos dos artigos 20.º e 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 

janeiro, na redação dada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, 
faz -se público que, por despacho de 12 de fevereiro de 2015 do Se-
nhor Subdiretor -Geral, no uso de competência delegada, conferida 
pelo Despacho n.º 8900/2014, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 131, de 10 de julho, na sua atual redação, encontra -se 
aberto, por um período de 10 dias úteis, a contar da publicitação na 
Bolsa de Emprego Público (BEP), procedimento concursal com vista 
ao recrutamento para os cargos de direção intermédia de 1.º grau — 
Diretor de Serviços de Administração Geral (DSAG) e Diretor de 
Serviços de Administração Marítima (DSAM), da Direção -Geral de 
Recursos Naturais, Segurança e Serviços Marítimos. A indicação dos 
requisitos formais de provimento, do perfil exigido, da composição 
do júri, dos métodos de seleção e outras informações de interesse 
para a apresentação da candidatura constará da publicitação na BEP, 
a ocorrer até três dias úteis após a publicação do presente aviso no 
Diário da República.

12 de fevereiro de 2015. — O Chefe de Divisão de Recursos Humanos 
e Relações Públicas, Carlos Pestana Trindade.

208439434 

 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Instituto Superior Técnico

Aviso n.º 2394/2015
1 — Nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 20.º e do artigo 21.º da Lei 

n.º 2/2004, de 15 de janeiro, diploma que aprova o Estatuto do Pessoal 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Aviso (extrato) n.º 2395/2015
1 — Nos termos do n.º 2 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 

Janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, 
faz -se público que por despacho de 19 de dezembro de 2014 do Presi-
dente do Instituto Politécnico de Setúbal (IPS) se encontra aberto, pelo 
prazo de 10 dias úteis contados a partir da data da publicitação na Bolsa 
de Emprego Público (BEP), procedimento concursal para provimento 
do cargo de direção intermédia de 2.º grau, chefe de Divisão Académica 
previsto no mapa de pessoal do IPS.

2 — A indicação dos requisitos formais de provimento, do perfil 
exigido, da composição do júri e dos métodos de seleção será publici-
tada na BEP, no endereço www.bep.gov.pt no 1.º dia útil seguinte ao da 
publicação do presente aviso.

11 de fevereiro de 2015. — A Administradora, Ângela Noiva Gon-
çalves.

208436486 

Dirigente, alterado e republicado pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezem-
bro, faz -se público que se encontra aberto, por despacho do Presidente 
do Instituto Superior Técnico de 01 de fevereiro de 2015, procedimento 
concursal para provimento do cargo de Coordenador do Núcleo de 
Estudos e Projetos, nos termos previstos no n.º 2 do artigo 10.º do Regu-
lamento de Organização e de Funcionamento dos Serviços de Natureza 
Administrativa e Apoio Técnico do Instituto Superior Técnico aprovado 
pelo Despacho n.º 1696/2014, de 21 de janeiro de 2014, inserto no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 23, de 03 de fevereiro de 2014 e para todos 
os efeitos legais equiparado a cargo de direção intermédia de 3.º grau, 
e no n.º 2 do artigo 6.º do Regulamento Geral de Organização e Funcio-
namento dos Serviços de Natureza Administrativa e Apoio Técnico do 
Instituto Superior Técnico, Anexo aos Estatutos do IST, aprovado pelo 
Despacho n.º 12255/2013, inserto no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 185, de 25 de setembro de 2013.

2 — Os requisitos formais de provimento, perfil exigido, compo-
sição do júri e métodos de seleção serão publicitados na bolsa de 
emprego público, nos termos do n.º 1 do supramencionado artigo 21.º, 
no segundo dia útil após a publicação do presente aviso no Diário 
da República.

12 de fevereiro de 2015. — O Vice -Presidente para os Assuntos de 
Pessoal, Miguel de Ayala Botto.

208439167 
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PARTE J3

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direção-Geral da Administração 
e do Emprego Público

Aviso n.º 2396/2015

Estatutos da Comissão de Trabalhadores
da Câmara Municipal de Almada

Alteração
Aprovados em 4 de novembro de 2014

Preâmbulo

A Constituição da República Portuguesa consagra, no seu artigo 54.º, 
“o direito dos trabalhadores criarem comissões de trabalhadores para 
defesa dos seus interesses e intervenção democrática na vida da em-
presa”, após o respetivo preâmbulo afirmar “a decisão do povo portu-
guês... de estabelecer os princípios basilares da democracia, de asse-
gurar o primado do Estado de Direito democrático e de abrir caminho 
para uma sociedade socialista... tendo em vista a construção de um país 
mais livre, mais justo e mais fraterno”.

Assim, os trabalhadores da Câmara Municipal de Almada (CMA), 
no exercício dos seus direitos constitucionais e legais e determinados 
a reforçar os seus interesses e direitos, a sua unidade de classe e a 
sua mobilização para a luta por um país mais livre, mais justo e mais 
fraterno, designadamente, através da sua intervenção democrática na 
vida da Autarquia, aprovam os seguintes Estatutos da Comissão de 
Trabalhadores.

CAPÍTULO I

Objeto e âmbito

Artigo 1.º
Definição e âmbito

1 — Os presentes estatutos destinam -se a regular a constituição, 
eleição, funcionamento e atividade da Comissão de Trabalhadores (CT), 
da CMA

2 — O coletivo dos trabalhadores da CMA é constituído por todos 
os trabalhadores da Autarquia e nele reside a plenitude dos poderes e 
direitos respeitantes à intervenção democrática dos trabalhadores na 
Autarquia, a todos os níveis.

Artigo 2.º
Princípios fundamentais

1 — A CT da CMA orienta a sua atividade pelos princípios constitucio-
nais, na defesa dos direitos e interesses dos trabalhadores da Autarquia, 
dos trabalhadores em geral e da intervenção democrática na vida da 
Autarquia, visando o reforço da unidade da classe e a sua mobilização 
para a luta por uma sociedade liberta da exploração.

CAPÍTULO II

Órgãos, composição e competências
do coletivo de trabalhadores

Artigo 3.º
Órgãos

São órgãos do coletivo de trabalhadores:
a) O Plenário;
b) A Comissão de Trabalhadores.

SECÇÃO I

Plenário

Artigo 4.º
Constituição

O plenário, forma democrática por excelência de expressão e delibe-
ração, é constituído pelo coletivo dos trabalhadores da Autarquia.

Artigo 5.º
Competências

São competências do plenário:
a) Definir as bases programáticas e orgânicas do coletivo de trabalha-

dores, através da aprovação ou alteração dos estatutos da CT;
b) Eleger a CT e, em qualquer altura, destitui -la, aprovando simulta-

neamente um programa de ação;
c) Controlar a atividade da CT pelas formas e modos previstos nestes 

estatutos;
d) Pronunciar -se sobre todos os assuntos de interesse relevante para 

o coletivo dos trabalhadores que lhe sejam submetidos pela CT ou por 
trabalhadores, nos termos destes estatutos;

Artigo 6.º
Convocação

O plenário pode ser convocado:
a) Pela CT;
b) Pelo mínimo de 100, ou 20 % dos trabalhadores da Autarquia, 

mediante requerimento apresentado à CT, com indicação da ordem de 
trabalhos.

Artigo 7.º
Prazos da convocatória

1 — O plenário será convocado com a antecedência mínima de 
15 dias, por meio de anúncios colocados nos locais habituais, destinados 
à afixação de propaganda das organizações dos trabalhadores, existentes 
no interior da Autarquia, e pelas vias informáticas.

2 — No caso de se verificar a convocatória prevista na alínea b) do 
artigo 6.º, a CT deve fixar a data, hora, local e ordem de trabalhos da 
reunião do plenário, no prazo de 20 dias contados da receção do referido 
requerimento.

Artigo 8.º
Reuniões

O plenário reunirá quando convocado nos termos do artigo 6.º, para 
os efeitos previstos no artigo 5.º

Artigo 9.º
Reunião de emergência

1 — O plenário reúne de emergência sempre que se mostre necessária 
uma tomada de posição urgente dos trabalhadores.

2 — As convocatórias para estes plenários são feitas com a antece-
dência possível face à emergência, de molde a garantir a presença do 
maior número de trabalhadores.

3 — A definição da natureza urgente do plenário, bem como a respe-
tiva convocatória, é da competência exclusiva da CT ou, nos termos da 
alínea b) do artigo 5.º, quando convocada pelos trabalhadores.

Artigo 10.º
Funcionamento

1 — O plenário delibera validamente sempre que nele participem 
100, ou 20 % dos trabalhadores da Autarquia.

2 — As deliberações são válidas desde que tomadas pela maioria 
simples dos trabalhadores presentes, salvo o disposto no número se-
guinte.

3 — Para a destituição da CT ou de algum dos seus membros é exigida 
uma maioria qualificada de dois terços dos votantes.



Diário da República, 2.ª série — N.º 44 — 4 de março de 2015  5453

Artigo 11.º
Sistema de discussão e votação

1 — O voto é sempre direto.
2 — A votação faz -se por braço levantado, exprimindo o voto a favor, 

o voto contra e a abstenção.
3 — O voto é direto e secreto nas votações referentes a:
a) Eleição e destituição da CT;
b) Aprovação e alteração dos estatutos e adesão a Comissões Coor-

denadoras (CC).

4 — As votações previstas no número anterior decorrerão nos termos 
da Lei e destes estatutos.

5 — O plenário ou a CT podem submeter outras matérias ao sistema 
de votação previsto no n.º 3.

6 — São obrigatoriamente precedidas de discussão em Plenário as 
seguintes matérias:

a) Eleição e destituição da CT ou de algum dos seus membros;
b) Alteração dos estatutos.

7 — A CT ou o plenário podem submeter a discussão prévia qualquer 
deliberação.

SECÇÃO II

Comissão de Trabalhadores

SUBSECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 12.º
Natureza

1 — A CT da CMA é o órgão democraticamente eleito, investido 
e controlado pelo coletivo dos trabalhadores desta autarquia local, 
independentemente da sua categoria profissional, para o exercício 
das atribuições, competências e direitos reconhecidos na Consti-
tuição da República, na Lei n.º 59/2008 de 11 de setembro e nestes 
estatutos.

2 — Como forma de organização, expressão e atuação democráticas 
do coletivo dos trabalhadores, a CT exerce em nome próprio a compe-
tência e direitos referidos no número anterior.

Artigo 13.º
Autonomia e independência

1 — A CT é independente do patronato, do Estado, dos partidos e 
associações políticas, das confissões religiosas, das associações sindicais 
e, em geral, de qualquer organização ou entidade estranha ao coletivo 
dos trabalhadores.

Fica assim a administração da CMA proibida de promover a consti-
tuição, manutenção e atuação da CT, ingerir -se no seu funcionamento 
e atividade ou, de qualquer modo, influir sobre a CT.

Artigo 14.º
Competência

1 — Compete à CT, designadamente:
a) Exercer os direitos, atribuições e competências que a Constituição 

da República Portuguesa e a lei preveem
b) Defender os direitos e legítimos interesses profissionais dos tra-

balhadores
c) Receber todas as informações necessárias ao exercício da sua 

atividade;
d) Exercer o controlo de gestão na Autarquia;
e) Cumprir os estatutos
f) Contribuir para a correta aplicação das leis laborais;
g) Participar nos processos de reestruturação da Autarquia, especial-

mente no tocante a ações de formação ou quando ocorra alteração das 
condições de trabalho;

h) Intervir, através das CC às quais aderir, na reorganização do res-
petivo setor de atividade;

i) Participar na gestão das estruturas e iniciativas de âmbito social 
dos trabalhadores da Autarquia;

Artigo 15.º

Controlo de gestão

1 — O controlo de gestão visa promover a intervenção e o empenha-
mento responsável dos trabalhadores na vida da Autarquia.

2 — O controlo de gestão é exercido pela CT, nos termos e segundo 
as formas previstas na Constituição da República, na Lei e nestes es-
tatutos.

3 — Em especial, para o exercício do controlo de gestão, a CT tem 
o direito de:

a) Apreciar e emitir parecer sobre o orçamento da Autarquia e suas 
alterações, bem como acompanhar a respetiva execução;

b) Promover a adequada utilização dos recursos técnicos, humanos 
e financeiros;

c) Promover, junto dos órgãos de gestão e dos trabalhadores, medidas 
que contribuam para a melhoria da atividade da Autarquia.

d) Apresentar aos órgãos competentes da Autarquia sugestões, re-
comendações ou críticas tendentes à qualificação inicial e à formação 
contínua dos trabalhadores, bem como à melhoria das condições de 
vida e de trabalho, nomeadamente na segurança, higiene, saúde e 
bem -estar;

e) Defender junto dos órgãos de gestão e fiscalização da Autarquia 
e das autoridades competentes, os legítimos direitos e interesses dos 
trabalhadores.

4 — No exercício das suas competências e direitos, designadamente 
no controlo das decisões económicas e sociais da administração da 
CMA, a CT conserva a sua autonomia, não assume poderes de gestão e, 
por isso, não se substitui aos órgãos da Autarquia nem à sua hierarquia 
administrativa, técnica e funcional.

5 — A competência da CT para o exercício do controlo de gestão não 
pode ser delegada noutras entidades.

Artigo 16.º

Relações com as organizações sindicais

1 — A atividade da CT e, designadamente, o disposto no artigo an-
terior, é desenvolvida sem prejuízo das atribuições e competências das 
organizações sindicais dos trabalhadores.

2 — A competência da CT não deve ser utilizada para enfraquecer a 
situação dos sindicatos representativos dos trabalhadores na Autarquia, 
dos respetivos delegados sindicais, das comissões sindicais ou intersin-
dicais, ou vice  -versa, e serão estabelecidas relações de cooperação com 
as estruturas sindicais presentes na Autarquia.

Artigo 17.º

Deveres

São deveres da CT, designadamente:

a) Realizar uma atividade permanente e dedicada de organização de 
classe, de mobilização dos trabalhadores e de reforço da sua unidade;

b) Garantir e desenvolver a participação democrática dos trabalhadores 
no funcionamento, direção, controlo e em toda a atividade do coletivo 
dos trabalhadores e dos seus órgãos, assegurando a democracia interna 
a todos os níveis;

c) Contribuir para promover o esclarecimento, a formação cultural e 
social dos trabalhadores, de modo a permitir o desenvolvimento da sua 
consciência de classe e reforçar o seu empenho responsável na defesa 
dos seus direitos e interesses;

d) Exigir da Administração da CMA, do órgão de gestão e de 
todas as entidades públicas competentes o cumprimento e aplicação 
das normas constitucionais e legais respeitantes aos direitos dos 
trabalhadores;

e) Estabelecer laços de solidariedade e cooperação com as CT de 
outras empresas e CC;

f) Cooperar, na base do reconhecimento da sua independência 
recíproca, com as organizações sindicais dos trabalhadores da 
Autarquia, na prossecução dos objetivos comuns a todos os tra-
balhadores;

g) Assumir, ao seu nível de atuação, todas as responsabilidades que 
para as organizações dos trabalhadores decorrem da luta geral pela 
liquidação da exploração do homem pelo homem e pela construção de 
uma sociedade sem classes.
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SUBSECÇÃO II

Direitos instrumentais

Artigo 18.º
Reuniões com o órgão de gestão da Autarquia

1 — A CT tem o direito de reunir periodicamente com o órgão de ges-
tão, para discussão e análise dos assuntos relacionados com o exercício 
das suas atribuições, e de obter as informações necessárias à realização 
dessas atribuições.

2 — As reuniões realizam -se, pelo menos, uma vez por mês, mas 
deverão ter lugar sempre que necessário, para os fins indicados no 
número anterior.

3 — Das reuniões referidas neste artigo é lavrada ata, elaborada 
pelo órgão de gestão, que deve ser aprovada e assinada por todos os 
presentes.

Artigo 19.º
Informação

1 — Nos termos da Constituição da República e da lei, a CT tem 
direito a que lhe sejam fornecidas todas as informações necessárias ao 
exercício da sua atividade.

2 — Ao direito previsto no número anterior correspondem, legal-
mente, deveres de informação, vinculando não só o órgão de gestão da 
Autarquia, mas também todas as entidades públicas competentes para 
as decisões relativamente às quais a CT tem o direito de intervir.

3 — O dever de informação que recai sobre o órgão de gestão da 
Autarquia abrange, designadamente, as seguintes matérias:

a) Planos gerais de atividade e orçamento;
b) Organização e ou reorganização dos serviços e suas implicações 

no grau da utilização dos trabalhadores e do equipamento;
c) Situação de aprovisionamento;
d) Gestão de pessoal e estabelecimento dos seus critérios básicos, 

montante da massa salarial e sua distribuição por grupos ou escalões 
profissionais, direitos sociais, produtividade e absentismo;

e) Prestação de contas, compreendendo o balanço, conta de resultados, 
relatório de gestão, balancetes e modalidades de financiamento;

f) Encargos fiscais e parafiscais;

4 — As informações não previstas neste artigo ou de caráter específico 
são requeridas, por escrito, pela CT à administração da Autarquia.

5 — Nos termos da lei, a administração da CMA deve responder por 
escrito, prestando as informações requeridas, no prazo de 8 dias, que 
poderá ser alargado até ao máximo de 15 dias, se a complexidade da 
matéria o justificar.

6 — O disposto nos números anteriores não prejudica nem substitui 
as reuniões previstas no artigo 16.º

Artigo 20.º
Parecer prévio

1 — Têm de ser obrigatoriamente precedidos de parecer escrito da 
CT, os seguintes atos de decisão da Autarquia:

a) Regulação da utilização de equipamento tecnológico para vigilân-
cia, à distância, do local de trabalho;

b) Tratamento de dados biométricos;
c) Elaboração de regulamentos internos da Autarquia;
d) Celebração de contratos de viabilização ou contratos -programa;
e) Encerramento ou deslocação de serviços ou setores.
f) Quaisquer medidas de que resulte uma diminuição substancial do 

número de trabalhadores da Autarquia, ou agravamento substancial das 
suas condições de trabalho e, ainda, as decisões suscetíveis de desen-
cadear mudanças substanciais no plano da organização de trabalho ou 
dos contratos de trabalho;

g) Estabelecimento do plano anual e elaboração do mapa de férias 
dos trabalhadores da CMA;

h) Definição e organização dos horários de trabalho aplicáveis a todos 
ou a parte dos trabalhadores da Autarquia;

i) Despedimento individual ou coletivo de trabalhadores;
j) Mudança, a título individual ou coletivo, do local de trabalho de 

quaisquer trabalhadores;
k) Balanço social.

2 — O parecer é solicitado à CT, por escrito, pela administração da 
CMA e deve ser emitido no prazo máximo de 10 dias, a contar da data 
da receção do escrito em que for solicitado, se outro maior não for con-
cedido ou acordado, em atenção à extensão ou complexidade da matéria.

3 — Nos casos a que se refere a alínea c) do n.º 1, o prazo de emissão 
do parecer é de 5 dias.

4 — Quando a CT solicitar informações sobre matérias relativamente 
às quais tenha sido requerida a emissão de parecer, ou quando haja lugar à 
realização de reunião, nos termos do artigo 18.º, o prazo conta -se a partir 
da prestação das informações solicitadas, ou da realização da reunião.

5 — Decorridos os prazos referidos nos números 2, 3 e 4 sem que o 
parecer tenha sido entregue à entidade que o tiver solicitado, considera-
-se preenchida a exigência referida no n.º 1.

6 — A prática de qualquer dos atos referidos no n.º 1 sem que previa-
mente tenha sido solicitado, de forma regular, o parecer da CT determina 
a respetiva nulidade nos termos gerais de direito.

Artigo 21.º

Reestruturação da CMA

1 — O direito de participar em processos de reestruturação da Au-
tarquia deve ser exercido:

a) Pela CT, quando se trate da reestruturação da Autarquia;

2 — Neste âmbito, a CT goza dos seguintes direitos:

a) O direito de ser previamente ouvida e de emitir parecer, nos termos 
e prazos previstos no artigo anterior, sobre os planos ou projetos de 
reorganização aí referidos;

b) O direito de ser informada sobre a evolução dos atos subsequentes;
c) O direito de ter acesso à formulação final dos instrumentos de 

reestruturação e de sobre eles se pronunciar antes de aprovados;
d) O direito de reunir com os órgãos encarregados dos trabalhos 

preparatórios de reestruturação;
e) O direito de emitir juízos críticos, de formular sugestões e de deduzir 

reclamações junto das entidades competentes.

Artigo 22.º

Defesa de interesses profissionais e direitos dos trabalhadores

Em especial, para defesa de interesses profissionais e direitos dos 
trabalhadores a CT goza dos seguintes direitos:

a) Intervir no procedimento disciplinar para despedimento individual; 
ter conhecimento do processo desde o seu início; controlar a respetiva 
regularidade, bem como a exigência de justa causa, através da emissão 
de parecer prévio, tudo nos termos da legislação aplicável;

b) Intervir no controlo dos motivos e do processo para despedimento 
coletivo, através de parecer prévio, nos termos da legislação aplicá-
vel;

c) Ser ouvida pela Administração da CMA sobre a elaboração do 
mapa de férias, na falta de acordo com os trabalhadores sobre a respe-
tiva marcação.

Artigo 23.º

Participação nas estruturas e nas iniciativas no âmbito
do apoio social aos trabalhadores

A CT tem o direito de participar nas estruturas e nas iniciativas de 
apoio social, destinados aos trabalhadores da Autarquia.

Artigo 24.º

Participação na elaboração da legislação do trabalho

A participação da CT na elaboração da legislação do trabalho é feita 
nos termos da lei.

SUBSECÇÃO III

Garantias e condições para o exercício
da competência e direitos da CT

Artigo 25.º

Tempo para o exercício de voto

1 — Os trabalhadores, nas deliberações que, em conformidade com 
a lei e com estes estatutos, o requeiram, têm o direito de exercer o voto 
no local de trabalho e durante o horário de trabalho.

2 — O exercício do direito previsto no n.º 1 não pode causar quais-
quer prejuízos ao trabalhador e o tempo despendido conta, para todos 
os efeitos, como tempo de serviço efetivo.
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Artigo 26.º
Plenários e reuniões

1 — A CT pode convocar plenários e outras reuniões de trabalhadores 
a realizar no local de trabalho:

a) Durante o horário de trabalho da generalidade dos trabalhadores 
até um período máximo de 15 horas por ano, que conta como tempo de 
serviço efetivo, desde que seja assegurado o funcionamento de serviços 
de natureza urgente e essencial.

b) Fora do horário de trabalho da generalidade dos trabalhadores, 
sem prejuízo do normal funcionamento de turnos ou de trabalho su-
plementar.

2 — O tempo despendido nas reuniões referidas na alínea a) do n.º 1 
não pode causar quaisquer prejuízos ao trabalhador e conta, para todos 
os efeitos, como tempo de serviço.

3 — A CT deve comunicar aos órgãos da Autarquia, com a antecedên-
cia mínima de 48 horas, a data, a hora e o local em que pretendem que 
a reunião de trabalhadores se efetue e afixar a respetiva convocatória.

4 — No caso de reunião a realizar durante o horário de trabalho, a 
CT deve, se for o caso, apresentar proposta que vise assegurar o fun-
cionamento de serviços de natureza urgente e essencial.

Artigo 27.º
Ação no interior da Autarquia

1 — A CT tem direito a realizar, nos locais de trabalho e durante o 
horário de trabalho, todas as atividades relacionadas com o exercício 
das suas atribuições e direitos.

2 — Este direito compreende o livre acesso aos locais de trabalho, a 
circulação nos mesmos e o contato direto com os trabalhadores.

Artigo 28.º
Afixação e distribuição de documentos

1 — A CT tem o direito de afixar todos os documentos relativos aos 
interesses dos trabalhadores, em local adequado para o efeito, posto à 
sua disposição pela administração da CMA.

2 — A CT tem o direito de efetuar a distribuição daqueles documentos 
nos locais de trabalho e durante o horário de trabalho.

Artigo 29.º
Instalações adequadas

A CT tem direito a instalações adequadas, em instalações da própria 
Autarquia, para o exercício das suas funções.

Artigo 30.º
Meios materiais e técnicos

A CT tem direito a obter, do órgão de gestão da CMA, os meios ma-
teriais e técnicos necessários para o desempenho das suas atribuições.

Artigo 31.º
Crédito de horas

1 — Para o exercício das suas funções, cada um dos membros das 
seguintes estruturas tem direito a um crédito mensal de horas não inferior 
aos seguintes montantes:

a) Comissão de Trabalhadores, vinte e cinco horas;
b) Comissão Coordenadora, vinte horas.

2 — A CT pode deliberar por unanimidade redistribuir pelos seus 
membros um montante global correspondente à soma dos créditos de 
horas de todos eles com o limite individual de quarenta horas mensais.

3 — A CT pode deliberar por unanimidade que um dos membros 
tenha crédito de horas correspondente a metade do seu período normal 
de trabalho, não sendo neste caso aplicável o disposto no n.º 2.

4 — O trabalhador que seja membro de mais do que uma das estru-
turas referidas no n.º 1 não pode cumular os correspondentes créditos 
de horas.

5 — A CT pode acordar com a administração da CMA a existência 
de um membro a tempo inteiro

Artigo 32.º
Faltas

1 — Consideram -se justificadas e contam, para todos os efeitos, como 
tempo de serviço, as ausências dos trabalhadores que sejam membros das 

estruturas de representação coletiva dos trabalhadores, designadamente 
da CT e das CC, no exercício das suas atribuições e competências.

2 — As ausências previstas no número anterior, que excedam o crédito 
de horas definido por lei e por estes estatutos, estão sujeitas a perda de 
retribuição.

Artigo 33.º
Solidariedade de classe

Sem prejuízo da sua independência legal e estatutária, a CT pratica 
e tem direito a beneficiar, na sua ação, da solidariedade de classe que 
une nos mesmos objetivos fundamentais todas as organizações dos 
trabalhadores.

Artigo 34.º
Proibição de atos de discriminação contra trabalhadores

É proibido e considerado nulo e de nenhum efeito, todo o acordo ou 
ato que vise:

a) Subordinar o emprego de qualquer trabalhador à condição de este 
participar ou não nas atividades e órgãos, ou de se demitir dos cargos 
previstos nestes estatutos;

b) Despedir, transferir ou, por qualquer modo, prejudicar um tra-
balhador por motivo das suas atividades e posições relacionadas com 
as formas de organização e intervenção dos trabalhadores, previstas 
nestes estatutos.

Artigo 35.º
Proteção legal

Os membros das CT e das CC, além do previsto nestes estatutos, 
gozam dos direitos e da proteção legal reconhecidos pela Constituição 
da República e pela Lei aos membros das estruturas de representação 
coletiva dos trabalhadores.

Artigo 36.º
Personalidade jurídica e capacidade judiciária

1 — A CT adquire personalidade jurídica pelo registo dos seus esta-
tutos no ministério responsável pela área laboral.

2 — A capacidade da CT abrange todos os direitos e obrigações 
necessários ou convenientes para a prossecução dos seus fins.

3 — A CT tem capacidade judiciária, podendo ser parte em tribunal 
para a realização e defesa dos seus direitos e dos trabalhadores que lhe 
compete defender.

4 — A CT goza de capacidade judiciária ativa e passiva, sem 
prejuízo dos direitos e da responsabilidade individual de cada um dos 
seus membros.

5 — Qualquer dos seus membros, devidamente credenciado, pode 
representar a CT em juízo, sem prejuízo do estabelecido nestes estatutos 
sobre o número de assinaturas necessárias para a obrigar.

SUBSECÇÃO IV

Composição, organização e funcionamento da CT

Artigo 37.º
Sede

A sede da CT da CMA localiza  -se na Avenida Professor Egas Moniz, 
n.º 1 -A em Almada.

Artigo 38.º
Composição

1 — A CT é composta por 11 elementos, de acordo com o número 
de trabalhadores da CMA.

2 — Em caso de renúncia, destituição ou perda do mandato de um dos 
seus membros, a sua substituição faz -se pelo elemento seguinte da lista 
a que pertencia o membro a substituir, ou, por impossibilidade deste, 
pelo que se segue, e, assim, sucessivamente.

3 — Se a substituição for global, o plenário elege uma comissão 
provisória, que requererá à CE a convocação e organização do novo 
ato eleitoral e que terá de realizar -se no prazo máximo de 90 dias após 
a realização do plenário.

Artigo 39.º
Duração do mandato

A duração do mandato da CT é de três anos.
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Artigo 40.º
Perda do mandato

1 — Perde o mandato o membro da CT que faltar injustificadamente 
a 3 reuniões seguidas ou 6 interpoladas.

2 — A sua substituição faz  -se por iniciativa da CT, nos termos do 
n.º 2 do artigo 38.º

Artigo 41.º
Delegação de poderes

1 — Qualquer membro da CT pode delegar, por escrito, a sua com-
petência noutro membro do órgão.

2 — A delegação de poderes deve ser especificada e indicar expres-
samente os fundamentos, o prazo e a identificação do mandatário, de-
signadamente quando se trata de um mandato para o período de férias 
ou outro impedimento prolongado, que não pode ser superior a um mês.

3 — A delegação não especificada produzirá efeitos apenas numa 
única reunião da CT.

Artigo 42.º
Poderes para obrigar a CT

Para obrigar a CT são necessárias as assinaturas de, pelo menos, dois 
dos seus membros, em efetividade de funções.

Artigo 43.º
Coordenação e deliberações

1 — A atividade da CT é coordenada por um secretariado constituído 
por um coordenador um secretário e respetivos substitutos.

2 — O secretariado é eleito na primeira reunião que tiver lugar após 
a tomada de posse.

3 — As deliberações da CT são tomadas pela maioria simples de 
votos dos membros presentes, sendo válidas desde que nelas participe 
a maioria absoluta dos seus membros.

Artigo 44.º
Reuniões

1 — A CT reúne ordinariamente duas vezes por mês
2 — A CT reúne extraordinariamente a requerimento do secretariado, 

ou de, pelo menos, 2 dos membros daquela, sempre que ocorram motivos 
que o justifiquem.

3 — A CT reúne extraordinariamente, de emergência, com convoca-
ção informal, através de contactos entre os seus membros, sempre que 
ocorram factos que, pela sua natureza urgente, imponham uma tomada 
de posição em tempo útil.

Artigo 45.º
Financiamento

1 — A CT desempenhará as suas funções com financiamentos le-
gítimos para corresponder às despesas necessárias e inerentes à sua 
atividade.

SUBSECÇÃO V

Comissões Coordenadoras

Artigo 46.º
Princípio Geral

A CT articulará a sua ação com as coordenadoras de CT do mesmo 
grupo e ou sector de atividade económica e da sua região administrativa, 
no sentido do fortalecimento da cooperação e da solidariedade e para 
intervirem na elaboração dos planos sócio económicos do setor e da 
região respetiva, bem como em iniciativas que visem a prossecução dos 
seus fins estatutários e legais.

Artigo 47.º
Adesão

A CT adere às seguintes CC:
a) Comissão Coordenadora das Comissões de Trabalhadores da Cin-

tura Industrial de Setúbal (CIS).
b) Deverá ainda articular a sua atividade às comissões de trabalhadores 

de outras áreas, no fortalecimento da cooperação e da solidariedade.

CAPÍTULO III

Processo Eleitoral

Artigo 48.º
Capacidade eleitoral

São eleitores e elegíveis os trabalhadores da CMA.

Artigo 49.º
Princípios gerais sobre o voto

1 — O voto é direto e secreto.
2 — É permitido o voto por correspondência aos trabalhadores que se 

encontrem temporariamente deslocados do seu local de trabalho habitual 
por motivo de serviço, aos trabalhadores em cujo local de trabalho não 
haja mesa eleitoral e aos que estejam em gozo de férias ou ausentes por 
motivo de baixa.

3 — A conversão dos votos em mandatos faz -se de harmonia com 
o método de representação proporcional da média mais alta de Hondt.

Artigo 50.º
Comissão Eleitoral

1 — A Comissão Eleitoral (CE) é composta por:
a) Três membros eleitos pela CT, de entre os seus membros;
b) Se o ato eleitoral for convocado por 100, ou 20 % dos trabalhadores 

da Autarquia, a CE é composta por 3 membros eleitos pelos subscritores, 
de entre os seus membros;

c) O número de membros referido nas alíneas anteriores será acrescido 
de 1 representante eleito e indicado por cada uma das listas concorrentes 
ao ato eleitoral, que o apresente com a respetiva candidatura.

2 — Na primeira reunião, a CE designará o seu coordenador.
3 — A CE preside, dirige e coordena todo o processo eleitoral, 

assegura a igualdade de oportunidades e imparcialidade no tratamento 
das listas e garante a legalidade e regularidade estatutária de todos 
os atos praticados no âmbito daquele processo, designadamente a 
correta inscrição nos Cadernos Eleitorais, a contagem dos votos, 
o apuramento dos resultados e a sua publicação, com o nome dos 
eleitos para a CT.

4 — O mandato da CE inicia -se com a eleição a que se refere o n.º 1, 
suspende -se após a finalização do processo eleitoral e termina com a 
eleição da nova CE.

5 — No caso de extinção da CT antes do fim do mandato, a CE assume 
o exercício de funções e convocará eleições antecipadas.

6 — A CE deliberará validamente desde que estejam presentes me-
tade mais um dos seus membros. As suas deliberações são tomadas 
por maioria simples dos presentes e terão de constar em ata elaborada 
para o efeito.

7 — Em caso de empate na votação, o coordenador tem voto de 
qualidade.

8 — As reuniões da CE são convocadas pelo coordenador, ou por 
3 dos seus membros, com uma antecedência mínima de 48 horas, salvo 
se houver aceitação unânime de um período mais curto.

Artigo 51.º
Caderno eleitoral

1 — A CMA deve entregar o caderno eleitoral aos trabalhadores que 
procedem à convocação da votação ou à CE, conforme o caso, no prazo 
de 48 horas após a receção da cópia da convocatória, procedendo aqueles 
à sua imediata afixação em todos os locais de trabalho da Autarquia.

2 — O caderno eleitoral deve conter o nome dos trabalhadores da 
Autarquia e, sendo caso disso, agrupados por direção, à data da con-
vocação da votação.

Artigo 52.º
Convocatória da eleição

1 — O ato eleitoral é convocado com a antecedência mínima de 
60 dias sobre a respetiva data.

2 — A convocatória menciona expressamente o dia, o local, o horário 
e o objeto da votação.

3 — A convocatória é afixada nos locais usuais para afixação de 
documentos de interesse para os trabalhadores e nos locais onde funcio-
narão mesas de voto e será difundida pelos meios adequados, de modo 
a garantir a mais ampla publicidade.

4 — Uma cópia da convocatória é remetida pela entidade convocante 
ao órgão de gestão da Autarquia, na mesma data em que for tornada 
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pública, por meio de carta registada com aviso de receção, ou entregue 
por protocolo.

Artigo 53.º
Quem pode convocar o ato eleitoral

O ato eleitoral é convocado pela CE ou por 20 % ou 100 trabalhadores 
da Autarquia.

Artigo 54.º
Candidaturas

1 — Podem propor listas de candidatura à eleição da CT 20 % ou 
100 trabalhadores da CMA inscritos nos cadernos eleitorais.

2 — Nenhum trabalhador pode subscrever ou fazer parte de mais de 
uma lista de candidatura.

3 — As candidaturas deverão ser identificadas por um lema ou sigla.
4 — As candidaturas são apresentadas até 30 dias antes da data para 

o ato eleitoral.
5 — A apresentação consiste na entrega da lista de candidatura à CE, 

acompanhada de uma declaração de aceitação fornecida pela CE, assi-
nada, individual ou coletivamente, por todos os candidatos. A subscrição 
de candidatura é efetuada em impresso próprio pelos proponentes, nos 
termos do n.º 1 deste artigo e rubricada pelo coordenador da CE

6 — A CE entrega aos apresentantes um recibo, com a data e a hora da 
apresentação e regista essa mesma data e hora no original recebido.

7 — Todas as candidaturas têm direito a fiscalizar, através do dele-
gado designado, toda a documentação recebida pela CE para os efeitos 
deste artigo

Artigo 55.º
Rejeição de candidaturas

1 — A CE deve rejeitar de imediato as candidaturas entregues fora 
de prazo ou que não venham acompanhadas da documentação exigida 
no artigo anterior.

2 — A CE dispõe do prazo máximo de cinco dias a contar da data de 
apresentação, para apreciar a regularidade formal e a conformidade da 
candidatura com estes estatutos.

3 — As irregularidades e violações a estes estatutos que vierem a ser 
detetadas, podem ser supridas pelos proponentes, para o efeito notifi-
cados pela CE, no prazo máximo de cinco dias, a contar da respetiva 
notificação.

4 — As candidaturas que, findo o prazo referido no número ante-
rior, continuarem a apresentar irregularidades e a violar o disposto 
nestes estatutos são definitivamente rejeitadas, por meio de declaração 
escrita, com indicação dos fundamentos, assinada pela CE e entregue 
aos proponentes.

Artigo 56.º
Aceitação das candidaturas

1 — Até ao 20.º dia anterior à data marcada para o ato eleitoral, 
a CE publica, por meio de afixação nos locais indicados no n.º 3 do 
artigo 52.º, as candidaturas aceites.

2 — A identificação das candidaturas previstas no número anterior 
é feita por meio de letra, que funcionará como sigla, atribuída pela CE 
a cada uma delas, por ordem cronológica de apresentação, com início 
na letra A.

Artigo 57.º
Campanha eleitoral

1 — A campanha eleitoral visa o esclarecimento dos eleitores e tem 
lugar entre a data de afixação da aceitação de candidaturas e a data 
marcada para a eleição de modo a que nesta última, não haja propaganda

Artigo 58.º
Local e horário da votação

1 — A votação efetua -se no local e durante as horas de trabalho, 
iniciando -se pelo menos 30 minutos antes do início do período de tra-
balho, terminando 60 minutos após o términus do mesmo, ou quando 
todos os trabalhadores tenham votado.

2 — A votação realiza -se simultaneamente em todos os locais de 
trabalho da Autarquia e com idêntico formalismo.

3 — Os trabalhadores têm o direito de votar durante o respetivo 
horário de trabalho, dispondo para isso do tempo indispensável para 
o efeito

4 — A votação decorre durante um dia de trabalho, de modo a que 
a respetiva duração comporte os períodos normais de trabalho dos 
trabalhadores da CMA

Artigo 59.º
Mesas de voto

1 — Haverá uma mesa de voto central, onde serão descarregados os 
votos por correspondência.

2 — Podem ser constituídas mesas de voto móveis, em número a 
definir pela CE

3 — Cada mesa de voto não pode ter mais de 500 eleitores.
4 — As mesas são colocadas no interior dos locais de trabalho, de 

modo a que os trabalhadores possam votar sem prejudicar o normal 
funcionamento da Autarquia

Artigo 60.º
Composição e forma de designação das mesas de voto

1 — As mesas são compostas por um presidente e dois vogais, escolhi-
dos de entre os trabalhadores com direito a voto e que ficam dispensados 
da respetiva prestação de trabalho.

2 — Os membros das mesas de voto são designados pela CE.
3 — A seu pedido, a CE será coadjuvada pela CT no exercício das 

suas competências, designadamente, nos locais de trabalho da Autarquia 
dispersos pelo Concelho.

4 — Cada candidatura tem direito a designar um delegado, junto de 
cada mesa de voto, para acompanhar e fiscalizar todas as operações.

Artigo 61.º
Boletins de voto

1 — O voto é expresso em boletins de voto de forma retangular e 
com as mesmas dimensões para todas as listas, impressos em papel da 
mesma cor, liso e não transparente.

2 — Em cada boletim são impressas as designações das candidaturas 
submetidas a sufrágio e as respetivas siglas e símbolos, se os tiverem.

3 — Na linha correspondente a cada candidatura figura um quadrado 
em branco destinado a ser assinalado com a escolha do eleitor.

4 — A impressão dos boletins de voto fica a cargo da CE, que assegura 
o seu fornecimento às mesas na quantidade necessária e suficiente, de 
modo a que a votação possa iniciar -se dentro do horário previsto.

5 — A CE envia, com a antecedência necessária, os boletins de voto 
aos trabalhadores com direito a votarem por correspondência.

Artigo 62.º
Ato eleitoral

1 — Compete à mesa dirigir os trabalhos do ato eleitoral.
2 — Antes do início da votação, o presidente da mesa mostra aos pre-

sentes a urna aberta, de modo a certificar que ela está vazia, fechando -a 
de seguida e procedendo à respetiva selagem.

3 — Os votantes são identificados, recebem o boletim de voto do 
presidente da mesa e os vogais descarregam o nome no caderno eleitoral.

4 — Em local afastado da mesa, o votante assinala o boletim de 
voto com uma cruz no quadrado correspondente à lista em que vota, 
dobra -o em quatro e entrega -o ao presidente da mesa, que o introduz 
na urna.

5 — O registo dos votantes contém um termo de abertura e um termo 
de encerramento, com indicação do número total de páginas e é assinado 
e rubricado em todas as páginas pelos membros da mesa, ficando a 
constituir parte integrante da ata da respetiva mesa.

6 — A mesa acompanhada pelos delegados das candidaturas pode-
-se fazer circular pela área da CMA, a fim de recolher os votos dos 
trabalhadores.

Artigo 63.º
Votação por correspondência

1 — O voto por correspondência será solicitado à CE. Por escrito, com 
a fundamentação devidamente comprovada até 5 dias antes da eleição, 
cabendo a esta a decisão.

2 — A remessa é feita por carta registada, com indicação do nome do 
remetente, dirigida à CE, e só por esta pode ser aberta.

3 — O votante, depois de assinalar o voto, dobra o boletim de voto em 
quatro, introduzindo -o num envelope, que fechará, assinalando -o com os 
dizeres «Voto por correspondência», nome e assinatura, introduzindo -o, 
por sua vez, no envelope onde deverá introduzir também fotocópia do 
documento identificativo, que enviará pelo correio.
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4 — Depois do encerramento das urnas, a CE procede à abertura do 
envelope exterior, regista em seguida no registo de votantes o nome do 
trabalhador, com a menção «Voto por correspondência» e, finalmente, 
entrega o envelope ao presidente da mesa central que, abrindo -o, faz de 
seguida a introdução do boletim na urna.

Artigo 64.º
Valor dos votos

1 — Considera -se voto em branco o boletim de voto que não tenha 
sido objeto de qualquer tipo de marca.

2 — Considera -se nulo o voto em cujo boletim:
a) Tenha sido assinalado mais de um quadrado ou quando haja dúvidas 

sobre qual o quadrado assinalado;
b) Tenha sido feito qualquer corte, desenho ou rasura ou quando tenha 

sido escrita qualquer palavra.

3 — Considera -se também nulo o voto por correspondência, quando 
o boletim de voto não chega ao seu destino nas condições previstas 
no artigo 63.º, ou seja, sem o nome, assinatura e fotocópia do docu-
mento identificativo e em envelopes que não estejam devidamente 
fechados.

4 — Considera -se válido o voto em que a cruz, embora não per-
feitamente desenhada ou excedendo os limites do quadrado, assinale 
inequivocamente a vontade do votante.

Artigo 65.º
Abertura das urnas e apuramento

1 — De tudo o que se passar em cada mesa de voto é lavrada uma ata 
que, depois de lida em voz alta e aprovada pelos membros da mesa, é 
por eles assinada no final e rubricada em todas as páginas, dela fazendo 
parte integrante o registo de votantes.

2 — Uma cópia de cada ata referida no número anterior é afixada 
junto do respetivo local de votação, durante o prazo de 3 dias a contar 
da data do apuramento respetivo.

3 — O apuramento global da votação é feito pela CE, que lavra a 
respetiva ata, com base nas atas das mesas de voto, nos termos do n.º 2.

4 — A CE, seguidamente, proclama os resultados e os eleitos.

Artigo 66.º
Publicidade

1 — No prazo de 15 dias a contar do apuramento do resultado, a CE 
comunica o resultado da votação à presidência da Autarquia e afixa -o 
no local ou locais em que a votação teve lugar.

2 — No prazo de 10 dias a contar do apuramento do resultado, a CE 
requer ao ministério responsável pela área laboral:

a) O registo da eleição dos membros da CT, juntando cópias certifi-
cadas das listas concorrentes, bem como cópias certificadas das atas do 
apuramento global e das mesas de voto, acompanhadas dos documentos 
do registo dos votantes;

b) O registo dos estatutos ou das suas alterações, se for o caso, com 
a sua junção, bem como das cópias certificadas das atas do apuramento 
global e das mesas de voto, acompanhadas dos documentos de registo 
dos votantes.

3 — A CT inicia as suas funções depois da publicação dos resultados 
eleitorais no Boletim do Trabalho e Emprego.

Artigo 67.º
Recursos para a impugnação da eleição

1 — Qualquer trabalhador com direito a voto tem o direito de impug-
nar a eleição com fundamento em violação da lei ou destes estatutos.

2 — O recurso, devidamente fundamentado, é dirigido por escrito à 
CE, que o aprecia e delibera, no prazo de 48 horas.

3 — Das deliberações da CE cabe recurso para o plenário, se elas 
tiverem influência no resultado da eleição.

4 — O disposto no número anterior não prejudica o direito de qualquer 
trabalhador com direito a voto de impugnar a eleição, nos termos legais, 
perante o representante do Ministério da Administração Interna.

5 — A propositura da ação pelo representante do Ministério Público 
suspende a eficácia do ato impugnado.

Artigo 68.º
Destituição da CT

1 — A CT pode ser destituída a todo o tempo por deliberação dos 
trabalhadores da CMA.

2 — A votação é convocada pela CT, a requerimento de, pelo menos, 
20 % ou 100 trabalhadores da Autarquia.

3 — Os requerentes podem convocar diretamente a votação, nos 
termos do artigo 5.º, se a CT o não fizer no prazo máximo de 15 dias a 
contar da data de receção do requerimento.

4 — O requerimento previsto no n.º 2 e a convocatória devem conter 
a indicação sucinta dos fundamentos invocados.

5 — A deliberação é precedida de discussão em plenário.
6 — No mais, aplicam -se à deliberação, com as adaptações necessá-

rias, as regras referentes à eleição da CT.
7 — Devem participar na votação de destituição da CT um mínimo 

de 51 % dos trabalhadores e haver mais de dois terços de votos favo-
ráveis à destituição.

Artigo 69.º
Outras deliberações por voto secreto

As regras constantes do capítulo aplicam -se, com as necessárias 
adaptações, a quaisquer outras deliberações que devam ser tomadas por 
voto secreto, designadamente a alteração destes estatutos.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 70.º
Património

Em caso de extinção da CT, o seu património, se o houver, é ineren-
temente posse da CMA.

Artigo 71.º
Entrada em vigor

Estes estatutos entram em vigor no dia imediato à sua publicação no 
Boletim do Trabalho e Emprego.

Registado em 29 de janeiro de 2015, ao abrigo da alínea a) do n.º 6 
do artigo 331° da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho sob o n.º 3/2015, a 
fls. 7 do livro n.º 1.

11 de fevereiro de 2015. — A Diretora -Geral, Maria Joana de An-
drade Ramos.
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